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Apresentação 

O Instituto das Cidades da Universidade Federal de São Paulo (IC/Unifesp) tem o prazer de 
apresentar a toda a comunidade de interlocutores os Cadernos de Estudos Urbanos, sua 
primeira publicação institucional, que tem como propósito estabelecer um espaço 
permanente de interlocução para professores, pesquisadores, estudantes e todos os demais 
interessados nos diferentes aspectos dos estudos urbanos, em perspectiva interdisciplinar.  

Publicados a partir do ano de 2022, os Cadernos nascem como consequência natural das 
atividades de pesquisa que, desde 2018, têm lugar no Instituto das Cidades, cujo objeto 
complexo e multifacetado faculta e demanda abordagens nas quais contributos de 
diferentes disciplinas convergem. Esta perspectiva orientou o programa de pesquisa e 
extensão “Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade”, vigente entre 2020 e 2021, e o Seminário 
Internacional Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade, realizado em outubro de 2021. 

Esta primeira edição dos Cadernos reúne, precisamente, trabalhos apresentados nesse 
evento, que se estendeu ao longo de uma semana de atividades que incluíram uma mesa 
plenária com o tema “Cidade e política no Sul global: Diálogos interdisciplinares” e cinco 
mesas redondas com temáticas variadas: “Enfrentamentos da educação e da cultura: 
Territórios de resistência e utopia”, “Cidade, memória e passados difíceis”, “Mobilidades 
desiguais”, “Produção de conhecimento e de projeto político a partir das periferias” e 
“Acumulação do capital e reprodução da vida: Tensões a partir do espaço”. 

Trabalhos apresentados em 38 sessões temáticas completaram a diversificada programação 
do evento. Uma amostra desses trabalhos está nos primeiros cinco volumes destes Cadernos, 
cujos temas respondem às áreas temáticas às quais as comunicações foram submetidas e nas 
quais foram apresentadas:  

1. Cidade, democracia e educação;  

2. Cidades: Memórias, histórias e narrativas;  

3. Mobilidade em território das periferias urbanas;  

4. Periferias urbanas contemporâneas: complexidades, contradições e lutas;  

5. Urbanização Crítica: acumulação, conflito e luta política 

A variedade e abundância dos temas pertinentes ao urbano assinalam estes cinco volumes, 
conjugando-se a abordagens e métodos também múltiplos, expressando a complexidade 
dessa área de estudos e os diálogos interdisciplinares e multiprofissionais instilados por e a 
partir dela.  

Esperamos que estes primeiros cinco volumes constituam uma abertura para novas trocas 
de experiências, para a criação de redes de intercâmbio intelectual, e para a afirmação destes 
Cadernos como mais um espaço de publicação voltado a disseminar compreensões sobre as 
trajetórias históricas e as tendências presentes e futuras atinentes às cidades do Brasil e do 
mundo.  

Desejamos a todos e todas uma boa leitura!  

Os editores 
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A dimensão humana da cidade: perspectivas e percepções 

contemporâneas em São Paulo 

 

Giovanna Dias de Sena 
Graduanda de Arquitetura e Urbanismo – Bolsista PIBIFSP – Instituto Federal de São Paulo 

sena.giovanna@aluno.ifsp.edu.br 
 

Douglas Gallo 
Professor Doutor – Instituto Federal de São Paulo – Departamento de Construção Civil 

douglas.luciano@ifsp.edu.br 
 

Resumo 

O planejamento urbano modernista desconsiderou a dimensão humana das cidades, 
produzindo um urbanismo pouco acolhedor e até mesmo inóspito. Formas de intervenção 
autoritárias e higienistas estiveram no cerne na disciplina urbanística. Ainda que as primeiras 
críticas tenham surgido na década de 1960 e após diversos movimentos mundiais de 
ressignificação do pensar as cidades, ainda vemos marcas profundas no desenho das grandes 
cidades, marcado por escalas, desenhos e significados alheios à uma visão mais humanista. 
Diversos autores apontam para uma mudança paradigmática em curso, rumo a um 
paradigma humanista em resposta ao tecnicismo e assepsia do pensamento modernizador. 
A presente pesquisa de iniciação científica tem como objetivo compreender as percepções 
dos cidadãos da metrópole paulistana quanto aos significados e existências da dimensão 
humana da cidade. Procura-se compreender como os cidadãos de hoje percebem os espaços 
urbanos, a urbanidade e os diálogos estabelecidos na relação homem/cidade. Utilizando-se 
de uma metodologia qualitativa, por meio de entrevistas em profundidade, 
semiestruturadas, e da análise de conteúdo, procurar-se-á desvendar representações de 
categorias como, gentileza urbana, empatia no espaço urbano, educação cidadã e igualdade 
de acesso às benesses da vida urbana. Importante ressaltar que outras categorias podem 
emergir durante o trabalho de campo. Busca-se conhecer quão acolhedora a metrópole pode 
ser, como se percebe a empatia e gestos de urbanidade entre usuários e transeuntes, 
levando em consideração aspectos tais quais segurança, diversidade de usos e presença de 
equipamentos e qualidade ambiental. Coletividades têm potencial de conferir atratividade 
e/ou repulsão nos espaços urbanos, impactando nas formas de uso e apropriação dos 
espaços, ou seja, na vida urbana. Conhecer o sentido de uma dimensão humana para aqueles 
que vivenciam a metrópole pode contribuir para o planejamento e projeto de espaços mais 
humanos com novas possibilidades de apropriações, criando cidades mais ricas em 
diversidade e vitalidade. 

 

Palavras-chave: Planejamento urbano; Urbanismo humano; Gentileza urbana; Empatia 
urbana; Educação cidadã. 

 

Introdução 

As cidades contemporâneas enfrentam diversos e complexos desafios, muitos destes, fruto 
de um planejamento esquizofrênico (MIRAFTAB, 2016) ou mesmo da falta de planejamento. 
Por ser um objeto de estudo complexo e interdisciplinar, diversas são as abordagens nos 
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estudos urbanos, diferentes leituras se complementam e estão ligadas às diferentes 
abordagens disciplinares que compõem o campo do urbanismo. As contribuições das 
diferentes áreas auxiliam na construção do objeto urbano, para além da disciplina do 
urbanismo, esta já constituída, desde sua origem, a partir de dois campos disciplinares 
diversos, a engenharia e a arquitetura (LEME, 2003). A cidade pode ser lida como um discurso 
pela semiologia (SANTAELLA, 2016), como manifestação de práticas culturais e 
mercadológicas (SARLO, 2014; HERCE, 2015), como processo histórico (ARGAN, 2015; 
BRESCIANI, 2018), como espaço de produção e reprodução capitalista (CARLOS et al, 2015; 
HARVEY, 2005), como palco para conflitos sociais e sociabilidades (HARVEY, 2014a; FRÚGOLI 
JUNIOR, 2007). 

Como objetos construídos pelo homem, as cidades são lugares de transformação, onde 
materializam-se o domínio da natureza pelo homem e as condições artificiais de vida. As 
discussões atuais sobre a cidade e o urbano passam pelos desafios gerados pela 
contemporaneidade: individualização, flexibilização, fragmentação, desregulamentação e 
incertezas. A sociedade pós-industrial e suas transformações foram abordadas por diferentes 
autores, que consideram a contemporaneidade como outra face da modernidade, cada autor 
denominou-a de acordo com características que acharam importante, modernidade líquida 
(BAUMAN, 2001), pós-modernidade (HARVEY, 2014b), modernidade reflexiva (GIDDENS, 
1991) ou supermodernidade (AUGÉ, 2012). 

A multiplicidade de olhares enriquece e valoriza as análises do fenômeno urbano (BRESCIANI, 
2018), a estas abordagens, há a necessidade de adicionar a discussão sobre a dimensão 
humana das cidades (JACOBS, 2009; GEHL, 2012, 2018). O planejamento e gestão urbanas há 
muito tem renegado a segundo plano, quando não ignorado a dimensão e a escala das 
pessoas e da vida urbana no projeto e construção das cidades. Nas últimas décadas do século 
XX e início do XXI, a política urbana continua ausente das pautas e debates políticos, tanto de 
direita quanto da esquerda, bem como das propostas de políticas públicas que busquem um 
desenvolvimento econômico e social nacional (MARICATO, 2015). 

Entre tantos desafios da cidade contemporânea encontra-se a necessidade de se rever a 
experiência urbana em espaços desumanizados, criando e fomentando uma maior vitalidade 
urbana e cidades mais humanas. Apesar de ser esta uma discussão com seis décadas de 
lastro, propõe-se a construção e discussão de um conceito que abarque as modificações e 
particularidades da cidade contemporânea, sob a ótica dos usuários dos espaços públicos. 
Partindo dos conceitos de qualidade de vida urbana e apropriação dos espaços da cidade 
pelo citadino e suas sociabilidades, formulou-se a seguinte questão norteadora: em que 
medida as cidades contemporâneas podem ser consideradas humanas e quais aspectos do 
espaço urbano favorecem o desenvolvimento de uma vida social mais humanizada? 

O objetivo deste artigo foi refletir sobre a dimensão humana da cidade contemporânea, 
discutindo as possibilidades e desafios do planejamento urbano e a vida na cidade, para 
construção de um conceito de humanização dos espaços de vida na cidade contemporânea. 
Metodologicamente a abordagem dialética procurou compreender de forma sistemática a 
dimensão humana no urbanismo, partindo da análise de conteúdo de entrevistas 
semiestruturadas realizadas com indivíduos residentes em São Paulo. Algumas categorias de 
análise foram construídas a priori de acordo com a hipótese e a pergunta de pesquisa e outras 
surgiram a posteriori, do confronto entre os conteúdos dos discursos encontrados, 
procurando sistematizar e compreender o que emergia da práxis dos entrevistados. Foram 
discutidas quatro categorias que auxiliam na construção do conceito de cidade humana, são 
elas: [1] vitalidade urbana, [2] (in)segurança urbana, [3] qualidade ambiental urbana e [4] 
humanização urbana. Estas foram produzidas como ferramentas metodológicas para 
compreender a realidade contemporânea e possibilitar discussões que levem a 
interpretações de possíveis novas realidades. A pesquisa foi realizada por meio de 



 

 9 

levantamento bibliográfico e documental, com abordagem dialética e análise de conteúdo 
(BARDIN, 1977). 

 

1. A condição urbana: experienciando a cidade 

Não há uma acepção única de cidade, um conceito ou definição que possa abarcar toda a 
complexidade da condição urbana, tanto histórica quanto contemporaneamente. De acordo 
com Bresciani (2018), duas abordagens teóricas procuram compreender o fenômeno urbano. 
A primeira procura mostrar variações e deslocamentos no decorrer do tempo, apresentando 
claramente uma noção de crescimento evolutivo ou desenvolvimento. Já a segunda 
abordagem rompe com a concepção de continuidade no tempo, problematizando a questão 
urbana como um espaço de tensões empíricas e conceituais. 

Esta ausência de unanimidade que envolve a cidade leva a um quadro onde a cidade é 
entendida física e mentalmente como uma experiência inédita, sendo necessário proceder a 
uma viagem física e mental dentro dela para sua apreensão. A experiência urbana passa 
efetivamente por uma encenação que permite aos seus habitantes se expor, ir ao encontro, 
e mesmo ao confronto, de outras culturas (MONGIN, 2009). 

A cidade é uma unidade simbólica evocando memórias e antecipando futuros. A caminhada 
urbana é uma expressão de resposta a esta realidade, uma vez que a cidade não se abre ao 
infinito, mas sim é um espaço finito, delimitado, possível de ser experienciado. A imagem 
mental que se constrói de forma progressiva, ao experimentar o espaço urbano, acaba por 
se confundir com a própria ideia da cidade. 

Se a cidade é uma experiência humana, não deveria ser na prancha de desenho que seus 
ritmos a tornam menos suportável e solidária. Para Mongin (2009: 56), “A cidade existe 
quando indivíduos conseguem criar vínculos provisórios em um espaço singular e se consideram 
como citadinos”. A cidade é uma experiência humana, por excelência. Se pensarmos a cidade 
como uma experiência urbana, inevitavelmente esta tem uma dimensão pública, não porque 
estes lugares são definidos como tal, mas porque a cidade cria condições para uma 
experiência pública. 

A cidade como lugar do encontro, da cena, precisa ser colocada num ritmo cadenciado entre 
o público e o privado. A cidade é o local do transeunte, daquele que transita pelos espaços, 
traduzidos como desejos de exteriorização de uma liberdade mais ampla, a saída de si, de 
casa. Por este motivo que o flâneur de Baudelaire é um indeciso, temendo ao mesmo a 
solidão e a multidão, a intimidade e o público. Para este autor o flâneur pode se perder na 
multidão, fundir-se na turma, mas também consumir as mercadorias expostas nas vitrines 
das galerias e avenidas, juntando-se à multidão na esperança de mudar o espaço público. A 
dupla ideia de que a cidade permite aos indivíduos criar comunidade ou se afastar dos outros 
traduz-se no desafio de permanecer juntos num espaço unificado, diferentes indivíduos, 
vindos de diferentes lugares (MONGIN, 2009). 

Desde o final do século XIX a ordem dos valores tem se invertido, prevalecendo os fluxos 
sobre os lugares e paisagens, tendo a cidade industrial como motor desta inversão. A 
compreensão desta inversão de valores, representada de forma ímpar pelas reformas do 
Barão Hauusmann em Paris, condiz com a condição moderna de privilegiar a velocidade, 
eliminando os obstáculos, primeiro no sistema de redes ferroviárias europeias, e 
posteriormente no planejamento rodoviarista. Porém a ascensão da circulação como 
paradigma é também monetária, ao consagrar o dinheiro como permutador e mediador de 
todas as relações. Esta ordem moderna prefigura a circulação contemporânea, sem limites 
espaciais, na terceira globalização. Com a abertura dos mercados financeiros, esta circulação 
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potente se traduz numa inversão das relações entre público e privado na experiência urbana 
contemporânea. 

Diante dessa experiência urbana, multidimensional, o planejamento progressista, moderno, 
baseado na técnica, buscou a “regularização”. O próprio Ebenezer Hauussmann não 
considerava a cidade holisticamente, sua principal preocupação era “regularizar” o espaço, 
totalmente alinhado ao pensamento da sociedade industrial que via a cidade como um corpo 
doente, exigindo uma intervenção urbanística cirúrgica (redes interconectadas de circulação, 
infraestruturas etc). O surgimento da disciplina urbanística (Cerdà) coincide com o primado 
da circulação na sociedade industrial, “escalas viárias e parcelares sofrem então uma mutação 
devido às transformações das modalidades técnicas e econômicas de sua produção por novos 
atores” (MOGIN, 2009: 114). 

O planejamento modernista dos engenheiros arquitetos alinhados aos CIAM (Congressos 
Internacionais de Arquitetura Moderna) buscando captar os fluxos num só lugar, 
regularizado, deixou de se ater ao lugar. A separação entre as edificações construídas e as 
unidades arquiteturais do espaço urbano tradicional materializadas no zoneamento e 
circulação, desintegrou o espaço urbano a fim de favorecer o arejamento (salubridade 
urbana) e a desdensificação (distribuição demográfica) da cidade tradicional, possibilitada 
pela técnica da melhor circulação (escala em que os ritmos do corpo concorrem primeiro com 
o trem e depois com o automóvel). 

Diferentes autores, como Hannah Arendt (2016) ou Jürgen Habermas (2014) propuseram 
diferentes interpretações para essa progressiva degradação do espaço público. Se a 
experiência urbana valoriza o centro em relação à periferia e o público em relação ao privado 
como espaço cênico e solidão de corpos anônimos na cidade, a prevalência dos fluxos inverte 
esta relação em benefício da privatização dos espaços públicos, caminhando lado a lado. 

Desta forma, a “cidade global”, fruto da cultura da conexão e prevalência dos fluxos não é 
separável da cidade virtual, ou mesmo inteligente, onde pode-se recolher no privado, no 
âmbito tanto do lazer quanto do trabalho, e ao mesmo tempo estar conectado com outras 
cidades no mundo. Foi a sociedade em Rede (CASTELLS, 2016) que permitiu flexibilizar a visão 
futurista e articular o espaço dos fluxos e o espaço dos lugares, em detrimento do segundo. 

 

2. Contemporaneidade: exacerbação da modernidade 

Modernidade refere-se a um estilo, costume de vida ou organização social que emergiu na 
Europa a partir do século XVII tornando-se mais ou menos mundiais com os processos de 
colonização e globalização. Sua ordem social é a capitalista, tanto em seu sistema econômico 
quanto nas outras instituições. Porém a sociedade contemporânea encontra-se num estágio 
diferente, não pode-se negar o caráter moderno da contemporaneidade que ainda tem na fé 
na ciência e na explicação científica forte apelo, mas diversos autores a nomeiam de formas 
diversas, mesmo que existam características em comum nas diferentes definições, seja 
modernidade líquida (BAUMAN, 2001), reflexiva (GIDDENS, 1991) ou pós modernidade 
(HARVEY, 2014b). 

No período precedente havia uma crença no progresso linear, em verdades absolutas e no 
planejamento racional. Desta forma pode-se dizer que o modernismo era positivista, 
tecnocêntrico e racionalista. Na arquitetura isso materializou-se nos CIAM (Congressos 
Internacionais de Arquitetura Moderna), primando pela revitalização das cidades 
envelhecidas ou arrasadas pela guerra. Para Bauman (2001), o advento da era moderna em 
seu estado sólido representou um ataque sistemático dos assentados àqueles nômades, a 
um estilo de vida alheio às preocupações territoriais e fronteiriças do Estado moderno. 
Porém ocorre uma mudança nas relações e instituições que leva a uma maior liquidez, fluidez, 
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volatilidade, caracterizando um período de incerteza e insegurança. Ela possui um caráter 
móvel, inquieto, materializado na ideia de velocidade e que pode ser entendido como 
resultado do ciclo de investimento-lucro-investimento (GIDDENS, 1991). 

Uma forte implicação atual se dá por meio da experiência de tudo (comida, hábitos, música, 
televisão, espetáculos, cinemas etc.) que pode ser vivenciada pelo simulacro. O 
entrelaçamento de diversos simulacros da vida diária reúne no mesmo espaço e tempo 
diferentes mundos materializados em mercadorias, ocultando suas origens (HARVEY, 2014B). 
Essa massificação também recebeu o nome de subjetividade capitalista por Guattari e Rolnik 
(2000). Algumas características importantes dos tempos contemporâneos, com reflexos nos 
espaços públicos e seus usos são: emancipação, individualidade, relação tempo e espaço, 
trabalho e tempo livre. 

A dissolução das identidades, característica desse processo emancipatório, está enraizada 
numa profunda transformação do espaço público e do modus operandi da própria sociedade. 
Evidenciado pelo declínio do homem público (SENNETT, 2014) na sociedade atual intimista e 
impessoal, alienada. Para o autor,  

É o próprio temor da vida impessoal, a própria valorização do contato 
intimista que torna a noção de uma existência civilizada, na qual as pessoas 
se sentem à vontade diante de uma diversidade de experiências, 
encontrando de fato alimento nela, uma possibilidade apenas para ricos e 
bem nascidos. Neste sentido, a absorção nas relações intimistas é a marca de 
uma sociedade incivilizada.” (SENNETT, 2014: 487) 

Um paradoxo atual é a colonização da esfera pública pela privada (SILVA, 2011) e a 
possibilidade de que a esfera privada também seja colonizada, invadida e conquistada pela 
pública (BAUMAN, 2001). Este jogo de redefinição da esfera pública, desde há muito, palco 
da encenação dos atores sociais, levam a problemas de percepção da individualidade. Como 
tudo da sociedade de consumo é uma questão de escolha (menos a própria compulsão da 
escolha), o desejo é o que impõe um limite, liberando indivíduos para suas fantasias 
desejosas. 

A clássica definição de Sennett (2014) de que a cidade é um assentamento humano onde 
estranhos podem se encontrar é colocada em xeque, quando a cidade contemporânea se 
torna hostil a esse encontro, mesmo possuindo muito mais espaços para o mesmo que em 
qualquer outro período histórico. De acordo com Bauman (2001), estes encontros por si 
mesmo atrapalham a atividade principal da sociedade, que é o consumo, passatempo 
exclusivamente individual e subjetivo. Por mais cheios que os espaços de consumo possam 
estar, nada possuem de coletivo, sendo estes espaços e tempos da cidade contemporânea 
metamorfoseados para sua atividade final. 

As relações de trabalho mudaram, flexibilizaram-se, caminhando para o fim do emprego 
como conhecido anteriormente, levando a múltiplas incertezas. E estes medos, ansiedades e 
angústias contemporâneos foram feitos para serem sentidos na solidão (BAUMAN, 2001). Ao 
mesmo tempo que a sociedade moderna (industrial) permitiu que muitos trabalhadores 
agissem apenas com seu corpo, no período contemporâneo oferece-se uma liberdade além 
do corpo, da alma (DE MASI, 2000). Porém o aumento das redes de conectividade e suas 
intersecções levam a uma vida num eterno labirinto, desorientado, dispondo a vida fora do 
espaço e do tempo, sem indicações de direção e duração da viagem. 

As características desta modernidade tardia levam a produção de risco e incertezas, levando 
a uma sociedade de risco (BECK, 2016). Esta dinâmica de insegurança e medo está acima das 
capacidades individuais de proteção e mitigação, sejam estes riscos globais (ambientais, 
atômicos, bélicos etc.) ou locais, particularmente a sensação de insegurança produzida e 
capitalizada pelos meios de comunicação, corroboram para um estado de medo líquido 
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(BAUMAN, 2008), que corroboram para uma vigilância constante das individualidade e 
coletividades (BAUMAN e LYON, 2013). 

 

3. Cidade Humana: um conceito em construção 

A dimensão humana tem sido negligenciada e mesmo esquecida no planejamento urbano 
tradicional, racionalista e moderno. Desde a década de 1960 a crítica a esta forma de pensar 
e agir nas cidades tem sido contundente, de forma particular por Jane Jacobs (2009) ao 
publicar sua obra clássica “Morte e vida de grandes cidades”. A autora contestava as 
soluções padronizadas e racionalistas elaboradas em pranchetas pelos urbanistas, acreditava 
que o sair às ruas e estudar a vida nelas funcionaria mais para o projeto das cidades. Ela 
escreveu o que observava em seu bairro, as ruas do Greenwich Village em Nova York, e o que 
seria preciso para tornar-se um bairro habitável. 

Uma cidade mais humana pode ser entendida como uma cidade pensada para as pessoas. Os 
veículos automotores são inegáveis símbolos da era moderna e representam de forma 
singular a questão do fluxo e da velocidade como paradigmas da modernidade. A 
convergência entre o carro e o planejamento urbano determinou como as cidades foram 
planejadas e remodeladas ao longo de todo século XX (ROSIN e LEITE, 2019). Esta cidade 
moldada de acordo com o automóvel distanciou-se da escala humana, que também era 
arquétipo da cidade vernacular, rejeitada veemente pelo moderno. Ao considerarmos a 
qualidade de vida e do lugar na cidade contemporânea torna-se necessário repensar as 
escalas e a forma como as cidades são projetadas. 

Jan Gehl (2013, 2018), arquiteto dinamarquês tem há muito trabalhado com as cidades numa 
perspectiva humanizada, buscando um caráter mais íntimo e urbano, criticando a pobreza 
sensorial e a falta de uma escala humana nas cidades modernistas. O autor tem contraposto 
muito o uso do automóvel e sua determinação na escala do planejamento à uma cidade para 
pessoas, onde a dimensão humana poderia determinar o desenho e a qualidade do espaço. 

Quando se pensa numa cidade humana diversos conceitos e objetivos podem se fundir numa 
única proposição: tornar as cidades lugares pensados para que as pessoas vivam, convivam 
e utilizem os espaços. Resumindo, uma cidade viva, segura, sustentável, resiliente, saudável, 
inteligente etc., deveria ser uma cidade acima de tudo humana, pois são seres humanos, 
pessoas, imersas em suas relações sociais que deveriam dar vida à mesma. Portanto, um 
contexto maior, de individualidade e individualização deve ser considerado, entendido e 
trabalhado para que a cidade contemporânea seja realmente mais humana. 

As discussões sobre um conceito de cidade humana, que fosse integral e amplo para dar 
conta da complexidade da condição contemporânea da vida nas cidades, surgiu das 
discussões da tese de doutoramento em urbanismo, visando correlacionar esta área de 
conhecimento com a saúde. O conceito de cidade saudável é amplamente discutido, 
particularmente como estratégia na saúde coletiva para promover saúde e integrar os 
diversos setores urbanos que influem no estado de saúde da população, mediante 
determinantes da saúde. 

Há muito tempo se compreende que as condições sociais e urbanas em que vivem as pessoas 
são importantes determinantes de sua saúde e qualidade de vida. A ideia de cidades 
saudáveis abarca a cidade como um território físico onde vivem, trabalham e se relacionam 
seres humanos. É também um projeto e uma estratégia de desenvolvimento social focado na 
saúde, vista em sua positividade, considerando múltiplos determinantes, com objetivo de 
motivar as diferentes forças em jogo na esfera da política pública para que ocorram melhorias 
nas condições de vida da população coletivamente (WESTPHAL, 2000). 
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3.1 Vitalidade urbana 

De acordo com Lynch (2015) a vitalidade é o grau em que um aglomerado populacional 
suporta as funções vitais, os requisitos biológicos e as capacidades dos seres humanos para 
proteger sua sobrevivência como espécie. Para o autor este é um critério centrado no 
humano, em como a cidade e o seu ambiente pode suportar a vida. Já para Jacobs (2009), a 
ideia de vitalidade está voltada para a interação social, a diversidade de usos e a qualidade 
vibrante dos lugares, fazendo referência a uma atmosfera de alegria, companheirismo e bem 
estar nas ruas. 

Uma cidade viva emite sinais amistosos e acolhedores para o encontro e interação social. A 
própria presença de outras pessoas sinaliza quais lugares valem a pena estar, esta vitalidade, 
que ali há uma experiencia agradável. Uma cidade viva também precisa de vida urbana 
variada e complexa, onde as atividades sociais e de lazer estejam combinadas, com 
oportunidades para participação na vida urbana. Para ser convidativa o espaço público 
precisa ser cuidadosamente projetado para sustentar estes processos que reforçam a vida 
urbana (GEHL, 2013). 

 

3.2 (In)segurança urbana 

O medo generalizado e construído faz parte da sociedade do risco (BECK, 2016), e manifesta-
se também na escala dos espaços da cidade. Para Bauman (2008: 194), “numa época onde 
todas as grandes ideias perderam credibilidade, o medo de um inimigo fantasma é tudo que 
restou aos políticos para manterem seu poder”. 

A sensação de insegurança é perpetuada pelos meios de comunicação de massa, 
apresentadas como mercadoria a ser consumido e perpetradas pela indústria do medo e dos 
seguros, transformaram as cidades contemporâneas em cidades de muros (CALDEIRA, 2011), 
enclaves que cada vez mais reforçam a segregação socioespacial e demandam pela 
construção de novos espaços de sociabilidade, fechados, privatizados e seguros. Estas novas 
formas de produção do espaço urbanos contribuem para o processo de fragmentação 
socioespacial, gerando novas práticas espaciais, com conteúdo e representações alterados 
(SPOSITO e GÓES, 2013). 

 

3.3 Qualidade ambiental urbana 

Para que o espaço público seja utilizado e atrativo, desempenhando assim uma função de 
humanização urbana, deve possuir uma qualidade ambiental favorável. Gehl (2018) aponta 
para doze critérios fundamentais para que estes espaços sejam agradáveis para se estar: 
proteção contra tráfego e acidentes, proteção contra crime e violência, proteção contra 
experiencias sensoriais desagradáveis, possibilidade de caminhar, possibilidade de ficar em 
pé, possibilidade de sentar-se, possibilidade de ver, possibilidade de falar/ouvir, possibilidade 
de brincar/relaxar, serviços de pequena escala (gentilezas), aproveitamento dos elementos 
positivos do clima e desfrute de experiências sensoriais positivas. 

 

3.4 Humanização urbana 

A percepção de um espaço mais humano tem relação com a escala das pessoas, com a 
presença e percepção de espaços mais convidativos e aprazíveis para se estar e com 
atividades que gerem mais vida, num ciclo virtuoso. Para Jacobs (2009), são as pessoas que 
estabelecem as ligações e os elos no espaço público, onde esses relacionamentos são 
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construídos no decorrer de anos. Na sociedade atual, com toda mobilidade e flexibilidade, 
estes elos e ligações tornam-se mais fracos, a mobilidade maior, especialmente nas grandes 
cidades e devido à precariedade de emprego tornam as relações menos duradouras. 

Aspectos como gentileza, educação, cordialidade são de difícil mensuração, mas são 
constitutivas das relações humanas. O espaço de encontro com o outro é marcado, na cidade 
contemporânea, pela indiferença, flexibilização e individualização das relações. A frieza e a 
falta de empatia são também percebidas como motores de uma cidade desumanizada. 

Se considerarmos que as cidades são espaços em transformação, interação e repletos de 
atividades culturais, políticas, demográficas e tecnológicas que moldam e configuram 
costumes (HUELSEN e GRAGLIA, 2016), também podem ser espaços de esperança para uma 
cidade mais humana. A criação e manutenção de novos espaços públicos, vivos, seguros, 
saudáveis, são uma forma de resistência ao individualismo das grandes cidades. 

 

4. Representações da metrópole paulista 

A partir da análise de conteúdo da base teórica utilizada e dos resultados e estudos obtidos 
através da pesquisa qualitativa por meio das 16 entrevistas realizadas, foi possível perceber 
e analisar termos que, sob a perspectivas dos cidadãos e moradores da grande metrópole de 
São Paulo, estão intrinsecamente relacionados às noções de “cidade humana” e 
“humanização dos espaços”. Dentre eles, destacam-se os conceitos de democratização, 
espaços públicos, educação cidadã, empatia urbana, acolhimento, coletividade e qualidade 
de vida. Todos estes estão, em maior ou menor grau, inseridos no contexto de vitalidade das 
cidades, sendo responsáveis por atribuir tal característica ao espaço urbano. 

Percebe-se, em primeira instância, uma relação direta entre uma cidade mais humanizada e 
uma cidade com espaços públicos em maior quantidade, melhor qualidade e melhor 
distribuídos. A discussão a respeito da dicotomia público/privado não apenas é retomada 
como ganha novos olhares e perspectivas, dessa vez analisadas pelos próprios moradores de 
uma cidade grande. A visão dos entrevistados coincide com as análises dos especialistas, de 
que a vida pública vai perdendo espaço, e que a privatização não apenas dos espaços 
públicos, mas das próprias atividades humanas de lazer e trabalho, apresenta-se cada vez 
mais dominadora. De acordo com um dos entrevistados, “a gente fecha-se cada vez mais em 
condomínios e menos em espaços públicos de lazer e assim… convivência humana também 
faz parte de qualidade de vida” (E2.03). Desse modo, percebe-se que o efeito da privatização 
não reflete apenas nos espaços públicos, mas também na capacidade de estabelecer inter 
relações e coletividades, que tornam-se fragilizadas. 

Ademais, considerando ainda a noção de espaço público, é essencial a criação de lugares que 
abranjam multiplicidade funcional e opções de utilização diversificadas que tornem tais 
espaços atrativos. Espaços que seguem a lógica modernista funcionalista, segregadora e 
pautadas no zoneamento por divisão de função, não são atrativos à uma vida pública e geram 
grandes vazios urbanos ou espaços restritos à função de circulação. Na obra “O lazer 
humaniza o espaço”, Raquel Rolnik já dizia: 

(...) o espaço público vai diminuindo ao ser capturado e privatizado, restando 
apenas e tão somente aquele necessário para a circulação de mercadorias, 
inclusive de mercadorias humanas; esvazia-se a dimensão coletiva e o uso 
multifuncional do espaço público, da rua, do lugar de ficar, de encontro, de 
prazer, de lazer, de festa, de circo, de espetáculo, de venda. Assim, funções 
que recheavam o espaço público e lhe davam vida migraram para dentro de 
áreas privadas, tornando-se, em grande parte, um espaço de circulação. 
(ROLNIK, 2000, p.4) 
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Desse modo, compreende-se o espaço público como ambiente essencial da cidade viva e, 
consequentemente, da cidade humana, em oposição ao espaço privado. É o espaço público 
que, quando equipado com diversidade de opções de usufruto, vai gerar vivacidade e 
sociabilidades e tornar o espaço um ambiente coletivo e democrático, aberto a todos os 
públicos. 

O conceito de democratização por sua vez, é também um dos pilares da humanização dos 
espaços urbanos, sendo visto como pré requisito de uma cidade humanizada, visto que a 
cidade só pode ser humana quando feita por e para pessoas (JACOBS, 2009), sem 
descriminação e/ou preconceitos. Uma cidade que segrega espacial e socialmente indivíduos 
em questão de raça, gênero, sexualidade e grau de pobreza, é um espaço feito para grupos 
específicos e privilegiados, e que promove conflito constante em virtude dessa segregação 
ao qual ela mesma está condicionando e condicionada (FERREIRA, 2011). Portanto, para 
combater esta lógica de produção de espaços para grupos selecionados, a cidade humana 
deve espacializar um ambiente em que seja possível o desenvolvimento de relações 
democráticas e consequentemente, que ela própria já seja democrática, ou seja, "é uma 
cidade em que pudesse ter espaço pra todo mundo, gente não precisaria morar na rua (...) 
basicamente isso… espaços que as pessoas pudessem compartilhar” (E1.01). Uma cidade 
que oferece oportunidades iguais, e ambientes e relações de equidade.  

Outra representação apontada como fundamental para a promoção de uma cidade mais 
humanizada que surgiu na pesquisa qualitativa é a empatia urbana. Em seu artigo sem 
tradução oficial, “From smart to empathic cities”, Nimish Biloria (2020) avalia que a inserção 
de políticas públicas centradas na promoção de maior empatia urbana geraria uma 
transformação da cidade que atualmente segue um modelo mais neoliberal e centrado na 
tecnologia, a denominada Smart City, para uma cidade que coloca em evidência o próprio 
homem e suas relações, valorizando a suficiência mais do que a eficiência.  

Além disso, a questão da empatia é colocada como uma responsabilidade dupla: deve ser 
assegurada pelo Estado através de políticas públicas e também pelos próprios cidadãos que 
utilizam a cidade, através do respeito para com o próximo e também com o próprio espaço, 
abrangendo aspectos como educação, respeito, higiene e conservação do patrimônio 
público. 

As relações estabelecidas entre cidadãos e entre cidadãos e a cidades são colocadas em foco 
na discussão da empatia urbana nas cidades grandes. Como já apontado por especialistas, a 
modernidade fragilizou as relações entre as pessoas, que tornaram-se cada vez mais líquidas 
(BAUMAN, 2001). O reflexo disso não é apenas a individualização exacerbada da sociedade, 
mas também a carência da empatia nos espaços urbanos. Não existe mais conexão entre 
cidadãos pela cidade (a não ser aquelas já pré estabelecidas). O espaço não proporciona mais 
o encontro, a conversa, a comunicação; pelo contrário, vira palco de desencontro, passarelas 
em que todos permeiam mas sem estabelecer relação nenhuma com os outros ou com o 
ambiente. A cidade torna-se cada vez mais local de repulsão.  

A partir destas reflexões, surgem outros três termos essenciais: acolhimento, coletividade e 
qualidade de vida. Com as relações fragilizadas e a empatia urbana perdendo espaço, visto 
que ela não é mais praticada pois os cidadãos evitam qualquer tipo de relação ou sentimento 
direcionado ao próximo, a cidade não promove mais acolhimento nem coletividade. Aqueles 
em situação de necessidade permanecem, majoritariamente, nesta situação devido à falta de 
atuação tanto do Estado quanto de outros indivíduos, e os laços que antes se estabeleciam 
não se formam mais. Perdem-se as conexões e, consequentemente, a qualidade de vida, visto 
que ela também depende de inter relações e coletividades (E2.03). Novamente, a esfera 
pública perde força, as pessoas fecham-se em ambientes privados, e a cidade volta a ter sua 
função quase que exclusiva de produção e circulação. Em contrapartida, a cidade humana 
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deve promover espaços que combatam esse sistema, tal como relatado por um dos 
entrevistados1:  

(...) eu acho que gerando essa sensação de conexão com a cidade, de que 
todo lugar tem um local que é pra você que… um local onde você pode existir 
sem produzir, onde as pessoas vão estar abertas a… a conversar que seja ou 
pelo menos um ambiente que tente deixar essas pessoas confortáveis pra 
saírem um pouco da privacidade constante delas e ao longo do tempo gerar 
pessoas que estejam mais acostumadas com a noção de convivência em 
sociedade. (E2.02) 

Por fim, chega-se ao conceito de educação cidadã, o último pilar da cidade humana. A 
educação é um modo de ajudar a redefinir e transformar os valores de uma sociedade, uma 
maneira de modificar a lógica produtiva e romper com antigos padrões há muito 
estabelecidos. A educação cidadã é uma maneira de não apenas formar e transformar 
cidadãos, mas de escutá-los e compreender suas demandas e necessidades. Com ela, busca-
se fazer com que os cidadãos compreendam seus direitos e deveres para com a cidade, para 
que estes não apenas contribuam na formação de uma cidade mais humana como também 
saibam como se posicionar em relação às obrigações do poder público. Assim, ela surge para 
que todos - Estado, instituições públicas e/ou privadas e indivíduos - saibam o seu papel na 
transformação da cidade para uma cidade humana, pois "se a educação sozinha não pode 
transformar a sociedade, tampouco sem ela a sociedade muda" (FREIRE, 2000). 

 

Considerações Finais 

Os processos de fragmentação e individualização agravados na atualidade nos levam a 
questionar as funções e a importância da vida pública nas cidades, e até mesmo a sua 
existência em tempos de virtualidade e individualismo exacerbados. 

A vitalidade urbana está relacionada à apropriação e significado que as pessoas dão aos 
espaços da cidade, de forma especial como espaço de encontro e vida urbana. A vida nas 
cidades é uma característica essencial para sua humanização, onde pessoas possam passar 
horas olhando outras pessoas, em diferentes ritmos urbanos. Este aspecto pode ser 
estimulante e interessante, impactando profundamente na compreensão que as pessoas 
têm sobre seu contexto de vida. 

Vivemos em tempos de medo e insegurança, sejam estes naturais, produzidos, reais ou 
percebidos e esta sensação disseminada e presente de forma tão marcante nas cidades 
contemporâneas impactam drasticamente nos usos e apropriações dos espaços urbanos. A 
ruptura que ocorre na sociedade atual, marcada pelos grandes riscos, desde instabilidades 
de mercados globais até as catástrofes ambientais e o terrorismo, é reforçada 
continuamente pela mídia, gerando uma sensação de insegurança que levam a mudanças 
radicais na política, economia e principalmente no comportamento das pessoas. Muitos dos 
mitos relacionados ao medo e à sensação de insegurança são produzidos pela indústria do 
medo, sua presença é constatada de forma simbólica, no ideário coletivo, e materialmente 
expressa em grades, muros e arquiteturas do medo de nossas cidades. 

A qualidade dos espaços construídos possui forte influência no conforto e utilização dos 
espaços, bem como na saúde e apropriação dos usuários. Nos espaços abertos e públicos da 
cidade, o desenho, a conservação, a aparência, enfim, a qualidade do espaço pode garantir 

 

1 Garantiu-se sigilo de identidade a todos os entrevistados. Por isso, os nomes foram omitidos. 
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ou desestimular a presença dos citadinos, levando a um círculo vicioso ou virtuoso de 
utilização, vitalidade, segurança e humanização dos espaços. A qualidade da cidade 
influencia o tráfego a pé, como questão de convite. Uma boa qualidade ambiental ao nível 
dos olhos deveria ser considerada como um direito humano básico, gerando a possibilidade 
de o pedestre usufruir e permanecer nos mesmos, humanizando a cidade. 

Enfim, a categoria chave deste estudo buscou refletir sobre a humanização das cidades 
contemporâneas, cuja importância se funda na presença e valorização das pessoas vivendo, 
compartilhando e interagindo nos espaços da cidade. A dimensão humana tem sido 
constantemente desconsiderada e até mesmo indesejada na produção das cidades e 
especialmente no planejamento urbano, muito influenciado ainda pelo modernismo e seu 
ideal de racionalidade e exatidão. O que nos faz humanos? O que faz nossas cidades 
apropriadas e desejadas para a vida humana? São aspectos que, embora aparecem em 
discursos oficiais, permanecem latentes nos espaços e vivos no desejo humano de viver a 
cidade. 

A dimensão humana está intimamente relacionada com a exigência de melhorias na 
qualidade de vida urbana, relacionada às cidades vivas, seguras, sustentáveis e saudáveis. As 
notas apresentadas neste estudo apontam para a amplificação da discussão sobre a 
humanização das cidades como retomada da escala e da dimensão humanas, da vida e de 
suas nuances mais belas. A criação de condições para a fruição e reconfiguração da vida 
passam pela qualidade do espaço que podem gerar vitalidade, segurança e pertencimento, 
embora não se esgotem em si. 
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Resumo 

Apresentar e discutir atividades realizadas no âmbito de projetos de extensão visando 
contribuir para a leitura crítica da realidade urbana de Londrina e região norte do Paraná é o 
objetivo deste artigo. A extensão universitária possibilita aproximar estudantes do cotidiano 
urbano ao colocá-los/as frente às problemáticas reais, impulsionando-os/as na busca de 
apontamentos técnico-teóricos que possam contribuir para melhorar a qualidade de vida da 
população. Os projetos procuram desenvolver ações voltadas para a formação do futuro 
profissional em uma perspectiva freireana, ou seja, com base na leitura crítica da realidade, 
entendendo que a cidade é um laboratório insubstituível para forjar o futuro profissional, 
vinculado à sua realidade. Desde 2011 vem sendo executado projetos de extensão que visam 
apoiar Conselhos a analisar Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV. Três projetos foram 
concluídos e, no momento, encontra-se em execução a quarta edição, sendo melhorado 
quanto aos objetivos e abrangência, desde então. Para tanto, foram utilizados 
procedimentos secundários (levantamento bibliográfico e leituras) e primários (oficinas 
junto a moradores e levantamentos de campo). Verificou-se durante as atividades realizadas 
que os estudantes e professores do projeto de extensão, ao interagirem com os moradores 
do bairro, estabeleceram um diálogo horizontal e trocas de conhecimento acadêmico-
popular, assim como se evidenciou possibilidades de enfrentamento dos problemas 
verificados. 

 

Palavras-chave: Extensão; Conhecimento acadêmico-popular; Estudo de Impacto de 
Vizinhança; Londrina/PR. 

 

Introdução 

Este trabalho é resultado de uma reflexão coletiva de professores que atuam conjuntamente 
no projeto de extensão “Apoio à análise de Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV'', na 
Universidade Estadual de Londrina/PR. Tem como objetivo contribuir para a leitura crítica da 
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realidade urbana de Londrina e região norte do Paraná a partir das atividades desenvolvidas 
no âmbito de projetos de extensão realizados entre os anos de 2011 e 2020. 

Desde 2011 vêm sendo executados projetos de extensão que visam apoiar Conselhos a 
analisar Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV. Dentre as ações junto à comunidade, três 
projetos foram concluídos e, no momento, encontra-se em execução a quarta edição. O 
projeto vem sendo melhorado quanto aos objetivos e abrangência, desde então. 

É importante destacar que o grupo de estudantes e professores é formado por uma equipe 
multidisciplinar envolvendo as áreas da arquitetura e urbanismo, engenharia civil, direito, 
serviço social, geografia, áreas que dialogam acerca das peculiaridades do objeto do projeto, 
o Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV. 

O EIV é um instrumento que visa antecipar problemas decorrentes de atividades e 
empreendimentos que, ao se instalarem ou durante seu funcionamento, apresentem 
impactos ao ambiente antropizado ou não, que podem e devem ser evitados ou minimizados. 
Insere-se no princípio da precaução, da cautela antecipada, considerando a necessidade de 
investigar possíveis ameaças ao funcionamento da área e a importância de traçar medidas 
preventivas para as mesmas (BRITO; GÓIS, 2008). 

São trazidas reflexões sobre diferentes atividades realizadas no projeto de extensão, 
buscando elucidar como essas contribuíram para uma leitura crítica da realidade local, 
destacando o diferencial da ação de extensão nesse processo de produção de conhecimento. 
Ou seja, demonstrar, por meio de descrição e análise, como as ações do projeto de extensão 
possibilitaram uma leitura crítica da realidade – concreta – local para os professores, alunos 
e comunidades atendidas. 

Parte-se do entendimento que a extensão universitária possibilita aproximar estudantes e 
professores do cotidiano urbano ao colocá-los/as frente às problemáticas reais, 
impulsionando-os/as na busca de apontamentos técnico-teóricos que possam contribuir para 
melhorar a qualidade de vida da população. E, também, para aproximar a universidade da 
comunidade externa por meio do diálogo horizontal, da troca de conhecimentos e do 
exercício da autonomia no contexto da problemática urbana. Portanto, as ações do projeto 
alinham-se à perspectiva freireana que entende a extensão como autonomia, diálogo e 
esperança. 

Para o desenvolvimento das ações foram utilizados procedimentos secundários, como 
levantamento bibliográfico, leituras e análise de documentos, como o plano diretor 
municipal e leis de uso e ocupação do solo urbano; e primários, como oficinas junto à 
comunidade, aos conselheiros municipais e levantamentos de campo em Londrina. 
Compreende-se que estes procedimentos – primários – foram determinantes para a 
aproximação da universidade com a realidade concreta. 

Verificou-se durante as atividades realizadas que os estudantes e professores do projeto de 
extensão, ao interagirem com os moradores do bairro e conselheiros municipais, 
estabeleceram diálogos horizontais e trocas de conhecimento acadêmico-popular. Tal 
condução das ações permitiu compreender aspectos sobre a dinâmica urbana de Londrina 
que não estavam previstos, descritos ou analisados nos documentos e referências 
bibliográficas, e que só poderiam ser compreendidos pela troca de saberes e aproximação 
com a realidade cotidiana e que são fundamentais para o enfrentamento dos problemas 
verificados.  

Dentre os resultados da discussão destaca-se ainda a interdisciplinaridade, fundamental para 
a leitura da cidade, superação da fragmentação do conhecimento e reconhecimento das 
singularidades em busca da compreensão da totalidade. 
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Para atingir o objetivo do trabalho foram feitas a descrição e a discussão das atividades que 
contemplaram o contato dos estudantes e professores com o campo e com as comunidades 
e conselheiros municipais realizadas durante a vigência dos projetos, elucidando as 
contribuições para uma leitura crítica da dinâmica urbana da cidade de Londrina. 

 

Universidade, extensão e leitura da realidade: breves aproximações teóricas 

Pensar em uma formação profissional com ênfase na leitura da realidade implica, antes de 
tudo, adotar concepções e encaminhamentos que abram possibilidades para trabalhar a 
autonomia e o olhar crítico dos futuros profissionais. Além disso, é fundamental a 
aproximação entre os saberes científicos e os populares, por meio de diálogos sem que haja 
uma hierarquia de poder.  

É nesse aspecto que Paulo Freire traz contribuições fundamentais, não apenas por ser a base 
das diretrizes para a extensão universitária, mas principalmente por problematizar 
constantemente o papel da universidade e a produção legítima de conhecimento. 

Partir de ideias freireanas implica em colocar em questão a extensão a partir do próprio 
sentido que o termo carrega: estender algo a alguém, no caso, o conhecimento científico 
para fora da universidade. Tendo em vista seu papel educativo, é fundamental que a 
extensão seja pensada como um caminho para um fazer educativo libertador, em 
contraposição à visão de que a extensão leva conhecimento até uma segunda parte 
ignorante, inferior (FREIRE, 1983). 

Por isso, em sua crítica, prefere o conceito de comunicação ao de extensão, entendendo que 
a comunicação não coloca uma das partes como mero espectador, mas como sujeitos 
interlocutores que interferem no processo que não se caracteriza apenas pelo que oferece 
uma das partes. Trata-se de uma comunicação trabalhada buscando criar uma 
horizontalidade das relações e aproximação com o conteúdo da realidade concreta. 

E nessa extensão pautada na 'comunicação de saberes’ (GADOTTI, 2017), os conhecimentos 
científicos e os conhecimentos populares serão fundamentais para avançar na compreensão 
da realidade, ao passo que os sujeitos envolvidos partem de uma problematização de “[...] 
sua situação concreta, objetiva, real, para que, captando-a crìticamente, atuem também 
crìticamente, sôbre ela” (FREIRE, 1983, p. 14). 

Essa perspectiva pedagógica Freireana, que valoriza as situações concretas e a 
análise/atuação crítica assim como a autonomia e o diálogo horizontal vai ao encontro do 
percurso teórico-metodológico adotado pelo grupo de professores do projeto de extensão 
para discutir, analisar e intervir no espaço urbano, na luta pelo Direito à Cidade. Isso porque 
a cidade entendida enquanto um produto histórico e social (CORRÊA, 1989; CARLOS, 2001), 
é produzida pela “[...] ação de agentes sociais concretos, históricos, com interesses e práticas 
espaciais próprias” (CORRÊA, 2011, p. 43). 

Assim, sendo a cidade um espaço produzido, modelado, modificado, caracterizado pelos 
agentes, com objetivo claro de monopolizar e dificultar o acesso da maioria à terra urbana, a 
leitura da totalidade das relações no sentido formulado por Lefebvre (1999), com 
entendimento da atuação dos agentes produtores do espaço urbano e os conflitos 
existentes junto à classe trabalhadora, deve partir da realidade concreta e do exercício de 
ouvir a população, de valorizar o conhecimento popular como um elemento importante para 
apreendermos as contradições do cotidiano, conforme discutido por Carlos (2015), e 
avançarmos na luta pelo Direito à Cidade. 
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As atividades extensionistas e a reflexão crítica 

Desde 2011 vêm sendo executados projetos de extensão que visam apoiar Conselhos e 
comunidades a analisar Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV. Três projetos foram 
concluídos e, no momento, encontra-se em execução a quarta edição, aprimorada quanto 
aos objetivos e abrangência. 

As ações realizadas no âmbito dos projetos de extensão são executadas como um processo 
contínuo que busca amadurecer o pensamento e prática sobre o instrumento do Estudo de 
Impacto de Vizinhança. As ações em questão foram realizadas desde a aprovação do primeiro 
projeto, em 2011, até 2020. 

O projeto tem como premissa a valorização dos saberes populares e comunitários para a 
compreensão das relações sociais, econômicas e políticas que se estabelecem na cidade. 
Busca, por meio da multidisciplinaridade e do contato com a comunidade, a quebra da 
compartimentação do conhecimento. Nesse sentido, tem-se buscado favorecer a troca entre 
os diferentes saberes por meio das aproximações nos territórios e do contato com a 
comunidade e com os conselheiros municipais. 

 
Quadro 01 - Projetos de extensão executados entre 2011 e 2020. 

Nº do 
projeto 

Título do projeto Vigência Objetivos 

02433 APOIO PARA ESTUDOS DE 
IMPACTO DE VIZINHANÇA 
(EIV) E OUTROS ESTUDOS 
URBANÍSTICOS, 
ARQUITETÔNICOS E 
REGIONAIS PARA 
LONDRINA E REGIÃO 
METROPOLITANA. 

Agosto de 
2020 
Em 
andamento 

Apoiar conselhos, entidades, 
movimentos e comunidades na 
análise de parâmetros e estudos 
relacionados aos impactos 
urbanísticos de obras, 
empreendimentos, projetos e 
atividades em discussão ou 
implantação nos municípios da 
região metropolitana de 
Londrina. 

01981 APOIO A CONSELHOS, 
ENTIDADES E 
COMUNIDADES PARA 
ESTUDOS DE PAR METROS 
URBANÍSTICOS E ESTUDO 
DE IMPACTO DE 
VIZINHANÇA (EIV) PARA A 
REGIÃO METROPOLITANA 
DE LONDRINA. 

Março de 
2016 a março 
de 2020. 

Apoiar entidades na análise de 
parâmetros e estudos 
relacionados aos impactos 
urbanísticos de obras, 
empreendimentos, projetos e 
atividades em discussão ou 
implantação nos municípios da 
região metropolitana de 
Londrina. 

02106 APOIO À ANÁLISE DE 
ESTUDO DE IMPACTO DE 
VIZINHANÇA - E.I.V. 

dezembro 
de 2015 a 
janeiro de 
2020 

Proporcionar condições para que 
os alunos de arquitetura e 
urbanismo apliquem 
conhecimentos específicos de 
planejamento urbano nos 
aspectos relacionados à análise 
de impactos urbanos articulando 
ensino, pesquisa e extensão. 
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01606 APOIO À ANÁLISE DE 
ESTUDO DE IMPACTO DE 
VIZINHANÇA - E.I.V. - JUNTO 
AO CONSELHO MUNICIPAL 
DA CIDADE - C.M.C. 

Agosto de 
2011 a março 
de 2016 

Analisar estudos prévios de 
impacto de vizinhança 
encaminhados pelos 
conselheiros integrantes do 
C.M.C., que sejam docentes da 
UEL.  

Fonte: Organizado pelos autores. 

Inicialmente, o projeto trazia como principal objetivo a análise dos estudos de impacto de 
vizinhança encaminhados para o Conselho Municipal da Cidade (CMC), considerando a 
participação de professores do projeto como membros do CMC, conselho responsável por 
emitir pareceres no processo de análise dos estudos de impacto de vizinhança de Londrina. 
Posteriormente, os objetivos passaram a ser ampliados para apoiar entidades na análise de 
estudos de impactos e respectivos parâmetros, relacionados a obras, projetos e atividades 
em Londrina, bem como para municípios da RML. Na revisão do projeto os objetivos foram 
novamente ampliados buscando contemplar também a aplicação dos conhecimentos de 
planejamento urbano pelos alunos nas atividades do projeto, articulando o ensino e a 
pesquisa à atividade de extensão. Por fim, considerando os percursos do projeto ao longo 
dos anos, os objetivos passaram a contemplar também o apoio não só às entidades, mas às 
comunidades, aos movimentos sociais e conselhos municipais para a análise de parâmetros 
e estudos relacionados aos impactos urbanísticos de obras, empreendimentos, projetos e 
atividades em discussão ou implantação nos municípios da Região Metropolitana de 
Londrina. 

As ações do projeto de extensão podem ser entendidas a partir de dois momentos, sendo o 
primeiro somente com estudantes e professores e o segundo envolvendo estudantes, 
professores e comunidade.  

As oficinas com o grupo de estudantes e discentes foram realizadas em diferentes encontros, 
com duração de 3 horas cada, sendo elas: “Dinâmica de Percepção da Cidade”; Discussão 
apresentada na cartilha Controle Social e construção da Cidade e Desenvolvimento do “Jogo 
do Direito à Cidade”. 

 A primeira oficina foi realizada logo após uma discussão sobre o EIV e sua aplicabilidade 
como instrumento que visa antecipar problemas decorrentes da instalação de empresas 
comerciais, industriais e prestadoras de serviços na cidade. Buscou-se estimular o olhar 
dos/as estudantes para os impactos positivos e negativos de empreendimentos e projetos 
implantados na área urbana. Partindo da realidade Londrinense ou de outra cidade, os/as 
estudantes em pequenos grupos foram orientados a utilizarem três casos hipotéticos (um 
shopping center, um supermercado e um conjunto habitacional) buscando apontar a 
necessidade de análise dos casos por meio dos critérios definidos para um EIV. Cada pequeno 
grupo foi organizado tendo estudantes das diferentes áreas do conhecimento envolvidas no 
projeto de extensão. Os/as estudantes, tendo por base uma porção de Londrina, discutiram 
sobre os empreendimentos e os aspectos positivos e negativos de sua implantação, em 
seguida organizaram as ideias em um cartaz e no final, cada grupo abriu para o grupo maior 
e socializou as discussões e considerações.  

A segunda oficina foi desenvolvida de forma que os conceitos constantes na Cartilha 
“Controle Social e a construção da Cidade” (OLIVEIRA, 2013) fossem discutidos (em 
pequenos grupos e posteriormente no grupo maior), estimulando a discussão entre os/as 
estudantes em relação a importância do Plano Diretor, do Estatuto da Cidade e do EIV. 

E a terceira oficina envolveu o desenvolvimento do jogo intitulado Direito à cidade, elaborado 
pelo extinto Ministério das Cidades/Instituto Pólis. É um jogo de papéis, com objetivo de levar 
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os participantes a apreenderem os conteúdos e instrumentos do Estatuto da Cidade, à 
medida que estes são desafiados a utilizá-los em situações imaginárias ou em tabuleiros que 
remetem a uma realidade vivenciada pelos sujeitos envolvidos no jogo. 

Essa oficina do Jogo Direito à Cidade, envolveu as 5 etapas propostas originalmente pelo 
Ministério das Cidades/Instituto Pólis, que levam os participantes a discutirem sobre: 
conceito de cidade e urbano, cidade como produto social e histórico, uso e ocupação do solo, 
Zoneamento, terra como mercadoria, preço da terra e renda da terra, agentes produtores do 
espaço urbano, especulação imobiliária, segregação socioespacial, gestão e planejamento 
urbano participativos, a importância e a aplicabilidade do EIV. 

Em relação ao jogo, é importante pontuar que ao realizarmos junto com estudantes e 
professores, após discutirmos sobre qual representação de cidade utilizaríamos no tabuleiro 
(de uma cidade real ou de cidade imaginária), optamos por utilizar o tabuleiro de cidades 
imaginárias. Mas, no decorrer de cada etapa, os estudantes foram estimulados a exemplificar 
tendo por base a realidade londrinense ou de outra cidade na qual os mesmos vivem (pois 
muitos estudantes do grupo não residem em Londrina). Desta forma, os mesmos não ficaram 
presos ao tabuleiro com a cidade imaginária, partindo de problemas reais existentes nas 
cidades de suas vivências. Esse resultado estimulou o grupo a utilizar no tabuleiro o mapa da 
área urbana de Londrina ao trabalharem com os moradores do bairro do Jardim Leonor. 

Ao término desse primeiro momento, estudantes e professores reuniram-se para definir em 
qual bairro da cidade de Londrina seria realizada a ação junto a comunidade.  

A primeira ação foi realizada junto a um bairro na Zona Oeste da cidade. Inicialmente foi 
realizado um levantamento junto ao site da prefeitura municipal de Londrina, onde 
encontram-se disponibilizados os EIVs protocolados junto ao Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Londrina/IPPUL (LONDRINA, 2021), com objetivo de verificar dentre 
os EIVs disponíveis na página eletrônica “EIV on line” os tipos de empreendimentos que mais 
protocolaram EIV. Dentre os tipos de empresas, destacaram-se aquelas do comércio 
varejistas, em particular os supermercados, estando maior percentual nas zonas centrais, 
Norte, Oeste, Leste e Sul da cidade, respectivamente. 

O passo seguinte foi escolher uma zona que apresentasse bairros com associação de 
moradores e que tivessem comercial supermercado com EIV protocolado, visto que no 
levantamento, dentre os estabelecimentos varejistas, os supermercados apresentaram 
número significativo. Foi escolhido o Jardim Leonor, na Zona Oeste, onde a equipe do projeto 
de extensão contou com o apoio do presidente da associação de moradores.  

As atividades no bairro junto aos moradores foi organizada em etapas: primeiro foi realizada 
mobilização das lideranças e feito um levantamento das referências espaciais da comunidade 
(escolas, centros de saúde, CRAS) com a técnica do mapeamento participativo. Em seguida 
foi desenvolvido o jogo do Direito à Cidade, envolvendo moradores e estudantes/professores 
do projeto. Foram aplicados questionários para levantar sobre a problemática dos 
empreendimentos na porção onde está o bairro. E, por fim, a partir dos impactos sinalizados 
pela população moradora do entorno dos empreendimentos e dos mapeamentos realizados 
pelo grupo, foi escolhido um dos supermercados. O grupo visitou 72 residências no entorno 
do supermercado e na vizinhança imediata, aplicando questionários que, após tratamento e 
análise, os resultados foram apresentados para os moradores via associação de bairro.  

A segunda ação envolveu um bairro localizado na Zona Norte da cidade, que a princípio era 
uma obra do programa Minha Casa Minha Vida, passando a ser ocupado por famílias em 
condições de vulnerabilidade social. O Residencial Flores do Campo, empreendimento do 
programa Minha Casa Minha Vida viabilizado pela Caixa Econômica Federal, tinha previsão 
de entrega para 2015. Segundo divulgação da Prefeitura, os imóveis do Flores do Campo são 
para famílias com renda de até três salários mínimos. O projeto previa a construção de 1.218 
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unidades habitacionais, entre casas geminadas, isoladas, sobrepostas e apartamentos, todos 
com área útil entre 39,44 m² e 41,56 m², para população de baixa renda. Porém, a obra não 
foi entregue, abandonada em meados de 2016 pela construtora responsável devido à falta 
de repasse dos recursos por parte da Caixa Econômica Federal (CALDEIRA, 2019). O 
orçamento total previsto para este empreendimento é de R$ 77.952.000,00. 

No final do ano de 2016 o conjunto inacabado foi ocupado por famílias de baixa renda de 
Londrina e região. Durante esse período, os ocupantes vêm sofrendo constantes ameaças de 
reintegração de posse e a ocupação foi alvo de tentativa de criminalização devido ao projeto 
de Lei (PE 02/2017). 

Apesar de edifícios e residências sobrepostas terem sido construídas, não foi executada a 
infraestrutura subterrânea do loteamento. Esse fato, juntamente com as características do 
terreno úmido e em declive, próximo a um fundo de vale, tem levado a um deslizamento de 
terras nas linhas de drenagem do terreno e em direção ao fundo de vale. Isso coloca os 
moradores da área em situação de risco, já que a contenção dessa terra está sendo feita por 
um muro de arrimo muito extenso e que se encontra abaulado, indicando movimentação do 
terreno. 

As obras foram paralisadas no começo de 2016 e a ocupação do conjunto habitacional 
ocorreu em 1º de outubro de 2016. Além do grande número de famílias, a ocupação recebeu 
apoio de diferentes entidades, ganhando expressividade, um fator decisivo para o curso das 
negociações entre ocupação e poder público. 

Segundo Caldeira (2019), a articulação entre movimentos sociais, entidades e ocupação 
resultou na construção de uma rede de apoio à ocupação Flores do Campo. A autora aponta 
os movimentos sociais Coletivo Mobiliza Londrina, Fórum Basta de Violência, e o Movimento 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras por Direitos, relativamente recentes e que aparecem pela 
primeira vez articulados em torno de uma mesma causa. Esse fator mostra a importância 
adquirida pela ocupação no campo da luta pela moradia em Londrina. Até então, as 
ocupações ocorrem de forma fragmentada, situação que favorece ao controle dos conflitos 
por parte do Estado. 

A reintegração de posse foi solicitada pela Caixa Econômica Federal (proprietária do 
terreno), e o despejo foi determinado em 16 de novembro de 2017. Às vésperas do 
cumprimento, a reintegração de posse foi suspensa pelo desembargador do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. Outras ações ocorreram, mas, novamente, o despejo não 
aconteceu. 

A suspensão da reintegração de posse esteve relacionada ao fato de que os moradores da 
ocupação não teriam para onde ir após a desocupação, portanto, o Ministério Público 
“forçou” negociações entre os ocupantes e a prefeitura. Neste período, a prefeitura deu 
início às negociações oferecendo um terreno para abrigar provisoriamente os ocupantes até, 
segundo o presidente da Cohab-LD, os moradores serem atendidos em algum programa 
habitacional. 

Em abril de 2018 a equipe do projeto de extensão objeto desta análise foi procurada para 
desenvolver proposta de parcelamento para os possíveis terrenos de propriedade da Cohab-
Ld. Como o projeto previa como um de seus objetivos o de “interagir com as comunidades 
que serão impactadas diretamente por empreendimentos urbanos”, a solicitação foi aceita 
pelo grupo. 

Para embasar a proposta, foram feitas reuniões com a comunidade e levantamentos de 
campo no local da atual ocupação e no terreno disponibilizado pela prefeitura para o 
reassentamento das famílias. 
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O tamanho inicial do terreno impôs a necessidade de pensar qual tipologia de unidade 
habitacional se enquadraria melhor nos parâmetros apresentados, uma vez que a avaliação 
inicial revelava que não seria possível atender todas as 150 famílias. A partir dessa avaliação, 
um novo terreno foi apresentado. O estudo dessa nova área mostrou que seria possível 
alocar as 150 famílias, porém o terreno era menor que o mínimo previsto para a zona. Essa 
avaliação foi apresentada, em reunião, verbalmente, aos ocupantes do Flores do Campo, que 
aceitaram a possibilidade. A partir do aceite, foi realizada uma visita in loco para analisar o 
terreno e seu entorno. 

Com os dados coletados, a equipe de extensão iniciou o estudo preliminar para verificar se 
os cálculos realizados poderiam ser materializados, tendo como objetivo atender o maior 
número de famílias a partir de uma configuração que aproveitasse ao máximo o potencial do 
terreno proposto. Chegou-se a estudos com tamanhos similares de lotes, seguindo diretrizes 
de dimensões mínimas de lotes e quadras permeáveis. A metodologia projetual priorizou 
pedestres, projetando ruas estreitas, e áreas públicas – praças – internas à comunidade, 
reservando local para interação social dos moradores. 

A proposta da equipe do projeto para o parcelamento da área apontou, ao final, duas 
possibilidades de implantação que diferem entre si em relação à localização, forma e 
tamanho de uma área comunitária. Entre as duas propostas há uma diferença de 4 lotes 
apenas (163 lotes na primeira proposta e 167 lotes na segunda proposta). 

 Contudo, foi constatado que a relocação não poderia acontecer no terreno previsto devido 
à implantação de um contorno rodoviário. Por isso, outro terreno foi analisado pela 
prefeitura e aprovado para dar continuidade ao estudo do loteamento. Após a mudança do 
terreno, foram realizados vários estudos de parcelamento do terreno procurando adequar-
se com o entorno e a topografia acentuada do local.  

Além do loteamento foi apresentada a proposta da “casa embrião” que consiste em um 
projeto para atender as necessidades básicas habitacionais das famílias que ocupam o 
empreendimento Flores do Campo, empregando métodos construtivos mais racionais, 
barateando os custos da obra, possibilitando que seja executada pelos próprios moradores, 
em mutirão, permitindo uma execução mais rápida. A “casa embrião” parte da ideia de 
aproveitar as particularidades do terreno otimizando ao máximo os custos da obra, 
construindo áreas fixas em alvenaria, que são estruturantes e áreas flexíveis, subdivididas 
por materiais reciclados ou reaproveitados, como madeira de tapumes, por exemplo, visando 
adequações pelos moradores para atender suas necessidades, e com implantação que 
possibilita a ampliação conforme as demandas de cada família. O estudo considerou ainda 
soluções para o saneamento básico, compreendendo o abastecimento de água e a coleta de 
esgoto, bem como a drenagem da área.  

Considerando que se trata de um parcelamento do solo para fins de habitação de interesse 
social, inclusive de caráter emergencial, o grupo buscou identificar os mecanismos legais para 
viabilizar a regularização do assentamento, para que não configurasse como uma ocupação 
irregular do solo urbano. 

A primeira questão levantada sobre esse aspecto é a possibilidade de trabalhar a área do 
assentamento como uma Zona Especial de Interesse Social e a criação de um Plano de 
Urbanização de ZEIS para garantir a demarcação da área como zona especial e abrir a 
possibilidade de urbanização com base em parâmetros de parcelamento e ocupação do solo 
mais flexíveis do que os parâmetros já previstos em legislação municipal. 

A proposta foi apresentada à população e aprovada enquanto estudo preliminar. Entretanto, 
a Cohab-Ld se posicionou contrária à validação do projeto diante das negociações, 
argumentando que a proposta não tinha um caráter provisório e configurava um 
atendimento permanente das famílias. Segundo o presidente da Companhia, o atendimento 
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deveria ter um caráter provisório já que a Cohab-Ld entende os ocupantes como invasores 
que têm como objetivo “furar a fila” da Política Habitacional. 

Nesse processo, a CEF proprietária do terreno e diante do problema habitacional, marcado 
pelo conflito fundiário, posiciona-se com base em uma lógica da propriedade privada. A 
Cohab-Ld, responsável pela concepção e execução da política habitacional de Londrina, 
marca sua posição diante do conflito fundiário defendendo o proprietário do imóvel apesar 
do abandono da obra e do desperdício de recursos destinados à política habitacional. 

A participação do projeto nas atividades de atendimento à comunidade da ocupação Flores 
do Campo permitiu verificar aspectos do conflito fundiário em Londrina e do papel do Estado, 
representado nesse caso pela Cohab-Ld e CEF, na mediação desses conflitos. 

Verificou-se durante as atividades realizadas que os estudantes e professores do projeto de 
extensão, ao interagirem com os moradores dos bairros e conselheiros municipais, 
estabeleceram diálogos horizontais e trocas de conhecimento acadêmico-popular. Tal 
condução das ações permitiram compreender aspectos sobre a dinâmica urbana de 
Londrina-PR que não estavam previstos, descritos ou analisados nos documentos e 
referências bibliográficas e que só poderiam ser compreendidos pela troca de saberes e 
aproximação com a realidade cotidiana e que são fundamentais para o enfrentamento dos 
problemas verificados. 

A discussão sobre as ações permite inferir sobre o campo de disputas e o papel dos diferentes 
agentes que produzem o espaço urbano como os proprietários de terras, Estado, 
promotores imobiliários, proprietários dos meios de produção discutidos por Capel (1974), 
Corrêa (1989), dentre outros. Assim como sobre os conflitos urbanos diretamente 
relacionados à disputa pela terra urbana e consequente obtenção da renda fundiária por 
parte desses agentes e o papel do Estado que ora atua como árbitro ora como agente. O 
Estado é agente na medida em que realiza operações concretas, que contribuem para moldar 
a cidade. E atua como árbitro quando intervém nos conflitos que surgem entre os agentes 
produtores do espaço urbano (CAPEL, 1974).  

Ao discutirmos sobre o EIV a partir de ações envolvendo a universidade e a comunidade, esse 
papel do Estado foi facilmente verificado, ao passo que na escala local municipal a gestão 
urbana, via técnicos e Conselho Municipal da Cidade, tem atuado no sentido de aprovar 
pedidos protocolados sem a preocupação de verificar se a população do entorno do 
empreendimento foi realmente ouvida no processo.  

Partir de situações reais e concretas que possibilitam uma leitura do cotidiano urbano conduz 
para um fazer acadêmico que combina a ação e a reflexão. Nesse sentido, a extensão carrega 
o potencial de abrir a universidade para uma produção legítima de conhecimento na medida 
em que coloca o acadêmico diante da ação sem distanciá-lo da reflexão filosófica. Como 
coloca Freire (1983, p. 25), 

Cabe a esta reflexão incidir sôbre a ação e desvelá-la em seus objetivos, em 
seus meios, em sua eficiência. Ao fazê-lo, o que antes talvez não se 
apresentasse a nós como teoria de nossa ação, se nos revela como tal. E, se a 
teoria e a prática são algo indicotomizável, a reflexão sôbre a ação ressalta a 
teoria, sem a qual a ação (ou a prática) não é verdadeira. A prática, por sua 
vez, ganha uma significação nova ao ser iluminada por uma teoria da qual o 
sujeito que atua se apropria lucidamente. 

Dentre os resultados da discussão destaca-se ainda a aproximação com a 
interdisciplinaridade, fundamental para a leitura da cidade e para a superação da 
fragmentação do conhecimento, para o reconhecimento das singularidades em busca da 
totalidade. 
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Buscou-se, desse modo, a superação da setorização do conhecimento que cria um “campo 
cego” (LEFEBVRE, 1999) e impossibilita uma leitura da totalidade das relações sociais. 
Quando se parte da realidade concreta, trazendo situações reais do cotidiano de disputas 
pela produção do espaço urbano, o método empírico leva à interdisciplinaridade e ao 
movimento dialético, já que a visão parcial sobre o fenômeno não permite sua compreensão, 
sobretudo pelo fato de que a totalidade não é resultado da soma das partes. 

É assim que Lefebvre (1999) caracteriza o que chama de “visão urbana”, construir a 
totalidade pelo espaço superando a “fragmentação analítica” que é resultado da 
pulverização das disciplinas ou áreas do conhecimento. Conseguir ler o cotidiano pelo 
próprio cotidiano, a fim de superá-lo, em direção ao “direito à cidade”, sem cair em 
representações ideológicas e institucionais que, segundo Lefebvre (1999), caracterizam a 
prática do urbanismo. Desse modo, a apreensão das contradições do cotidiano permite uma 
leitura do espaço a partir da sua produção e reprodução e de uma análise do urbano como 
caminho para a discussão da totalidade, da sociedade urbana (CARLOS, 2015). 

 

Considerações finais 

No decorrer dessas ações, ficou evidente que os estudantes e professores do projeto de 
extensão, ao interagirem com os moradores dos bairros e conselheiros municipais, 
estabeleceram diálogos horizontais e trocas de conhecimento acadêmico-popular. E que tal 
condução das ações permitiu compreender aspectos sobre a dinâmica urbana de Londrina-
PR que não estavam previstos, descritos ou analisados nos documentos e referências 
bibliográficas e que só poderiam ser compreendidos pela troca de saberes e aproximação 
com a realidade cotidiana e que são fundamentais para o enfrentamento dos problemas 
verificados. 

É importante destacar que no decorrer das oficinas realizadas com o grupo de estudantes e 
professores, bem como com a comunidade do bairro Jardim Leonor, buscou-se utilizar de 
metodologias ativas como produção de cartazes, discussões em grupo, jogo direito à cidade 
e pesquisa. Quando nos referimos às metodologias ativas, estamos nos referindo a 
estratégias de ensino e pesquisa que carregam potencial de diálogo horizontal e do pensar 
em grupo a partir de problemáticas reais, nas quais o/a estudante ou o membro da 
comunidade sai do papel de ouvinte e participa de forma ativa, tornando-se sujeito co-
responsável por seu aprendizado ao mesmo tempo aquele que também ensina. E os/as 
docentes deixam de ser o centro do conhecimento e assumem o papel de mediadores e de 
aprendizes também. 

São, portanto, estratégias que não deixam de lado o conhecimento científico mas que além 
de valorizarem o conhecimento popular, também aumentam o grau de participação dos 
sujeitos envolvidos, colocando-os em contato com situações do cotidiano. Não se trata, 
portanto, da ideia de metodologias ativas amplamente utilizadas nas atuais políticas 
neoliberais da educação e formação do profissional, que visa única e exclusivamente a 
formação de trabalhadores pró-ativos para servir o mercado, em um discurso travestido do 
contrário. 
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Resumo 

A pesquisa parte dos aspectos pessoais, sociais e econômicos dos jovens que formam seus 
entendimentos sobre trabalho. Tratou-se de pesquisa qualitativa que tem como base uma 
análise participante dos fatos. Os sujeitos da pesquisa foram alunos e ex-alunos de uma 
escola localizada na Cidade Tiradentes, distrito do extremo leste da cidade de São Paulo. Para 
entender quais aspectos da vida desses jovens afetaram seus entendimentos sobre trabalho, 
foram realizadas entrevistas de duas formas: para os alunos do ensino médio foram 
organizadas duas rodas de conversa e, com ex-alunos, aconteceram encontros de forma 
individual com perguntas semiestruturadas. Desse modo, todos os resultados proporcionam 
um olhar particular sobre a concepção do que é trabalho. Por mais parecidos que fossem as 
realidades que conduziram os relatos, os participantes trouxeram compreensões únicas 
acerca do tema trabalho, visto que os eventos sociais assumem o papel de mediador entre 
os eventos particulares e a situação econômica dos jovens, atribuindo-se múltiplos sentidos 
ao trabalho. Isso acontece conforme a subjetividade e a significação, pelas quais os jovens 
interpretam os eventos em suas vidas e na sociedade, assim, proporcionando percepções 
únicas tanto sobre o trabalho como as formas em que ele está disposto na sociedade para os 
jovens.  

 

Palavras-chave: Trabalho; Juventude; Cidade Tiradentes; Psicologia Social do Trabalho. 
 

Introdução 

Para iniciar as questões sobre o que vem a ser trabalho a cada indivíduo é importante que 
haja uma contextualização sobre os fatores que condicionam a formação do entendimento 
socialmente construído, ideia que provém do pensamento de Herbert Mead sobre o self. De 
acordo com Sass (2004) o conceito de self na filosofia e nas ciências advém da palavra da 
língua inglesa entendida como a identidade produzida pela reflexão cognitiva e prática entre 
o Eu e o Me, tal como pode ser apreendida na oração: “eu me vejo e me reconheço nas 
minhas palavras, gestos e ações”. Deste modo, a ideia de self aqui apresentada para 
compreensão sobre o indivíduo tem duas facetas: “1) é a internalização das experiências 
sociais incorporadas ao comportamento da forma-indivíduo e, 2) adstrito à consciência a seu 
caráter é essencialmente cognitivo” (SASS, 2004, p.259). O self para Mead demonstra ter 
duas fases distintas uma da outra; ele tem seu entendimento do self como o “eu” e o “me”. 
“Dessa maneira o ‘eu’ é a fase do self que exterioriza, reagindo à atitude dos outros; o ‘mim’ 
é a fase do self que internaliza aquelas atitudes” (SASS, 2004, p.265). Essa noção de self 
exposta por Sass (2004) com base no pensamento de Mead (1972) valoriza as relações 
estabelecidas socialmente entre os indivíduos e os grupos a quem pertencem; é a partir dos 
eventos históricos socialmente compartilhados pelos indivíduos que cada um, 
subjetivamente, internaliza e exterioriza os aspectos que serão significantes. 

As relações compartilhadas pelos indivíduos em sociedade apenas são possíveis no momento 
em que estabelecem um vínculo entre as pessoas, tanto uma com as outras como em seu 
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próprio grupo. Svartman e Galeão-Silva (2016) explicam com mais detalhes a importância da 
qualidade do vínculo social entre as pessoas que pertencem a um mesmo grupo social; elas 
compartilham de experiências e constroem suas relações sociais. São a partir das relações, 
mediadas pelas experiências humanas da vida em comunidade que fundamentam o 
desenvolvimento social. É por meio das ligações estabelecidas em um grupo que a 
socialização acontece sendo, no que lhe concerne, descrita como “[...] o processo pelo qual 
alguém aprende os modos de uma determinada sociedade ou grupo social a fim de que possa 
funcionar dentro dele” (ELKIN, 1968, p. 14). 

A história, que se constrói através dos eventos sociais, molda as dinâmicas e representações, 
constrói entendimentos e cria percepções sobre o momento histórico em questão. A partir 
do pensamento de Minayo onde “nada se constrói fora da história” (MINAYO, 2014, p.68) 
que se entende a construção histórico-social que, por sua vez, é a dinâmica que fomenta a 
produção social do ser. Corroborando com essa ideia, a experiência humana a partir de Bock, 
Gonçalves e Furtado (2017) é entendida como toda a atividade realizada socialmente pelos 
homens de acordo com suas necessidades. Dessa forma, a vida passa a ser uma dinâmica 
entre ação e relação das ideias mais significativas produzidas socialmente a partir dos 
entendimentos subjetivos das pessoas.  

De acordo com Furtado (2011), a palavra “trabalho” tem sua etimologia em tripalium, nome 
latino para um instrumento de tortura. Trabalho passou a ter muitos significados durante 
toda a história, porém, não deixou de demonstrar que, enquanto ação pessoal, pode ser 
entendida de várias formas e com aspectos que são muitas vezes únicos a realidade de cada 
pessoa. Laffin (2012) entende o trabalho como um conceito abstrato e definido 
genericamente como uma atividade essencial humana; todavia, o trabalho é complexo e 
contraditório, dado o contexto que ele se encontra, sendo possível tomar caminhos 
diferentes. Tais caminhos, segundo Furtado (2011), vêm da dimensão subjetiva da vida 
cotidiana em sociedade, sendo parte da relação entre a base estrutural e a superestrutura 
social que está disposto a cada um, portanto, a consciência que cada um desenvolve nessa 
relação sobre as questões sociais conduz a realidade. 

Veronese e Guareschi (2007) comentam que, de forma simbólica, trabalho é o modo com que 
homens e mulheres buscam o reconhecimento de suas capacidades individuais e 
sobreposição de seus valores, retomando a ideia que trabalho não é apenas uma palavra, 
mas também, a forma de efetivar-se enquanto pessoa. Furtado (2011) tem a ideia de trabalho 
a partir de uma dimensão subjetiva dos eventos que acontecem no cotidiano, determinando 
um lugar simbólico para ocupar em nossas vidas, a partir da ação social. Para Furtado (2011) 
o campo objetivo afeta diretamente o campo subjetivo, o que pode criar representações a 
partir de representações ou distanciar as mesmas. Do mesmo modo, Laffin complementa 
dizendo que o trabalho em seu âmago tem duas essências, uma que tem origem no subjetivo, 
dimensão corpórea; e outra objetiva, dimensão onde há uma relação capitalista.  

Coutinho (2009) diz a respeito das mudanças ao longo da história que o conceito de trabalho 
sofreu: antes adotava um caráter de atividade que resultava no sustento material e, com a 
chegada do capitalismo industrial, passa a assumir um significado de trabalho assalariado. No 
mesmo sentido, Laffin (2012) diz que a busca pelo capital não é a única coisa que traz sentido 
ao trabalho. Há uma dimensão simbólica sendo construída na relação entre trabalho e 
sociedade. Desta forma, o trabalho como algo prático é a transformação da matéria-prima 
em coisa útil, e, em sua base relacional, constrói as relações que existem na sociedade. Em 
síntese, Laffin (2012) conceitua “trabalho como atividade por meio da qual o ser humano se 
relaciona com a natureza e produz a sua existência” (p. 38).  

Além disso, dada às questões sociais de um período, as vidas das pessoas são afetadas de 
maneiras diferentes; podendo ser benéficas, na medida em que ocorra um desenvolvimento 
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da parte do sujeito, como também, pode causar malefícios, gerando problemas que podem 
impactar diretamente nos que estão na linha de frente do desenvolvimento social para o 
futuro, os jovens. De acordo com Fernandes (2008), existem alguns problemas próprios do 
mundo jovem, outros vêm da sociedade em que eles estão inseridos e das transformações 
sociais, o que pode atingir a população jovem de maneiras diferentes. 

Os jovens são extremamente afetados em suas relações com o mundo do trabalho. Trassi e 
Malvasi (2010) apontam que para muitos jovens pobres brasileiros não há adolescência. Eles 
passam por um processo acelerado no qual vão direto da infância para o mundo do trabalho 
ou para o desemprego e isso faz com que exista uma preocupação por parte deles em relação 
às oportunidades de trabalho oferecidas, encontrando cada vez mais dificuldades no 
mercado de trabalho. Sendo assim, de acordo com Svartman e Galeão-Silva (2016), a 
sociedade capitalista visa à competição entre os que a constituem, a qual, de certa forma, 
reflete no mundo do trabalho e as pessoas que nele estão inseridas em seu 
desenvolvimento.  

Por consequência, os jovens que estão vivenciando o mundo do trabalho, tanto em seus 
aspectos positivos e negativos, podem, em decorrência de suas experiências sociais, adotar 
conceitos diferentes de trabalho a partir dos entendimentos sobre as questões pessoais de 
cada um, visto que, para Blasco et al. (2016), o trabalho pode mudar de significado a qualquer 
momento para os jovens, dependendo dos acontecimentos em suas vidas.  

Desta forma, a pesquisa pretendeu verificar quais são os aspectos pessoais, sociais e 
econômicos que fazem os jovens da Cidade Tiradentes entender o que vem a ser trabalho, 
dito de outro modo, averiguar, com base nos relatos dos jovens, os múltiplos entendimentos 
deles sobre o mundo do trabalho.  

 

Metodologia 

O estudo segue por uma natureza aplicada que, segundo Gerherdt e Silveira (2009), visa o 
alcançar conhecimento de forma prática. Esse tipo de pesquisa também diz respeito ao papel 
do pesquisador que para Lüdke e André (2013) pode atuar como uma espécie de instrumento 
para a coleta de dados de forma direta por estar em contato com a população.  

Sendo a base do estudo a Pesquisa Social, Minayo (2014) explica que esse categoria de 
pesquisa diz respeito à existência de uma carga histórica que cria reflexões quanto à 
realidade e o desenvolvimento das dinâmicas sociais.  

Posto isso, a pesquisa teve como procedimento base um estudo participante, para Gerhardt 
e Silveira “Este tipo de pesquisa caracteriza-se pelo envolvimento e identificação do 
pesquisador com as pessoas investigadas” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 41). Por esses 
motivos muitos desses dados são tão dificilmente replicáveis, eles têm a necessidade de 
interação entre pesquisador e pesquisados.  

E por último, como o pesquisador em questão também faz parte dos jovens estudados, se 
encontra no mesmo grupo de jovens da Cidade Tiradentes que está vivenciando o mundo do 
trabalho. Sendo assim, fez-se o uso de uma perspectiva conhecida como autoetnografia, 
definida por Karl Heider como “um estudo em que os membros de determinadas culturas se 
referiam à sua própria cultura” (SANTOS, 2017, p. 221; apud HEIDER, 1975). Segundo Santos 
(2017), essa relação pessoal entre grupo estudado e pesquisador é uma das bases para a 
elaboração da autoetnografia, como também, o reconhecimento e a valorização da relação 
entre pesquisador e pesquisados; e, uma delicada autorreflexão sobre os relatos dos 
acontecimentos sociais.  
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 Todas as abordagens ocorreram focadas em um público: jovens, do distrito de Cidade 
Tiradentes em São Paulo, com idades entre 17-24 anos que estão cursando ou já concluíram 
o ensino médio em uma escola técnica estadual de Cidade Tiradentes. Os jovens que 
participaram da pesquisa foram divididos em dois grupos, aqueles que terminaram o ensino 
médio e os que ainda estão estudando. Todos os participantes atendiam especificamente aos 
critérios de inclusão proposto para a realização da pesquisa; os critérios de exclusão foram: 
idade e local.  

A princípio, a pesquisa recorreu à revisão bibliográfica no intuito de proporcionar uma visão 
mais conceitual sobre as questões trabalho e juventude; as bases bibliográficas para a 
seleção dos periódicos foram: Scielo, Google Acadêmico e portal de periódicos Capes; 
sempre usando os termos descritivos juventude, trabalho e mundo do trabalho para a 
pesquisa.  

Em um segundo momento, a pesquisa utilizou rodas de conversas, focadas nos estudantes 
do ensino médio, no intuito de buscar suas experiências com o mundo do trabalho; como, 
entrevistas individuais com perguntas semiestruturadas, para os jovens que já terminaram o 
ensino médio, dada a impossibilidade de formar um segundo grupo de roda de conversa.  

Ao todo foram dez entrevistas e tiveram a duração média de 30 minutos cada. Com relação 
às rodas de conversa, ambas ocorreram em uma escola estadual localizada na Cidade 
Tiradentes, foram dois encontros com duração média de 35 minutos cada. Ao final dessa 
etapa, os discursos recolhidos foram analisados utilizando a Análise Temática que, de acordo 
com Minayo (2014), pretende encontrar os núcleos de sentido nas falas conforme a presença 
ou frequência encontrados. Dessa forma, evidenciando as unidades de significação de 
acordo seus surgimentos nos discursos.  

 

Resultados 

A abordagem usada para a averiguação dos resultados é oriunda da visão que os jovens têm 
sobre o mundo do trabalho, partindo da realidade em que eles se encontram e das ideias que 
por eles compartilhadas, assim é possível encontrar a base do entendimento deles sobre o 
problema de pesquisa em questão. Sabendo que pessoas diferentes têm perspectivas 
divergentes a partir de uma mesma questão, os resultados não buscam a universalidade ou 
regularidade entre as descrições, mas sim, os principais fatores que conduziram o processo 
de construção do entendimento dos jovens sobre o trabalho. 

Para os jovens, a dimensão de mundo do trabalho não tem uma atribuição única, isso porque 
existem fatores pessoais da vida de cada um que levam a construção desse termo. Isso fica 
claro no momento da análise das falas dos jovens: quando perguntado o que seria trabalho 
para eles, não ouve uma única resposta. Em todas as respostas ficam expostas que, de certa 
forma, existem diferenças sobre como se manifesta esse fenômeno na vida de cada um.  

A análise em busca dos significados existentes a partir das falas dos participantes fez com 
que a Análise Temática proporcionasse uma visão sobre os núcleos de sentidos que cada 
jovem traz em seu discurso. A subjetividade foi algo bem explorado que, desta forma, foram 
organizadas quatro figuras que parecem exercer grande influência na percepção dos jovens, 
são eles: a Família, o Meio Social, as Necessidades e Independência, assim, elucidando o que 
era mais visível na fala e na estrutura das ideias de cada jovem.  

Família 

A figura dos familiares como auxiliares no entendimento sobre trabalho é quase unânime a 
todos os jovens entrevistados. Muitos deles afirmam que sua primeira memória com relação 
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ao trabalho provém da lembrança de seus pais saindo para ir trabalhar. Todas as descrições 
remetem ao momento em que eles eram crianças, reforçando que há uma importância na 
influência que a família tem ainda na infância para a construção do entendimento sobre o 
que é trabalho. O relato a seguir demonstra exatamente isso: 

Como vocês percebem que seus pais influenciam em seu entendimento sobre 
trabalho?  
— A minha mãe sempre foi uma pessoa que sempre gostou de trabalhar, 
podemos dizer que ela me influenciou para o bem. Hoje em dia ela faz uma 
coisa que não está confortável, porém, ela já trabalhou de muitas coisas que 
estimulavam ela e foi ela que me estimulou a ter esse pensamento de que eu 
tenho que fazer algo que eu realmente goste, e eu não vou sentir um peso se 
eu trabalhar com o que eu realmente goste. Foi ela que me influenciou a tudo 
isso porque antigamente ela tinha um negócio de vendas de comida e tudo 
mais, que eu e ela gostamos muito (BEATRIZ, 17 anos). 

Há outro fator importante a ser explorado quanto às lembranças apresentadas: grande parte 
delas estão associadas à figura paterna. Poucos jovens colocaram a mãe ou outra pessoa da 
família como o principal agente de suas memórias e isso pode estar ligado tanto a construção 
histórico-social do homem associada ao trabalho, como também, pode ser um aspecto 
pessoal desses jovens, em que é o pai a principal figura de representação sobre o trabalho 
em suas vidas. Um jovem transpassa exatamente essa ideia:  

Qual sua primeira memória que envolve trabalho? 
— A primeira memória que envolve trabalho... geralmente eu penso sempre 
em relacionado aos meus pais. De início porquê... Antes de tudo, antes deu 
começar a trabalhar, desde pequeno eu tinha como influência ver meus pais 
trabalhando. Meu pai principalmente porque minha mãe hoje é dona de casa 
e tal, mas está mais relacionado assim. De início com os meus pais, por conta 
de trazer o sustento para casa, a alimentação é sempre como algo de 
bastante esforço para se deslocar até o local de trabalho. Porque, 
geralmente, as oportunidades estão bem distantes (ALISON, 21 anos). 

 

Meio social 

De uma forma ou de outra, as questões sociais acabam por ser a segunda figura 
influenciadora que mais teve destaque para com os jovens. Ao que parece, o meio social 
funciona como mediador entre os acontecimentos do dia-a-dia em sociedade e as atitudes 
tomadas a partir desses eventos. Para os jovens, questões como distância, oportunidades, 
preconceitos e precarização são fatores que fazem parte de um contexto que se encaminha 
até uma definição de trabalho e, por essas razões, existe uma relação entre os eventos 
pessoais da vida de cada um e a maneira de interpretá-los. Sendo assim, a relação com 
trabalho passa a ser algo muito mais subjetivo de cada pessoa, não existindo um fator 
normativo para cada entendimento, pelo contrário; estabelece uma relação entre aquilo que 
é vivido com aquilo que é atribuído maior importância.  

Para você, o que é trabalho? 
— Eu não sei explicar. A gente tem aquele negócio na cabeça, sabe o que é, 
mas não sabe explicar, sei lá. É alguma coisa que é necessário e que 
infelizmente atualmente não é algo que tem sido feito para ser algo bom, 
sabe? E sim porque você precisa daquilo para sobreviver.  
Se você não trabalhar, você não vive, principalmente no contexto periférico. 
Se você não trabalha no contexto periférico você é uma pessoa que não quer 
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nada com nada e às vezes não é isso, mas ainda sim, tem uma pressão social 
e tudo mais.[...] (LIVIA, 21 anos). 

Nesse relato, a jovem se coloca a par das exigências sociais que existem à sua volta, 
demonstrando o significado que o trabalho tem com base nos eventos que por eles mesmos 
são considerados como relevantes. Isso não quer dizer que o trabalho terá apenas este 
entendido para o resto de sua vida, muito pelo contrário, isso demonstra que trabalho nesse 
momento da vida dela tem esse entendimento com base nos eventos que por ela tem maior 
significância. Sendo assim, tanto para ela como para os outros jovens, o trabalho ganha um 
novo significado à medida que esse conceito atua sobre um novo contexto social da vida da 
pessoa, assim, também ganha novos atributos à medida que vai tomando novos caminhos.  

Vocês acreditam que o trabalho pode contribuir para a construção da vida 
social?  
— Eu acredito que o lugar onde a gente vai trabalhar, como a gente vive hoje 
vai influenciar sim, na sua roda de amigos, quem você vai conhecer, com 
quem você vai se casar, onde você vai morar, que tipo de coisa você vai 
comprar ou que tipo de hábitos você vai ter. Eu acho que o trabalho, a 
profissão em si, vai acabar influenciando em toda a nossa vida, assim, em 
geral (BEATRIZ, 17 anos).  

Com isso, o trabalho também se apresenta de outra forma, uma que está mais ligada às 
relações sociais que vão surgindo a partir dele mesmo. Deixando de ser apenas a forma de 
ganhar dinheiro, passa a ser um dos caminhos encontrados para a construção das relações 
sociais das pessoas enquanto agentes em função do trabalho. Nesse contexto, o meio social, 
se relaciona a favor da pessoa, como um influente positivo para o que conduz o 
entendimento dos jovens.  

Em sua opinião, como o meio social influencia a percepção do mundo do 
trabalho? 
— Influência de uma forma significativa porque tem muito preconceito 
inclusive na própria profissão das pessoas né?! Tipo, se o cara, sei lá, é um 
professor de artes a sociedade como um todo vê de uma maneira, se o cara é 
um médico, se o cara é engenheiro, já é de outro jeito. Tem um certo grau de 
importância de acordo com a profissão embora eu reconheça que todas as 
profissões são importantes desde aquelas mais operacionais. Um cara que é 
lixeiro, cobrador de ônibus, motorista tem sua importância na sociedade, mas 
a sociedade em geral influencia bastante em delimitar o que você deve ser 
nesse sentido. (ALISON, 20 anos). 

Todos os outros jovens apresentaram visões dicotômicas acerca da pergunta “Em sua 
opinião, como o meio social influencia a percepção do mundo do trabalho?”, muitos 
apresentaram questões da vida em sociedade, tanto com aspectos positivos, como também, 
negativos. Todos eles partem de uma visão particular sobre essa pergunta, porém, algo 
importante que se destaca são os motivos pelos quais esses jovens passam a buscar o 
trabalho, eles são muito variados, porém, todas são reflexos que se passa em suas vidas. 
Esses motivos estão atrelados às necessidades que cada um têm, e por mais particular que 
esses aspectos da vida pessoal possa parecer eles expressam a realidade vivida em sociedade 
por cada jovem. 

 
Necessidades 

Grande parte da relevância atribuída ao trabalho tem, segundo os jovens, uma certa 
necessidade por trás, fazendo com que esse seja mais um determinante sobre o que eles 
entenderão como trabalho. Como a juventude é um momento da vida marcado por grandes 
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mudanças, há uma variedade de questões importantes expostas aos jovens desde o início. A 
ideia de trabalho como uma ferramenta a ser utilizada para a resolução das necessidades foi 
a mais comentada entre os jovens. Isso não faz com que trabalho tenha apenas esse atributo, 
mas segundo os relatos, essa seria a forma mais direta para sanar tais necessidades. 

Quando o trabalho se tornou relevante em sua vida? Por quê? 
— Quando eu comecei a sair, não tinha dinheiro para sair. Uma tristeza não 
ter dinheiro, tá loco. Deixa eu ver... Eu consegui meu primeiro emprego com 
dezoito anos, mas era emprego temporário. Muita felicidade, entendeu?! Ter 
um salário para poder comprar minhas coisas e aí com esse dinheiro eu 
comprei um monte de blusas, perfumes e muita comida. E guardei um pouco, 
mas já usei acho, usei para comprar meu celular que já quebrou, mas eu acho 
que ainda tenho algum dinheiro.  
Também para ajudar. É que o meu foi temporário, nem deu para ajudar meus 
pais tecnicamente falando. Mas agora estou desempregada, mas se eu 

conseguir algo eu vou ajudar (INGRID, 21 anos).  

É importante citar que existe uma dimensão da vida dos jovens com relação ao trabalho que 
marca esse período. Esse é o início para muitos do estabelecimento das relações entre 
trabalho assalariado como forma de conquista. Todos os jovens demonstram saber a 
importância que esse fato tem para suas vidas e entendem que trabalho pode proporcionar 
coisas boas que vão além do monetário; sempre com um olhar positivo sobre o futuro esses 
mesmos jovens almejam o melhor para suas vidas.  

Vocês acreditam que o trabalho é algo essencial? De que forma?  
— Crescer na vida! Com um emprego a gente vai poder sair de casa, pode se 
manter, construir uma família, poder pagar conta; ser independente 
(AMANDA, 17 anos).  

Conforme os relatos, as falas dos jovens parecem estar atreladas com as ideias básicas que o 
capitalismo traz, fazendo entender que o trabalho é o caminho para alcançar seus objetivos 
e assim ascender socialmente. Não que essa seja a única forma, porém, esse modelo parece 
estar mais associado à ideia de auto realização, mas, ao que parece, para os jovens, trabalho 
é o caminho mais rápido para conseguir o que querem, o que também pode levar a ser o 
caminho que mais exigirá deles, onde eles terão que despender de um esforço maior.  

Vocês têm uma perspectiva positiva sobre o futuro em relação ao 
trabalho? Como? 
— Acho que o único empecilho é porque tudo depende da gente. Se gerar 
um esforço maior do que a gente quer "ferrou". Depende de mim para 
começar tal coisa, aí você fica "ai meu deus". É positivo quanto também não 
pode ser (THAMIRES, 17 anos). 

  

Independência 

A independência pode aparecer de várias formas no relato dos jovens, isso porque configura 
parte das dimensões essenciais para entender o fenômeno trabalho. Alguns jovens contam 
até já ter alguma experiência com trabalho assalariado, muitas delas em marcadinhos da 
família ou ajudando seus parentes de alguma forma como um “bico” ocasional. Os relatos 
levam a crer que trabalhar não só reflete as necessidades que cada um têm, mas também 
seus desejos. Ter o seu próprio dinheiro, poder comprar aquilo que querem e não depender 
tanto dos pais são os fatores que levam muitos desses jovens a sair de casa ir em busca de 
um trabalho; ter um emprego passa a ser uma questão de tornar-se livre para ter o que 
querem sem depender de terceiros.  
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Quando o trabalho se tornou relevante em sua vida? Por quê? 
— Eu acho que também na mesma situação. Eu ajudava ela no mercadinho 
dela, porque eu tinha onze anos e ganhava quarenta reais por semana, então 
tipo, querendo ou não para quem tem onze anos ganhar quarenta reais por 
semana dá meio que uma autonomia. Não chega a ser autonomia, mas você 
ganha um dinheiro que normalmente não se ganha. Então foi quando eu 
paguei meu primeiro celular e tal, com onze anos e foi isso, eu podia comprar 

o que eu queria (MARCOS, 20 anos).  

Ter um emprego não é só uma forma de ganhar dinheiro ou conquistar coisas, ele também 
pode ser início de uma obrigação, ajudar em casa, pagar uma conta, etc., mas, de todo modo, 
há um desenvolvimento das questões sociais da vida familiar dos jovens que, a grosso modo, 
a importância que ele tem aumenta à medida que suas funções sociais mudam. Em um dia 
ele é filho e no outro ele passa a fazer parte das questões familiares em um nível mais atuante 
e independente. 

Vocês acreditam que o trabalho é algo essencial? De que forma?  
— Quero conquistar algumas coisas que não se conquista só com o dinheiro, 
mas ele ajuda. Também que querendo ou não o dinheiro ajuda e só com o 
trabalho que a gente consegue (GABRIELE 17 anos). 

Para alguns jovens a função que exerce dentro de seu ambiente social está diretamente 
relacionada com o desenvolvimento de sua independência, isso não é apenas uma questão 
de escolhas, também pode acontecer na forma de uma exigência, tanto por parte da família 
como por parte de si mesmo. Para algumas pessoas essa autonomia é um pouco forçada, não 
sendo algo negativo, mas um acontecimento inevitável em relação ao amadurecimento. 

Quando o trabalho se tornou relevante em sua vida? Por quê? 
— Se tornou relevante logo depois que tive que querer andar com as próprias 
pernas, quando eu saí do ensino médio. Eu me sentia deslocado por não ter 
trabalho tanto dos meus pais, que me cobravam, quanto pelo ambiente em si 
da faculdade, de querer fazer coisas, mas não podendo por causa do trabalho, 
então buscar aquilo se tornou muito mais importante depois do ensino médio 
por que eu queria muito encontrar o trabalho (GABRIEL, 20 anos). 

Ainda, contudo, as relações entre questões sociais e a autonomia mostram-se muito mais 
receptivas às mudanças que o trabalho proporciona. Isso também faz com que os jovens 
reconheçam a importância que tem como agente social. Desta forma, o trabalho se mostra 
não só como uma ferramenta para se alcançar a independência, mas faz com que os jovens 
encontrem satisfação daquilo que fazem.  

Qual a importância do trabalho na sua vida cotidiana? Por quê?  
— Alguém certa vez disse que o "trabalho dignifica o homem", estou certo? 
Ou estou mentindo? Mas assim... Não sei se leva a tanto, mas eu gosto de 
trabalhar, porque assim, o trabalho te dá uma certa independência, ele te dá 
outra visão de mundo, você tá aí batalhando para conseguir suas coisas, não 
é só por dinheiro... Acho que preenche, o trabalho ele preencher, te faz sentir 
melhor. Te fez sentir útil, apesar de ser uma palavra pesada, ele te faz sentir 
útil. A gente vê tantas pessoas procurando trabalho e quando elas não 
conseguem, acabam se sentindo mal. Então é muito satisfatório. Foi muito 
satisfatório quando comecei a trabalhar. Até hoje estou aí feliz com isso 
(ALEXANDRO, 21 anos). 
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Discussão 

Entender as relações que existem entre indivíduo e sociedade não é tarefa fácil, porém, 
Veronese e Guareschi (2007) dizem, a respeito da importância dessa relação e como ela a 
princípio molda a identidade do grupo. Cada indivíduo constrói-se socialmente à medida que 
vai abarcando no interior da vida em comunidade, sendo “O self individual é organizado no 
interior do processo social” (SASS, 2004, p.237). De acordo com Sass (2004) o fato do 
indivíduo estar no interior desse processo social é de extrema importância para seu 
desenvolvimento ativo. É a partir desse processo que as normas e os valores já instituídos em 
um grupo vão sendo transmitidas que, segundo Elkin (1968), assim surge a perspectiva de 
posição e papel. “A posição é a localização na estrutura social e o papel é o comportamento 
esperado de alguém que ocupa determinada posição” (ELKIN, 1968, p.18). 

Segundo por um mesmo caminho, Furtado (2011) diz a respeito da interpretação do mundo 
vivido, dimensão essa da vida cotidiana que tem como ponto de partida a relação entre o ser 
humano e a natureza, por vezes mediada pelas crenças e valores postos socialmente; por 
mais que essa relação possa parecer uma causalidade da vida social é no momento em que 
há um distanciamento das relações humano-sociais objetivas que há o início da construção 
subjetiva da realidade vivida. Por assim dizer, o que os indivíduos vivenciam na sociedade 
objetiva constrói sua relação com o meio, mas é por meio da interpretação subjetiva dessa 
relação onde se criam as definições para os acontecimentos sociais de modo subjetivos.  

O processo pelo qual as pessoas aprendem a serem membros da sociedade, segundo Berger 
e Berger (1977), chama-se socialização. Para Elkin (1968) a socialização é um processo 
contínuo, isso quer dizer que ela sempre estará acontecendo, sempre haverá uma 
transmissão de valores acontecendo entre a sociedade e os que a compõem, os indivíduos. 
Posto isso, a socialização também pode ser entendida como um fenômeno cíclico, objetivo e 
subjetivo, onde os preceitos sociais são internalizados, elaborados e devolvidos em forma de 
ação e significação.  

Como já dito, o self de acordo com Mead é formado por duas dimensões; a do “eu”, a ação 
do sujeito, e o “me”, “as atitudes da sociedade internalizadas pelo sujeito por meio do 
mecanismo da apropriação da atitude do outro” (SASS, 2004, p.273). Como está posta a 
relação entre o "eu" e o "me" exemplifica a ideia sobre a necessidade do outro no processo 
das ações tomadas pelo ser; com base nas ações presenciadas pelo indivíduo em seu meio 
social que há a internalização dos significados (me) e serão essas as bases para as ações serão 
tomadas no futuro (eu). 

Para haver essa transmissão entre os indivíduos em sociedade é necessário o que Elkin (1968) 
descreve como agentes de socialização, segundo ele diferentes agentes podem socializar as 
pessoas de maneiras distintas. Não há dúvidas que a família tem um papel importante em 
todo esse processo. “O primeiro e mais importante agente socializador é a família” (ELKIN, 
1968, p.65). Elkin (1968) conta sobre a importância que a família tem como unidade social 
para com as crianças, por mais que ela já não seja tão abrangente como era antigamente 
devido à presença de várias outras instâncias sociais envolvidas no processo de socialização, 
ainda assim é ela quem transmite em primeiro lugar a cultura, a linguagem, os valores, as 
significações sociais, etc. sendo necessários para o estabelecimento do ser em sociedade. 

As necessidades dos indivíduos são consequências do que as pessoas atribuem significado 
de mais importante, significância essa atribuída conforme a realidade da vida cotidiana de 
cada um. Berger e Luckmann (1966), discorrem sobre como acontece a construção subjetiva 
dos eventos sociais e como neles estão inseridos vivenciam esse fenômeno.  

Sendo assim, por mais que um evento seja partilhado por um mesmo grupo de pessoas, 
formadas por um mesmo mundo intersubjetivo, existem necessidades distintas que se 
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originam subjetiva de cada um, o que, por sua vez, é mediado pela sociedade e pelos eventos 
que marcam a época em questão. Berger e Luckmann (1966) explicam que essa mediação 
ocorre na vida de todos, proporcionada pela estrutura temporal existente na vida cotidiana 
e também como isso repercute na sociedade. Os autores contam como o tempo tem um 
poder coercitivo sobre a vida e o rumo que ela pode tomar, porém, não cabe apenas ao 
tempo realizar tais mudanças na vida em sociedade, o ser humano exerce um papel muito 
importante. É ele quem vai ordenar as mudanças histórico-sociais a seu favor para uma 
melhor convivência social com aqueles que fazem parte no mesmo grupo que ele. Para 
Berger e Luckmann (1966) isso pode ser considerado um empreendimento social, onde “os 
homens em conjunto produzem um ambiente humano, com a totalidade de suas formações 
socioculturais e psicológicas” (BERGER; LUCKMANN, 1966, p.74-75). Isso faz com que o ser 
humano necessite do ser humano para a construção da ordem social partilhada por todos; 
ela não tem origem na biologia do ser, mas sim na vida em sociedade. “A ordem social existe 
unicamente como produto da atividade humana” (BERGER; LUCKMANN, 1966, p.76).  

Posto isso, as pessoas estão a todo momento construindo seus entendimentos sobre os 
eventos que acontecem em suas vidas, não há uma atribuição única para esses eventos visto 
que eles são uma interpretação subjetivas que cada pessoa tem.  

Como já sabemos, o trabalho é condição necessária para a realização do 
humano e, ao mesmo tempo, foi a sua criação a que nos transformou no que 
somos. Essa dupla condição — a de criar o trabalho e ao mesmo tempo por 
ele ser transformado em humano — permite um fenômeno muito especial 
para o ser humano que é a condição de ser consciente e a de se comunicar 
(FURTADO, 2011, p. 63). 

Dessa forma, não é correto atribuir um entendimento único como sendo o certo para o 
trabalho já que todas as pessoas partem de experiências particulares para a configuração 
desse tema, sendo o que foi mais significativo em suas vidas o condutor de seus 
entendimentos. 

 

Considerações finais 

O trabalho para os jovens não é um conceito como qualquer outro, ele está diretamente 
interligado com as questões sociais partilhadas uns com os outros e com eles mesmos. 
Existem diferentes formas de entender trabalho em sociedade, ele pode ser percebido como 
uma horta comunitária construída em um bairro, o início de uma cooperativa, até chegar a 
um dos modelos de trabalho mais recorrentes na atualidade: o registrado, de carteira 
assinada, salário fixo ou variável por comissão. Em todo caso, trabalho como ação e palavra 
tem seu sentido segundo o simbólico, a interpretação subjetiva daquilo que é importante e 
necessário para a pessoa, baseado em seu ambiente social. 

 Se tratando dos fatores que conduzem seus entendimentos é possível concluir que os jovens 
partem de perspectivas pessoais, sociais e econômicas existentes a sua volta para 
conduzirem seus entendimentos, mas nessa tríade o fator que mais se destaca são os sociais. 
Isso não quer dizer que os fatores pessoais e econômicos serão menos importantes, porém, 
o que de fato acontece é um processo de significação interna, na qual existem fatores da vida 
particular dos jovens que contribuem para a compreensão de trabalho como um jogo de 
figura e fundo. Os fatores que partem das situações pessoais e econômicas de cada pessoa 
seriam a figura que se destaca em um fundo de elementos sociais. Um exemplo: se um jovem 
diz que para ele o trabalho está associado ao desconforto de ter que pagar ônibus lotado 
diariamente, essa seria uma visão particular que expressa algo como ruim, baseando-se no 
dia-a-dia que ele enfrenta e em seu entendimento particular desse evento, mas, primeiro, o 
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fator socioespacial de morar longe do trabalho é o que faz o ônibus estar sempre cheio 
criando essa visão negativa sobre o trabalho. 

Ainda assim, foi possível confirmar que a família e o meio social próximo (grupo de amigos, 
colegas de trabalho e etc.) são as figuras que mais exercem influência sobre jovens que os 
ajudam a compor suas significações sobre trabalho. Tais significações oscilam na idade entre 
necessidades-independência que, talvez, sejam proporcionadas devido à situação sócio 
econômica e socioespacial presente no dia-a-dia dos jovens. Isso faz com que o trabalho 
ganhe uma significação subjetiva e particular a cada jovem; os estudos sobre o que é trabalho 
aos jovens devem ser organizados de modo a contemplar tanto as formas objetivas quanto 
às formas subjetivas que o trabalho pode apresentar. 

Os jovens, cada um com sua individualidade, vivenciam o trabalho de formas distintas uns 
dos outros. Como a pesquisa teve como foco apenas na averiguação dos fatores que fazem 
os jovens entenderem trabalho, ficará em aberto para futuras pesquisas uma análise focada 
nos fatores que proporcionam a percepção dos adultos sobre trabalho, dado que eles 
vivenciaram por mais tempo as diferentes formas que o trabalho pode adquirir em suas vidas 
e, provavelmente, possam existir ainda mais fatores que, temporalmente, influenciam o que 
para eles é entendido como trabalho.  
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Resumo 

Em Fausto (1808 e 1832), o escritor alemão Goethe (1749 – 1832) apresenta um dos mais 
importantes títulos da literatura universal a partir do percurso trágico do homem moderno. 
Após a passagem pela Idade Média e pelo Renascimento, Fausto está diante da 
modernidade, cuja sua capacidade de intervenção se alça ao lado de seu companheiro 
intransponível Mefistófeles – persona do diabo com quem o protagonista fez um pacto para 
atingir a satisfação de um prazer incomensurável. A proposta da pesquisa visa compreender 
o motivo desta busca fáustica construída por Goethe se efetivar, em última instância, por 
meio da intervenção humana no espaço com a criação de uma cidade onde, até o momento, 
há um grande campo aberto – e livre, aos olhos do interventor. Em contrapartida, o que o 
personagem não considera, estão nesse território uma igreja, uma árvore, uma casa e, 
sobretudo, um casal de anciões – Baucis e Filemon. A partir destes dois polos de disputa, 
onde a inovação tecnológica deve se colocar como uma proposta antagônica à tradição, 
serão extraídos destes elementos e da ação dos personagens uma leitura da extensa e 
complexa teia de relações individuais, sociais, culturais e ambientais que estão tensionadas 
no âmbito da cidade, desde seu planejamento às suas contínuas consequências. Deste modo, 
a abordagem pela literatura, com seu compromisso com a realidade e, sobretudo, com a 
exposição do vínculo humano ao conjunto de determinações urbanas, permite o 
afastamento do olhar cotidiano pela arte para que, diante de uma totalidade imersiva, seja 
possível a identificação das contradições que estão colocadas na prática urbanística. 
Enquanto se apresenta um confronto entre o velho e o novo, não resta dúvidas que as 
cidades exprimem e afirmam o que primeiro foi uma questão de humanidade.  

 

Palavras-chave: Fausto; Literatura; Conflito urbano; Disputa territorial; Individualidade. 

 

Introdução 

 
O pintor deve esperar [...] para nos mostrar algo já nascido que nós, no poeta, 
vemos nascer. (LESSING, 1998, p. 194) 

 

Para o poeta, lê-se aqui Goethe (1749 – 1832), a partir de seu Fausto, onde encontramos o 
percurso do personagem desde o período medieval, com passagem pela leitura 
renascentista e chegada até a modernidade; o nascimento que vemos, portanto, é do homem 
moderno, a partir da inquietação humana em seu processo de individuação. A comparação 
aqui, no entanto, não repete Lessing (1729 – 1781) com a pintura, mas investigamos a 
possibilidade de encontrarmos na literatura uma possibilidade de compreender as 
contradições postas no processo de espacialização da vida humana.  
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Ainda que, no lugar da pintura, tenhamos a cidade como o objeto a ser lido pelo campo 
literário, segue-se pertinente a singularidade narrativa na medida em que, diante a 
peculiaridade de reflexo da arquitetura, o espaço não expressa no escopo da vida cotidiana 
o seu conteúdo de forma direta em sua composição material (LUKÁCS, 1967, p. 82). Deste 
modo, diferente de outros suportes artísticos, nos quais a materialidade torna-se o veículo 
de enunciação do discurso crítico proposto, a arquitetura deverá encontrar em outro gênero 
artístico o apoio para que sua especificidade possa ser explorada.  

O motivo para que sua especificidade mimética não possa explicitar as variáveis processuais 
está circunscrita na maneira com a qual a arquitetura, e nisto estende-se à cidade, relaciona-
se com o homem na vida cotidiana: distante de uma observação contemplativa que é 
admitida às outras artes,  

Em troca, o espaço arquitetônico é algo real: rodeia o homem inteiro da 
cotidianidade; sua transformação em um meio homogêneo – o da arquitetura 
–, capaz de orientar evocações, transforma ao homem da cotidianidade no 
homem inteiramente tomado por essa arte. (LUKÁCS, 1967, p. 111) 

Com isto, as espacialidades, vista em si mesmas, não nos permite o distanciamento 
necessário para uma reflexão sobre seu impacto na subjetividade humana ou mesmo na 
manifestação desta; o oposto disto, a necessidade do atendimento às necessidades 
cotidianas limita o espaço de afirmar sistematicamente as demandas objetivas da realidade, 
uma vez que o descumprimento desta variável inviabiliza a funcionalidade espacial.  

A incapacidade de tecer uma abordagem crítica da realidade, contudo, não impossibilita a 
arquiteta o auxílio à uma aproximação dialética da realidade. Em seu lugar, como apresenta 
Duayer, Lukács “não entende esta limitação do “conteúdo evocável” da arquitetura nem em 
um “sentido de privação” e muito menos pejorativo” (2008, p. 72), uma vez que está contida 
nela uma síntese do produto social como em nenhuma outra arte.  

À luz desta perspectiva, portanto, se torna fecundo o estabelecer ponte entre a arquitetura 
com outras artes, e aqui sobretudo com a literatura, em que há uma colaboração mútua para 
a leitura dos fenômenos sociais. Para isto, apoia-se novamente em Lukács quando ele define 
que “todas as formas de reflexo – das que analisamos antes de tudo a da vida cotidiana, a da 
ciência e da arte – reproduzem sempre a mesma realidade objetiva.” (LUKÁCS in DUAYER, 
2008, p. 21). 

Por extensão, mesmo que delineada por uma dimensão fantástica, isto é, sem compromisso 
concreto com a especificidade da vida real, as obras de artes possuem ancoramento no 
determinações históricas, pois “também o tempo e o lugar em que um conflito emerge sob 
forma trágica ou cômica representam, enquanto dados de fato, o resultado da concreta 
situação histórico-social.” (LUKÁCS, 2011, p. 249). Entretanto, e o que justifica o investimento 
no campo artístico, há uma mudança qualitativa na apreensão poética: “a poesia se refere, 
de preferência, ao universal; a história, ao particular. Universal é o que se apresenta a tal tipo 
de homem que fará ou dirá tal tipo de coisa em conformidade com a verossimilhança e a 
necessidade.” (ARISTÓTELES, 2015, p. 97).  

Em primeira instância, como amplitude universal, Aristóteles apresenta a capacidade da 
literatura superar a imediatez da vida cotidiana e se aproximar aos conflitos do gênero 
humano, isto é, desde um local e um tempo preciso, pode-se encontrar conflitos que podem 
ser encontrados entre as diversidades particulares de períodos históricos e suas localizações. 
A condição, no entanto, é que haja uma mimese do real e, com necessidade, uma objetividade 
no desencadeamento dos fatos narrados, “pois há muita diferença em dizer que tal 
acontecimento ocorre por causa de outro ou meramente depois de outro.” (ARISTÓTELES, 
2015, p. 105).  
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Entre os diversos acontecimentos presentes em uma obra literária e como se articulam, 
podemos observar que a ação “é a mais clara manifestação do indivíduo, de sua disposição 
de espírito e de seus objetivos; somente em sua ação torna-se realidade e o que o homem é 
no mais profundo do seu ser” (HEGEL in LUKÁCS, 2011, p. 210). Portanto, para que haja uma 
correspondência dos movimentos do personagem no interior da obra literária com a 
autoconsciência humana, postula-se uma caracterização peculiar dele, a partir da categoria 
da tipicidade. Entretanto, 

O personagem é típico não porque é a média estatística das propriedades 
individuais de um certo estrato de pessoas, mas porque nele – em seu caráter 
e em seu destino – manifestam-se as características objetivas, historicamente 
típicas de sua classe; e tais características se expressam, ao mesmo tempo, 
como forças objetivas e como seu próprio destino individual.” (LUKÁCS, 2011, 
p. 211) 

A conjuntura destas premissas, portanto, confirma o promissor elo entre a discussão do 
espaço com o meio literário, cuja peculiaridade de manifestação de ambas as esferas definem 
complementação de leitura da cidade sem detrimento da fidelidade com o real, pelo 
contrário. A partir do compromisso com a historicidade e as estratégias em figurar um 
personagem capaz de absorver as principais questões humanas, nos alçamos ao aberto e 
pulsante território da dinâmica humana em seu diálogo com o meio natural.  

 

As determinações históricas 

 
Fala-se sempre dos estudos dos antigos; mas isto não quer dizer senão: 
estuda o mundo verdadeiro e procura explicá-lo, pois era isto que faziam os 
antigos, e eles viveram. (GOETHE in ECKERMANN, s/d, p. 136). 

 

Desta forma, portanto, que a trajetória de Fausto por diferentes períodos históricos não se 
dimensiona, a partir de Goethe, como uma recuperação de tempo e espaço de modo 
ingênuo. A postura encontrada pelo escritor na elaboração de sua obra apresenta interações 
efetivas com os conflitos presentes em seu momento histórico, no qual observa-se a 
presença da Revolução Francesa (1789) e a Revolução Industrial (1760-1840) como traços 
fundamentais da leitura de mundo goethiana. Se com a primeira compreende-se o berço do 
capitalismo e o processo de individuação humana, elementos fecundos para a leitura do 
Fausto, com a segunda efetiva-se uma reflexão quando Goethe tem 

seu encontro (e correspondente relato), em setembro de 1790, com duas 
máquinas à vapor – na denominação do poeta, Feuermaschinen, literalmente, 
máquinas de fogo – que bombeavam “massas de água” do subsolo na mina 
de prata de Tarnowitz, na antiga Silésia (hoje território da Polônia); ou seja, 
trata-se da Revolução Industrial e do decorrente impacto, que bem se 
acumulando por mais de duzentos anos, sobre seres humanos e natureza. 
(MAZZARI, 2019, p. 16) 

Com isto, evidencia-se o compromisso de Goethe com as determinações sociais de seu 
presente à luz da perspectiva humana, que se torna o diálogo preciso entre a obra literária e 
a realidade. Contudo, para além desta atenta leitura, cabia ainda ao escritor encontrar as 
mediações estéticas, isto é, a escolha do tema literário que pudesse dar voz ao que sua 
consciência podia absorver deste período.  
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Hoje presente na literatura de diversas nacionalidades, o Fausto de Goethe impulsiona o 
tema inclusive para a literatura brasileira, presente na obra de Machado de Assis (1839-1908) 
ou mesmo de João Guimarães Rosa (1908-1967), onde o lugar do pacto possui importância 
singular. Esta difusão tem, todavia, uma ancoragem anterior, numa lenda que resgata o 
século XVI alemão, quando há o primeiro registro escrito da experiência de Fausto, um 
homem real. A justificativa para a tamanha importância que este misterioso causara em 
tempo de vida pode ser justificada pelas viagens que realizava pela Alemanha, divulgando 
sua especialidade com a magia – uma oportunidade para florescimento dentro do imaginário 
popular.  

Utilizar, portanto, a lenda como argumento de sua literatura torna a mediação que Goethe 
propõe entre realidade e arte frutífera para a recepção na leitura, uma vez que já demonstra 
uma aderência no cotidiano e confirma que “o fato de ter uma lenda como substrato facilita 
a análise da gênese da obra. Gorki diz, cheio de razão, que as lendas como esta do Fausto não 
são fruto de fantasia, se não exageros perfeitamente legítimos e necessários dos feitos 
reais.” (LUKÁCS, 1970, p. 345). Com isto, este movimento de retomada de lendas seculares, 
não é uma mera alegoria inerte para a obra, mas  

A eleição destes temas expressa por si só a genialidade de que não são temas 
de caráter remoto e puramente privado, senão que se identificam 
espontaneamente, a partir da imediata experiência pessoal e alçando-se 
sobre ela, com as mais importantes tendências nacionais. (...) O retorno a este 
passado não é, em realidade, senão uma necessária incitação frente ao novo, 
uma reflexão sobre a herança histórica. (LUKÁCS, 1970, p. 347) 

À esta altura, no interior da captura essencial dos ser social que habita o particular cotidiano 
de cada período histórico, empreende-se a leitura de um percurso não solitário e 
interiorizado, ou mesmo fadado à uma finalização imediata e apelativa. Em seu lugar, 
coerente com o segmento do realismo literário, “o Fausto, de Goethe, é talvez a expressão 
mais acabada desta concepção da vida, segundo a qual o destino do gênero humano, tomado 
na sua totalidade, não é trágico; mas esta totalidade não trágica compõe-se de uma série de 
tragédias.” (LUKÁCS, 2011, p. 249). 

 

O espaço e o tempo no Fausto 

A série de tragédias postas na obra possuem como início a inquietação de Fausto diante de 
sua realidade na Idade Média: após estudar todos os campos de conhecimento permitidos 
naquele momento, resta o limite imposto pela religiosidade gótica. Desta forma, o 
personagem limita-se ao seu quarto, cuja arquitetura se estende por toda a cidade a oprimir 
também a população em geral. Contudo, a luz do cristianismo está presente como antídoto 
às mazelas desta urbanidade, como podemos observar na celebração da Páscoa, em que 
todos vão às ruas em procissão. Fausto, por sua vez, descrente e crítico à devoção, observa 
distante e se desconecta deste páthos, tornando-se uma figura peculiar para a atenção 
diabólica.  

Ainda em um dos três prólogos da tragédia, Prólogo no Céu, Deus e o diabo fazem uma 
concessão, onde a alma de Fausto está em disputa – e o vencedor a terá como recompensa. 
Já no corpo do texto trágico, isto se materializa a partir de um pacto: uma vez que Fausto 
possa exprimir uma legítima manifestação de prazer, ao atingir o conhecimento universal, 
sua alma será destinada ao diabo, personificado a partir de Mefistófeles. Uma vez aceita a 
proposta, Fausto e Mefisto serão inseparáveis até o fim da tragédia.  

Neste percurso, podemos observar distintas maneiras de suscitar este momento definidor, 
principalmente segundo a peculiaridade de cada uma das partes: a primeira apresenta 
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caráter mais subjetivo, onde há um Fausto introspectivo; situação que se altera na segunda, 
na qual o ímpeto fáustico pode se expressar de modo mais objetivo e efetivo diante das 
possibilidades que se apresentam. Esta mudança tem como plano de fundo uma leitura de 
Mefistófeles diante dos resultados que adquire em cada tentativa, o que o permite também 
de conhecer melhor o pactário. Nesta medida, a conquista pela estratégia do prazer carnal, 
expresso pela ida à uma taverna, onde se reuniam estudantes em comemoração, ou pelo 
relacionamento amoroso com a jovem Margarida não operam uma transformação eficaz na 
leitura de mundo de Fausto: Goethe destaca, na taverna, a mesma arquitetura gótica do 
quarto, o que denota uma extensão da angústia fáustica; enquanto que na trama com a 
amada, amplia-se a leitura para a igreja gótica, local de lamento e concretude da 
impossibilidade de superação do páthos medieval.  

Com esta finalização, na parte II inicia-se uma tentativa de ruptura, que se encontra no 
Renascimento italiano. Em um reino feudal, ameaçado pela crise do sistema, optou-se pelo 
retorno à antiguidade clássica, onde, numa composição literária, Fausto vai até Esparta 
encontrar Helena, que é convocada para retornar à sua cidade em novos tempos. Neste 
encontro, o encantamento do primeiro com a ingenuidade helênica expressa no diálogo com 
o espaço natural e a beleza inconfundível é notório; quanto à ela, nutre-se uma curiosidade 
por conhecer este homem tão peculiar, mas que em contato mais próximo a assusta. Na 
necessidade de edificar um local para si, a fortaleza fáustica, que ocupa uma montanha de 
difícil acesso, demonstra o avanço técnico proporcionado com o passar do tempo; no 
entanto, ainda que rendido a beleza clássica, quando Fausto se manifesta esteticamente 
retoma o que pode apresentar, com os ornamentos de gárgulas e flechas, que não podem 
negar a sua própria interioridade já distante da ingenuidade grega.  

Isto, portanto, inviabiliza uma interação mais profunda entre o casal e, consequentemente, 
afasta Fausto de seu propósito soberano, de alcançar uma leitura concreta da realidade. 
Como consequência, há o retorno dos pactários para a realidade alemã, na qual o sistema 
feudal deixa de apresentar a imponência de outrora. Eu seu lugar, com a criação do papel 
moeda, isto é, do dinheiro, novas relações econômicas e sociais ganham terreno na tragédia, 
bem como permitem uma nova atuação fáustica ao fim da tragédia.  

A partir de um acordo com o Imperador, símbolo do sistema feudal, que viu um suspiro ao 
vencer uma batalha contra opositores devido o auxílio de Mefistófeles e Fausto, a dupla 
recebe como presente um campo aberto, alagadiço e sem muito valor para os padrões 
imperiais. Este mesmo espaço, contudo, possui grande valor ao imperativo fáustico, que 
observa a oportunidade de demonstrar sua capacidade humana de superar os desafios 
impostos pela natureza.  

Desde esta premissa, o campo se converte em um canteiro de obras, com a construção da 
infraestrutura necessária para se efetivar uma cidade, a partir das mãos de um exército de 
trabalhadores. Em contrapartida, não é somente a natureza que precisa ser dominada: com 
sua casa, igreja e as tílias, um casal de anciões se recusa a fazer parte do plano de Fausto, se 
tornando, assim, o obstáculo da tradição para ambições modernizadoras.  

Com suas existências ameaçadas, Baucis e Filemon estão acuados diante das transformações 
urbanas às quais estão submetidos e, desde a perspectiva humana, tornam-se importantes 
locutores das denúncias destes processos – menos a deles mesmos. Inquieto com a 
impossibilidade de converter os anciões e inseri-los em sua proposta, Fausto elimina em um 
incêndio proposital a casa, a igreja, as árvores e também a vida do casal. A ação é realizada 
por Mefistófeles, que se surpreende com a primeira reação de Fausto, repressora. No 
entanto, Mefisto descortina o pesar fáustico com a leitura do que Fausto tem exercido neste 
momento de intervenção, o que irá se justificar com a manutenção dos trabalhos após o 
crime, em nível ainda superior à exploração dos trabalhadores.  
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Todavia, não por muito tempo. Ao eliminar Baucis e Filemon com todos os registros de uma 
realidade pré-moderna, Fausto não encontra mais qualquer elo afetivo que sustente sua 
própria vida, e menos ainda de uma postura de prazer. Desta forma, o personagem elimina a 
si próprio, em sua individualidade crua; porém, antes de sua morte, em suas palavras finais, 
identifica a impossibilidade da trajetória solitária – o que nos permite uma leitura dialética de 
sua trajetória de tragédias, por fim, não-trágica.  

 

Ato V: a modernidade  

Após a sequência de iniciativas frustradas, Fausto se apresenta no quinto e último ato da 
tragédia de forma mais ativa e, com isto, mais exposto também às contradições postas pelas 
dinâmicas sociais. Em parte, pela influência de Schiller nesta decisão, quando, em carta a 
Goethe, destaca a importância de inserir Fausto “à vida ativa” (MAZZARI, 2019, p. 12). Por 
outra, de modo a somar ao conselho do amigo, ainda na primeira parte da tragédia, a partir 
de Mefistófeles, Goethe já anuncia a peculiaridade da produção especial que encontraremos 
ao fim da tragédia. Diante a impaciência de Fausto, Mefisto:  

O passatempo pouco se aconselha! 
Poderia, entretanto, edificar mil pontes.  
Não só se trata de arte e ciência,  
A empresa exige assaz paciência. 
Um gênio quieto longos anos atuará; 
Só o tempo ao fermento força dá, 
E a tudo o que dele faz parte; 
São cousas finas, não as menoscabo! 
Tem-nos o diabo instruído da arte, 
Mas não é facultada ao diabo. 
(GOETHE, 2004, vv. 2.368-77, grifo nosso). 

Quando Mefistófeles apresenta o diálogo entre a arte e a ciência, mas que não dimensiona a 
complexidade da intervenção humana na realidade e, por isso, exige paciência, podemos 
reconstruir aqui o que Lukács chama de antropomorfização e desantropomorfização. Esses 
conceitos nos importam na medida em que qualificam as duas distintas e complementares 
formas de reflexo da realidade, onde:  

Na ciência, o reflexo científico em seu propósito de reproduzir a realidade 
“em si” se orienta em busca de sua máxima “desantropomorfização”, 
enquanto na arte, o estético, por se tratar de um tipo de reflexo orientado 
exclusivamente ao mundo do homem, procura, ao contrário, expressar os 
elementos presentes na realidade antropomorfizada, plasmada pelo homem 
em seu processo de humanização no intercâmbio e no metabolismo entre 
sociedade e natureza. (DUAYER, 2008, p. 24) 

Assim, ainda que estas duas instâncias sejam pertinentes para a leitura do mundo, o que irá 
devidamente conformar a realidade antevêem essas duas esferas, e podemos ler aqui como 
a vida cotidiana. Desta maneira, portanto, já está inserido nesse momento que, 
independentemente da lucidez de Fausto, suas intervenções no mundo deverão ter como 
premissa uma consciência coletiva que possa garantir uma saída do meio medieval de forma 
conjunta – o que demandará, seguramente, tempo.  

Nesta perspectiva, esta primeira menção destacada de Mefistófeles adquire peculiar 
pertinência na leitura da cidade diante da peculiaridade da conformação do espaço. Como já 
aludido, a arquitetura necessita compreender as especificidades precisas da vida cotidiana, 
pois sua missão social está empreendida, invariavelmente, neste setor da vida social; o 
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homem que observa uma pintura pode deslocar de sua condição imediata e reativa dos 
estímulos que o incitam para trazer sua sensibilidade como protagonista do momento em 
que contempla a obra. Na arquitetura, contudo, ainda que possa se admirar um espaço, 
quem observa é um homem vulnerável às diversas possibilidades implicadas no cotidiano, 
sua fruição no espaço se sucede ainda independente de sua disposição ao modelo estético. 
A partir desta premissa, cabe ao espaço se materializar com o atendimento somente as 
questões relativas às demandas da realidade, tanto físicas como sociais, sem atingir o 
estético,  

enquanto nas demais artes, se não se satisfazem as normas estéticas, não 
pode ter-se uma tal neutralidade do ser. Sem dúvida é possível que uma obra 
literária, uma peça musical, um quadro, etc., realizem sua função social ainda 
sem possuir valor artístico. Porém então se tem uma aparição aberta na obra 
mesma da contraditoriedade implícita neste contexto. (LUKÁCS, 1967, p. 87) 

Não por qualquer motivo, então, que Mefistófeles irá conduzir Fausto a edificar uma cidade 
ao fim da tragédia: sendo a arte com a qual se materializa as ideias dominantes na realidade, 
o desenvolvimento do capitalismo estimulado por Mefisto pode ser, instantaneamente, 
fortificado com o auxílio da arquitetura; para além disso, ao dizer que a arte não é facultada 
ao diabo, ele relembra sua origem diabólica e, neste momento, já nos apresenta que modelo 
de construção será implementado no ato derradeiro de Fausto.  

Em sua contribuição crítica ao Fausto de Goethe, tendo como plano de fundo a discussão da 
modernidade, Berman (1940-2013) sintetiza o cenário do ato V como um verdadeiro canteiro 
de obras, cujo mandatário dos trabalhadores é o próprio Fausto. Com isto, observamos que 
no lugar de explorar a vida corriqueira que passa pelo edifício, Goethe condiciona a presença 
do processo construtivo – que estaria anulado pela evocação da edificação finalizada – e faz 
emergir as contradições sociais envolvidas nele, lidas aqui por meio de Baucis:  

Golpes sob o sol ressoavam, 
Mas em vão; em noite fria 
Mil luzinhas enxameavam,  
Diques vias no outro dia. 
Carne humana ao suor sangrava,  
De ais ecoava a dor mortal, 
Fluía ao mar um mar de lava, 
De manhã era um canal. 
Ímpio ele é, nossa cabana 
E agro, teima em cobiçá-los; 
Da riqueza ele se ufana, 
Trata-nos como vassalos. 
(GOETHE, 2007, vv. 11.123-34, grifo nosso) 

Em nota, Mazzari (in GOETHE, 2007, p. 903) apresenta que as mil luzinhas fazem referências 
ao modelo de construção das fábricas, cuja indiferença plástica, distante da escala e 
sensibilidade humana, faziam por ressaltar apenas a iluminação – o que delimita a ausência 
do caráter estético pode já ser observado a partir dos elementos arquitetônicos que passam 
a conformar a vida urbana. Contudo, a explicitação que faz Baucis em tom de denúncia das 
condições de trabalho que se observam neste canteiro de obras e, consecutivamente, a 
forma como são vistos por Fausto, identifica as implicações que são a expressão da própria 
vulnerabilidade vital que sofre quem não segue as determinações hegemônicas. Sob os olhos 
de Fausto:  

A arca das tílias, a igrejinha,  
O colmo pardo, meus não são.  
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E se eu quisesse lá folgar,  
Traz sombra alheia tédio em si,  
Aflige a mente aflige o olhar;  
Oh! Visse-me eu longe daqui! 
(GOETHE, 2007, vv. 11.156-62) 

O ímpeto fáustico se demonstra aqui em sua máxima expressão quando o passado pré-
moderno o assombra e o torna mesmo incapaz de conviver com tais lembranças. Mais uma 
vez, a arquitetura se apresenta como importante mediação na busca de seu prazer, pois o 
espaço “expressa o nível alcançado no domínio das forças naturais com o orgulho de uma 
vitória definitiva e eternizada. O já superado desaparece sem deixar rastro, e nada aponta, 
por outra parte, a um avanço posterior” (LUKÁCS, 1967, p. 122). Por este motivo, sendo a 
cidade em sua totalidade o que motiva seu projeto, Fausto não permite contradições 
aparentes em sua empreitada; Linceu, vigia da fortificação de Fausto, atesta este fato quando 
apresenta a ação decorrida:  

Ah! No bosque a casa arde, 
Que em musgo úmido se erguia; 
Urge auxílio! Ali, que não tarde! 
Esperança vã, baldia!  
(GOETHE, 2007, vv. 11.312-15) 

É desta maneira, portanto, que Fausto resolve o problema da persistência de Baucis e 
Filemon: a partir de um incêndio causado por Mefistófeles, onde todos os vestígios da vida 
anterior a sua chegada são eliminados da paisagem. A notícia é recebida por Fausto com 
certo pesar, e chega a posicionar-se de forma contrária ao ocorrido; contudo, Mefisto é 
categórico em reforçar que a alma de seu pactário necessitava desta ação e, diante dos 
passos que empreenderá na construção da cidade, este era mais um deles.  

A consideração diabólica de fato é precisa: passada a imediatez do acontecido, agora sem 
oposição efetiva, Fausto retorna ao canteiro de obras e pode, inclusive, expor seus 
trabalhadores a condições ainda mais forçosas. Berman articula o posicionamento de Fausto 
com a Revolução Francesa na perspectiva do desejo por uma era “revolucionária”, que se 
move por  

grandes descobertas nas ciências físicas, com a mudança da nossa imagem 
do universo e do lugar que ocupamos nele; a industrialização da produção, 
que transforma conhecimento científico em tecnologia, cria novos ambientes 
humanos e destrói os antigos, acelera o próprio ritmo de vida, gera novas 
formas de poder corporativo e de luta de classes. (BERMAN, 1986, p. 16) 

Desta forma, a análise da cidade supera o traçado construído e, quanto à ausência de uma 
participação estética na concepção arquitetônica, se torna evidente que o afastamento da 
sensibilidade humana no processo da urbanização moderna termina por gerar conflitos 
diretos na autoconsciência do homem. Portanto, qualquer iniciativa pessoal de Fausto, que 
pudesse atenuar a agressividade de seu processo civilizatório, é anulada devido ao caráter 
desumano que o opera quando age conforme um agente positivamente urbano. Assim, ainda 
que possa aparentar um controle de sua ação,  

A destruição de Filemo e Báucia, por Fausto, vem a ser o clímax irônico da vida 
deste último. Ao matar o casal de velhos, ele pronuncia a sua própria sentença 
de morte. [...] Assim que esse fomentador conseguiu destruir o mundo pré-
moderno, destruiu também qualquer razão para continuar no mundo. 
(BERMAN, 1988, p. 69) 
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Por fim, antes de sua morte e o desfecho final da tragédia, Fausto pode pronunciar suas 
últimas palavras, nas quais a totalidade de sua empreitada é vista por meio do elo entre sua 
singularidade e o conjunto social que lhe sustenta.  

Quisera eu ver tal povoamento novo, 
E em solo livre ver-me em meio a um livre povo. 
Sim, ao Momento então diria: 
Oh! para enfim – és tão formoso! 
Jamais perecerá, de minha térrea via, 
Este vestígio portentoso! – 
Na ima presciência desse altíssimo contento, 
Vivo ora o máximo, único momento. 
(GOETHE, 2007, vv. 11.559-86) 

 

Considerações finais  

 
É o destino de um homem o que pretende ser configurado e, contudo, o 
conteúdo do poema é o destino da humanidade inteira. (LUKÁCS, 1970, 343) 

 

Diante do conjunto de tragédias anunciadas por Fausto e a reflexão final que dispõe antes de 
seu falecimento, Goethe deixa em aberto o resultado do pacto, isto é, se a alma de Fausto 
retorna aos céus ou é destinada ao diabo. A resultante, no entanto, se concentra nas 
contradições evidenciadas na trajetória do personagem que, em sua fala derradeira, 
evidencia a contínua pertinência de suas reflexões após sua morte.  

Enquanto observamos na literatura uma totalidade na qual os contornos precisos dos 
acontecimentos não apresentam de forma fidedigna a complexa teia de relações da 
sociedade, se torna visível a universalidade proposta por Aristóteles; coordenadas por 
Fausto, às dinâmicas sociais apresentam a síntese dos processos civilizatórios presentes no 
cenário urbano contemporâneo, onde o que se apresenta como uma inquietação individual 
se desdobra em efetivas transformações coletivas, cujas consequências são vista no espaço, 
onde a “construção é, de modo insuperável, imediatamente coletiva.” (LUKÁCS, 1967, p. 
121).  

Portanto, para além de uma revisão histórica, o compromisso de Goethe em retratar sua 
leitura de mundo, a partir dos eventos concomitantes com sua vida, apresenta as 
determinações sociais inseridas no ciclo urbanístico que atingem a sensibilidade humana à 
ponto de identificar elos inerentes à especificidade humana perante os conflitos de seu 
tempo. Quanto à cidade, leituras críticas haverão de identificar em Fausto, desde sua 
inquietação em construir um novo destino para humanidade, reverberações em modelos 
urbanísticos, sobretudo modernos, nos quais se criam novos planos de vida para atender 
demandas de projeto. É nesta medida, diferente do traço do arquiteto e um ímpeto pessoal, 
a trajetória fáustica explicita a condição afirmativa da espacialidade e a capacidade do espaço 
expor a autoconsciência humana no interior do pensamento hegemônico de seu aqui e agora. 
À luz da paciência proposta por Mefisto, no seu deslocamento pela vida cotidiana para alterar 
as bases sociais, desloca-se a reflexão da cidade enquanto traçado material para a leitura da 
consciência humana, que se dispersa na mecanização da própria vida.  
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Resumo 

O espaço urbano tem sua produção e reprodução a partir da sociedade, sendo um 
movimento dialético, cuja existência de um se faz no outro. Tendo como base Carlos (1994; 
2018), compreende-se que a relação espaço-sociedade é, a partir do modo de produção 
capitalista, marcada pelas relações de mercadoria, que envolvem o uso e apropriação 
espacial. Deste modo, a proposta seguinte parte da compreensão da (re)produção do espaço 
para um ensino de Geografia Urbana a fim de que seja contemplada uma pedagogia do 
vivido, em que a(o) estudante através do cotidiano converge os estudos, em especial, de 
Catalão-GO. Para tal feito a pesquisa segue, primeiramente, de uma Iniciação Científica (2020-
2021), cuja orientação metodológica se estrutura, na primeira etapa, por um campo teórico, 
para compreensão da (re)produção do espaço urbano, espaço-mercadoria, direito à cidade 
e pedagogia histórico-crítica, sobretudo em Freire (2005), Lefebvre (2001), Santos (2006) e 
Cavalcanti (1998). Em momento subsequente a pesquisa visa apontar recursos didáticos 
capazes de tornar o ensino de Geografia na educação básica mais interessante e significativo. 
Portanto, espera-se com o artigo publicizar tal pesquisa para promoção e potencialização de 
um ensino que seja significativo, realista e emancipador, em especial nas escolas públicas. 

 

Palavras-chave: Urbano; Cidade; Educação; Material Didático; Catalão. 

 

Introdução 

Ensinar Geografia nas escolas é uma tarefa que se estende há mais de um século. Lacoste 
(1993) apresenta a institucionalização de uma Geografia escolar considerada enfadonha e 
desalinhada das questões cotidianas, ao apresentar tal crítica ele reconhece a necessidade 
de uma superação no fazer geográfico para que uma renovação se efetive nas salas de aula. 
Neste sentido, concorda-se com Guedes (2010), cuja renovação geográfica traz questões 
sociais e relevantes ao cotidiano para o ensino desta ciência. 

Todavia, atualmente, vê-se alguns obstáculos quanto a sua oferta, exemplos disto são a Base 
Nacional Comum Curricular e a Reforma do Ensino Médio que, ao ver de Girotto (2017; 2018), 
proporcionam um esvaziamento da importância da Geografia em relação às demais 
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disciplinas, apontado pelo autor como um “território de luta”. Pensando na reestruturação 
da Geografia frente às novas políticas educacionais brasileiras restam aos docentes preparo 
para enfrentar o que se põe enquanto realidade próxima. Nesse sentido, através de uma 
Iniciação Científica (PROLICEN/UFCAT), entre 2020-2021, buscou-se a construção de 
respaldos didáticos para a oferta de conteúdos pertinentes à Geografia Urbana na educação 
básica, visando a realização de mapas, imagens e afins para popularização educativa visando 
uma melhoria no ensino dos estudos urbanos na educação básica. 

A proposta metodológica se dá em um primeiro momento realizando a revisão bibliográfica 
acerca da reprodução do espaço urbano e do ensino de geografia, assim, Carlos (1994; 2017; 
2018) e Cavalcanti (1998) são teóricas imprescindíveis. Seguindo a pesquisa, pretende-se a 
sistematização de dados obtidos acerca do impacto da Universidade Federal de Catalão na 
dinâmica urbana para produção de recursos didáticos, como mapas e fotografias, para auxílio 
do trabalho docente nas salas de aula, em especial da educação básica, no município. No 
tempo de construção desta pesquisa a pandemia de COVID-19 passou a ser parte integrante 
da realidade, fato que foi reconhecido em seu desenvolvimento. 

Com a pesquisa é esperado que a importância de construir um paralelo entre conhecimento 
sistematizado e cotidiano se efetive. Consoante Freire (1996) pontua, o que direciona esta 
proposta é tornar um ensino cada vez mais próximo da realidade das/os discentes, 
otimizando o processo de ensino e aprendizagem da Geografia nas escolas. 

 

Desenvolvimento e as proposições geográficas 

Procurando compreender o processo de construção de conhecimento no âmbito da 
Geografia, ao recorrer em Cavalcanti (1998), entende-se que toda prática social é 
espacializada. Para tal é preciso compreender a importância de Lacoste (1993) como 
impulsionador na reconstrução da forma de pensar e ensinar a Geografia pois, por intermédio 
dele que se evidenciou uma dicotomia entre a Geografia Institucional e a Geografia Escolar, 
em que a primeira era destinada aos Estados e seu tratamento tácito e a segunda às escolas 
em sua antiquada forma de trabalhar o espaço e suas potencialidades. 

No âmbito nacional, sabe-se que a Geografia se reinventa e renova nos idos da década de 
1970, quando propõem uma Geografia crítica, engajada socialmente - fato que é refletido 
sobre seu ensino, como nos apresenta Vesentini (1987), passando a ser encaminhado em um 
viés dialético, de transformação. Esta nova proposta é importante para reconstruir as aulas 
a fim de que o ensino se junte à realidade, visando a criticidade e a cotidianidade para sua 
ressignificação (Vesentini, 1987; 1999).  

Em paralelo, Lana Cavalcanti adverte que “não basta uma reestruturação dos conteúdos já 
consagrados em Geografia. É preciso, ainda, propiciar aos alunos o desenvolvimento de um 
modo de pensar dialético, que é um pensar em movimento e por contradição” (Cavalcanti, 
1998, p. 23). Deste modo, a renovação no ensino deve ir além do currículo, deve ocorrer em 
totalidade, em que uma proposta de ensino geográfico venha a se realizar pela apreensão do 
real, superando o conteudismo e dando valoração à importância social.  

Tais proposições remetem aos preceitos de Vygotsky (1993 apud Cavalcanti, 1998), cuja 
experiência está ligada ao processo de ensino e aprendizagem, ou melhor, a experiência leva 
a teoria e vice-versa. Esta linha de construção do conhecimento perpassa pelo vivido, cuja 
experiência impacta na aprendizagem e possui poder transformador no ensino. Destarte 
Freire (1996, p. 28) apresenta que, “toda prática educativa demanda a existência de sujeitos, 
um que, ensinando, aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí o seu cunho gnosiológico; 
a existência de objetos, conteúdos a serem ensinados e aprendidos”. 
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Nesse vivido apreendido e, ao mesmo tempo, tensionando a teoria, concorda-se com a 
proposta de ensinar Geografia que Cavalcanti (1998) e Callai (2001) apontam, em que ensino 
e o exercício da cidadania devem ser sinônimos, visto que suas ações devem desencadear o 
questionamento da realidade, de modo que para propor possibilidades é necessário desvelar 
as dinâmicas espaciais reais. 

Todavia, para que isto se efetive de modo positivo é preciso se atentar ao que Cavalcanti 
(1998) critica, as representações sociais, em sua leitura, elas estão no plano do cotidiano, 
sendo preexistentes e carregadas de intencionalidade. Tal apontamento segue amparado em 
Henri Lefebvre, a partir dele Cavalcanti (1998) diz que a superação daquilo que está posto se 
dá através da crítica, de modo que toda subjetividade e objetividade é – de certa forma – 
atingida pelas representações, inclusive o conhecimento. Nesse sentido, o ensino deve 
sempre ser renovado, reestruturado e criticado para que consiga se reformular visando sua 
superação. 

Assim, a escola reconhecida como espaço alienante, deve vir a ser também espaço da 
transformação (OLIVEIRA, 1994 apud CAVALCANTI, 1998). Partindo das representações 
alienantes à tentativa de construção de possibilidades que se inserem nos contextos atuais, 
vê-se a escola como espaço importante de exercício do possível. Dessa forma, por meio de 
Freire (1987; 1996), a educação tensiona o compromisso político-ideológico, de modo que o 
ensino nas escolas deve ser direcionado na tentativa de superar a alienação. 

Buscando efetivar tal necessidade de ensino é preciso pensar como potencializar o 
conhecimento acerca da Geografia Urbana. Para tal, recorre-se a Carlos (1994), que busca a 
compreensão do espaço urbano, sendo produto e produção do capitalismo, ou melhor: ele é 
condição, meio e produto da sociedade. Sendo assim, a dialética do espaço existe (Carlos, 
1994; 2018), afinal a possibilidade de existência de um depende do outro, no caso específico, 
espaço urbano-capital. Nesse sentido, sua materialidade revela os pressupostos de 
distribuição, troca e consumo capitalistas, tornando o espaço da cidade um negócio. 

Se o espaço passa a ser reconhecido pelo seu valor de troca, logo, esse se torna mercadoria. 
A partir de Santos (2006) se entende que a visão mercadológica do espaço consegue 
construir mecanismos de desigualdade frente à apropriação espacial. Pensando em uma 
escala reduzida, ou próxima do cotidiano, especificamente acerca de Catalão-GO, os dados 
de Eufrásio (2020) são analisados e expressam uma desigualdade comercial nos arredores da 
Universidade Federal de Catalão (UFCAT), capazes de vislumbrar uma presença maior de 
comerciantes na parte superior em relação à porção inferior da Instituição. 

A partir disso, entende-se que a distribuição do comércio é produto da reprodução do capital 
na cidade, sendo influenciado pela forma Universidade e por interesses privados, pois “a 
propriedade privada reorienta e reorganiza o uso do lugar” (Carlos, 2011, p. 61). No caso, a 
apropriação se dá de modo privado sobre algo que é produzido socialmente. No mesmo 
modo segue toda a dinâmica urbana, em que o espaço é cotidianamente produzido e 
reproduzido, por todos os sujeitos, mas com consequências e/ou respostas distintas a cada 
um. 

É possível observar este processo na morfologia dos espaços, isto é, as formas dos lugares. 
Nesse sentido, retoma-se em Cavalcanti (1998) para evidenciar a importância de aproximar o 
conteúdo da realidade discente, sendo uma forma de auxiliar na aprendizagem. Para tal, o 
material didático construído utilizará imagens que revelam a realidade das duas vias de 
circulação que delimitam a UFCAT como forma de evidenciar um processo desigual de 
distribuição comercial e, também, de infraestrutura. Conforme a Imagem 1 apresenta: 
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Imagem 1. Colagem da Avenida Dr. Lamartine P. de Avelar e Rua Alvina Neves, em 2021, 
ambas vias de acesso à Universidade Federal de Catalão. 

Fonte: Eufrásio (2020). 

Aportes visuais são importantes para compreensão dos estudantes, especialmente para 
observar que a parte superior (Av. Dr. Lamartine Avelar) é mais desenvolvida 
economicamente em relação à parte inferior (R. Alvina Neves). Como forma de apresentar 
isto em dados quantitativos foi recorrido em Eufrásio (2020), que aponta a existência de 3 
bares na parte superior enquanto que na inferior existem 2 bares, cujas estruturas e públicos 
são distintos. Outro dado que demonstra essa desigualdade é a presença de padarias, 
lanchonetes, restaurantes e bancos na parte superior à UFCAT, havendo menor presença de 
estabelecimentos na parte inferior e com estruturas mais modestas se comparado à parte 
superior. Todas essas materializações corroboram para uma apropriação diferencial do solo 
urbano vinculado à rentabilidade dos lugares. 

No entanto, de acordo com Lefebvre (2001), a vida escapa ao que está posto, ou seja, o vir a 
ser é possibilidade constante enquanto houver vida pulsando. Seguindo este pressuposto 
não seria diferente na realidade de Catalão/GO, há estruturas na região inferior da 
Universidade, em especial quando se trata de arte e cultura. Na região abaixo à UFCAT está 
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presente a Praça Irca Victória (conhecida popularmente como Praça do Setor), nela – anterior 
à pandemia de COVID-19 – se encontravam jovens de todas as idades, muitas/os vinculados à 
Universidade, para disseminarem suas vivências. No evento eles desenvolviam o movimento 
Hip-Hop em essência, a Imagem 2 a seguir apresenta um desses momentos: 

Imagem 2. Batalha de Rap em Catalão (COLETIVO Rua 23), em 2019 

Fonte: Batalha do Setor/FACEBOOK, 2019. 

O que chama atenção é a forma de subversão ao que se põe como regra. Nelas, jovens, 
sobretudo advindos de periferias, se reuniam para realizarem a Batalha do Setor, organizada 
por um coletivo cultural. Nesse sentido, Lefebvre (2001) expõe a necessidade de retomar a 
cidade festiva, do vivido - fato evidenciado na Praça às quartas-feiras pré-pandêmicas. Diante 
do recurso visual apresentado se observa a importância da finalidade didática que o mesmo 
propicia às aulas de Geografia, pois é possível enxergar a antítese frente à produção 
capitalista do espaço, visto que a cidade – cada vez mais – dinamizada como negócio, ainda 
possui tensionamentos que questionam a ordem estrita do espaço-mercadoria (Carlos, 2011). 

Os recursos são amplos, variantes e podem estar nas mínimas coisas, conforme nos apontam, 
“os recursos didáticos estão nos mais simples elementos, da Geografia ou não, e nela, 
voltamos a reforçar, de maneira mais atenuante, e por esse motivo devemos fazer uso 
sempre que possível” (Araujo; Troleis, 2015, p. 6). No trabalho docente um quadro negro 
pode ser facilitador no processo de ensino e aprendizagem, bem como imagens 
disponibilizadas, dados e/ou mapas. 

Pensando nos tempos de pandemia, a COVID-19 assola o mundo como um todo há mais de 
um ano, exigindo das escolas um trabalho árduo. O uso de recursos visuais, por mais simples 
que sejam - como as imagens apresentadas - podem ser facilitadores para o processo de 
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ensino-aprendizagem. A limitação das aulas online, através de computadores e/ou celulares, 
pode ser superada quando se apresentam imagens de contextos próximos da realidade 
discente. No caso, optou-se por apresentar imagens de Catalão/GO, visto que a pesquisa se 
dedica ao fomento de práticas escolares de Geografia no município, todavia nada impede 
que sejam realizadas adaptações para outras realidades brasileiras, bem como para outras 
temáticas que estão alinhadas aos estudos das cidades. 

Portanto, com esta pesquisa o que se pretendia era a disseminação de informações e dados 
que contribuam para a melhoria do ensino de Geografia Urbana na educação básica, 
especialmente no município de Catalão/GO. Como bem expõe Cavalcanti (1998), “o pensar 
geográfico contribui para a contextualização do próprio aluno como cidadão do mundo, ao 
contextualizar espacialmente os fenômenos, ao conhecer o mundo em que vive, desde a 
escala local à regional, nacional e mundial” (1998, p. 11). 

 

Considerações Finais 

As cidades existem antes do capitalismo, mas é inegável que a partir de seu advento as 
cidades passaram por reestruturações – suas dinâmicas, formas e funções se reconfiguram a 
fim de preservar elementos indispensáveis à manutenção do capital, no caso, a propriedade 
privada, o lucro e a desigualdade, bem como suas reproduções. Carlos (1994) aponta que a 
existência dialética entre espaço e capitalismo está associada diretamente com a reprodução 
do urbano e isto é presente no contexto de Catalão/GO e da Universidade Federal de Catalão. 

É possível enxergar a desigualdade produzida pela lógica capitalista de reprodução do 
espaço na região universitária, compreendido enquanto espaço-mercadoria, cujo negócio é 
intrínseco à manutenção do solo urbano. Da teoria apreendida à prática efetiva é necessário 
meios potencializadores que superem apenas a escrita e documentos quantitativos a fim de 
otimizar a compreensão discente, especialmente quando se observa esse processo 
diferencial das formas espaciais da cidade. 

Logo, os recursos didáticos são importantes, visto que estes proporcionam uma leitura mais 
real da dinâmica urbana, sobretudo de Catalão/GO. Conforme Cavalcanti (1998) e Callai (2001) 
apontam, o cotidiano deve ser abarcado nas aulas de Geografia como forma de otimizar o 
conhecimento geográfico e, também, de construir uma afinidade do conteúdo às/aos 
discentes. Portanto, o ensino de Geografia deve possuir significado ao estudante, para tal é 
necessário partir da realidade que é próxima ao seu dia a dia. Nada mais acertado do que 
começar pela cidade que residem, estudando-a. 
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Resumo 

Os espaços verdes consistem-se em espaços democráticos nas cidades brasileiras, 
proporcionando assim, uma maior qualidade de vida a população. Essas áreas verdes têm 
importância significativa na preservação de ambientes urbanos e na saúde física e mental da 
população. O objeto de estudo se caracteriza como a cidade de Passo Fundo, que se localiza 
na região norte do Rio Grande do Sul, e se caracteriza por ser uma cidade de porte médio, 
com significativo desenvolvimento urbano, que, mesmo assim, ocorreu de forma 
desordenada, essencialmente relacionado à infraestrutura social. Dessa forma, o objetivo 
deste artigo consistiu em analisar a distribuição espacial de praças e parques na cidade, como 
um importante embasamento de expansões urbana, estabelecendo atualizações nas formas 
e métodos de investigação, através do Sistema de Informações Georreferenciadas (SIG), 
sendo possível a realização da interpretação e monitoramento deste espaço urbano. Os 
resultados da pesquisa demonstraram, que as novas metodologias propostas neste estudo, 
que na área central e seus locais adjacentes, apresentando que a grande maioria do 
perímetro urbano não é atendido por espaços livres públicos de praça. Ademais, o 
sensoriamento remoto mostrou-se extremamente eficiente tanto no mapeamento, quanto 
na análise, com grande precisão, passível assim, de replicação da distribuição dos espaços 
verdes que possuem caráter democráticos nas cidades, que necessitam de sugestões de 
políticas públicas voltadas a preservação desses espaços verdes urbanos.  

 

Palavras-chave: Sensoriamento remoto; Espaços urbanos verdes; Urbanidade; Planejamento 
urbano. 

 

Introdução 

Nos últimos anos, considerável atenção tem sido dada às formações no uso e cobertura dos 
solos urbanos, por causa de seus impactos significativos decorridos em vários ambientes 
urbanos, como: mudanças no clima, ecologia, recursos naturais, vida social, condições de 
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vida, entre outros (WANG; MURAYAMA; MORIMOTO, 2021). De acordo com as perspectivas 
da população mundial da Organização das Nações Unidas (ONU), o crescimento da 
população global tende a desacelerar, mas a projeção é de 11 bilhões de pessoas povoando o 
mundo em 2100 (Nações Unidas, 2019). Vale ressaltar que, segundo as Nações Unidas (2019), 
60% da população mundial total, relativo a 5 bilhões, viverá em áreas urbanas em 2030. 

Apesar do processo de urbanização das cidades contemporâneas limitar, o acesso 
democrático da população aos recursos do ambiente, sobre a utilização dos espaços verdes 
urbanos (parques e jardins públicos), tendem a minimizar os impactos causados pelo 
estresse e estimular a resiliência (TENDAIS; RIBEIRO, 2020). Estudos demonstram que o 
contato físico e/ou visual com espaços verdes está associado ao maior bem-estar psicológico 
(TRIGUERO-MAS et al., 2017). 

Um atributo importante no desenvolvimento das cidades, muitas vezes negligenciado, é a 
oferta real dessas áreas verdes, principalmente pelo fato de que em muitas cidades ou até 
em bairros. Esses espaços são planejados em quantidade limitada e com dimensões 
desproporcionais ao número de usuários a que são destinadas (BARBOSA; LYRA, 2021). 
Loboda e Angelis (2005) defendem que a distribuição espacial e a manutenção da cobertura 
vegetal nessas áreas são, geralmente, ineficazes, configurando-se apenas como localizações 
dispersas nos bairros, sem cumprir suas reais funções. 

Essas áreas verdes urbanas consistem-se em locais com predomínio de vegetação arbórea, 
que podem englobar praças, jardins públicos ou privados, como canteiros centrais das 
avenidas, praças e parques urbanos sendo assim, basicamente, espaços livres dentro do meio 
urbano que se caracterizam predominantemente pela presença de elementos naturais que 
independem do porte ou origem (PUPPI, 1981). Como recorte de pesquisa, este trabalho 
deteve-se ao mapeamento dos parques urbanos que se consistem em espaços democráticos, 
caracterizados por serem áreas verdes dentro do perímetro urbano, além de suas funções 
ecológicas, estéticas e de lazer (MELO; ROMANINI, 2007). Nesse sentido, no momento em 
que a humanidade, caminhando para a urbanização de um terço do seu ambiente habitado, 
é defrontada com a emergência sanitária da pandemia do COVID-19, torna-se imprescindível 
estudar a estrutura do espaço urbano, buscando uma qualidade de vida igualitária na 
sociedade (HAALLAND; VAN DEN BOSCH, 2015).  

O objeto de estudo se caracteriza como a cidade de Passo Fundo, que se localiza na região 
norte do Rio Grande do Sul, e se caracteriza por ser uma cidade de porte médio, com 
significativo desenvolvimento urbano, que, mesmo assim, ocorreu de forma desordenada, 
essencialmente relacionado à infraestrutura social. Assim, o estudo estabelece atualizações 
nas formas e métodos de investigação, interpretação e monitoramento do espaço urbano, 
que venham a ser integrados e sustentáveis (SILVA, 2015). Além, de modo específico, 
objetivou-se sobrepor os resultados com os índices de densidade populacional propondo, 
assim, embasamento teórico-científico para a tomada de decisões no real contexto urbano 
democrático a população. 

 

Método 

A cidade de Passo Fundo, localiza-se no norte do estado do Rio Grande do Sul (Figura 01), 
configurando-se como o 12º mais populoso do estado, com cerca de 204.722 habitantes (IBGE, 
2021). A cidade também se destaca como centro regional tanto pela oferta de serviços, 
quanto pela saúde e educação superior.  
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Figura 01: Mapa de Localização de Passo Fundo/RS. 

 

Fonte: Adaptado da base de dados do IBGE (2021). 

Metodologicamente, em um primeiro momento, procurou-se demonstrar espacialmente a 
distribuição de parques e praças na malha urbana da cidade de Passo Fundo/RS. Para tanto, 
foi levantado esses espaços definidos pela municipalidade. Ao encontro dos objetivos, o 
atributo do geoprocessamento foi empregado, devido a sua capacidade de realizar a leitura, 
organização, manipulação e análise espacial e integrativa de grandes dados complexos em 
uma única base de dados, além de apresentar-se como uma metodologia atualizada para o 
mapeamento (CARVALHO; SANTOS, 2000; CÂMARA et al., 2001; MENEZES; FERNANDES, 
2013). O geoprocessamento foi utilizado para inferir as áreas que apresentam a maior 
concentração de registros de desastres naturais relacionados a deslizamentos. 

A primeira etapa deste estudo, consistiu na aquisição de referencial literário, a fim de revisar 
conceitos interconectados ao tema, como meio para definir delimitações do objeto de 
estudo e suas abrangências. A segunda etapa englobou o levantamento das áreas objetos, 
via Google Earth, bem como suas respectivas metragens para que se pudesse calcular 
diretamente um peso de abrangência e classificações perante a literatura consultada em Era 
(2012), a qual diz respeito a teoria de Ballester‐Olmos e Morata (2001), onde definem seis 
categorias de espaços de praça, com raios de abrangência baseados em sua área em hectares 
(Tabela 01). 
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Tabela 01: Espaços livres públicos definidos a partir de suas dimensões e seus raios de 
abrangência. 

 

Fonte: Ballester‐olmos e Morata (2001) apud ERA (2012). 

A terceira etapa, consiste-se no processamento dos dados, a criação e utilização de mapas, 
bem como para o cruzamento de informações, utilizou-se o Software QGIS 3.16.4. Utilizando 
arquivo Shapefile da malha urbana de Passo Fundo/RS, georreferenciado na Projeção 
Universal Transversa de Mercator (UTM), e o sistema geodésico de referência SIRGAS 2000, 
foram lançados os pontos levantados no Google Earth aplicadas as ferramentas descritas a 
seguir. 

A delimitação oriunda da metodologia de áreas mínimas e abrangências (Tabela 01), aplicou-
se a ferramenta Kernel Density do Software, a qual calcula a densidade de feições, como 
ponto ou linha, a partir de um raio estabelecido em torno das feições da vizinhança. 
Basicamente, o estimador de intensidade Kernel trata-se de uma “distribuição gaussiana, 
onde a medida da distância é um parâmetro da distribuição” (LONGLEY et al., 2015). Sendo 
assim, cada ponto demarcado passa a ser associado a uma intensidade Kernel, que gera a 
partir do seu raio ou parâmetro de distância, uma área ou nuvem - Cluster - de influência, em 
que a união dessas funções produzirá uma superfície contínua de densidade. 

Após a aplicação das distâncias de abrangência de cada praça/parque urbano mapeado, a 
próxima ferramenta objetivou a medição da igualdade dos serviços aplicando, assim, o 
Diagrama de Voronoi. Isso decorre do fato de que a instalação deve ser colocada de uma 
maneira ideal com respeito à localização de todos os usuários. A igualdade para o processo 
de decisão de localização requereu o uso de uma função de utilidade social particular de 
acordo com a distância e atratividade do destino. Ao empregar este método, os pontos 
mapeados em uma visão espacial evidenciam possíveis desequilíbrios da oferta de espaços 
abertos verdes na malha urbana, podendo subsidiar a recomendação de locais adequados 
para intervenções no contexto da qualidade de vida dos residentes em termos de igualdade 
de serviços (KETTERER, 2017).  

Para que se fizesse entender a densidade populacional a qual os espaços mapeados estão 
inseridos, foram utilizados dados demográficos disponíveis no IBGE, com base do censo de 
2010, a fim de sobrepor e assim, analisar no contexto, os resultados obtidos. 

 

Resultados e Discussões 

A partir do exposto anteriormente, buscou-se mapear e verificar, dentre os espaços livres 
públicos reconhecidos como praças e parques pela literatura consultada (Tabela 01). Ao 
analisar esses espaços, pode-se observar a existência de uma grande quantidade de espaços 
que a municipalidade considera praça, e que, segundo a metodologia, não são enquadrados 
como tais. Das 18 praças/parques encontradas na malha urbana de Passo Fundo, 9 não são 
entendidas por essa nomenclatura, significando que alguns espaços de praça não podem ser 
considerados efetivamente praças (Tabela 02). 
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Tabela 02: Classificação de Parques e Praças Urbanas na cidade de Passo Fundo/RS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado da literatura de Era (2012). 

Os 9 espaços livres públicos considerados praças, estão distribuídos aleatoriamente na malha 
urbana. Esses espaços foram denominados de praças por possuírem dimensões entre 250m² 
e 30.000m², podendo configurar praças de vizinhança, praças de bairro e praça distrital 
(Figura 02), conforme categorias apresentas por Era (2012). São locais, em sua maioria, 
mobiliados com bancos, postes de iluminação e lixeiras, algumas setorizadas com áreas de 
quadra esportiva, equipamentos de ginástica, estar, arborização e, no caso do Parque da 
Gare, um olho d’água.  

Figura 02: Praças e Parques no Perímetro Urbano por ordem de metragem quadrada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado da base de dados da Prefeitura Municipal de Passo Fundo (2021). 

A partir da análise do mapa, pode-se observar que existe a concentração de alguns espaços 
livres públicos de praça na região central da malha urbana, e os outros espaços dispersos no 
tecido urbano. Com exceção do Parque Banhado da Vergueiro e duas praças em regiões 
predominantemente residenciais, as demais praças estão ou inseridas em regiões comerciais 
(centralidade urbana) ou muito próximas a essas áreas (Figura 03). Ademais, segundo o 
método Kernel, é possível observar que o raio de abrangência dessas praças acaba sendo 
baixo perante sua metragem quadrada. O espaço com maior abrangência é, apenas, o Parque 
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da Gare, com suas proporções de Praça Distrital, oferece um alto contato com o verde para 
o entorno. 

Figura 03: Raio de Abrangência das Praças por metragem quadrada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado da base de dados da Prefeitura Municipal de Passo Fundo (2021). 

Em adição, quando se observa a distribuição dessas áreas de praça pela análise de Voronoi, 
que se compara com a densidade populacional (hab./ha) dos setores censitários de 2010, 
percebe-se que a grande maioria dos espaços livres públicos de praça localizam-se em regiões 
de média ou alta densidade (Figura 04). 

Figura 04: Distribuição de Praças e Densidade Populacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores (2021). 
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A análise deste último mapa permite afirmar que o município de Passo Fundo não possui um 
sistema de espaço livres públicos coeso e integrado. Constata-se uma grande oferta de 
praças na região central e apenas outros poucos pontos de abrangência na malha urbana, 
sendo evidenciado assim, por Voronoi, a existência de grades desigualdades na distribuição 
dos recursos de urbanidade. Áreas com as maiores densidades, são atendidas pelas praças, 
entretanto, de acordo com o espraiamento, observa-se uma lacuna extrema na oferta desses 
espaços.  

Este estudo buscou quantificar e analisar a distribuição dos espaços de praça existentes na 
cidade de Passo Fundo, relacionando-os com a densidade demográfica da cidade, além de 
buscar compreender a abrangência dessas áreas na malha urbana da cidade, segundo a 
metodologia adotada. 

A metodologia possibilitou analisar a distribuição espacial, facilitando a compreensão da 
transformação dos espaços, bem como, a tomada de decisões embasadas. A compilação dos 
dados possibilitou a criação de mapas temáticos que facilitaram as análises e direcionaram a 
criação de comparativos. Destaca-se, ainda, que a aplicabilidade do SIG contribui de maneira 
significativa no levantamento e avaliação do território, de forma a possibilitar sugestões 
pontuais, recuperação ou investimentos em áreas que se encontram incompatíveis com sua 
devida função, passíveis de replicação.  

Através do exposto nos resultados e discussões, percebe-se que a cidade de Passo Fundo é 
carente de espaços de praça com as dimensões necessárias para a socialização de seus 
habitantes, possuindo muitas regiões fora dos raios de abrangência dos espaços existentes 
e outras, com grande sobreposição como é o caso do bairro centro. Entende-se, ainda, que 
existe um potencial de criação de novos espaços verdes, principalmente nas extremidades 
da área urbana.  

De fato, é bastante complexo estabelecer qual a quantidade de áreas verdes públicas que 
deve ter uma cidade. Entretanto, a análise e locação que o artigo trás com as novas 
metodologias propostas deixa evidente que, fora da área central e seus locais adjacentes, a 
grande maioria do perímetro urbano não é atendido por espaços livres públicos de praça. 
Todavia, para a análise completa da abrangência das áreas verdes na cidade (ou seja, quais 
as regiões da cidade que estão sendo atendidas pelos espaços verdes), pretende-se, em 
pesquisas futuras, levar em consideração todos as classificações, bem como o uso do solo, o 
sistema viário, a renda per capita e a evolução urbana. Ainda, em relação ao 
dimensionamento de áreas verdes, cabe destacar a grande discrepância dos números 
apontados na literatura, tanto de raios de abrangência, quanto de distribuição por 
densidade.  

Acredita-se que esse conhecimento poderá servir de suporte para uma discussão mais 
aprofundada, com uma maior fundamentação teórica, objetivando um sistema de espaços 
livres públicos coeso e completo que englobe, não apenas as praças, mas todos os espaços 
livres da cidade, sejam eles ruas, largos, adros de igrejas, parques lineares, parques urbanos, 
jardins públicos e toda a sucessão de espaços livres, que compõe a malha urbana de uma 
cidade. 
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Resumo 

O discurso e a prática baseados em modelos biomédicos se tornaram frágeis para enfrentar 
a realidade sanitária contemporânea da Saúde Oral no Brasil, sobretudo, em relação aos 
limites e tensionamentos existentes na Educação em Saúde Oral, especialmente para 
camadas vulneráveis. Colocar em pauta esse debate e analisar as políticas de saúde pública 
no país, possibilitou dimensionar limites e assimilar o que necessita ser superado. Importa 
destacar que os avanços estabelecidos nas áreas da Odontologia e sociologia ambiental, 
somados as questões oriundas do contexto socioespacial, potencializou a construção de um 
projeto no campo da Educação em Saúde Oral cujo escopo, alinha aspectos relacionados a 
circulação de saberes e aos tensionamentos advindos de práticas educativas em 
comunidades carentes e a grupos vulneráveis. A matriz desta reflexão alinha conceitos 
relativos às ciências socioambientais, aos aspectos culturais e apropriações de elementos da 
natureza para criação do Projeto Integrador Saúde-educação: experiências pedagógicas e 
fundamentos da saúde oral na educação básica. Sua propositura visa a qualificação de 
processos educacionais com ações didático-pedagógicas vinculadas ao campo da saúde oral 
para estudantes de ensino médio. O lugar de atuação da proposta foi a Escola Técnica 
Estadual FAETEC - Imbariê, instituição localizada em uma área da periferia do município de 
Duque de Caxias, Rio de Janeiro. Os ganhos gerados no projeto, neste caso, Cartilhas 
ilustradas, aplicativos para telefones celular, games, mini hortos e jardins miniaturas criaram 
dispositivos que estabeleceram conexões robustas entre os grupos sociais envolvidos 
(estudantes, docentes e corpo técnico e de apoio da instituição) e a matriz conceitual que 
fundamenta o processo de Educação em saúde oral. Para além dos fundamentos e 
metodologia do projeto, a reflexão pretende entender as correspondências que surgem 
entre o conceitos 

 

Palavras-chave: Odontologia; Saúde oral, pedagogia 

 

Relevância e emergência da Educação em Saúde Bucal no contexto escolar 

periférico na Baixada Fluminense, Rio de Janeiro 

A propositura deste trabalho está fundamentada no projeto integrador Saúde-educação: 
experiências pedagógicas e fundamentos da Saúde oral, e, a partir dele, surgiram reflexões a 
partir de atividades pedagógicas do ensino de educação oral alinhadas à ementa da disciplina 
de biologia. Para tanto foram consideradas nas etapas de construção do conhecimento, 
distintas variantes englobando relações de interdisciplinaridade colocadas em perspectiva ao 
longo da execução do projeto na Escola Técnica de Imbariê – ETE/FAETEC-RJ. Nesse sentido 
foram planejadas ações de significativo valor investigativo e teor participativo em uma região 
periférica do município de Duque de Caxias, no bairro de Imbariê, Rio de Janeiro. Por meio 
de oficinas e workshops surgiu um processo de ensino aprendizagem que teve como produto 
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final um livreto/cartilha e um vídeo-jogo cujos fundamentos abordam a relevância da 
educação em saúde oral para grupos sociais do ensino fundamental fragilizados e excluídos 
de políticas públicas de saúde bucal nas periferias da Baixada Fluminense. 

Nesse contexto foi avaliado a possibilidade da utilização de técnicas e conhecimentos de 
odontologia e biologia, como apoio a uma iniciativa ao aprendizado em saúde oral, fato esse 
que além de aferir a eficiência e eficácia do projeto dentro das salas de aula, sinalizou a 
possibilidade de sua ampliação no universo do cotidiano escolar. Considerando os índices 
desfavoráveis da epidemiologia odontológica brasileira, justificáveis pela falta de sincronia 
entre as políticas públicas de saúde e educação, que em perspectiva não trazem, para o 
estudante brasileiro das zonas periféricas do país, noções de promoção, prevenção e 
autocuidado relacionados a riscos e agravos a sua integridade física; o objeto deste estudo 
foi apresentar pautas interdisciplinares, capazes de estabelecer aprendizagem na construção 
de hábitos saudáveis, de qualidade de vida e da apreensão dos conteúdos programáticos da 
biologia. 

Importa destacar que a Modernidade em seu campo ampliado de entendimento, trouxe 
avanços significativos nas questões da saúde. Entre elas, podemos destacar mais esperança 
de vida, melhores serviços com novas tecnologias; porém, devido à complexidade do mundo 
atual, o discurso e a prática baseados no modelo biomédico se tornaram, em determinada 
ordem, ineficazes para enfrentar a nova realidade sanitária conforme nos afirma LEFÉVRE e 
LEFÉVRE, (2004) em sua obra Promoção de Saúde, a negação da negação. Nessa mesma 
direção, vale a pena revisitar o Caderno de Educação Popular e Saúde que na sua essência, 
apresenta registros de que as práticas educativas realmente se efetivam entre sujeitos 
sociais, durante os processos de educação permanente, de mobilização em defesa dos 
direitos coletivos e como tema relevante para os movimentos da comunidade (BRASIL, 
2007).  

Os referenciais acima indicados auxiliam a dimensionar este trabalho e definir o recorte da 
proposta didática pedagógica desenvolvida em Imbariê, no cotidiano da sala de aula da 
Escola Técnica Estadual – ETE/FAETEC - e em linhas gerais a ideia central da proposta foi o 
planejamento de atividades práticas e experimentos investigativos que dessem conta do 
aprendizado de Educação em Saúde Oral, respeitando o Projeto Político Pedagógico da escola 
que por sua vez, apoia-se na ementa da disciplina de biologia. Todo o encaminhamento que 
visava colaborar como iniciativas para a melhoria dos processos educacionais e apoio ao 
corpo social da escola na área das ciências biológicas esteve, também, atrelado ao projeto de 
pesquisa desenvolvido junto o PROFBIO, Programa de Pós-Graduação do Centro de Ciências 
da Saúde da Universidade Federal do Rio de Janeiro – CCS/UFRJ, instituição onde foi 
defendida a dissertação do Mestrado que chancela este artigo.O conjunto de práticas 
revestidas por ações conceituais empiricistas, voltavam-se aos indivíduos e a comunidade 
escolar como um todo. O corpo discente, docente e administrativo foi alçado ao contexto do 
projeto que tinha como foco promover autonomia das pessoas nas escolhas de hábitos 
saudáveis para seus cotidianos. 

 

Epistemologia das práticas da Saúde oral e as experiências didático-pedagógicas  

Inicialmente é importante destacar que as condições adequadas de aprendizado suscitam 
com frequência respostas positivas do aluno, desde que despertem o prazer desse 
aprendizado. Constatado esse aspecto, buscamos favorecer uma visão integral de cada 
indivíduo e a valorização da multiplicidade e diversidade na sala de aula a favor da cognição 
dentro do contexto prático voltado ao projeto integrador Saúde-educação: Experiências 
pedagógicas e fundamentos da Saúde oral na Educação Básica. No processo de 
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encaminhamento do Projeto junto à Comunidade de estudantes do Município de Duque de 
Caxias, Rio de Janeiro, em particular, o Bairro de Imbariê, surgiu a necessidade de se firmar 
processos onde a produção de fisicalidades tornava-se um matriz central no projeto, uma vez 
que as muitas atividades a ele vinculadas, se estabeleciam no dia a dia de trabalho e nele as 
interferências interdisciplinares ganhavam autonomia e forjavam marcadores de diferentes 
ordens como por exemplo a etnográfica, na qual os relatos davam conta de não apenas 
mapear as ações, mas também, destacar como cada um dos experimentos e atividades 
práticas na esfera da saúde oral estavam em curso.  

Muitas possibilidades discursivas se desdobraram tendo em vista a visão plural e 
interdisciplinar do projeto. Vale então destacar que as atividades e experimentos utilizaram-
se em primeira ordem do campo disciplinar da biologia para explicar, contextualizar e dar 
significado ao aprendizado de educação em saúde bucal e o ecossistema da boca foi 
estudado e explorado com bases nas várias disciplinas das ciências biológicas. Sendo um 
projeto voltado à educação, fez-se necessário implementar mecanismos de avaliação e estes 
acabaram por materializar os ganhos obtidos a partir da Concepção da Quadro Analítico I: 

 

QUADRO ANALÍTICO I 

A B C 

A reunião dos 
relatórios e mapa 

mentais construídos 
originaram cartilhas 

/livretos que apoiaram 
o aprendizado;  

A cibercultura, presente na vida dos 
jovens, materializa-se em um jogo de 
vídeo que reforça e traz ludicidade ao 

processo ensino-aprendizagem; e 
reforça um aumento significativo na 

qualidade de vida e alteridade da 
comunidade acadêmica. 

Possibilidade investigativa no 
qual o interesse é dar 

legibilidade e significado às 
patologias e agravos que 

afetam o ecossistema bucal, 
sempre apoiados nos estudos 

da biologia 

Fonte: Matriz concebida pelo Autor, 2021. 

Cada um dos itens acima indicados teve o intuito de consolidar bases legais e normativas que 
dessem conta da legitimidade dada às iniciativas voltadas a desenvolver atividades de ensino 
e aprendizagem, direcionadas à educação em saúde bucal, dentro das escolas, de forma 
interdisciplinar e contextualizadas junto às diversidades de cada comunidade. Portanto, a 
odontologia e a pedagogia se encontram neste projeto de educação em saúde oral e assim, 
legitimaram a ordem interdisciplinar da proposta do Projeto.  

 

Políticas públicas de Saúde Bucal em áreas periféricas: entraves e desafios  

Vale reforçar que a Pesquisa Nacional de Saúde Bucal, editada pelo Ministério da Saúde, 
esclarece a frequência, a distribuição e os determinantes dos problemas de saúde bucal na 
população brasileira, bem como estudos desenvolvidos no sentido do controle dos eventos 
relacionados a saúde oral. O diálogo e inter-relação de conhecimentos em saúde bucal e 
pedagogia permitiram organizar e aplicar ações educativas e preventivas junto à comunidade 
escolar, promovendo intercâmbio entre professores e profissionais de saúde (BRASIL, 2012)  

Dados de saúde coletiva e resultados de políticas Públicas de educação e saúde nos serviram 
de embasamento para justificar a relevância deste trabalho considerando a cárie e doenças 
periodontais, como sendo doenças infectocontagiosas com casuística que engloba toda a 
população, com manifestações peculiares em cada faixa etária como reflexo de ausência ou 
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deficiência de programas educacionais significativos que se somam a assistência de saúde 
deficitária (BRASIL,2012).  

A Pesquisa Nacional de Saúde Bucal (2012) apresenta a auto-percepção da saúde bucal; 
verificou-se que, para os jovens entre os 15 e 19 anos de idade, de diversas regiões do 
território nacional, há insatisfação com seus dentes e suas bocas. Apoiando-se também nas 
Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal, editada em 2004 pela Coordenação Nacional 
de Saúde Bucal do Ministério da Saúde observamos que: Os conteúdos de educação em 
saúde bucal devem ser pedagogicamente trabalhados, preferencialmente de forma 
integrada com outras áreas. Poderão ser desenvolvidos na forma de debates, oficinas de 
saúde, vídeos, teatro, conversas em grupo, cartazes, folhetos entre outros meios.  

 A implantação de um sistema de saúde único (SUS), no Brasil, em 1988, veio acompanhado 
de uma série de políticas públicas de saúde, priorizando a atenção básica e tecnologias para 
abordagem ao indivíduo, à família e à comunidade. Neste particular a escola tem sido tímida 
em suas práticas pedagógicas que possam envolver a organização de processos educativos 
e que coloquem as unidades como meio de interagir, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996), em um campo que abrange processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência no trabalho, instituições, movimentos sociais e 
manifestações civis e culturais. 

Neste trabalho optamos por desenvolver atividades pedagógicas com abordagens dentro da 
Educação em Saúde (bucal) como primeiro passo para a proposta feita. Em fevereiro de 2006 
foi aprovado pelo congresso nacional o Pacto pela Saúde (port2006\GM\GM-399), 
conclamando a união de todos os brasileiros em prol da defesa do SUS e pactuando em prol 
da vida com qualidade. Sendo assim, este projeto surgiu como tentativa de influenciar 
iniciativas educacionais, para além do conteúdo teórico, na tentativa de buscar a 
universalização dos conhecimentos em saúde e mais equidade dentro dos processos 
educativos. Segundo o Ministério da saúde, o SUS (Sistema Único de Saúde) representa um 
complexo de promoção e educação em saúde, assistências simples (atenção básica), mas 
também integralidade, universalidade e gratuidade em procedimentos. 

 

O Sorridente: pautas de inclusão da Saúde bucal em escola de ensino fundamental 

No Brasil contemporâneo, as políticas de saúde são geridas por ações fortemente Inter 
setoriais, há uma necessidade operante de articulação entre os diversos setores para além 
da saúde. Esse parâmetro é uma regra e não uma exceção na nova política de saúde do 
Estado brasileiro desde a Portaria 2446/14. A revisão da Política Nacional de Promoção da 
Saúde indicou caminhos para a montagem de uma MATRIZ SOCIOESPACIAL 
INTERDISCIPLINAR a partir de palavras-chave que auxiliaram a pensar aspectos fundantes 
para a Educação da Saúde Bucal, palavras essas essenciais a formulação do projeto indicadas 
no escopo do Quadro Analítico II. 
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QUADRO ANALÍTICO II 

MATRIZ SOCIOEPACIAL INTERDISCIPLINAR  
I II III IV 

ESPAÇO Territorialidade 
Inter-

setorialidade 
Sustentabilidade 

Ambiental 

Integralidade 
física  

das paisagens 

SOCIEDADE 
Potencial de 
Autonomia  

dos corpos sociais 

Participação 
social 

Equidade nas ações 
participativas 

Empoderamento  
de atores sociais  

Fonte: Quadro-Matriz concebida pelo Autor, 2021. 

A matriz em si abriu precedentes para pensar um conjunto de categorias cujo objetivo geral 
que é a redução de vulnerabilidade e riscos à saúde e melhorias das condições e modos de 
viver. Portanto, não é demais destacar que falar em promoção de saúde é, antes de tudo, dar 
conta de que esta é uma ação que coloca em primeiro plano o processo saúde-doença stricto 
sensu em discussão, firmando assim mecanismos multifacetados na esfera técnico-científica 
e no plano socioambiental (no que diz respeito à sociedade que é assistida), que visam 
movimentos de promoção de saúde que devem, antes de tudo, acontecer no período 
denominado de pré-patogênese, ou seja, a fase que antecede os sinais e sintomas, também 
conhecido como fase epidemiológica e assim, evitar maiores danos ao paciente/sociedade. 
Por esta razão a proposição adotada se volta ao desenvolvimento e formação do indivíduo 
cidadão, lá na educação básica, onde este educando tem assegurados sua formação 
indispensável para o exercício da cidadania e o fornecimento de meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores.  

O Sorridente (Figuras 1 e 2 ) e as Cartilhas (Figuras 3, 4 e 5), surgem dentro de um processo 
que visa estruturar pilares basilares para a vida do educando, que pode transformar a história 
e os destinos da sociedade onde vive, a partir de práticas relacionadas ao autocuidado, em 
particular da saúde bucal, afinal, é através do compartilhamento de ideias construídas 
através de falas e narrativas que se pode fabular; que se forja, no cotidiano, relações de ser 
e estar na paisagem e no ambiente no qual se fabrica modos de conviviabilidades. 

 

 

 

Figuras 1 e 2: Dentúcio, personagem do vídeo-jogo Sorridente. Aspectos visuais/estéticos 
que criam zonas representativas onde o dente adquire atitudes de raiva, dor, 

expectativa, alívio, surpresa, aproximando assim essas expressões do desenho da 
personagem as vivências das crianças e adolescentes que passam por problemas de 

saúde bucal. Neste caso, houve o alinhamento do campo disciplinar da Odontologia com 
os saberes ligados a programação visual e programadores de jogos virtuais formulando 
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nesse contexto, um arco de valiosas trocas interdisciplinares para se atender um fim 
comum: a educação em saúde Bucal. 

Fonte: Acervo do Autor, 2019. 
 

 

 

 

Figuras 3, 4 e 5: Cartilha construída pelos estudantes 

Fonte: Acervo do Autor, 2019. 

No desenvolvimento das ações e experimentos, focados no processo de aprendizagem ativa, 
os questionamentos iniciam-se nos alunos e o professor propôs novas questões para o 
debate e a pesquisa, criando sequenciamento investigativo e conexão entre os desafios e 

assuntos dentro da disciplina de biologia com matizes de educação em saúde oral.  

 Os mecanismos de avaliação do aprendizado se deram em duas modalidades padrão: Mapa 
mental e Relatórios. Além da observação e envolvimento dos alunos em cada passo do 
projeto. A Elaboração de relatórios sintetizadores, foram instrumentos de análise 
quantitativa e qualitativa do aprendizado, descreveram a trajetória da aprendizagem e 
contribuíram para a reflexão e o mapa mental ajudou na memorização, organização das 
informações e na tomada de decisões (KANATTO, 2014).  

 Dentro da ementa para o ensino médio, inseriu-se tópicos relativos ao ecossistema da 
cavidade oral, relacionados à cárie dentária, doença periodontal e gengivite; apoiando-se na 
citologia, histologia, imunologia, microbiologia, botânica e onde mais fosse possível chegar 
para conectar o conteúdo programático da escola com iniciativas para significar o 
conhecimento em saúde oral. 

Como síntese desse processo formulou-se um Quadro Analítico III, no qual se define a 
estrutura da Matriz Metodológica e os referidos critérios que colocou na linha do horizonte 
do projeto as práticas que foram implementadas a partir da metodologia e critérios pautados 
acima:  
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QUADRO ANALÍTICO III 

A ESTRUTURAÇÃO DA MATRIZ METODOLÓGICA E CRITÉRIOS 
 

Critérios I Critérios II Critérios III 

Etapa 
I 

Ações direcionadas a 
reunir atividades 

pedagógicas, 
investigativas, com 

potencial de ser 
aplicáveis em sala de 

aula, sem alteração do 
cotidiano escolar. 

Atividades, abrangendo 
diferentes práticas e temas a 

partir do universo das 
ciências biológicas e 
Educação em Saúde 

Atividade enquadradas no 
conteúdo do currículo 

como componente de tema 
estruturador e unidade 

temática dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais. 

Etapa 
II 

Atividades 
desenvolvidas em sala 

de aula no tempo e 
condição que cada 

professor 

Os experimentos, atividades 
e proposições de ensino e 

aprendizagem constituíram 
apoio didático/pedagógico 
de educação em saúde oral 

na educação básica 

Temas discutidos, a partir 
dos resultados esperados e 
com atenção em desfazer 

“mitos” que enfraquecem a 
consolidação do 

aprendizado a luz da 
ciência, incluindo o 
combate a boatos e 

notícias falsas. 

Etapa 
III 

A instituição de ensino 
disponibilizou a 

estrutura do projeto 
dento do planejamento 

pedagógico de sua 
unidade. 

Propostas adaptadas para a 
 Educação em Saúde Oral.  

As atividades devem trazer 
a conscientização para os 
estudantes e comunidade 

acadêmica. 

Fonte: Matriz concebida pelo Autor, 2021. 

A validação do projeto como apoio didático às aulas de Educação em Saúde oral em turmas 
de educação Básica, consolidou-se de acordo com o indicado na Tabela Educação Básica em 
Saúde Bucal: 

TABELA EDUCAÇÃO BÁSICA EM SAÚDE BUCAL 

I A constatação da utilidade da proposta feita 

II A sua potência de auxiliar na abordagem de Educação em Saúde oral nas escolas 

III 
A capacidade de observar mudanças de paradigmas nas atividades pedagógicas, mudanças 
de hábitos nos alunos e a possibilidade de integração com a comunidade escolar, como um 
todo, 

IV 

A promoção de hábitos saudáveis, prevenir agravos à saúde e melhorar as perspectivas de 
qualidade de vida desestruturando mitos e desconstruindo o senso comum, que em nada 
colabora para uma vida com mais conhecimento científico capaz de melhorar a qualidade de 
vida 

Fonte: Matriz concebida pelo Autor, 2021. 

Um desfecho inicial das atividades corporificou-se no compêndio das atividades avaliativas, 
em elaborar uma Cartilha/livreto de educação em saúde como produto de todo o processo 
proposto voltado a saúde oral, com foco nos questionamentos dos alunos e desafios 
proposto pelo professor de modo a ratificar o caráter investigativo da proposta, despertar o 
interesse motivado pela saúde bucal como primeiro passo de uma sequência de 
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direcionamentos para o conhecimento do próprio corpo dentro das possibilidades da 
educação em saúde. 

 A utilização da cartilha (Figuras 3, 4 e 5), trouxe contribuição real para o processo de 
ensino/aprendizagem, complementando lacunas do livro didático com informações mais 
específicas de odontologia; a percepção das facilidades obtidas, dificuldades de uso, 
limitações aos progressos motivacionais e ganhos nos índices de interesse trouxeram 
incrementos valiosos. A avaliação do produto final, de modo reflexivo e participativo, dentro 
da plataforma de inclusão e adaptando o projeto aos portadores de necessidade especial, 
com versões baseadas nas especificidades e grande multiplicidade de quadros clínicos, 
permitiu que se desenvolvessem experimentos e práticas adequando o processo 
ensino/aprendizagem caso a caso.  

Dentro do ambiente escolar, foi ratificado que jogos de vídeo tem natureza convincente para 
o contexto narrativo (DONDLIGER, 2007 apud JOUVELOT, 2005, p. 464), que são motivadores 
como consequência de metas e recompensas dentro do jogo ou pela conexão ao ato de 
brincar. Motivação para jogar é uma característica significativa da educação.  

A aprendizagem ativa com jogos e diversão é uma excelente maneira educacional 
(HUIZENGA, 2009). A fórmula mídia eletrônica, atrelada à ideia de jogo, se torna facilitador, 
associando prazer, dinamicidade, curiosidade e desperta interesse com interatividade e 
combinação de linguagens, imagens, sons e textos. Os jogos educacionais eletrônicos, 
aplicados a dispositivos diversos, os quais passam a ser acionados de forma lúdica e 
prazerosa, para explorar um determinado ramo do conhecimento, trabalha habilidades 
como destreza, associação de ideias e raciocínio lógico e indutivo (MORATORI, 2003).  

O jogo consiste em um sistema interativo, desenvolvido pelos próprios alunos (com apoio 
interdisciplinar dos professores de informática e tecnologias), de perguntas e respostas que 
bonificam poderes ao personagem “sorridente”, o protagonista, rumo ao seu desafio de 
eliminar os perversos “cariosmáticos”, vilões no jogo. Fialho (2008) argumenta que jogos 
educativos com intuitos pedagógicos mostram sua relevância, pois proporcionam situações 
de ensino-aprendizagem e aumentam a construção do conhecimento, de maneira que ao 
introduzir atividades lúdicas e prazerosas, o professor favorece o desenvolvimento da 
capacidade de iniciação e ação ativa e motivadora no aluno. Uma vez que ao jogar, o indivíduo 
se depara com o anseio de vencer que gera uma sensação agradável, haja vista que o ato de 
competir e seus desafios criam situações que acabam por mexer com os impulsos nervosos.  

 

Alternativas viáveis nas Politicas Públicas efetivas para o atendimento de 

comunidades  

Atualmente consideramos planejar e reconfigurar a educação em saúde oral dentro do 
ensino de biologia na educação básica. Trazendo uma visão formativa voltada ao 
autocuidado e a criação de hábitos de prevenção e promoção da saúde no aprendizado, 
dentro da escola, e ainda: (i)Desenvolver atividades performáticas no sentido do 
planejamento e do entretenimento, investigativas no que tangencia a busca e a construção 
do aprendizado e contextualizadas no dia a dia da escola e do aluno, aguçando o interesse e 
a criatividade, com resultados reais de mudança de paradigma no planejamento escolar, 
dentro do contexto da saúde bucal; (ii) Conhecer o currículo oculto dos alunos e avaliar, até 
que ponto, uma proposta de atividade pedagógica pode influenciar no processo de 
construção de conhecimento dentro da sala de aula e, (iii) Propor posturas de 
questionamento sucessivo, cujo caráter investigativo, em busca do conhecimento pelo 
próprio aluno tende a potencializar uma visão realista diante da sua realidade socioespacial. 
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 Por fim, o viés crítico e reflexivo ganha destaque e impõe-se como um elemento a ser 
adotado em busca de racionalização, aquisição e incorporação de novas tecnologias nas 
práticas de educação em saúde bucal. Um outro aspecto, interpretado a partir de uma 
perspectiva interdisciplinar sinaliza para uma avaliação sob o ponto de vista ético, da 
qualidade e dos custos diversos quanto a benefícios, limitações e riscos, para que se alcance 
adequação às necessidades da população, pode ajudar a transpor barreiras e inovar, com 
planejamento e adaptações, para coadunar saúde e educação, clínico e social, individual e 
coletivo, especificidade e saberes interdisciplinares (RODRIGUES, 2008).  

A educação em saúde bucal e a democratização das informações agem como instrumentos 
basilares para a tomada de decisão que visem alterações em hábitos já estabelecidos e, tem 
a potência de se transformarem em componentes estruturantes da promoção de saúde. 
Ações de empoderamento da população convergem para a formação de uma consciência 
crítica sobre a detecção de problemas de saúde e reais necessidades para criação de estímulo 
que fomente práticas resilientes, ou quiçá, soluções permanentes no seio de grupos sociais 
fragilizados por questões de ordem econômica e cultural. 

 

Referências  

ABOPREV. Promoção de Saúde Bucal. São Paulo: Artes Médicas, 2003. 

BRASIL, Portaria 2446/14. A Política Nacional de Promoção da Saúde. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Cadernos de Educação Popular e Saúde. Secretaria de Gestão 
Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio à Gestão Participativa, Brasília,2007.  

BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Política Nacional de 
Promoção da Saúde. (Série Pactos pela Saúde 2006) 3ª edição Brasília, 2010. 

BRASIL, Lei Nº 9394/1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

DONDLINGER, M.J. Educational Video Game Design: A Review of the Literature In: Journal of 
Applied Educacional Technology, V. 4 nº 1. Spring/Summer, 2007. 

FIALHO, Neuza Nogueira. Os jogos didáticos como ferramenta de Ensino. In: VIII Congresso 
Nacional de Educação/III Congresso Ibero-Americano sobre Violência nas Escolas, PUCPR. 
Anais… Curitiba: Champagnat, 2008.  

HUIZENGA, J. et al, Mobile game-based learning in secondary education: engagement, 
motivation and learning in mobile city game; Journal of Computer Assisted Learning. V. 25, 
issue 4 pages 332-344, August 2009.  

KANATTO, Kym. Portal educação – Avaliação de Aprendizagem: Princípios e tipos (17/11/2014) 
– www.portaleducação.com.br. Acesso: 20. JUN.2021.  

LEFEVRE, F & LEFEVRE, A.M.C. Promoção de saúde: a negação da negação; Vieira & Lent, 
2004. 

MARATORI, Patrick Barbosa. Por que utilizar jogos educativos no processo ensino 
aprendizagem? Universidade Federal do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 2003. 

 

  



 

 77 

Ensino da questão urbana: oficinas para o ensino médio – cartilha 

do(a) professor(a) 

 

Heloisa Maldonado Mocelin  
Universidade Federal do Paraná 

helo.mocelin@gmail.com 

 

Resumo 

O presente artigo é resultado de um trabalho de conclusão de curso em licenciatura de 
geografia em que foi construído uma cartilha, com oficinas sobre a questão urbana, com os 
temas de: produção do espaço urbano, segregação socioespacial, (in)justiça ambiental e 
direito à cidade. A cartilha é voltada para os professores que visam uma geografia crítica, 
integrando os conhecimentos cotidianos dos alunos junto aos conteúdos escolares. Assim, 
alunos e professores podem construir novos entendimentos sobre a produção do espaço 
urbano com reflexões críticas sobre a cidade, o cotidiano, os sujeitos produtores do espaço 
e suas consequências. As oficinas foram elaboradas para que o processo de ensino-
aprendizagem estivesse estruturado em um ensino dialógico, horizontal e crítico. Para isso, 
as práticas contam com a elaboração sobretudo de cartografias da ação social, mas também 
trabalho de campo e leituras de notícias. As oficinas valorizam o conhecimento individual que 
cada aluno possui sobre o tema e sobre o espaço a ser trabalhado, assim como, parte da 
escala do bairro, para pensar a escala da cidade. Abordar a questão urbana em sala de aula é 
partir do entendimento de que cada sujeito, e aqui ressaltamos os jovens escolares, 
produzem geografias cotidianas, nos trajetos realizados, espaços ocupados, nas atividades 
envolvidas. Portanto, produzem conhecimentos geográficos e sobre o espaço urbano em 
que está envolvido, e o espaço escolar não deve negar esses conhecimentos apreendidos 
fora dos muros da escola, pelo contrário, deve integrar em sala de aula. A geografia escolar 
ao tratar a questão urbana, com o auxílio dos conceitos geográficos, propõe a formação de 
sujeitos críticos e que se tornam capazes de debater a garantia do seu exercício do direito à 
cidade. Pretendemos debater, neste artigo, as oficinas construídas para abordar a questão 
urbana, a geografia escolar, o ensino dialógico e o direito à cidade.  

 

Palavras-chave: Direito à cidade; ensino dialógico; produção do espaço; geografia escolar 

 

Introdução 

Na perspectiva de pensar uma nova forma de abordar as questões urbanas em sala de aula, 
por meio de uma geografia crítica, elaboramos a cartilha “Ensino da questão urbana: oficinas 
para o ensino médio – cartilha do(a) professor(a)”, ainda que este material seja resultado de 
um trabalho de conclusão de curso (licenciatura em geografia), ele é, sobretudo, resultado 
de experiências e vivências com as lutas pelo direito à moradia, pelo direito à cidade e mais 
ainda, a luta pela educação digna, de qualidade e transformadora. Experiências, por meio das 
quais, foi possível observar e compreender a dimensão de uma educação que valide os 
conhecimentos adquiridos no cotidiano, que caminhe para uma formação crítica dos sujeitos, 
estejam eles em ambiente da educação formal – como escolas –, ou em ambientes de 
educação não formal - como em projetos comunitários, associações etc.  



 

 78 

Compreendemos que, no espaço formal de educação, o ensino crítico da geografia e das 
demais disciplinas, estão em um contínuo processo de desvalorização e de precarização, haja 
vista os cortes na educação, a desvalorização dos professores e a atual implementação da 
nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Nesse contexto, a geografia escolar, sempre 
compreendida como um ensino pautado pela memorização e pela educação bancária 
(FREIRE, 1996) tem cada vez mais a sua potencialidade cerceada, como por exemplo, uma 
escola no centro urbano que não utiliza das situações que ocorrem no bairro para descrever 
as questões urbanas apresentadas nos livros didáticos. O espaço escolar, como um lugar de 
formação, dos conteúdos determinados pelos currículos ou de formação social, deve levar 
em conta que cada aluno(a) é um indivíduo único de sua realidade. E que, sendo assim, a 
escola, e sobretudo o(a) professor(a), devem instigar os saberes “construídos na prática 
comunitária” (FREIRE, 1996). A prática educativa, portanto, tem alicerce no processo de 
ensino aprendizagem em que o professor e aluno - educador e educando - são, como dizem 
Silva e Duarte (2015), ativos desse processo, possibilitando a troca das experiências e 
construindo o saber democrático. 

Segundo Cavalcanti (2011; 2012) ao passo que os sujeitos vivem o cotidiano urbano estão, ao 
mesmo tempo, construindo saberes sobre a geografia vivida e sobre o espaço urbano, sobre 
a cidade em que moram, uma vez que circular pelos lugares, frequentar espaços, estabelecer 
relações sociais, estabelece espacialidades cotidianas. Desta forma, a geografia escolar não 
deve negar esses conhecimentos do cotidiano dos sujeitos, mas sim integrá-los ao processo 
de ensino aprendizagem, deve proporcionar o ensino de conceitos e termos da sua ciência, 
sendo capaz de dar base para que os alunos possam, de forma crítica, compreender os 
fenômenos observados e vividos aplicando o conhecimento teórico de sala de aula no espaço 
do cotidiano e buscar as transformações.  

Ainda assim, o ensino dentro do ambiente escolar tem limitações estruturais - como o tempo 
de distribuição das aulas, o formato dos processos avaliativos, o tipo de explanação - que 
dificultam a realização de atividades que fujam da estrutura professor orador - aluno ouvinte. 
A partir disso, buscamos idealizar, por meio da cartilha “Ensino da questão urbana: oficinas 
para o ensino médio” atividades que fossem adequadas para o espaço-tempo das aulas, que 
estivessem compatíveis com os conteúdos e habilidades propostas na BNCC e nos currículos 
escolares e, mais do que isso, demonstrasse que o ensino da geografia pode (e deve) ser 
crítico, transformador, respeitando e valorizando os conhecimentos de cada sujeito e dando 
espaço para que os discentes construíssem os saberes.  

A cartilha produzida é destinada aos professores do ensino médio que buscam realizar 
atividades diferenciadas para abordar temáticas imersas na questão urbana e indiretamente 
com foco para a questão do direito à cidade, tendo. O material é composto de quatro 
oficinas, separadas entre as temáticas de: produção do espaço urbano; desigualdades 
socioespaciais; questões ambientais e direito à cidade. Cada uma apresenta uma dinâmica 
diferenciada - a realização de cartografias sociais, leitura de materiais diversos e debates, por 
exemplo -, ainda assim, a construção das oficinas teve como alicerce o processo de ensino-
aprendizagem horizontal e dialógico. De acordo com Freire (1987) a dialogicidade tem como 
cerne a educação fundamentada na prática da liberdade, alcançando a ação e reflexão, onde, 
por meio da palavra se encontra a práxis. Nesse processo o professor não é o detentor único 
e central do conhecimento, mas um mediador, que traz conceitos, teorias e saberes 
científicos para orientar a construção do pensamento, assim, as dinâmicas prezam pela troca 
de saberes entre todas as partes envolvidas. É importante ressaltar que consideramos 
essencial o aprendizado teórico, sobre os conceitos geográficos (paisagem, lugar, território 
etc) e processos que estão pautados nos currículos escolares e apresentados em livros 
didáticos, não negamos a necessidade deste conceitos, buscamos apenas, demonstrar que o 
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ensino de geografia pode ser potencializado e rico em conteúdo, quanto mais próximo da 
realidade dos jovens escolares mais fácil a aprendizagem.  

Nas seções a seguir iremos descrever um pouco mais sobre as questões teóricas que nos 
guiaram na construção desse material, destacando o debate sobre a educação, o ensino da 
geografia e a relação com as questões urbanas. As metodologias utilizadas para selecionar 
os conteúdos presentes na cartilha, bem como, aquelas que deram suporte ao passo a passo 
de cada oficina. Em seguida fechamos com uma conclusão do processo de construção do 
material didático e das expectativas que temos com o mesmo.  

 

Parte 1  

Em seu livro mais célebre “A geografia isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra" de 
1976, Yves Lacoste já abordava um conflito da geografia escolar que, apesar dos 50 anos 
desde sua publicação e das mudanças no processo de ensino, ainda se demonstra sem 
solução, isto é: o processo de ensino-aprendizagem da geografia pautado pela memorização, 
distante da realidade individual dos alunos e até mesmo maçante. A geografia enquanto a 
ciência (e a disciplina) que estuda o espaço, faz parte do cotidiano individual e coletivo dos 
sujeitos, ela é construída pelas práticas sociais, pelos conflitos, pelo uso e apropriação do 
espaço, a percepção do território e a vivência são diferentes de acordo com cada realidade 
experienciada, desse modo, a geografia está inerente aos sujeitos, é vivida e apreendida de 
diferentes formas. De acordo com Cavalcanti (2012), através das atividades diárias os sujeitos 
escolares - alunos, professores e funcionários - produzem o espaço, estabelecem territórios 
e determinam lugares, ao passo que estabelecem conhecimentos sobre esses espaços e 
sobre o que é construído, sendo este, um conhecimento geográfico. Assim, o ato de produzir 
a cidade é também o ato de aprender sobre ela, sendo ambos, processos ininterruptos.   

A cidade enquanto materialização das relações sociais, se revela no plano da vida individual 
e coletiva, na escala do lugar onde os sujeitos estabelecem relações sociais e manifestam os 
diversos usos e apropriações dos lugares. De acordo com Carlos (2007), o lugar é o espaço 
do vivido, do possível e suscetível de ser sentido, apropriado, por meio da escala do corpo. 
Através dessas relações sociais no espaço, a cidade se estabelece, ainda que com 
desigualdades, problemas ambientais e projetos - muitas vezes utópicos - de mudanças. A 
compreensão do espaço (urbano) dentro da sala de aula, permite que os alunos construam 
novos entendimentos sobre a produção da cidade, sobre suas formas e estruturas do local 
onde vivem, permite a reflexão crítica sobre a cidade e o cotidiano, a percepção dos sujeitos 
produtores do espaço e deles mesmos como sujeito-atores dessa dinâmica.  

Todavia, essa compreensão não se faz a partir da memorização de conceitos, de termos e da 
linha temporal dos fatos. A compreensão se faz com o ensino dos conceitos e o 
desenvolvimento da consciência espacial, isto é, segundo Nogueira e Carneiro (2013), há uma 
mudança necessária no ensino “maçante” da geografia e de uma educação bancária, para 
uma educação que de alicerces aos educandos e a partir disso constroem um pensamento 
geográfico. Portanto, o processo de ensino-aprendizagem se estrutura na leitura da 
realidade, na reflexão e problematização dos conceitos geográficos. Para Girotto (2015) um 
novo olhar sobre o ensino-aprendizagem dos jovens, que visa aprimorar e desenvolver o 
raciocínio geográfico, não deve priorizar os conteúdos do currículo, mas dispor de formas de 
ler a realidade, em outras palavras, a formação de leitores do mundo. Destaca-se ainda que 
há, segundo Cavalcanti (1998), uma relação dialética entre o espaço e o sujeito, onde o 
espaço contribui na formação do sujeito ao passo que este transforma ininterruptamente o 
espaço, deste modo, as concepções e percepções são estruturados pelas práticas sociais:  
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(...) a consciência do espaço, ou a consciência da “geografia” do mundo, deve 
ser construída no decurso da formação humana, incluindo aí a formação 
escolar. Nesse sentido, o ensino de Geografia deve visar ao desenvolvimento 
da capacidade de apreensão da realidade do ponto de vista da sua 
espacialidade. Isso porque se tem a convicção de que a prática da cidadania, 
sobretudo nessa virada de século, requer uma consciência espacial 
(CAVALCANTI, 1998, p.25) 

À vista disso, a consciência espacial requer um saber-pensar do espaço, é o que Lacoste 
(1988) chama de espacialidade diferencial, portanto, um desenvolvimento do “saber pensar 
o espaço”, onde há familiarização com os instrumentos conceituais e práticas sociais, sendo 
possível identificar as representações espaciais. Para a consciência espacial o aluno requer 
um alicerce conceitual, através dos quais pode compreender os fenômenos, nesse sentido 
essa consciência se constrói por meio da compreensão analítica e integradora dos elementos 
espaciais (NOGUEIRA e CARNEIRO, 2013). O entendimento dos conceitos e dinâmicas 
geográficas não deve ser realizado pela memorização e repetição, mas sim, de forma que 
conduza os alunos a consciência ampla do espaço, com bases bem estruturadas nas teorias 
geográficas para analisar as práticas sociais e situações urbanas, um ensino capaz de 
subsidiar a leitura das mudanças socioespaciais, que transcorrem em diferentes espaço-
tempos.  

Vesentini (1992) reforça a ideia de que uma geografia crítica construída no ambiente escolar 
deve ter centralidade no par professor-aluno com alicerce no engajamento do 
conhecimento, nesse contexto, o professor tem um papel importante para promover que o 
aluno consiga desenvolver as suas potencialidades e conhecimentos, onde os discentes se 
percebam como coautores dos saberes.  

 Em outros termos, o conhecimento a ser alcançado no ensino, na perspectiva 
de uma geografia crítica, não se localiza no professor ou na ciência a ser 
"ensinada" ou vulgarizada, e sim no real, no meio em que aluno e professor 
estão situados e é fruto da práxis coletiva dos grupos sociais. Integrar o 
educando no meio significa deixá-lo descobrir que pode tornar-se sujeito na 
história. (VESENTINI, 1992, p.23) 

Dessa maneira, podemos trazer a perspectiva de que os jovens, imersos no contexto urbano 
em que produzem territorialidades, estabelecem grupos sociais com os quais constroem as 
suas identidades, vivem a cidade através de seus problemas, possibilidades e 
transformações. De acordo com Neto (2013), as territorialidades juvenis se constroem 
sobretudo por meio da cultura, em outras palavras, nos lugares onde as culturas juvenis se 
realizam, para o autor, a juventude no sentido de se apropriar das culturas (indústria cultural) 
constroem grupos de sociabilidade e assim as suas territorialidades na cidade. Os locais 
tornam-se referência para os adolescentes da cidade como um todo, transformam-se em 
pontos de encontro, de debate e de trocas, experienciam a cidade de forma concreta em 
seus espaços e tempos, consolidando as redes de sociabilidades cotidianas. Nas palavras de 
Neto (2013, p. 47) “se as culturas juvenis têm espaços na cidade, também têm um tempo e, 
pelas suas deambulações, apropriações, formas de uso, reinventam temporariamente os 
sentidos mais tradicionais dos espaços urbanos.” 

Ao passo que os jovens se apropriam dos espaços e produzem a cidade, desenvolvem 
também uma leitura sobre esses locais e territórios, a partir de suas experiências e 
interpretações. Amarrando isso com a geografia escolar, podemos apontar que o ensino-
aprendizagem a partir da leitura do lugar dos adolescentes se transforma em uma porta de 
entrada para a leitura do mundo. A construção de um conhecimento espacial urbano, 
contextualizado através do plano do local e vivido, permite uma educação cidadã e o debate 
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das questões urbanas que vão além de “decorar” o processo histórico da urbanização 
brasileira e de seus aspectos visíveis. Permite, assim, a leitura do que não está visível, o 
entendimento dos atores das transformações e, nesse sentido, a escola que insere na sala de 
aula os territórios vividos cotidianamente pelos jovens, proporciona aos alunos o seu 
reconhecimento como produtores da cidade, como agentes atuantes e da transformação. À 
vista disso, concordamos com Neto (213, p. 52) ao apontar que “(a) vivência da cidade e das 
relações sociais em rede de sociabilidade, são vivências educativas”.  

A juventude se demonstra cada vez mais próxima, interessada e imersa nas questões 
políticas e sociais, seja por meio de protestos, greves, e construção de ações de coletivos - 
como em 2016 com as ocupações dos secundaristas. De acordo com Oliveira (2018) há um 
debate expressivo em relação à forma como os jovens são vistos na sociedade, por um lado, 
a juventude é tratada de forma homogênea, sem autonomia ou vontade própria, por outro 
lado, a juventude vista como grupos de identidades distintas, com experiências diversas e 
próprias, adquiridas no espaço vivido. É com essa visão que tratamos os jovens escolares, 
como produtores dos espaço e consciente desse sistema, é também, a partir dessa 
compreensão que ressaltamos a importância de abordar o urbano - desde uma visão crítica- 
em sala de aula, uma vez que possibilita uma formação política e social para os discentes que 
estão cada vez mais imersos nas transformações sociais, conscientes de seus direitos e ativos 
nas reivindicações.  

 

Parte 2  

Ao longo da construção da cartilha algumas inquietações surgiram quanto à forma e 
estrutura do material didático, assim, realizamos diversas etapas metodológicas e avaliamos 
uma série de métodos para encontrar aqueles que consideramos os mais adequados dentro 
da nossa linha de pensamento e com a proposta que levantamos. Tendo isso em mente, para 
a seleção das temáticas das oficinas foi realizada a análise da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) de 2016 e de 2018, para o ensino médio. A escolha por avaliar as duas versões da BNCC 
se deu pela revisão ocorrida sobre o documento, considerando que as escolas ainda utilizam 
a de 2016 e que está em implementação a de 2018 - ressaltamos que temos uma visão crítica 
da última versão da BNCC, que assim como Silva (2019), compreendemos que revisão trouxe 
uma negligência com a formação humana integral e reforça as desigualdades de ensino no 
país. A Base é o documento que conduz a elaboração dos currículos escolares e as propostas 
pedagógicas, tanto da rede pública, quanto da rede privada, onde são apresentados também 
as competências, habilidades e conhecimentos que os educandos devem adquirir na sua 
trajetória da educação básica. Dito isso, podemos apontar que a leitura do documento se fez 
necessário para escalar os conteúdos que abordamos na cartilha, visto que, o objetivo era 
realizar as oficinas em sala de aula, assim, a atividade não poderia estar distante do programa 
de aula do(a) professor(a).  

Além da BNCC foram analisados os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(PCN+ Ciências Humanas e suas tecnologias, 2002), da mesma forma que a Base, o PCN tem 
como finalidade o apoio na construção dos currículos escolares, expõe de forma explícita os 
temas e subtemas guia para os currículos. Apesar da última edição ser de 2002 - o que 
consideramos desatualizado para o contexto da educação - é um documento guia que 
utilizamos para definir as temáticas da cartilha. Ao analisar a PCN identificamos os seguintes 
grandes temas: a paisagem urbana e a questão ambiental no Brasil, que individualmente 
descreviam subtemas. No que diz respeito ao primeiro tema - paisagem urbana - os subtemas 
que o compunham são: a questão da cidade como espaço de transformação industrial; 
problemas urbanos; e a cidade prestadora de serviços. Enquanto que o segundo tema - 
questão ambiental no Brasil - apresenta como subtemas: degradação ambiental nas grandes 
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cidades; dependência econômica, degradação ambiental e o Brasil e os acordos ambientais 
internacionais.  

Após essa etapa de análise documental, partimos para a elaboração das oficinas de forma 
individual, buscando por atividades já realizadas e por relatos de grupos e outros 
professores. A partir disso, encontramos algumas metodologias e práticas que pudessem 
desempenhar o objetivo das nossas oficinas, dentre elas: a cartografia da ação social; o uso 
de temas geradores; leitura de jornais, revistas e conteúdos das redes sociais e trabalhos de 
campo.  

A cartografia da ação social, metodologia construída pela socióloga Ana Clara Torres Ribeiro 
junto ao Laboratório da Conjuntura Social: Tecnologia e Território (LASTRO), parte da 
concepção de troca entre as produções científicas e produção social, aplicada em sala de 
aula, a cartografia da ação social promove o protagonismo dos jovens escolares (SILVA e 
SCHIPPER, 2012). É importante ressaltar que:  

A cartografia da ação social necessita ser compreendida como um processo 
social coletivo. Não termina, nem começa com o mapa. Não tem como 
finalidade o mapa em si. Mas o processo formativo de produção de um 
trabalho coletivo, elaborado a partir de um projeto-problema, criado pelo 
coletivo. A representação produzida coletivamente pode ser tomada como a 
representação espacial e social necessária, o que permite ver o território e as 
territorialidades (ação no espaço) de si e dos outros – sintonias, diacronias, 
centralidades, descentralidades – dialogando questões coletivas no tempo 
presente, o que permite fazer uma análise da conjuntura social e territorial. 
(SILVA e SCHIPPER, 2012, p.27). 

No mesmo sentido, de acordo com Ribeiro (2012) o uso dessa cartografia no espaço escolar 
pode demonstrar a transformação das relações sociais, para a autora, a cartografia da ação 
social deve valorizar o próprio espaço do sujeito que faz a cartografia, a sua experiência 
social, os territórios usados, de modo a resistir ao apagamento da vida, da dominação 
homogênea de interpretar as relações. Assim, a cartografia da ação social visa romper com a 
dominação do conhecimento espacial, uma vez que, de acordo com Acselrad e Viégas (2013), 
os mapas, além de representações do espaço, são ferramentas de poder, desenvolvida na 
imersão das relações de saber-poder, por outro lado, os mapas podem (e devem) ser usados 
com fins libertadores, com o objetivo de romper com os modos tradicionais de dominação 
sobre o espaço.  

Desta forma, a cartografia da ação social, aplicada em sala de aula, possibilita que os 
educandos aprendam a ler e decifrar o espaço em que vivem, os problemas socioespaciais, 
compreender os territórios urbanos e as relações de poder. Silva e Duarte (2015) ao utilizarem 
a cartografia da ação social em aula, apontaram um resultado positivo, para os autores, esse 
modo de mapeamento amplia o diálogo entre os sujeitos onde cada um pode ser 
representado no espaço. Trazer para a sala de aula a composição de uma cartografia, põe em 
prática os conhecimento teóricos dos elementos que compõem um mapa, como legenda, 
título, escala, bem como, possibilita o desenvolvimento de uma leitura espacial a partir de 
um material gráfico e a interpretação de formas distintas dos fatos, entre aqueles que são 
observados na realidade e aqueles que são grafados por meio de símbolos e elementos. 

Outra metodologia aplicada nas oficinas, foi o uso de temas geradores, para a escolha desse 
recurso, tomamos como base o trabalho realizado por Diego Jasmin Marino (2009), que 
utilizou como prática pedagógica os temas geradores em sala de aula para tratar as questões 
de desigualdade social, a partir de uma abordagem Freiriana. Segundo o autor, pensar as 
questões de segregação socioespacial por meio dos temas geradores traz uma 
conscientização dos problemas observados no espaço, promovendo uma educação 
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libertadora com base na problematização e na dialogicidade, em virtude de é no diálogo que 
se conhece a realidade do outro. Marino (2009) aponta que as perguntas geradoras são 
obtidas através de uma percepção local de onde os alunos vivem e da identificação dos 
problemas e vantagens dessas localidades, através das perguntas os alunos vão descrevendo 
o território e é papel do professor atar as respostas com conteúdo que está sendo abordado 
na sala, neste caso, com a geografia urbana. Por meio dessa metodologia, é possível 
demonstrar aos educandos que eles observam o espaço ao redor, que fazem parte deste e 
mais ainda, possuem conhecimentos sobre as dinâmicas urbanas.  

Nas oficinas, também contamos com a realização de aulas de campo, afinal, uma aula de 
geografia pode ser muito mais rica de aprendizados e experiências se os alunos forem 
levados para campos, para visualizar as situações relatadas em sala de aula, além do mais, 
possibilita a conexão entre o que é relatado pelo(a) professor(a) e o que é visto na cidade, 
fomenta um olhar geográfico sobre o espaço. De acordo com Jesus e Santos (2019) a aula de 
campo possibilita a extrapolação do conhecimento escolar para além dos muros da escola, 
traz interações com as situações reais e o confronto entre a teoria e a prática. A quarta 
metodologia utilizada nas práticas das oficinas, descreve-se como a leitura de jornais e 
revistas. As autoras Paula e Torres (2014) retrataram que o uso de matérias de jornal como 
prática educativa enriquece o processo de ensino-aprendizagem e contribui para o 
desenvolvimento da criticidade dos educandos. A proposta de utilizar esse material, parte do 
intuito que os alunos possam desenvolver um olhar sobre o todo, não apenas do que é vivido 
por eles, mas situações parecidas em demais porções da cidade. 

É importante ressaltar que as metodologias brevemente descritas aqui se mesclam entre as 
oficinas, isto é, cada oficina tem uma metodologia com mais destaque, contudo, em alguns 
casos há o uso de mais de uma, ou ainda, não negamos que os professores possam trocar a 
metodologia sugerida para adequar à sua realidade escolar. Além do mais, cada qual 
apresenta de alguma forma o desenvolvimento do olhar amplo para o espaço urbano, assim 
como, o desenvolvimento da leitura do espaço por meio de diferentes abordagens.  

Dito isso, podemos apontar que a estrutura da cartilha, a disposição das oficinas (seus 
temas), seguem uma linha de raciocínio dentro da construção do espaço urbano, ou ainda, 
da construção do pensamento urbano. Em outras palavras, apresentamos a questão urbana 
partindo da compreensão da produção do espaço urbano desde uma perspectiva do modo 
capitalista (oficina 1), sobretudo de como os sujeitos e atores urbanos constroem a cidade, 
vivem e percebem o espaço e o cotidiano, do processo de urbanização das cidades 
brasileiras. Na sequência, apresentamos algumas das consequências da produção do espaço 
desigual, percebidos através da segregação socioespacial (oficina 2). Ainda nesse campo 
buscamos apresentar outro lado das consequências da urbanização por meio da questão 
ambiental, as (in)justiças ambientais (oficina 3). A fim de concluir, trazemos uma oficina 
voltada para o direito à cidade (oficina 4), como forma de pensar alternativas para a 
produção do espaço, ressaltando os movimentos sociais e a ação da sociedade civil, 
pensando no direito à cidade como uma luta permanente e necessária.  

 

Parte 4 

Após a apresentação da construção da cartilha, dos objetivos deste material didático e do 
debate em relação ao ensino, sobretudo da geografia, podemos apontar que a educação é 
um processo ininterrupto, que ocorre tanto no espaço de educação formal, quanto no 
espaço de educação não formal e mais do que isso, na cidade como um todo. Viver a cidade, 
é aprender a interpretá-la, consumi-la, produzi-la e reivindicá-la. Como apresentado no 
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começo deste artigo, o cotidiano urbano está inerente no sujeito escolar, não deixa de existir 
ao ultrapassar os portões da escola, as vivências fazem parte do aprendizado.  

A cidade, aqui apresentada, enquanto espaço de vivências, possibilidades, culturas, pode ser 
considerada uma “cidade educadora”, que vai além das suas “funções tradicionais” (como a 
econômica, social e política), a cidade exerce assim a função de educação para e pela 
cidadania (GADOTTI, 2006). A cidade educadora, portanto, é aquela que proporciona as 
relações de troca, construções de territórios, permite a prática transformadora e, junto a 
tudo isso, ensina, realiza uma práxis transformadora. Com isso em vista, apontamos a 
importância de uma escola aberta à cidade, onde os muros sejam apenas estruturas físicas e 
não barreiras da dimensão da educação.  

Nesse sentido, como buscamos por meio das oficinas da cartilha, o(a) professor(a) deve 
instigar esses saberes adquiridos na prática comunitária para, junto com os conteúdos 
teóricos dos currículos escolares, ter uma visão ampla dos processos. A escola é o espaço 
fundamental para construir o senso crítico dos jovens e mais do que isso, fomentar a 
autonomia de cada discente. Apontamos ainda a necessidade de um ensino que seja lúdico, 
que incentive e que demonstre que o espaço escolar não é maçante e uma rotina de 
obrigação. Buscamos ressaltar a necessidade de um ensino que coloque os jovens escolares 
na posição de protagonistas de sua educação. A escola, é um espaço de grande importância 
e território dos educandos, visto que estes passam uma boa parte de sua vida no espaço 
escolar, é também nesse ambiente que constroem e fortalecem as suas relações sociais, 
estabelecem identidades individuais e coletivas, formam opiniões. Podemos ressaltar que, o 
ensino da geografia desde o ponto de vista apresentado neste artigo, possibilita a formação 
de leitores do mundo, conscientes de seus territórios, dos processos e dinâmicas urbanas, o 
ensino da geografia pode ser libertador, desde que, permita aos educandos se reconhecerem 
em seus territórios e que dê subsídios para pensar as transformações.  

A cartilha, ainda que elaborada como um trabalho de conclusão de curso, não se encerrou 
com a defesa para a banca, mas deu início a um trajeto. Ainda que, não foi possível realizar 
as oficinas, devido a pandemia do Covid-19, espera-se em breve poder ter a experiência da 
prática, com a qual serão avaliados os aspectos positivos e negativos e, a partir disso, realizar 
alterações que levem à um constante processo de ensino-aprendizagem pessoal e para 
pensar um processo de ensino-aprendizagem dos jovens envolvidos com as atividades. Há 
nesse material, uma constante sensação de esperança, no ensino de qualidade e libertador e 
nas transformações do espaço urbano, para que caminhem cada vez mais perto do direito à 
cidade.  
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Resumo 

O presente artigo constitui-se em um estudo de caso do processo de incorporação dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) pela Prefeitura de São Paulo, analisando a 
evolução da temática dentre iniciativas formais e órgãos da Administração Direta da gestão 
municipal, desde a formulação da Agenda 21 Local até a confecção da Agenda Municipal 
2030, lançada no último 31 de maio. Trata, ainda, do processo de seleção de indicadores para 
o monitoramento da meta 5.5 “Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a 
igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida 
política, econômica e pública”, no âmbito da municipalização do ODS 5 - Igualdade de Gênero. 

 

Palavras-chave: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; Programa de Metas; Agenda 
Municipal 2030; Agenda 21 Local; Prefeitura de São Paulo 

 

Introdução 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável emergiu como produto de um pacto 
aderido pelos 193 Estados-membro na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 
em 25 de setembro de 2015, após um processo de reformulação sobre o conceito de 
desenvolvimento sustentável que passou, desde então, a conjugar três dimensões 
“indissociáveis”: além da ambiental, também a econômica e a social. 

Integrada por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a Agenda 2030 decorre 
da abordagem global inaugurada pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM, 
adotados nos anos 2000 por meio da Declaração do Milênio das Nações Unidas.  

A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável Rio+20, realizada no 
Brasil em 2012, lançou as bases do processo intergovernamental de construção do conjunto 
de objetivos universais de desenvolvimento sustentável para além de 2015, até então o 
horizonte dos ODM.  

Vinda a público em 31 de maio de 2021, a Agenda Municipal 2030 representa mais um passo 
do governo da maior cidade do hemisfério sul no processo de incorporação da agenda global 
de desenvolvimento sustentável. Aliás, os esforços da Prefeitura de São Paulo nesta 
temática, no entanto, não são novos e já podem ser notados desde a redemocratização, nos 
anos 1990, com a adoção da Agenda 21, produto da Conferência Rio-92. 

O presente artigo constitui-se em um estudo de caso deste processo de incorporação, 
analisando a evolução da temática dentre iniciativas formais e órgãos da Prefeitura de São 
Paulo, desde a formulação da Agenda 21 Local até a confecção da Agenda Municipal 2030.  
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Trata, ainda, do processo de seleção de indicadores para o monitoramento da meta 5.5 
“Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 
liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública”, no 
âmbito da municipalização do ODS 5 - Igualdade de Gênero, como forma de exemplificar o 
papel das instâncias governamentais locais, sobretudo do corpo técnico, na incorporação de 
pautas globais em seus instrumentos de planejamento de políticas públicas. 

 

Primeiros passos 

O “Relatório de Localização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável na Cidade de São 
Paulo”, publicado em junho de 2020, documenta algumas iniciativas recentes da Prefeitura 
de São Paulo em direção ao desenvolvimento sustentável e é a primeira de três publicações-
chave sobre o tema elaboradas pela gestão municipal entre 2020 e 2021, que serão aqui 
abordadas. 

O relatório atribui como marco inicial do processo de incorporação cunhado como 
“localização” a criação dos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz (CADES Regionais) por meio da Lei nº 14.887, de 15 de janeiro de 
2009, que reorganiza a Secretaria Municial do Verde e Meio Ambiente (SVMA), promulgada 
pelo prefeito Gilberto Kassab. No entanto, um colegiado central denominado Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES) já havia sido instituído 
ainda em 1993, à época da criação da própria Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente 
(SVMA) pela Lei nº 11.426, de 18 de outubro de 1993, durante o primeiro ano de mandato de 
Paulo Maluf. Este colegiado — em funcionamento, em moldes muito semelhantes, até os 
dias atuais — tem como atribuição “colaborar na formulação da política municipal de 
proteção ao Meio Ambiente, à luz do conceito de desenvolvimento sustentável” (grifo nosso), 
definida quando sequer se gestava o que viria a ser a Agenda pós-2015. 

Os CADES Regionais, por sua vez, seriam responsáveis pela implementação regionalizada da 
Agenda 21 Local em cada uma das 32 regiões administrativas da cidade, às quais 
correspondem 32 Subprefeituras, órgãos da Administração Direta descentralizados no 
território do município criados em 2002 durante a gestão Marta Suplicy. Lançada em 1996 
“enquanto programa estratégico de médio e longo prazos”, a Agenda 21 Local “visa 
instrumentalizar o poder municipal no sentido de combinar desenvolvimento econômico, 
proteção ao meio ambiente e justiça social”. O documento, segundo seu próprio histórico, 
resulta de um processo iniciado já na gestão Luíza Erundina, que, após a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - Rio 92, realizada em junho de 1992, 
teria solicitado ao Conselho Consultivo da SP Rio 92, instituído pela Portaria PREF nº 296, de 
5 de setembro de 1991, a elaboração da Agenda 21 do município de São Paulo, o primeiro a 
concluir um documento deste tipo no Brasil. 

Aprovada por unanimidade pelo CADES central na forma da Resolução nº 17/96, de 5 de 
agosto de 1996, a Agenda 21 Local congregou uma série de ações setoriais divididas em 
quatro blocos temáticos: i) Desenvolvimento Urbano, ii) Desenvolvimento Social, iii) 
Qualidade Ambiental e iv) Estrutura Econômica e Administrativa. Produzida por um Grupo de 
Trabalho Intersecretarial composto pelos, à época, vinte e um órgãos e Secretarias 
municipais, coordenado pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente, também com consulta a 
organizações da sociedade civil, como ONGs, centrais sindicais, universidades e à Câmara 
Municipal, a Agenda 21 Local orientou iniciativas difusas dentre as Secretarias. Seção do site 
da Prefeitura dedicada a informações da Agenda 21 Local aponta: 

“A Agenda 21 Local é um processo de desenvolvimento sustentável e de 
construção de parcerias entre autoridades locais e outros setores, sendo 
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parte crucial do movimento em direção à sustentabilidade. É um processo 
contínuo e não um único acontecimento, documento ou atividade. Não existe 
uma lista de coisas a serem feitas, mas sim propostas e compromissos na 
Agenda 21 Local, que incluem uma série de atividades, ferramentas e 
abordagens que podem ser escolhidas pelas autoridades locais e seus 
parceiros de acordo com as circunstâncias e prioridades locais”. 

Em 2001, como forma de incrementar a política de desenvolvimento sustentável no 
município, a prefeita Marta Suplicy criou o Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (FEMA) e seu respectivo Conselho gestor, também vinculados 
à Secretaria do Verde e Meio Ambiente. O FEMA é constituído por recursos provenientes, 
dentre outros, de multas impostas por infrações à legislação ambiental, doações de pessoas 
físicas ou jurídicas e doações de entidades internacionais, de acordo com a Lei nº 13.155, de 
29 de junho de 2001, modificada, por sua vez, pela Lei nº Lei nº 14.887, de 15 de janeiro de 
2009, que institui os CADES Regionais.  

Os CADES Regionais são instâncias consultivas paritárias entre governo e sociedade civil, com 
o objetivo de subsidiar, por meio de recomendações e proposições de planos, programas e 
projetos, o próprio Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(CADES), sendo este o órgão deliberativo no âmbito municipal, presidido pelo Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.  

Em 2014, o prefeito Fernando Haddad aderiu à “Agenda de Compromissos dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio – Governo Federal e Municípios 2013-2016”, “pacto entre o 
Governo Federal e os mais de cinco mil prefeitos e prefeitas para a execução de ações que 
melhorem as condições de vida da população, de acordo com os oito Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio”. A metodologia do pacto consistiria em: 

“(...) uma plataforma que permite monitorar os indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio na gestão administrativa. Foram selecionados 
os principais programas federais que têm relação direta com o cumprimento 
dos oito objetivos e indicadores de cada programa e/ou política pública para 
que metas sejam assumidas anualmente pelos gestores municipais.” 

Foram selecionados indicadores como, por exemplo, o Índice de Gestão Descentralizada do 
Programa Bolsa Família e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) para os 
anos iniciais de ensino, como programas federais já desenvolvidos que teriam aderência aos 
Objetivos do Milênio. 

Foi ainda durante a gestão Haddad que, em dezembro de 2015, por meio de ato próprio do 
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, os CADES Regionais, até então 
responsáveis pela implementação da Agenda 21 Local, passaram a adotar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) como diretrizes de suas ações, a partir da publicação da 
Portaria 90/SVMA – G/2015, de 5 de dezembro de 2015. 

Em 2017, primeiro ano da gestão de João Doria, é instituída a Comissão Municipal para os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, coordenada, por sua vez, pela Secretaria do 
Governo Municipal (SGM), distintamente das instâncias criadas até então, geralmente 
vinculadas à pasta de Meio Ambiente. Criada “com a finalidade de internalizar, difundir e dar 
transparência ao processo de implementação da Agenda 2030” e “propor estratégias, 
instrumentos, ações e programas para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável”, segundo o Decreto nº 57.718, de 5 de junho de 2017, a Comissão não chegou a 
se concretizar, pois à sua criação não se seguiram regulamentações, tampouco a seleção 
pública de membros da sociedade civil prevista no próprio decreto que a instituiu. 
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Apesar disso, mais cedo naquele mesmo ano, a Prefeitura já havia parcialmente incorporado 
os ODS à sua versão preliminar do Programa de Metas 2017-2020, um dos principais 
compromissos de gestão. Instrumento de planejamento obrigatório incorporado à Lei 
Orgânica do Município (LOM), a “Constituição” municipal, pela Emenda Legislativa nº 30, de 
26 de fevereiro de 2008, o Programa de Metas é composto pelas ações estratégicas, os 
indicadores e metas quantitativas e deve ser apresentado, a cada mandato, nos primeiros 90 
dias de gestão, como declara o artigo 69-A, acrescido à LOM pela referida Emenda: 

“Art. 69-A: O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o Programa de Metas 
de sua gestão, até noventa dias após sua posse, que conterá as prioridades: 
as ações estratégicas, os indicadores e metas quantitativas para cada um dos 
setores da Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da 
cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha eleitoral e os 
objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas e as demais normas da lei do 
Plano Diretor Estratégico”. 

Em seu parágrafo quinto, o mesmo artigo define alguns critérios para os indicadores de 
desempenho que deverão ser selecionados para monitoramento anual das metas do 
Programa:  

“(...) 
§ 5º Os indicadores de desempenho serão elaborados e fixados conforme os 
seguintes critérios: 
a) promoção do desenvolvimento ambientalmente, socialmente e 
economicamente sustentável; 
b) inclusão social, com redução das desigualdades regionais e sociais; 
c) atendimento das funções sociais da cidade com melhoria da qualidade de 
vida urbana; 
d) promoção do cumprimento da função social da propriedade; 
e) promoção e defesa dos direitos fundamentais individuais e sociais de toda 
pessoa humana; 
f) promoção de meio ambiente ecologicamente equilibrado e combate à 
poluição sob todas as suas formas; 
g) universalização do atendimento dos serviços públicos municipais com 
observância das condições de regularidade; continuidade; eficiência, rapidez 
e cortesia no atendimento ao cidadão; segurança; atualidade com as 
melhores técnicas, métodos, processos e equipamentos; e modicidade das 
tarifas e preços públicos que considerem diferentemente as condições 
econômicas da população.” 

Entregue pelo prefeito João Doria à Câmara Municipal em 30 de março de 2017, o Programa 
de Metas preliminar relacionava algumas dentre suas 50 metas a um dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Nesta versão, 6 ODS não aparecem relacionados a 
nenhuma das metas: ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável, ODS 5 - Igualdade de 
Gênero, ODS 6 - Água Potável e Saneamento, ODS 7 - Energia Limpa e Acessível, ODS 13 - Ação 
Contra a Mudança Global do Clima e ODS 14 - Vida na Água. Conforme previsto na Lei Orgânica 
do Município, o Programa foi então submetido a um ciclo de debates por meio de audiências 
públicas e acabou sendo levemente alterado. 

Pouco mais de um mês depois da criação da Comissão ODS, em 10 de julho é entregue a 
versão definitiva do Programa de Metas 2017-2020, após sua revisão pela sociedade civil, 
passando a contar com 53 metas. Desta vez, aparecem metas relacionadas a dois dos ODS 
ausentes na primeira versão, ODS 2 e 5, mas seguem sem nenhuma menção os ODS 6, 7, 13 e 
14. Tampouco todas as metas passam a ser vinculadas a um dos Objetivos. Apesar disso, o 
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documento destaca que, relacionando algumas de suas metas a alguns dos ODS, “São Paulo 
passa a ser referência mundial na municipalização dos objetivos da ONU para a 
sustentabilidade”. 

Também tramitado em 2017 e aprovado sob a Lei nº 16.773, de 27 de dezembro de 2017, já na 
gestão Bruno Covas, o Plano Plurianual (PPA) para o quadriênio 2018-2021 afirma estar “em 
consonância” com os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, apesar de não deixar 
explícita essa vinculação, seja por meio de seus programas, seja por meio de seus indicadores. 
Alguns deles foram relacionados ao Programa de Metas, mas não há no PPA, como no 
Programa de Metas, “selo” identificando sua correspondência aos ODS. O PPA determina a 
orientação estratégica da aplicação dos recursos e orienta os demais instrumentos de 
planejamento orçamentário, como a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

Bruno Covas também apresentou à Câmara Municipal, em 8 de abril de 2019, um ano após 
sua posse como prefeito após a saída de João Dória, sua “revisão programática” do 
Programa de Metas para o biênio 2019-2020. A versão, realizada com uma metodologia 
distinta da anterior, é aparentemente mais enxuta que sua antecessora, contendo 36 
objetivos estratégicos, desdobrados, porém, em 71 metas. Desta vez, cada uma delas está 
relacionada a pelo menos um dos ODS, exceto ODS 7 e 14, que não aparecem. O documento 
aponta que “o monitoramento da contribuição das ações para o alcance da agenda global 
será realizado pela Prefeitura, em consonância com as decisões da Comissão Municipal para 
os ODS”. 

A referida Comissão foi criada em 2018, por meio de um projeto de lei de iniciativa do 
Legislativo, promulgado pelo Executivo na forma da Lei nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, 
que instituiu o “Programa Municipal de Implementação da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas”: 

“Da Adoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas Como Parâmetro Estratégico de Ação 
Governamental 
 
Art. 12. Fica instituído o dever dos Poderes Executivo e Legislativo municipais 
em adotar, quando pertinentes, os 17 (dezessete) Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e as correlatas metas que compõem a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável como parâmetros orientadores e 
estratégicos de todas as atividades, políticas públicas e intervenções 
governamentais, inclusive com a divulgação dos ODS que estarão a ser 
fomentados em cada intervenção, promovendo campanhas educativas e de 
conscientização sobre a importância da integração de todas as iniciativas em 
prol da sustentabilidade.” 

A lei autoriza, ainda, a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável. 
Apesar de já ter sido instituída pela publicação do Decreto nº 57.718, de 5 de junho de 2017, a 
“criação” da Comissão ODS por meio de uma lei deve garantir mais perenidade ao colegiado, 
visto que somente poderá ser extinto por meio de um novo projeto de lei aprovado pelo 
Legislativo, ensejando a negociação entre os dois Poderes municipais. Ao passo que, para 
extinguir um colegiado criado por decreto, como era o caso anteriormente, bastaria um novo 
decreto, diploma este de iniciativa própria do chefe do Executivo, sem necessidade de 
chancela da Câmara. 

Tome-se como exemplo o Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, que, em uma “canetada” 
do Presidente da República, extinguiu dezenas de colegiados instituídos via decreto ou ato 
normativo inferior. Este foi o caso, inclusive, da Comissão Nacional dos ODS (CNODS), que 
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havia sido instituída por decreto presidencial em 2016 e foi extinta no episódio apelidado de 
“revogaço”. 

A Comissão ODS foi consolidada pelo Decreto nº 59.020, de 21 de outubro de 2019, 20 meses 
após a promulgação da lei, revogado o Decreto anterior. Abarcando boa parte das 
atribuições já previstas no decreto de 2017, passa a ser definida como instância deliberativa, 
além de apenas consultiva, como o era sua versão anterior, responsável, ainda, pela 
efetivação do Programa Municipal de Implementação da Agenda 2030 e “orientada para a 
articulação, a mobilização e o diálogo entre a Administração Pública Municipal, a iniciativa 
privada, a sociedade civil, a comunidade científica”. 

Composta, paritariamente, por oito secretarias e oito representantes da sociedade civil e da 
comunidade científica, a Comissão seria responsável pela elaboração de um plano de ação 
para implementação da Agenda 2030. Para isso, seu decreto fundador prevê que: 

“Art. 16. A Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável - Agenda 
2030 poderá convidar representantes dos órgãos públicos, do setor privado, 
da sociedade civil e da comunidade científica para colaborar com as suas 
atividades no âmbito das Câmaras Temáticas ou quando houver necessidade 
de aprofundamento de informações e estudos a fim de subsidiar a emissão 
de pareceres e votações.” 

Algumas alterações no decreto original foram incorporadas pelo Decreto nº 60.166, de 17 de 
abril de 2021, que definiu como competências adicionais à Comissão: 

“(...) 
I - elaborar a Agenda Municipal 2030 (grifo nosso), especificando os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável, as metas e os indicadores adotados pelo 
Município de São Paulo para a efetivação da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas; 
 
II – elaborar, no primeiro ano de cada gestão municipal, o plano de ação para 
implementação da Agenda Municipal 2030 para o período de 4 (quatro) anos 
(grifo nosso), o qual deverá ser concluído em até 180 (cento e oitenta) dias 
após a publicação do Programa de Metas da respectiva gestão, propondo 
estratégias, instrumentos, ações e programas para a efetivação da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 
Unidas; (....)” 

Além da elaboração da Agenda Municipal 2030 e do plano de ação para sua implementação 
pelo período de cada mandato, o Decreto nº 59.020, de 21 de outubro de 2019 já previa a 
incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável aos instrumentos consolidados 
de planejamento municipal:  

“Art. 18. Os instrumentos de planejamento da Administração Municipal, em 
especial o Plano Plurianual, o Programa de Metas e os Planos e/ou Programas 
Setoriais das Secretarias deverão considerar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, inclusive suas metas e demais orientações da 
Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável, assegurando a 
compatibilidade entre a Agenda 2030 e os instrumentos municipais de 
planejamento.” 

Atualmente, está em processo de consolidação a versão definitiva do Programa de Metas 
2021-2024, após ter sido submetido à consulta pública entre 10 de abril e 10 de maio. A versão 
preliminar do documento, anterior à publicação da Agenda Municipal 2030, no último 31 de 
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maio, “conecta suas metas às metas dos ODSs, o que dá a dimensão da responsabilidade 
assumida pelo Município com a agenda global” e afirma: 

“A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e o conjunto de 
Objetivos, Metas e Indicadores de Desenvolvimento Sustentável discutidos 
pela Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável foram, 
também, importantes subsídios para a formulação dos objetivos estratégicos 
e metas do presente documento.” 

Nesta versão, todas as 75 metas foram relacionadas a pelo menos um ODS, de forma 
semelhante à do documento do Programa de Metas 2017-2020, por meio de um selo 
indicativo da correspondência da meta municipal ao Objetivo. Todos os ODS tiveram menção, 
inclusive aqueles ausentes no programa antecessor: ODS 6 - Água Potável e Saneamento, 
ODS 7 - Energia Limpa e Acessível, ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima e ODS 14 
- Vida na Água. 

 

O papel do GTI Indicadores e da Comissão ODS e suas Câmaras Temáticas na Agenda 

Municipal 2030 

Com a efetivação da Comissão, também foi prevista a criação, por portaria do Secretário de 
Governo Municipal, do Grupo de Trabalho Intersecretarial “para selecionar e alimentar os 
indicadores da Plataforma Cidades Sustentáveis” e “definir indicadores para o 
monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Município de São Paulo, 
subsidiando os trabalhos da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável”. 

A Plataforma Cidades Sustentáveis é uma das ferramentas do Programa Cidades 
Sustentáveis (PCS), criado em 2012 e executado pelos Institutos Cidades Sustentáveis e Ethos 
e pela Rede Cidades, que inclui um conjunto de 260 indicadores estruturado em 12 eixos 
temáticos, alinhados, por sua vez, como afirmam, aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). A Prefeitura de São Paulo adere à Carta Compromisso do Programa desde 
maio de 2016, fornecendo 156 indicadores para serem publicados anualmente na Plataforma 
Cidades Sustentáveis.  

Além dos indicadores, outros compromissos com o Programa vão desde a elaboração do 
Mapa da Desigualdade da Cidade e do Plano de Metas à adoção dos princípios da Lei de 
Acesso à Informação (LAI), da Parceria para Governo Aberto e do Pacto de Prefeitos pelo 
Clima e a Energia.  

No final de 2019, a Secretaria do Governo Municipal (SGM) instituiu, por meio da Portaria 
SGM nº 348, de 2 de dezembro de 2019, o Grupo de Trabalho Intersecretarial (GTI) com o 
objetivo de selecionar e apurar os indicadores da Plataforma Cidades Sustentáveis e definir 
indicadores para o monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no 
município de São Paulo.  

Apesar disso, o GTI foi precedido por um grupo que já trabalhava extra-oficialmente desde 
antes de sua formalização, segundo reportado pelo documento “Diagnóstico de Indicadores 
para Monitoramento dos ODS em São Paulo”, que apresenta o trabalho desenvolvido pelo 
colegiado, cuja reunião inicial remete à data de 9 de agosto de 2019. O documento relata, 
ainda, que foi no âmbito do Comitê Intersecretarial de Indicadores “que foram iniciados os 
debates para criação do Grupo de Trabalho Intersecretarial para debater indicadores para 
monitoramento dos ODS”. 

O Comitê Intersecretarial de Indicadores da Cidade de São Paulo, instituído pela Portaria 
PREF nº 74, de 13 de fevereiro de 2014, é composto por representantes, titulares e suplentes, 
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de todas as Secretarias municipais, da Controladoria Geral do Município e da Empresa de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo (PRODAM). O 
Observatório de Indicadores da Cidade de São Paulo (ObservaSampa), criado 
posteriormente pelo Decreto nº 57.087, de 24 de junho de 2016, como decorrência dos 
trabalhos do Comitê, é a plataforma oficial de indicadores da Prefeitura, onde também são 
publicados o conjunto de indicadores municipais no âmbito da Plataforma Cidades 
Sustentáveis. 

Por sua vez, o GTI, coordenado por representantes da Secretaria do Governo Municipal, é 
composto por membros titulares e suplentes de 26 órgãos municipais, dentre eles 25 
Secretarias ou órgãos análogos da Administração Direta, como a Casa Civil, a Controladoria 
Geral do Município e a Procuradoria Geral do Município, e uma entidade da Administração 
Indireta, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (AMLURB). 

De acordo com a Portaria SGM nº 348, de 2 de dezembro de 2019: 

“Art. 3º Compete ao Grupo de Trabalho Intersecretarial: 
I - Selecionar no mínimo 100 (cem) dos 260 (duzentos e sessenta) indicadores 
da Plataforma Cidades Sustentáveis para alimentação; 
II - Fornecer as informações necessárias à apuração dos indicadores 
selecionados na Plataforma Cidades Sustentáveis; 
III - Discutir e selecionar um conjunto de indicadores para monitoramento das 
169 metas dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Município; 
IV - Incluir os indicadores selecionados no fluxo de alimentação do Comitê de 
Indicadores da Cidade (Observasampa).” 

O trabalho do GTI consistiria em identificar correspondências entre os indicadores 
produzidos pelas Secretarias — além daqueles já fornecidos no âmbito do Programa Cidades 
Sustentáveis, alguns elaborados também para o monitoramento de outros instrumentos de 
gestão, como o Programa de Metas, Plano Diretor Estratégico, Planos Setoriais etc. — com 
os necessários para o monitoramento das 169 metas da Agenda 2030. 

Segundo o material de “Diagnóstico de Indicadores”, “essa sistematização buscou adequar 
para a realidade municipal cada uma das 169 metas dos ODS, resultando em uma proposta 
de municipalização das temáticas que compõem a Agenda 2030”, a partir daquela elaborada 
pelo IPEA para o âmbito nacional em um trabalho de assessoramento técnico à Comissão 
Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS). 

O documento de “Diagnóstico de Indicadores”, prévio à publicação da Agenda Municipal 
2030, também explica sobre o processo de seleção de indicadores no âmbito municipal: 

“Indicadores selecionados para o monitoramento 
Em função das informações produzidas pela Prefeitura de São Paulo, muitas 
das quais já traduzidas na forma de indicador por seus órgãos de autoria, foi 
feito o exercício de identificar quais indicadores da Prefeitura de São Paulo 
poderiam ser utilizados para monitoramento de cada uma das 169 temáticas 
que compõem os ODS. Assim, foram descritos os indicadores encontrados 
para cada temática - todos inclusos ou a serem incluídos no ObservaSampa -, 
e suas respectivas fórmulas de cálculo. O resultado desse trabalho estará em 
constante atualização e pode ser acessado no link: 
http://observasampa.prefeitura.sp.gov.br/ods-sao-paulo.” 
 
“Diagnóstico da Prefeitura de São Paulo de 2015 a 2019 
Para cada um dos indicadores propostos, foram sistematizados seus valores 
de 2015 a 2019 de forma que se possa ter um panorama de como aquela 
temática evoluiu na Prefeitura de São Paulo, depois da formalização da 

http://observasampa.prefeitura.sp.gov.br/ods-sao-paulo
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Agenda 2030. Alguns indicadores selecionados possuem valores anteriores a 
2015 - e podem ser acessados no ObservaSampa -, e outros foram criados 
posteriormente, não possuindo assim valores para a série histórica 
completa.” 

Isso porque, ao longo desse processo, foram idealizados alguns indicadores de 
monitoramento que ainda que não se encontravam disponíveis, seja por não serem 
publicados no ObservaSampa, seja porque haviam sido concebidos justamente pelo GTI e 
precisariam ser confeccionados pelos órgãos municipais afetos e cadastrados na plataforma.  

É o caso, por exemplo, de alguns dos indicadores selecionados para monitorar a meta 5.5 
“Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 
liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública”. 

Para acompanhar a evolução da participação feminina na esfera da gestão pública municipal, 
foram selecionados pelo GTI os seguintes indicadores:  

1. Servidoras municipais ativas mulheres (%) 

2. Servidoras municipais ativas negras (%) 

3. Servidoras municipais ativas com deficiência (%) 

4. Mulheres no comando das secretarias municipais (%) 

5. Mulheres em cargos gerenciais no governo do município (%) 

Concomitantemente ao trabalho do GTI, que culminou na publicação deste “Diagnóstico”, 
desenvolviam-se ações para a efetivação da Comissão ODS, com a eleição para membros da 
sociedade civil iniciando-se em dezembro de 2019 e se concretizando apenas em julho de 
2020, tendo sido selecionadas 16 organizações, dentre 8 titulares e 8 suplentes.  

Findas a eleição e a posse de seus membros, a Comissão ODS se debruçaria, ao longo dos 
meses de dezembro de 2020 a maio de 2021, sobre a análise do “Diagnóstico de Indicadores”, 
mobilizando suas sete Câmaras Técnicas, cada uma delas responsável pela apreciação de um 
conjunto temático de metas e indicadores. O trabalho também foi submetido à consulta 
pública, recebendo contribuições da sociedade entre 30 de outubro e 22 de novembro de 
2020. 

A composição da Comissão, inclusive a formação de suas Câmaras Temáticas, obedece ao 
Decreto nº 56.021, de 31 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de, no mínimo, 
50% de mulheres na composição dos conselhos de controle social do município, em 
atendimento à Lei nº 15.946, de 23 de dezembro de 2013. 

Por fim, em 31 de maio de 2021, é publicada a Agenda Municipal 2030, documento que 
estabelece o compromisso da Prefeitura com os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. A proposta de municipalização para o contexto de São Paulo contempla 135 das 
169 metas da Organização das Nações Unidas é “de responsabilidade compartilhada entre as 
Secretarias Municipais da Prefeitura de São Paulo e as Organizações da Sociedade Civil 
vinculadas”. 
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Indicadores para a meta 5.5 “Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e 

a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de 

decisão na vida política, econômica e pública” 

Abaixo, analisaremos os indicadores selecionados para o monitoramento da meta 5.5 
“Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 
liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública”. 
Segundo o documento da Agenda Municipal 2030: 

“A municipalização da meta representa o compromisso multisetorial do 
município com a igualdade de gênero e o empoderamento feminino por meio 
da igualdade de oportunidades, sobretudo mediante a inclusão das mulheres 
no serviço público e no mercado de trabalho em geral.” 

Na versão final, por iniciativa da Comissão ODS, foram incorporados novos indicadores para 
seu monitoramento em relação àqueles anteriormente selecionados pelo GTI, tendo o 
percentual de servidoras municipais ativas mulheres, selecionado no “Diagnóstico de 
Indicadores”, passado a constar desagregado para indicadores de servidoras municipais 
ativas por cor/raça: negra, preta, parda, indígena, amarela e branca. 

Listados, abaixo, estão o conjunto de indicadores selecionados nesta temática, e as 
definições adotadas para sua conceituação técnica, pela Agenda Municipal 2030: 

1. Percentual de Servidoras municipais ativas mulheres (%) 

2. Percentual de Servidoras municipais ativas negras (%) 

3. Percentual de Servidoras municipais ativas pretas (%) 

4. Percentual de Servidoras municipais ativas pardas (%) 

5. Percentual de Servidoras municipais ativas indígenas (%) 

6. Percentual de Servidoras municipais ativas amarelas (%) 

7. Percentual de Servidoras municipais ativas brancas (%) 

8. Servidoras municipais ativas com deficiência (%) 

9. Mulheres no comando das secretarias municipais (%) 

10. Mulheres em cargos gerenciais no governo do município (%) 

Tais indicadores remetem a informações do quadro de pessoal, além de informações do 
ponto de vista organizacional da Prefeitura, como a quantidade de posições de liderança, 
como secretária(o)s municipais ou cargos gerenciais. A Secretaria responsável por fornecê-
los é a Secretaria de Gestão, que tem como finalidade formular e gerir as políticas de temas 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos da Prefeitura de São Paulo, 
dentre elas a gestão de pessoas e o desenvolvimento institucional. 

No caso dos indicadores de servidoras municipais por raça, as informações puderam ser 
disponibilizadas para o período de 2015 a 2019, já que são informações divulgadas 
mensalmente pela Prefeitura em seu portal de Dados Abertos como forma de transparência 
ativa desde 2015. No entanto, a informação de raça é autodeclaratória e nem sempre 
preenchida, casos em que a raça é considerada “não informada”, ou atualizada pelas 
servidoras. A área responsável pela informação, extraída do Sistema Integrado de Gestão de 
Pessoas e Competências, é a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria de Gestão. 

Em dezembro de 2019, o número de servidores ativos da Prefeitura era de 117.853, sendo que 
72,68% deles eram mulheres. Destas, porém, apenas 27,6% eram negras (considerando-se 
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aquelas autodeclaradas pretas e pardas), 0,07% indígenas e 0,42% com deficiência. O 
percentual de servidoras ativas negras deverá ser ampliado para 36% e o de servidoras ativas 
com deficiência, para 5%. Os demais serão apenas monitorados pela Comissão, segundo o 
documento. 

Já para o cálculo do percentual de mulheres no comando das Secretarias municipais como 
Secretárias titulares, ou denominação equivalente, consideram-se as nomeações e 
designações para os cargos de Secretárias(os) Municipais, Subprefeitas(os), Controlador(a) 
Geral do Município e Procurador(a) Geral do Município, todos da Administração Direta. A área 
responsável pela informação, também extraída do Sistema de Gestão de Pessoas e 
Competências, é a Coordenadoria de Gestão de Desenvolvimento Institucional, da Secretaria 
de Gestão. 

Em 2019, a Prefeitura estava organizada em 56 órgãos da Administração Direta, dentre 32 
Subprefeituras e 24 Secretarias, sendo que apenas 12 deles eram chefiados por mulheres. 
Dentre elas, estão 7 Subprefeitas e apenas 4 Secretárias Municipais, à frente, estas, das 
Secretarias de Gestão, Direitos Humanos, Desenvolvimento Econômico e Assistência Social, 
e a Procuradora Geral do Município, o que corresponde a 21,43% do alto escalão da 
Administração Direta. Até 2030, a Prefeitura espera “ampliar” o percentual de mulheres no 
comando de Secretarias, sem, no entanto, ter se comprometido com um percentual mais 
robusto definido como horizonte para esta ampliação ao longo da década. 

Note-se, ainda, que os 22 órgãos da Administração Indireta, dentre autarquias como a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (AMLURB), empresas públicas, como SPTrans, 
SPTuris e São Paulo Parcerias, e fundações, como a Fundação Theatro Municipal, não 
entraram na contabilização, cujos dados de funcionalismo, aliás, só passaram a ser 
publicados a partir de 2019. 

Para ilustrar a participação feminina em outros níveis de tomada de decisão na esfera pública, 
foi selecionado como indicador o percentual de mulheres em cargos gerenciais no governo 
do município, novamente restrito aos cargos de chefia de unidades da Administração Direta. 
Neste sentido, foram considerados como cargos de chefia os cargos em comissão ou funções 
de confiança de maior referência de pagamento, independentemente de sua denominação, 
em cada unidade administrativa, ou seja, departamentos, coordenações, assessorias, 
equipamentos, dentre outros arranjos organizacionais existentes. 

Nos casos em que há mais de um cargo na área com referência de pagamento equivalente, o 
cargo de referência mais alta com denominação de chefia foi considerado efetivamente o 
cargo de chefia. Nos casos em que os cargos existentes de referência mais alta na unidade 
têm a mesma referência e a mesma denominação, considera-se que a unidade não possui 
cargo de chefia, tendo em vista a impossibilidade de verificar qual deles efetivamente 
chefiaria a unidade e, portanto, o sexo do servidor que o ocupa. Não foram contabilizadas 
chefias de grupos técnicos ou de colegiados, tampouco foram considerados os cargos 
gerenciais de unidades da Administração Indireta. 

Em 2019, último ano para o qual foram compilados indicadores no documento da Agenda 
Municipal 2030, foram considerados 4.675 ocupantes de cargos em comissão ou funções de 
confiança como chefes de unidades da Administração Direta. Estes dados só estão 
disponíveis a partir de 2017, tanto no “Diagnóstico de Indicadores” quanto na Agenda 
Municipal 2030. Nela, o compromisso estabelecido pela Prefeitura é “ampliar”, em qualquer 
medida, os atuais 62,42% de mulheres que chefiam unidades. 

Por sua vez, o percentual de mulheres negras em cargos gerenciais no governo do município 
foi selecionado como indicador não para o ODS 5 - Igualdade de Gênero, mas para o ODS 16 - 
Paz, Justiça e Instituições Eficazes, compondo o conjunto proposto para a meta 16.7 
“Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os 
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níveis”. Em 2019, mulheres negras chefiavam apenas 14,09% das unidades, patamar que 
deverá ser ampliado de maneira geral até 2030. 

Outro indicador complementar selecionado para compor o conjunto monitorado para a meta 
5.5 “Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a 
liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública” foi o 
percentual de vereadoras municipais, que, na legislatura de 2017-2020 foi de apenas 16,36% 
de mulheres. A Comissão ODS estabeleceu como meta ampliar este percentual para 50% até 
2030. 

Pela Agenda Municipal 2030, foram considerados desafios remanescentes para a meta: 

“Os principais desafios da Prefeitura Municipal de São Paulo estão 
relacionados à inclusão e à igualdade de oportunidades de atuação das 
mulheres negras (pretas e pardas), indígenas e com deficiência na vida 
política, econômica e pública. Apesar da maior parte des servidores 
municipais atives serem mulheres, ainda são baixos os percentuais de 
mulheres pretas, pardas e com deficiência. Mulheres, apesar de maioria, 
também representavam, em 2019, apenas 21% do comando de Secretarias.” 

Os indicadores da Agenda Municipal 2030 também foram classificados pela Comissão ODS 
quanto a sua governabilidade em três níveis, sendo eles “Fora da Governabilidade”, 
“Governabilidade Parcial” e “Governabilidade Alta”, ou seja, “quanto maior for o impacto da 
atuação da Prefeitura no seu resultado, maior será a sua Governabilidade”. 

O conjunto de indicadores sobre a participação feminina na força de trabalho da Prefeitura 
foi identificado como “Governabilidade Alta”, o que demonstra a necessidade da 
Administração Municipal se debruçar sobre o plano de ação para implementação da Agenda 
Municipal 2030, apresentando à sociedade a estratégia quadrienal a ser adotada pela 
presente gestão em direção ao desenvolvimento sustentável sem deixar ninguém para trás. 

 

Conclusão 

Ações da Prefeitura de São Paulo em direção ao compromisso com o chamado 
“desenvolvimento sustentável” deram-se de forma difusa ao longo do tempo desde meados 
dos anos 1990, ganhando corpo após a realização da Conferência Rio 92. De lá para cá, as 
políticas paulistanas nesta temática, inicialmente desenvolvidas sob o bojo da Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente, uma secretaria de característica “finalística”, passaram a se 
concentrar sob a gestão da Secretaria do Governo Municipal, uma secretaria “meio”, sendo 
um órgão de core mais político. 

Desde a sua criação, a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente teve protagonismo na 
concepção de instâncias temáticas e na elaboração de políticas para o desenvolvimento 
sustentável no município, tendo atuado como órgão aglutinador de iniciativas 
governamentais neste âmbito até, pelo menos, 2016. A partir da vinculação da Comissão ODS, 
já em 2017, à Secretaria do Governo Municipal, a pasta de Meio Ambiente parece ter perdido 
espaço, pelo menos no que se refere à tomada de decisão, já que a Agenda 2030 tem se 
configurado como uma política relativamente prioritária para as últimas gestões. Sendo 
assim, uma Secretaria de core mais político e de planejamento transversal, como a Secretaria 
do Governo Municipal, tem se mostrado a instância preferente para o desenvolvimento da 
temática pela Prefeitura de São Paulo. 

Apesar disso, em 2021, passada a fase de tomada de decisão e tendo a Prefeitura ingressado 
em uma etapa mais executiva em relação à Agenda Municipal 2030, pudemos observar a 
ampliação da governança da temática por meio da publicação do Decreto nº 60.166, de 7 de 
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abril de 2021, que definiu a Secretaria Municipal de Relações Internacionais para a Presidência 
da Comissão ODS, após sua reativação no início do mandato de Bruno Covas. Por sua vez, a 
Secretaria do Governo Municipal passa a exercer a Diretoria Executiva e a Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente, a Secretaria Executiva da referida Comissão.  

Ainda que tenha prezado pela paridade de gênero em sua composição, a Comissão ODS 
apresentou metas modestas no que tange à participação feminina na força de trabalho da 
Prefeitura. Apesar de maioria no quadro de pessoal da Administração Direta, representando 
mais de 72% dos servidores ativos, as oportunidades para as servidoras, sobretudo as 
mulheres negras, vão se afunilando, conforme demonstram os percentuais de mulheres em 
cargos gerenciais, que diminuem para 62,42% e 14,09% para mulheres negras, 
respectivamente, e, mais ainda, o de mulheres no comando de Secretarias, que não 
ultrapassa os 21%. 

Não pudemos ver compromissos efetivos para o aumento de nenhum destes percentuais, já 
que a Agenda Municipal 2030 aponta apenas uma “ampliação” genérica, sem, no entanto, 
indicar um patamar desejado para tal. O que, então, significaria um percentual ampliado? Em 
que magnitude essa ampliação é suficiente para a Prefeitura? Bastaria, por exemplo, que o 
percentual de mulheres no comando de Secretarias, que hoje é de 21%, aumentasse para 22%? 
Note-se, aliás, que, dentre as organizações da sociedade civil que compõem a Comissão ODS, 
nenhuma é dedicada exclusivamente a pautas feministas, talvez motivo pelo qual as 
deliberações, mesmo que em um colegiado com 50% de mulheres, tenham culminado neste 
compromisso tímido para a década que deveria ser dedicada à igualdade de gênero e à 
redução das desigualdades. 
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Resumo 

Na tese de doutorado “Vivência em uma vila operária: um estudo sobre o ser, o habitar e 
pertencer”, é possível acessar testemunhos, a partir de relatos pessoais da autora e de 
outros membros da comunidade formada pela vila operária da Usina Nuclear de Angra dos 
Reis (RJ), sobre a relação destas testemunhas com seu lugar de moradia e existência. Tais 
questões sinalizam aspectos do ethos humano, quando se o entende como expressão que 
denota sinteticamente as relações entre um lugar, dado em sua concretude material e 
imaterial, e o modo de viver de seus habitantes. Nesta síntese, encontram-se implícitos 
diversos vínculos, que se desdobram em regulações da relação das pessoas com o lugar, nos 
âmbitos físico-estético, social, subjetivo, comportamental e existencial, moldando a vida 
individual e coletiva, ou seja, compondo um “modo de viver” singular, próprio ao lugar – que, 
ao mesmo tempo e em sentido inverso, atua incessantemente na moldagem e remoldagem, 
formação e transformação, desse mesmo lugar. Os relatos de experiências subjetivas 
naquela vila operária testemunharam algumas das formas assumidas pelo vínculo 
estabelecido entre os moradores entrevistados e a vila, visando lançar luzes sobre questões 
de importância para a constituição de um ethos humano íntegro, salutar, sem fraturas – um 
vínculo essencialmente ético entre seres humanos concretos e o lugar onde concretamente 
existem. 

Palavras-chave: Apego ao Lugar, Ethos humano, Psicologia Social 

 

Introdução 

De que se trata um testemunho, senão de uma espécie de corporificação da experiência de 
um sujeito concreto com alguma coisa, pessoa ou lugar? O testemunho é uma representação 
pessoal de dados e fatos, passados ou presentes. Ele é um ponto de partida, donde se 
levantam hipóteses de nomes para situações que outrora representavam a escuridão. Tal 
escuridão, como metáfora, representa a dúvida, ou seja, aquilo que é incógnito para o ser 
humano e que justifica a pesquisa em Ciências Humanas. A Psicologia está inscrita em tal 
missão. A Psicologia Social, como ciência charneira, apresenta o estudo da fronteira, 
significando, conforme Oliveira (2021), a fronteira entre o sujeito e o lugar; o sujeito e as 
coisas do lugar; o sujeito e o mundo social, os outros sujeitos, do lugar que, por sua vez, está 
conectado a muitos outros lugares, através de uma complexa rede de relações. Isso significa 
que os sujeitos vivenciam e compreendem seu lugar de existência por uma abordagem 
simultaneamente objetiva e subjetiva, que estará refletida nos seus testemunhos. A tese 
“Vivência em uma vila operária: um estudo sobre o ser, o habitar e pertencer” oferece a 
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produção de um documento que dá acesso ao testemunho de sujeitos sobre suas próprias 
vivências e experiências no seu lugar de habitação – a saber: uma vila operária da Usina 
Nuclear de Angra dos Reis, no estado do Rio de Janeiro. A Psicologia Social, área de 
conhecimento cujo método situa-se na fronteira entre essas duas abordagens e busca fazer 
confluir uma em outra (MAISONNEUVE, 1975), convém buscar informações sobre a relação 
sujeito-lugar mediante o acesso aos testemunhos de moradores, os quais podem desvelar 
aspectos subjacentes à vida em dado lugar, dos quais apenas seus habitantes possuem algum 
conhecimento, mesmo que implícito. Estes aspectos podem abarcar dois importantes eixos 
de estudo na relação homem e lugar: os aspectos materiais e os imateriais. O primeiro eixo 
apresenta qualidades objetivas e o segundo, qualidades subjetivas. Uma das considerações 
que se pode fazer a partir do estudo em tela aponta para a fragilidade dos sujeitos em suas 
relações com o lugar, sempre exposto aos fatores externos que podem interferir naquilo que 
podemos chamar a economia com o lugar (OLIVEIRA, 2021). A expressão fragilidade é 
colocada visto que, galgando pelas dimensões físico-estética, subjetiva e social, há uma de 
fundamental importância: a existencial. Existo com o lugar e o lugar existe comigo; esta é a 
concordância entre sujeito e lugar. E é nesta dimensão, em especial, que se encontra a 
fragilidade, ou seja, em que pode ocorrer uma “fratura” do ethos humano (SAFRA, 2004). 
Mas o que significa dizer que o sujeito “existe com o lugar e o lugar existe com ele”? Para 
explanar os fundamentos de tal afirmação recorremos, antes de mais, a dois conceitos: 
“lugar” e “ethos”. No tópico final deste ensaio serão apresentados alguns pormenores dos 
testemunhos colhidos sobre a vida na vila operária e as interpretações propostas por uma de 
nós (Oliveira), ancoradas tanto nas entrevistas com os moradores quanto em sua própria 
experiência de vida na vila, aplicando-se ao tema os referidos conceitos.  

 

O “lugar” 

Como ponto de partida, gostaríamos de precisar, para além de seu sentido lato, a noção de 
“lugar”. Nesta direção, pode-se partir da explicação dada por uma de nós, juntamente com 
um urbanista, com base em considerações anteriores feitas por um geógrafo: 

 (...) [segundo o geógrafo francês Augustin Berque] “lugar” quer dizer, 
ambiguamente, topos e chôra, ou seja, tanto quer dizer certa posição e limites 
precisos de uma porção do espaço tridimensional que podem ser 
objetivamente indicados mediante coordenadas cartesianas (topos), quanto 
quer dizer, já não somente a forma momentaneamente assumida por uma 
porção no espaço, mas também muitos outros aspectos: as transformações 
sucessivas de que seus habitantes têm memória, as qualidades atuais dos 
objetos que se concentram numa dada região do espaço e seus usos 
praticados no presente e também aqueles projetados para o futuro, as 
afetações recíprocas entre esses objetos e as motivações que eliciam nos 
viventes que coexistem nesta região, o valor pragmático e simbólico que 
possuem no mundo humano tanto em níveis particulares quanto em nível 
geral e que, nas palavras de Platão, gestam e nutrem o devir de tudo e de 
todos que lá existem (chôra) (RIBEIRO & BARTALINI, 2019, p.31). 

Nesta perspectiva, é lícito dizer que o lugar, em seu aspecto “tópico” (ou seja, relativo ao 
lugar como topos), corresponde às estruturas materiais, físico-estéticas. É no topos – ou, na 
linguagem moderna, no espaço – que se elevam tanto florestas quanto as construções em 
arranha-céus nas metrópoles. Estas “coisas que estão no espaço” são objetos naturais 
(dados, não construídos) ou artificiais (construídos pelas civilizações, passadas ou presentes) 
–, de qualquer modo, são “coisas” que podem, de algum modo e em algum grau, ser 
percebidas em suas formas, cores, tamanhos, arranjos etc.. São estruturas físicas, posto que 
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são “coisas”; são estruturas “estéticas”, posto que, como coisas, estimulam nossos sentidos 
e, assim, as apercebemos e somos por elas afetados – as sentimos e julgamos como 
agradáveis ou desagradáveis, apetitivas ou aversivas, boas ou más, úteis ou nocivas, e assim 
em diante. Nossas motivações nos levam a agir operantemente sobre as coisas e, assim, as 
moldamos, transformamos; nesse processo, também nós somos moldados, transformados, 
pelas coisas.  

Como ilustração deste ponto de vista sobre a ambiguidade na noção expressa pela palavra 
“lugar”, pensemos em um lugar qualquer, por exemplo, uma casa. Se tal casa existe 
realmente, existe em algum lugar – um lugar que pode ser indicado pelo seu endereço 
completo, por coordenadas geográficas ou por qualquer outro sistema de 
georreferenciamento; além disso, obviamente, tudo o que porventura existir dentro desta 
casa estará abarcado em sua localização. Essa apreensão tópica, porém, frequentemente não 
é tudo o que importa saber sobre um lugar; eventualmente, é importante saber por que as 
coisas foram parar no lugar (topos) em que se encontram, como eram quando ali chegaram 
e como são hoje, o que poderão vir a ser, como afetaram, afetam ou afetarão as pessoas que 
vivem neste lugar, como estas pessoas transformam essas coisas, as observam, utilizam, 
conservam, destroem, lembram-se delas, falam sobre elas. Pensemos agora numa casa quase 
em ruínas e nela, um quarto mofado, um antigo relógio de parede, uma centena de outras 
coisas de variados tipos e graus de conservação, sujas ou limpas, grandes ou pequenas, 
largadas pelo chão ou acomodadas em móveis; pensemos que ali há um homem, que vive em 
meio àquelas coisas, um morador que a todas essas coisas observa, que as conserva, cuida e 
utiliza. Tal casa, seu morador e a miscelânea de coisas que ali se encontram estão localizados 
topologicamente; mas isso não é tudo. O fato de estarem ali, juntas, neste momento, não é 
casual – em verdade, esse fato, de estarem ali reunidas, atualiza muitos fatos passados e, ao 
mesmo tempo, condiciona muitos fatos futuros, que podem ser vislumbrados. Neste quarto 
mofado, nesta casa em ruinas, há um homem que vive, que observa, é afetado, é movido a 
zelar – com cuidado ou desprezo – de algumas coisas: cuida do relógio, descuida das paredes; 
fuma o cachimbo, mas não toca o clarinete; gasta muito tempo a cuidar dos castiçais, sempre 
limpos e nunca usados, enquanto descuida dos talheres que o servem cotidianamente e que 
se acumulam, sujos, sobre a pia. Ele se vale das coisas para viver, elas o afetam e motivam, 
ou seja, mobilizam, põem em movimento, os seus pensamentos e ações numa ou noutra 
direção, de um ou outro modo, conforme suas necessidades, desejos, intenções; mas, ao 
mesmo tempo, a contemplação e o uso destas coisas modificam o psiquismo e o corpo do 
próprio homem; ele as contempla, utiliza e transforma, assim como, neste contemplar e agir, 
é transformado por aquilo mesmo em que pensa e sobre o que age – lembremos o provérbio: 
o uso do cachimbo faz a boca torta. Tais modificações, é bom que fique claro, podem seguir 
um sentido benéfico ou maléfico para a vida do sujeito, assim como para a vida dos grupos 
sociais onde ele se insere. A tal casa está numa localidade qualquer, está no mundo; o tal 
morador está no mundo e nele há outros homens. O morador pode estar tão habituado ao 
cheiro de mofo que já nem o apercebe, mas este mesmo cheiro pode provocar reações de 
desagrado a um visitante; seus objetos antigos podem suscitar a curiosidade de um grupo de 
colecionadores que, ao comentarem o assunto noutro lugar podem despertar a cobiça de 
salteadores; alguém poderia, estando nesta casa, recordar-se de um querido parente que lhe 
contava histórias e todas lhe traziam um excedente de sentido. Todas estas, e infindáveis 
outras, interações que podem ocorrer numa casa assim servem a ilustrar e sustentar a 
afirmação de que o lugar, como chôra, é pervadido por elementos subjetivos, sociais e 
existenciais.  
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O “ethos” 

Etimologicamente, o sentido do radical indo-europeu que teria dado origem aos vocábulos 
gregos éthos e êthos, hoje comumente grafados na forma ambígua ‘ethos’, “abrange 
simultaneamente a ideia de próprio, de pertencente a um indivíduo, e a ideia de ser algo ou 
alguém familiar, pertencente ao grupo ao qual o próprio sujeito pertence” (RIBEIRO, 2019, 
p.28). Note-se que em ambos os sentidos há uma referência direta ao “lugar” de vida de um 
indivíduo ou de um grupo restrito de indivíduos. Trata-se das coisas que pertencem, que são 
propriedade, que estão sob a posse do indivíduo (por exemplo, seus objetos, seus filhos, seu 
próprio corpo), ou do que lhe é familiar porque lhe está próximo (seus familiares, amigos, 
conterrâneos – de qualquer modo, seus “vizinhos”); trata-se sempre de coisas, animais, 
pessoas que poderíamos supor, ao menos nas condições primevas da vida humana, existirem 
“próximas”, no mesmo “lugar”, que o indivíduo ou grupo; por extensão, aplica-se também 
aos hábitos e costumes que têm (que possuem) as pessoas que vivem num mesmo lugar ou 
pertencem a um mesmo grupo. Examinando a origem e os empregos do vocábulo ‘ethos’ (e 
outras palavras derivadas) ao longo da história, verifica-se que seu sentido aponta para a 
interrelação sujeito-lugar, para uma ligação “inerente, objetiva, observável, entre o indivíduo, 
seu grupo específico e a situação em que se encontram” (RIBEIRO, 2019, p.27).  

Para Ribeiro (2018), “o ethos é uma relação natural (como que) de moldagem contínua e 
recíproca entre um lugar e a vida de seus habitantes”. No âmbito individual, isso significa que 
a subjetividade é formada, e continuamente transformada, à medida que o sujeito interage 
com seu entorno dentro de condições impostas, de um lado, por seu próprio organismo e 
potencialidades atuais de percepção, afeto, motivação, cognição etc., e por outro lado, pelas 
contingências situacionais; ademais, o fluxo comportamental do indivíduo contribui todo o 
tempo para alterar tanto seu próprio organismo e potencialidades quanto as contingências 
físicas e sociais vigentes na situação. É preciso deixar claro que o comportamento de um 
indivíduo ou grupo corresponde, do ponto de vista dos outros indivíduos e grupos na mesma 
situação, a um componente contingencial do lugar; ou seja, o comportamento de um é 
“estímulo” contingencial a ser percebido e interpretado subjetivamente pelos outros, e 
condiciona a resposta comportamental destes outros; cabe dizer que cada indivíduo, diante 
do comportamento de outrem, o percebe, interpreta e responde a ele de acordo com suas 
próprias condições subjetivas no momento, as quais podem ser mais ou menos semelhantes 
às condições dos demais indivíduos pertencentes ao seu próprio grupo. Por fim, é preciso 
destacar que todo esse processo, sendo contínuo e implicando reciprocidade, molda (forma 
e transforma), tudo o que existe num dado lugar, os sujeitos individuais e os grupos, as coisas 
em si mesmas e sua distribuição e usos, as ideias, os valores etc.  

Sempre se pode julgar as transformações havidas como sendo boas ou más conforme 
tenham, de acordo com algum critério, melhorado ou piorado a vida das pessoas, seus modos 
de viver, a convivência entre todos; a reflexão sobre os critérios a adotar para este 
julgamento constitui o tema da filosofia ética. Por outro lado, a vivência dessas 
transformações, nas situações concretas em que transcorrem as existências humanas, 
consubstancia a instância ética de nossas vidas. Qualquer indivíduo, como qualquer grupo, 
vivencia inúmeras transformações ao longo de sua existência, tanto no plano material (no 
corpo do indivíduo, na composição do grupo etc.), quanto no plano simbólico (no psiquismo, 
na cultura etc.), como também nas possibilidades e impossibilidades de atuar eficientemente 
para modificar, melhorar, as contingências a que está submetido em sua situação concreta. 
Tais transformações podem ser experienciadas pelo sujeito, individual ou coletivo, como 
positivas, quando propiciam uma relação mais satisfatória com o lugar e o que há nele. Este 
é o caso, por exemplo, quando uma pessoa ou grupo adquire acesso e familiaridade com os 
recursos disponíveis numa cidade para o lazer.  
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Na via contrária, uma transformação pode ser experienciada como muito negativa, quando 
obsta a satisfação dos sujeitos, quando torna. Situações assim podem ocorrer em 
consequência de alterações no lugar, pela introdução acidental ou proposital de um 
elemento novo que possa ter efeitos nocivos ao ser humano, ou quando algo necessário ou 
desejável é corrompido ou removido do lugar; também em consequência de transtornos 
individuais ou coletivos, por causas endógenas ou exógenas, de natureza corpórea, psíquica 
ou comportamental, que possam de algum modo ameaçar a vida, a convivência, a satisfação 
e o desenvolvimento dos indivíduos e grupos que habitam o lugar; ou ainda quando 
contingências naturais ou sociais determinam grandes dificuldades para que as pessoas 
consigam obter os elementos materiais ou simbólicos necessários à manutenção de suas 
vidas, afinidades e modo próprio de viver, ou determinam meios para se os obter que exigem 
o aviltamento do corpo e/ou de ideias e valores importantes para as pessoas. Em todas essas 
situações, sobressai a marca de uma ruptura, violenta em algum grau, das condições que 
possibilitam uma interação salutar entre a vida psíquica e comportamental dos indivíduos e 
o seu lugar de existência.  

Neste ponto, nossa posição converge com a de Gilberto Safra, que reconhece nessas 
situações uma “fratura ética” que, na situação clínica psicológica, manifesta-se como 
sofrimento e agonia. Ele elenca algumas formas assumidas por esse tipo de sofrimento; em 
todas estas formas, diz ele, emergem sentimentos como apatia, autodepreciação, cansaço, 
impotência, desesperança, amargura (SAFRA, 2004, p. 140-143). O autor considera que tais 
experiências e sofrimentos inscrevem-se na instância ontológica do ser humano – 
correlacionada intimamente com a instância ética, aqui entendida como as relações naturais, 
inerentes, entre o lugar e a vida daqueles que o habitam. Naturalmente, trata-se de uma 
instância cuja compreensão exige a consideração, para os viventes concretos, de todos os 
aspectos e condições que especificam seus modos de viver e que, caracteristicamente, 
mesclam-se à instância ôntica de suas vidas individuais. No caso humano, isto significa que 
nossa jornada ética pessoal, ôntica, tem início no modo como fomos acolhidos neste mundo, 
primordialmente pelos nossos pais e familiares, ao nascermos; também que este modo é 
resultante de processos transgeracionais, envolvendo toda a saga cultural e social na qual se 
inscreve um certo casal, uma certa família, uma certa comunidade, que recebe um novo bebê. 
Portanto, diz Safra, é preciso considerar que uma “fratura ética” pode estar instalada já na 
situação, e nas pessoas, que recepcionam o bebê no mundo humano, com consequências 
mais ou menos patológicas para o seu desenvolvimento. Sob muitos aspectos, esta é uma 
situação diferente daquela de alguém que, tendo recebido um bom acolhimento parental, 
familiar e comunitário em seus primeiros anos de vida, posteriormente vem a se encontrar 
em situações adversas ao ethos humano; as diferenças entre essas situações demandam 
diferentes atitudes na situação clínica, conquanto os sofrimentos e agonias manifestem-se 
de modo semelhante em ambos os casos (SAFRA, 2004, p.137-138).  

Aqui, importa sublinhar que a relação ética, ou seja, a relação inerente ao par vida-lugar que 
corresponde ao ethos, determina a “moldagem” da subjetividade ao longo do processo de 
desenvolvimento do ser humano. Em situações benignas, esta moldagem resulta na 
formação de um indivíduo capaz de interagir com os elementos presentes em seu lugar de 
existência, de modo a obter satisfação e, ao mesmo tempo, de contribuir para a conservação 
do que há de bom neste lugar e para a modificação, a melhoria, do que há de ruim (Freud 
diria: alguém capaz de amar e trabalhar). Pela mesma razão, a qualquer tempo, seja nos 
momentos iniciais de sua formação, seja nos sucessivos momentos de transformação a que 
estará exposto ao longo de sua existência, sempre que um ser humano habitar um lugar 
eticamente fraturado, o mesmo processo de “moldagem” resultará, porém, em 
“deformações” corpóreas, psíquicas e comportamentais que pioram sua vida e, em 
reciprocidade, contribuem para piorar o lugar. É este o caso quando os corpos adoecem e 
quando o psiquismo está embebido de sentimentos amargos. Um sujeito assim constituído 
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tende a se expressar em comportamentos extremados de subordinação ou de hostilidade 
dirigidos ao mundo físico e social (às coisas e às pessoas, inclusive aos bebês); suas ações no 
mundo, e as consequentes reações, tendem não apenas a retroalimentar este padrão de 
interação do indivíduo como também a disseminar-se em seu campo de interações, 
contribuindo para sustentar um lugar “inóspito ao humano” – para usar mais uma feliz 
expressão de Safra.  

Em resumo, Ribeiro (2018) afirma que o lugar (considerado não apenas como topos, mas 
igualmente como chôra) sustenta, nutre e condiciona a existência dos sujeitos e o modo 
próprio de viver das pessoas e coletividades humanas, ao mesmo tempo que, 
reciprocamente, é condicionado pela presença e pelos modos de viver e habitar dos seres 
humanos. Partindo-se desta afirmação, pode-se dizer que um “lugar de existência” constitui-
se como um sistema de relações que conecta “lugar” e “subjetividade”, relações estas que 
regulariam todas as interações do sujeito com seu ambiente, ou seja, com o mundo físico-
químico, biótico, social e cultural que o envolve. Em outras palavras, essa conexão lugar-
sujeito decorreria naturalmente da contínua interação entre o mundo exterior objetivo com 
a vida subjetiva (o “mundo interior”) dos sujeitos que habitam, que vivem, naquele lugar; 
uma interação atravessada por instâncias objetivas e subjetivas, materiais e imateriais, cujas 
influências recíprocas ocorrem mediante vinculações e modificações (moldagens) de 
elementos orgânicos, sociais, estéticos, afetivos, simbólicos, existenciais. A integridade do 
ethos humano dependeria, então, da presença de todos esses elementos no lugar de vida, 
em quantidade suficiente e, sobretudo, que em cada gênero deles prevalecessem qualidades 
salutares à vida humana, em todas as suas temporalidade e aspectos. 

 

A ética do lugar 

Na perspectiva acima delineada, o que significa esta palavra “envolvimento”, o que ela 
procura evocar? Esta expressão, segundo o dicionário etimológico de Cunha (2012), vem da 
palavra envolto e remete ao significado de volver: “Envolver, envolto XIII // Do lat. involũtus, 
part. De in-volvere//envoltório sm.ínvólucro XVI//envoltura 1844//envolvedor XVI//envolvente 
XX//envolver vb. Abranger, abarcar, prender, cercar XIV.” (CUNHA, 2012, p.682). Neste caso, 
procura-se evocar o significado de prender e cercar. Mas a palavra “prender”, neste texto, 
não representa um cerceamento, como um objeto preso a uma caixa, mas é exatamente 
estar preso a algo que nutre, a exemplo de um cordão umbilical que nutre o bebê. A palavra 
“cercar” evoca o significado de segurança. Portanto, a expressão “o sujeito envolvido pelo 
lugar” evoca o significado daquele que é nutrido e usufrui de segurança neste lugar. Neste 
ponto, devemos explicitar do que se trata “ser nutrido” ou “estar seguro pelo lugar”. Para 
tal, retomaremos as dimensões físico-estética, subjetiva e existencial para fundamentar estas 
afirmações. Ao que se referem os aspectos materiais senão a todas as estruturas físico-
estéticas pelas quais está o sujeito circunscrito? Esta expressão, “circunscrição”, procura 
evocar o significado de “envolvimento”. Tal qual o útero está para o bebê, assim as 
estruturas físico-estéticas estão para o sujeito. Mas esta metáfora também poderia incorrer 
na seguinte interrogação: acaso as coisas de âmbito físico-estético nutrem o sujeito tal qual 
um organismo materno nutre um bebê? Ainda, este útero, sadio, conserva o bebê em 
segurança. Podem assim, as estruturas físico-estéticas envolver o sujeito em segurança? Dos 
aspectos materiais temos todas as estruturas físico-estéticas; isto compreende a topografia 
do lugar. Mas, ainda, as estruturas, os objetos, as miscelâneas que compõem este lugar. De 
topografia entendemos espaço. Quando dessas dimensões, inter-relacionadas, observo a 
memória dos seus habitantes, talhadas nas paredes das casas, por exemplo, nutro-me da 
história de vida com o lugar. Não somente a história, mas acompanhando o pensamento de 
Berque, “as afetações recíprocas entre esses objetos e as motivações que eliciam nos 
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viventes que coexistem em uma região” (RIBEIRO & BARTALINI, 2019, p.31). Da reciprocidade 
são nutridos os viventes das comunidades que concordam entre si sobre as coisas do lugar 
em que vivem. Todos os habitantes da vila que estudamos têm a mesma narrativa sobre o 
lugar: a vila é mãe; caso contrário, estaria o sujeito frustado com o lugar porque não é por ele 
nutrido. Por outro lado, tratando da expressão segurança, se uma praça é preenchida em sua 
totalidade de espaço por árvores, estaria o sujeito seguro do calor pela sombra? Sim; no 
entanto, não é a esta segurança que nos referimos, mas sim a uma segurança de âmbito 
existencial provocada pelo vínculo com o lugar. A segurança é fruto da vinculação ao lugar; 
o sujeito vincula-se ao lugar e nele encontra-se seguro como a criança nos braços da mãe, 
quando está estabelecida uma relação de “apego seguro” – analogia que tem sido explorada, 
desde a década de 1960, no conceito de “apego ao lugar” (AQUINO, 2019).  

É a partir destas palavras destacadas, tais como circunscrição, envolvimento, reciprocidade, 
moldagem contínua e ligação, próprias do conceito de ethos, que podemos nos aproximar de 
uma relação dialógica com o lugar. O lugar narra ao sujeito coisas que só ele pode contar, e 
por isso, da necessidade de constituir-me como sujeito, é que dialogo com o lugar. Isto 
porque, neste lugar, o sujeito está circunscrito, envolvido, ligado continuamente a ele. Como 
um ramo fecundo de uma planta dá seus frutos, o sujeito ali justifica o lugar e é justificado 
por ele. Aqui então, quando falamos de vínculo, não um vinculo circunstancial, de amigos, de 
parentes somente, mas sim à soma de todos os vinculos que provém, por exemplo, do lugar 
de habitação, das relações sociais e dos comportamentos gerados por esse lugar, e, ainda, 
do sentido de existência com o lugar. E este é o ponto em que este texto procura contribuir 
de maneira singular: da fragilidade do vínculo, ou da não vinculação, do sujeito ao lugar e seu 
impacto sobre a eticidade da situação – até o limite de uma “fratura ética”. Esta fratura tem 
especial impacto na dimensão existencial do sujeito. É nessa perspectiva que analisaremos o 
testemunho presente na tese “Vivência em uma vila operária: um estudo sobre o ser, o 
habitar e pertencer”, que ilustram uma condição existencial singularmente frágil e, portanto, 
de maior fragilidade para o sujeito pelas consequências que pode causar: a perda ou o 
excedente de sentido.  

 

A vila como “lugar de existência” 

Tomemos, portanto, o exemplo da vila operária em estudo. À saber, esta vila operária da 
Usina Nuclear de Angra dos Reis, no estado do Rio de Janeiro, foi projetada por volta de 1970 
como um anexo da empresa. Como todas as usinas de Furnas construídas em áreas remotas, 
essa não seria diferente. Com um modelo americano de construção, seus projetos combinam 
áreas verdes com casas sem muros. Em estilo companytown, toda a infraestrutura é 
composta de centros comerciais, clubes, ambulatórios, hospitais e escolas: tudo o que uma 
pessoa precisa para suprir suas necessidades. Isto porque tais usinas situavam-se em 
localidades desprovidas de infraestrutura urbana que suportassem os funcionários. Mas 
acima de tudo, a ideia de segurança e filiação empresa-funcionário, permeava tais estruturas, 
ainda que isto não estivesse oficialmente presente nos documentos da empresa. A dimensão 
físico-estética configurou um ethos de vida, que pode ser observado nas dimensões sociais, 
subjetiva e existencial com o lugar. Todo aparelho urbano era um anexo da empresa, e as 
casas eram segregadas hierarquicamente tal qual se praticava na organização do trabalho. O 
comportamento das pessoas se dava a partir da mesma dinâmica da empresa. Ou seja, se as 
casas eram divididas por função: casa A, casa B, casa C, assim também os grupos se formavam 
em torno dessas categorias. Isto também ocorria nas escolas, que também eram divididas 
por função e nos ambientes sociais como ilustra a narrativa abaixo: 

T: Era, mas cada um nas suas camadas. Cada macaco no seu galho. Gente! 
Como é que eu vou entrar onde tá lá o engenheiro? “Num” tem como. Às 
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vezes um ou outro, entrava no jogo de futebol. Um ou outro, mas aquele era 
um gato espirrado ali. E mesmo no jogo de futebol, o cara era tratado como 
engenheiro, entendeu? 
E: Se der um chute na canela dele? 
T: Chutou o engenheiro! Eu já tirei brigas. Já tirei não, já evitei brigas. Já pedi 
ao cara pra não fazer. Não fala porque vai te prejudicar. 
E: Prejudicava?  
T: Prejudicava. A vila é uma extensão da usina, em tudo. A vila é uma 
extensão. Até pra você ganhar uma promoção de dinheiro, os teus atos na 
vila eram contados, eram considerados. (Oliveira, 2020, p.104). 

Toda a vida na vila se dava a partir do olhar da organização do trabalho. A vila é limpa, e sua 
infraestrutura habitacional tende à perfeição como em uma maquete. Não havia sequer uma 
curva de rua que não tivesse sido pensada. Também não havia, ao menos no início da década 
de 80, como sua infraestrutura ser pensada pelos moradores, senão, pela Administração da 
empresa. Ou seja, o morador não poderia modificar a estrutura da casa, tanto do âmbito 
físico (aumentar um quarto, por exemplo), quanto do ambiente estético (pintar as paredes 
de outra cor). Isto, nas palavras de um depoente de Oliveira (2020) com experiência na área 
de construção das vilas da Usina, era considerado uma “favelização”. Então, podemos 
destacar, neste ponto, dois aspectos com o lugar: dos aspectos sociais e dos aspectos físico-
estéticos que incorrem em comportamentos e sentido de existência com o lugar. Do 
primeiro, de dimensão subjetiva, temos que da prática de papéis sociais em espaço privado, 
da intimidade, onde estão os amigos e a família, tende-se à destituição de subjetividade. Do 
segundo, a casa, como elemento de fixação do sujeito, reflexo do si-mesmo, dos próprios 
costumes e crenças, ficaria engessado pelas normas da instituição do trabalho. Mas ainda 
assim, com papéis sociais e destituição de subjetividade, com normatizações para o lugar de 
habitação, poderia o sujeito apegar-se ao lugar. Mas, neste caso, ele seria enganado. O que 
isso significa? Para este caso, singular, o sujeito apega-se a figura de Mãe que é Furnas, 
presente no lugar. No entanto essa figura e proteção são passageiras, pois findam com a 
aposentadoria do sujeito. 

E: A usina tinha uma atmosfera de proteção? Furnas era uma mãe? 
T: É, Furnas era. 
E: Você sentia uma espécie de protecionismo? 
T: Muito grande. Um protecionismo muito grande para os funcionários.  
 
E: Furnas era uma mãe? 
F: Sim! Furnas era uma mãe! 

Esta mãe na verdade é a instituição do trabalho, e em dado momento, da aposentadoria, o 
sujeito deixa o lugar de moradia e toda a constituição de lugar, factualmente, se desmonta 
no dia em que o sujeito deixa a casa. Não é neste ponto que se fratura o ethos, mas da 
consciência de tal situação durante a vida, o sujeito faz um movimento de aproximação e 
afastamento. Esta característica é contrária à essência do lugar na perspectiva do ethos: 
circunscrição, envolvimento, reciprocidade, moldagem contínua e ligação. Portanto temos um 
ethos fraturado pela incapacidade de ligação com o lugar tal qual exemplificado no 
testemunho abaixo: 

Eu sempre procurei. Eu sempre vi isso aqui como a ilha da fantasia. Isso aqui 
não me pertence. Isso aqui não te pertence. Isso aqui não te pertence mais. 
(Mendonça) 

A ilha da fantasia não é senão um chiste, a encobrir a precariedade do vínculo. Quanto a isso, 
cabe insistir na consideração do ethos como relação sujeito-lugar ao longo do tempo 
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(RIBEIRO, 2018), uma relação tecida por muitos vínculos, muitas ligações. E o que liga senão 
o afeto? E este, nesse caso não é visto somente pelos afetos com pessoas, mas com a 
Paisagem do lugar. A Paisagem, por sua vez, é considerada por Ribeiro & Bartalini (2019, p.47) 
como “a fisionomia ou o rosto (este objeto privilegiado dos nossos afetos e afecções da 
terra)”. Por essa razão, podemos chamar essa ligação sujeito-lugar também de “afetos com 
o lugar”. Toda a unidade e indissolubilidade pelas quais temos acesso à paisagem é o que nos 
permite deixar-nos afetar por ela. Esta unidade é todo o sentido pelo qual a paisagem 
comunica a um sujeito, de maneira que é a forma de ligação, e a primeira maneira de situar-
se nele e, eventualmente, se compreendê-lo e de amá-lo, como afirma Jean-Marc Besse 
(apud RIBEIRO & BARTALINI, 2019). Esta unidade, integrada, é aquela da qual o sujeito 
procura fazer parte e acaba por tomar o rosto desta mesma paisagem através dos seus 
costumes. No caso das vilas operárias, como supracitado, a interferência da empresa macula 
a imagem do rosto da paisagem quando impossibilita um vínculo seguro com o lugar. Nela, o 
vínculo será sempre momentâneo e paradoxal, marcado por um sentimento de pertença e 
não pertença. A empresa também solicita a imobilidade e o engessamento, pois, 
fundamentada no padrão, impede transformações em sua forma. Neste ponto, recordamos 
com Ribeiro & Bartalini (2019, p48) que “a paisagem é tomada de expressividade, de vida, 
portanto está sempre em transformação: por assim dizer, ela é a forma em trânsito (...) ela 
se modifica sem impedir seu reconhecimento.” Finalizamos com Eric Dardel (apud RIBEIRO 
& BARTALINI, 2019), que considera que a paisagem não é, em sua essência, para ser vista, 
mas sim para ser dialogada, ou seja, escutada. Em outras palavras, o sujeito vê a paisagem, 
mas ela narra para ele, visto que é um rosto. Isso significa uma unidade que integra, por meio 
do afeto, sujeito e lugar desde o topos até o sentido de existência. 
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Resumo 

O estudo apresenta fragmentos das memórias de um homossexual chamado Elton, nome 
fictício do personagem-sujeito. O texto transita entre o real e a ficção. Quando se acessa a 
memória, ela é um campo vasto, repleta de meandros, apagamentos, silêncios e fragmentos 
de experiências vividas em outros tempos e lugares, no passado. As lembranças significativas 
são elaboradas no momento atual da condição de ser homossexual: na família, na infância, 
na adolescência e na fase adulta. A idade de Elton não é revelada. Ele hoje é um gay adulto, 
de certa forma, aprisionado na categoria binária de gênero: homem e mulher. Na família ele 
se sentia estranho, pois não gostava, por exemplo, de jogar futebol como todos os seus 
primos, sendo, no entanto obrigado a jogar por ser colocado pelas tias na categoria homem. 
No ambiente escolar, o que emerge são as violências de bullying sofridas por Elton, que ainda 
tentava buscar compreender quem ele era naquele território de relações de poder que é a 
escola, em que os alunos mais afeminados são rejeitados por seus colegas. Nessa fase o que 
existe é a completa ausência da intervenção dos professores na interrupção do bullying. Em 
outra cidade, e já na universidade, finalmente o lugar oferece a possibilidade da “saída do 
armário”. Elton percebe que não está sozinho e que existem outros “iguais” a ele, que vivem 
a sua homossexualidade de forma mais libertária. Na década de 90, as baladas eram os 
espaços autorizados para que os homossexuais pudessem ser o que eram e trocar suas 
afetividades. O estudo ainda percorre os romances homoeróticos vividos nas cidades em que 
Elton morou, bem como, os desafios da convivência homossexual em uma sociedade 
machista, patriarcal, heteronormativa, tradicional e moderna. 

 

Palavras-chave: Homossexualidade; Lugar; Território; Memória; Cidade. 

 

Introdução 

O texto tem como objetivo refletir os fragmentos de memória do personagem-sujeito Elton 
ao logo de sua vida, tendo como enfoque a sua homossexualidade. A reflexão apresentada 
revela momentos traumáticos da sua infância e adolescência, em ambientes como a família 
e a escola. É somente na universidade, espaço mais libertário e do conhecimento, que Elton 
consegue refletir a sua própria condição humana de forma expandida. 

Ao deixar sua região mais atrasada e conservadora rumo a uma região mais progressista e 
moderna, ele consegue encontrar outros homossexuais mais conscientes e viver a sua 
homossexualidade até então reprimida e sufocada. As baladas GLS (de gays, lésbicas e 
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simpatizantes), na década de 90, foram sem dúvida os lugares da sociabilidade gay, onde 
Elton pôde vivenciar as suas afetividades e descobrir um mundo fascinante e colorido. 

É a partir deste novo contexto que as portas do armário se abrem para diversos 
relacionamentos homoafetivos, e com isso a possibilidade de viver experiências únicas com 
cada um dos seus namorados que passaram pela sua vida. Homossexuais com as suas 
singularidades que estiveram por algum tempo muito próximos de Elton. 

As relações vividas e construídas pelo personagem-sujeito se deram em territórios marcados 
hegemonicamente pela heterossexualidade e em micro territórios da homossexualidade. É, 
no entanto, oportuno dizer que para toda racionalidade hegemônica emerge uma contra 
racionalidade ou outras racionalidades, em princípio marginais, e que ganham cada vez mais 
força no período atual. 

 

1. Da infância à universidade: o aparecimento do mundo gay 

A proposta do estudo é apresentar uma leitura elaborada a partir das experiências e 
convivências de Elton, enquanto homossexual. Por ser homossexual, Elton é marcado por 
uma relação de estranhamento com a existência do seu corpo dentro de um paradigma 
heterossexual dominante. Seus conflitos, suas descobertas e encontros ocorreram em 
lugares onde viveu e vive. Desde o princípio ele se sentiu deslocado nos ambientes em que 
se encontrava, porque ele não era igual aos outros, nos espaços heterossexuais. Dessa 
forma, qual o peso da formação de Elton nesses espaços moldados à luz da 
heterossexualidade? O quanto à homossexualidade dele foi, em muito, construída e forjada 
pelos outros? Em que medida o seu corpo, os seus pensamentos, os seus sentimentos e o seu 
ser é produto deste mundo a imagem e semelhança da heterossexualidade hegemônica? 

A primeira lembrança violenta foi, enquanto criança de ter sido várias vezes advertido ou 
corrigido pelas tias de que ele era homem, portanto deveria jogar futebol com seus primos, 
porém Elton não suportava jogar futebol e, mais do que isso, o quanto aquela advertência o 
constrangia. Elton ainda não sabia quem era, mas sabia que era diferente. Tinha uma 
tremenda dificuldade de interagir com os meninos, pois tinha medo da reação 
homotransfóbica. Todas as vezes que seus familiares se reuniam na chácara da sua avó e 
tinha jogo de futebol, Elton tentava se esconder no meio das árvores e das plantações.  

O fato é que entre seis e treze anos alguém já pode ser considerado homem? O que é ser 
homem? O que é ser uma criança homossexual? Por que ele tinha que ser homem? Na infância 
já é possível estabelecer quem são os homens e quem são as mulheres? O fato é que uma fala 
autoritária e educativa proferida por tias, professoras primárias, causavam náuseas nele. 
Elton seria um homem segundo elas se jogasse futebol. Na família constituída por avôs, tias, 
tios, primos, primas, pais e agregados, ninguém contestava essa fala corretiva. Quais seriam 
os critérios usados para ele ser enquadrado na categoria de homem? O futebol iria ajudar a 
ser homem? O que fazer com uma criança homossexual em meio às crianças heterossexuais? 
A partir de que idade se é homossexual ou heterossexual? 

Na escola, por sua vez, Elton sofria diariamente bullying dos alunos, eles ficavam todo tempo 
o chamando de “mulherzinha”, chegando ao ponto de empurrarem ele de forma agressiva 
para a fila das meninas, afirmando em tom pejorativo que lugar de “mulherzinha” era na fila 
de meninas e não na fila de meninos. Na sua infância e pré-adolescência dessa forma, Elton 
era classificado como possível homem, embora o tratassem também como mulher, ou 
melhor, como “mulherzinha”. O fato é que neste momento ele não tinha consciência de sua 
orientação sexual, mesmo diante de tantas falas opressoras, xingamentos e violência física. 
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Nas aulas o que mais chamava a atenção e deixava Elton indignado, sem dúvida, era a postura 
do professor, porque o bullying acontecia na sua presença, inclusive durante a frequência 
escolar, mas nenhuma reação docente. Nunca houve qualquer intervenção para conter a 
violência. E por que esse professor não intervinha? Para ele não estava acontecendo nada de 
errado a não ser uma brincadeira por parte de alguns alunos? Ele fazia de conta que tudo 
aquilo era natural? Ele não sabia agir sobre esse assunto? Não queria intervir? Em suas 
lembranças dolorosas, Elton guarda dois vocábulos pejorativos e difamatórios, “veado” e 
“bicha”. Ele era o alvo e todos estavam zombando, ao mesmo tempo em que tentavam 
acertar o alvo “bicha”. Foram anos de terror e sofrimento, por isso, Elton em silêncio apenas 
torcia para que eles parassem com a zombaria. O certo é que aquele menino indefeso e 
acuado guarda até hoje essas lembranças. 

No ensino fundamental, Elton não era aceito no grupo dos meninos, realizava seus trabalhos 
com as meninas e com um amigo de classe que tinha pouca saúde e por esse motivo era 
desprezado também. As aulas de educação física, muitas vezes, foram uma tortura, pois 
quase sempre os meninos eram obrigados a jogar futebol. Nesse período escolar ele se 
dedicou muito aos estudos, pois estando entre os melhores alunos da classe, de certa forma 
conseguia a admiração e a proteção das professoras, e como aluno inteligente camuflaria o 
aluno gay, sem muita consciência do que era ser gay. Os demais alunos ficavam de certa 
maneira inibidos ao provocarem-no com relação à sua sexualidade. Assim, ele acabava 
ganhando respeito. Quando se é homossexual desde muito cedo é preciso até intuitivamente 
traçar algumas estratégias de sobrevivência, que nem sempre dão certo, ainda é preciso 
frisar que muitos homossexuais não estão preparados para lidar com as situações sutis e 
declaradas de homofobia que podem partir de todos os ambientes/territórios. 

No ensino médio, Elton se sentia sozinho, e achava que era o único adolescente 
homossexual, vivia em um mundo que não tinha acesso à internet. Via na escola um ou outro 
aluno mais afeminado, porém eram completamente aversivos à homossexualidade e 
acreditavam serem heterossexuais. A sua cidade era extremamente católica, já na 
contemporaneidade as igrejas evangélicas têm avançado bastante, portanto os jovens de 
maneira geral tem uma formação proveniente de igrejas cristãs conservadoras, que 
condenam e não aceitam a homossexualidade. Dito de outra forma, esses jovens acabam 
absorvidos por essa formação, reprimindo qualquer manifestação homossexual ou 
transexual. 

Diante deste contexto, mais uma vez, os livros foram seus melhores amigos, além disso, o 
foco estava no vestibular, portanto estudar era uma necessidade de reafirmação do seu lugar 
de aluno destaque, bem como, do campo de fuga de uma cidade do interior, pois o mesmo 
sofria represálias e jamais teve uma vida adolescente aos moldes da heterossexualidade, que 
pela sua experiência era regada à festinhas, paqueras e encontros com amigos nos finais de 
semana. 

Na década de 80, com o aparecimento da AIDS e sua visibilidade avassaladora na grande 
mídia, Elton ouvia nos noticiários o atestado de morte daqueles astros da música e da TV, 
como a do poeta crítico da sociedade burguesa: Cazuza. As imagens produzidas pelo 
sofrimento dessa doença e pela mídia impactavam todo o país. A lembrança ainda é muito 
viva em função de um tio materno que gritava eufórico na sala afirmando: “Que bom! 
Finalmente surgiu uma doença para exterminar essas pragas dos gays!” Aliás, a AIDS ficou 
conhecida mundialmente como “a peste gay”. 

A formação conservadora cristã da sociedade brasileira reforçava a condenação dos 
homossexuais, embutindo nos homossexuais o rótulo de pecadores e culpados. A 
homossexualidade era um tabu e sempre foi camuflada pela sociedade, ou seja, é algo que 
deve ser eliminado ou no mínimo ficar escondido. Elton se lembra de que ainda criança ouvia 
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uma vizinha gritando: “Esses homossexuais vão para o inferno!”. Esse tipo de fala e 
afirmação era recorrente e isso parece cravar na alma, principalmente quando se é criança. 
Nos dias de hoje esse sentimento de culpa e de pecado ainda persegue os homossexuais. 

Aos dezoito anos de idade na universidade, morando na cidade de Oz, Elton cursou filosofia 
e fez seu mestrado na Universidade de Oz, lá ele pode finalmente começar a fazer algumas 
amizades com colegas que já tinham assumido a sua homossexualidade. É nesse momento 
que um novo mundo começa a se desabrochar para Elton, pois o mundo gay é a primeira 
vista: fascinante, colorido e libertador. Longe do seu lugar de origem, ele pode começar a 
viver a sua homossexualidade. A voz, as roupas, o jeito de andar, de se comportar, de falar, 
de pensar, tudo passou por uma mudança. Essa mudança pôde ser percebida nos seus 
fenômenos emocionais. 

Na década de 90, a sensação do momento eram as baladas GLS (de Gays, Lésbicas e 
Simpatizantes). Todo final de semana Elton estava na balada. A sua primeira vez nesse lugar 
foi à descoberta que ele não era o único estranho no mundo e que existiam seres como ele 
que se abraçavam, se beijavam e que mesmo sendo homossexuais podiam trocar 
afetividades, ou seja, viviam a sua homossexualidade, ainda que fossem em guetos. 

As baladas são espaços do consumo e da diversão. O consumo de bebidas alcóolicas, de 
cigarros e também de drogas ilegais. Na década de 90 e nos anos 2000, o show das drag 
queens era o grande momento esperado durante a madrugada repleta de possibilidades para 
paqueras, beijos, transas casuais ou início de um namoro. A balada também era o espaço da 
sociabilidade e do encontro da população LGBT. Todavia, o recorte de classe social aparece 
na localização das baladas. Aquelas localizadas próximas aos grandes centros urbanos ou 
mesmo em bairros de fácil acesso podiam ser frequentadas por homossexuais de diferentes 
classes sociais, as mais distantes do centro urbano, por sua vez, cujo acesso se viabilizava 
apenas por automóveis acabavam atendendo o público proveniente da classe média e classe 
média alta. O preço de entrada e do consumo, nestas baladas, também selecionam o público. 

Outro espaço muito frequentado pelos gays nesses ambientes era o conhecido dark room, 
sala escura, em que os beijos, as afetividades e mesmo as transas casuais e ousadas podiam 
acontecer, o lugar do “não compromisso sem rosto”. O anonimato, aliás, é uma variável 
interessante de se refletir nos encontros homoeróticos, pois impera nesses lugares o flerte e 
a transa do momento, sendo desnecessário o nome dos consumidores de corpos, já que 
apenas sentir o desejo do corpo e o próprio corpo é o que importa. Isso parece ser um fetiche 
para vários homossexuais. O anonimato está relacionado com o desejo do momento, isento 
em certa medida de responsabilidade e de preocupação com o outro. Ele aparece também, 
como uma necessidade de ocultar a identidade em função de uma sociedade machista e 
preconceituosa. 

 

2. Relacionamentos que não existem mais 

Na festa, em uma chácara, Elton conheceu o seu primeiro amor. Ele estava dançando, tinha 
por volta dos seus dezoito anos e Elton estava com vinte e um anos. Érico estava terminando 
o antigo colegial. Era uma noite extremamente fria e estrelada, coube ao Elton se aproximar 
dele e chamá-lo para conversar. A afinidade foi imediata, durante toda noite eles se 
aqueceram nos abraços e beijos, e a partir daquele momento os dois começaram a namorar. 
Como Elton morava em Oz e Érico em Zion, os dois se correspondiam por cartas carregadas 
de paixão. A comunicação era feita pelo orelhão, telefone público, através de cartões 
telefônicos. Se esse jovem foi à pessoa por quem Elton foi uma vida apaixonado, por que ele 
terminou esse namoro? 
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Em princípio por dois motivos: o primeiro justamente por ele ser tão jovem e querer naquela 
fase da vida não se prender a ninguém, pelo fato de querer voar para o mundo, era a vontade 
de um jovem em querer abraçar o mundo, esse era o seu grande desejo; o segundo motivo, 
foi pelo seu constrangimento em ter um namorado tão inteligente, cheio de vida e dinâmico, 
porém afeminado. Elton adorava andar com ele pelas ruas das cidades, mas era inevitável ter 
que ouvir brincadeiras homofóbicas dirigidas eventualmente aos dois por outros transeuntes 
da cidade. Ele mais resolvido que seu namorado não se importava com isso, mas Elton ficava 
desconcertado. 

Anos depois, no ano de 2004 quando Elton morava em Gotham City e Érico morava em 
Metropolis, mesmo ambos namorando outros rapazes, eles se encontraram em uma 
cafeteria e conversaram muito, Érico era comunicativo. Segundo Elton ficou nítido que os 
olhos dos dois ainda brilhavam de amor e de ternura um pelo outro. A última vez que Elton 
entrou em contato com Érico foi pelo celular, ele deixou claro que não sentia mais nada por 
seu antigo amor e que da parte dele, restava apenas a lembrança carinhosa de um tempo 
vivido no passado e, agora distante. 

Quando Elton foi fazer o seu doutorado em filosofia na Universidade de Gotham City em 
2003, ele reencontrou um paquera de uns anos atrás, quando havia cursado como aluno 
especial no ano 2000, uma disciplina na pós-graduação nesta universidade. No seu primeiro 
ano morando em Gotham City, em 2004, na sala de informática da Universidade, Elton 
perguntou ao Cássio se ele se lembrava dele. Como se o tempo parasse, e a memória de 
Cássio desse um curto circuito, aos poucos ele foi se recordando da conversa que tiveram 
embaixo das escadas no prédio da filosofia no segundo semestre daquele ano 2000. 

Cássio com 23 anos estava rompendo com uma religião evangélica que há cinco anos ele 
seguiu com muita determinação. Quando conversaram pela primeira vez ele e um amigo 
religioso abordaram Elton com a bíblia nas mãos, estavam fazendo um convite para que ele 
estudasse a bíblia junto com eles. 

Todas as segundas feiras, Elton viajava de Dogville para Gotham City devido ao curso de pós-
graduação, desta forma haviam marcado um segundo encontro para a próxima semana, 
porém Cássio não apareceu, e só alguns anos depois, Elton viria saber que o amigo dele tinha 
percebido a intensa e sutil troca de olhares entre os dois e o impediu de encontrar com Elton. 
Contudo na Universidade de Gotham City, depois de aproximadamente quatro anos, os dois 
se reencontraram para viver uma paixão que durou quase dois anos. Cássio ainda não tinha 
concluído a sua graduação em filosofia, por motivos de saúde relacionados à depressão e 
perda de memória. 

Ele tinha sérios problemas com o pai devido ao vício com bebidas alcoólicas e por anos 
reprimiu a sua homossexualidade estando nessa religião, chegou a relatar para Elton que 
ficou dos dezoito anos até os vinte e três anos sem se quer poder se masturbar. Por 
insistência dele os dois começaram a namorar. Elton se lembra de que fez uma clara 
recomendação para que ele: primeiramente conhecesse o mundo gay e fosse para baladas 
LGBT antes de começar a namorar, porém o mesmo estava tão empolgado em assumir a sua 
homossexualidade e em ter um romance que o namoro foi inevitável. 

Elton sozinho em meio à multidão solitária de Gotham City, logo se apaixonou por ele. Os 
dois namorados faziam tudo juntos: almoçavam, jantavam, assistiam aulas, dormiam, 
tomavam café, estudavam, passeavam e viajavam sempre juntos. Cássio foi o primeiro amor 
vivido no ritmo do cotidiano de um relacionamento, ele foi o companheiro de fato com quem 
Elton podia contar na grande Gotham City, praticamente se tornaram uma única pessoa, um 
único corpo. 

Depois de um ano e meio, Cássio foi aos poucos descobrindo que a homossexualidade é 
fascinante fora de um relacionamento a dois, e que apenas um primeiro homossexual com 
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quem ele havia se relacionado, não seria o suficiente para suprir a sede de experimentar os 
vários corpos gays que começaram a existir ao seu redor e que por muitos anos ele tentou 
não enxergar devido à pressão da sociedade. 

O término foi muito difícil, pois o relacionamento dos dois foi intenso demais, a psicóloga de 
Elton chegou a dizer várias vezes, que ele precisava recuperar a sua dignidade que fora 
perdida nessa relação amorosa. Cássio estava finalmente livre e pronto para viver a sua 
homossexualidade no alegre e deslumbrante mundo gay. Elton, no entanto, amargava um 
luto que iria atravessar longos anos da sua vida. No seu apartamento que seria de ambos, na 
gelada Gotham City, Elton enfrentou o mais duradouro e tenebroso inverno acompanhado 
da solidão, porque Cássio de pessoa sensível se transformou em um ser humano insensível. 
Após o encerramento da sua bolsa de pesquisa, o retorno para Dogville foi inevitável. 

Após breves romances e outras rápidas paixões, Cristian foi um amor à primeira vista. Tudo 
começou com um “oi”, iniciativa dele no Facebook. (conglomerado estadunidense de 
tecnologia e mídia social com sede em Menlo Park, Califórnia. Ano de Fundação: 2004). 
Depois de conversarem pelo Facebook e posteriormente pelo WhatsApp (aplicativo 
multiplataforma de mensagens instantâneas, chamadas de voz e de vídeo para 
smartphones), Elton resolveu ir ao seu encontro. O futuro namorado morava em uma 
minúscula cidade invisível esquecida pelo mundo. O que mais encantava Elton era o sorriso 
de Cristian e o seu olhar apaixonado. Elton queria se casar com ele, logo conheceu sua mãe, 
pessoa simples, sua irmã e seu sobrinho, em pouco tempo já se sentia pertencendo aquela 
família. 

Cristian estava desempregado e tentando arrumar emprego, em Dogville ele chegou a 
entregar currículos. Elton o trazia para sua casa, foram cinco meses de namoro. Cristian era 
um companheiro que se encaixou perfeitamente naquele perfil ideal. Ele foi o namorado dos 
seus sonhos. 

O seu pai era alcoólatra e separado de sua mãe. Em vários momentos em sua infância 
presenciou seu pai agredindo sua mãe, e foi em função da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340 
sancionada em 07 de agosto de 2006), que ele ficou proibido de se aproximar da mãe de 
Cristian. Depois de muitos anos, Elton tinha encontrado um novo companheiro e 
redescoberto novamente o amor, ele estava encantado. Cristian era magro, um pouco mais 
alto que Elton, tinha cabelos pretos e pele clara. A sua delicadeza de corpo, de gestos e a sua 
timidez que se escondia atrás de um jeito sedutor de ser tinham conquistado plenamente 
Elton. 

Alguns dos seus encontros lembravam a cena do filme: “Um lugar chamado Notting Hill” 
(1999), em que a personagem de Júlia Roberts está deitada em um banco de uma praça com 
a cabeça no colo do seu amado, o ator Hugh Grant. Ali naquele ambiente podia se perceber 
a serenidade de um ideal de amor romântico e aparentemente eterno, pelo menos naquele 
momento. 

E assim, naquela praça grande, arborizada e moderna, Elton se deitou em um banco com a 
cabeça no colo de Cristian, suas mãos acariciando seu rosto inspiravam a carinhosa conversa. 
Todavia após algumas horas, um grupo de jovens veio para perto deles, conversando alto e 
dando risadas. O fato tirou dos dois a liberdade da intimidade. Os gays desde sempre são 
obrigados a ver casais heterossexuais andarem de mãos dadas, se abraçarem e se beijarem 
em espaços públicos, porém eles de certa forma, são veladamente proibidos de fazer isso, e 
se o fazem, correm o risco de sofrerem alguma espécie de agressão verbal ou física devido à 
homofobia. 

Após algumas semanas sem se verem, Elton foi até a cidade de Cristian, que ficava mais ou 
menos uma hora e quinze minutos de distância, como sempre, ele o recebia com um belo 
sorriso no rosto e com os olhos radiantes, os dois passaram o dia juntos, andaram pela 
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minúscula cidade invisível e no final da noite, dentro do carro, para surpresa de Elton, ele 
disse que tinha uma coisa para contar, mas estava em dúvida se devia contar ou não. 

O seu semblante havia mudado, e Elton pediu a ele que falasse. Durante esse tempo que os 
dois não se viram Cristian teve uma gripe muito forte e por insistência de sua irmã ele fora no 
posto de saúde, em exames realizados pela médica, ele revelou para o seu amor que estava 
com HIV e que há um ano havia feito um tratamento para sífilis. Naquele momento Elton teve 
que dar forças para ele, mas por dentro ele estava se desmanchando de dor. Só conseguiu 
segurar na sua mão e depois abraçá-lo intensamente. 

Na estrada, enquanto retornava para a sua casa, ele só chorava. Tudo veio a sua mente. No 
ano de 2002, um amigo muito próximo de Elton havia pedido para que ele o acompanhasse 
na retirada do resultado de um exame de HIV, na época o enfermeiro de forma muito ríspida 
simplesmente falou: “deu positivo, você precisa refazer o exame”. Naquele momento essa 
notícia ainda era um atestado de morte. Pela primeira vez Elton tinha alguém muito querido 
infectado, até então só se sabia de pessoas da TV ou de alguém muito distante que tinha 
contraído o vírus. Após a objetiva fala do enfermeiro, um enorme silêncio nebuloso pairou 
sobre os dois, foi como se juntos começassem a cair em um abismo sem fim. 

Nesse processo ele teve a tarefa de estar ao lado dele em praticamente todos os momentos. 
Elton se lembra de que ao sair do posto de saúde, os dois apenas caminharam por um longo 
tempo. O fato de segurar em suas mãos foi essencial, logo em seguida conversaram muito e 
pensaram em como ele deveria agir com a família e na redefinição de planos da sua vida. 
Elton precisou acompanhar de perto o início do tratamento. Essa situação de acordo com 
Elton foi difícil e desgastante, pois nunca eles haviam lidado com um caso de HIV. 

Elton cheio de traumas, inseguro, vivendo uma instabilidade financeira e pensando muito nos 
seus pais, em pânico, após alguns dias, mesmo apaixonado por Cristian, terminou com o 
relacionamento, o que para ele e para o seu namorado foi péssimo em todos os sentidos. 
Depois de algumas semanas, Elton tentou se aproximar dele novamente, mas não foi a 
mesma situação de outrora, algo havia mudado entre os dois. Elton não teve condições de 
lidar com essa situação antes tão distante, e Cristian resolveu culpar o seu namorado por 
tudo o que estava acontecendo, parecia ter uma revolta com todos e com tudo ao seu redor, 
mesmo assim os dois ainda se encontraram algumas vezes. O que impressionou Elton, é que 
aquele rapaz com aproximadamente 27 anos de idade, não sabia quase nada sobre AIDS, 
após isso, afirmou que iria precisar pesquisar sobre a doença, para aprender a conviver com 
o vírus de forma equilibrada. 

Após um ano, Elton retornou à sua cidade, eles conseguiram conversar, ao se passar mais um 
ano, Cristian não quis mais ter nenhum contato com o seu ex-namorado. O amor se quebrou 
literalmente ao meio. Não houve mais uma reaproximação e reanimação, porque havia um 
misto de sentimentos que ficou congelado no tempo e no espaço da memória. Nesta fase da 
sua vida, Elton foi tomado mais uma vez por uma tristeza profunda. 

Na casa de um casal de amigos, um deles mostrou ao personagem-sujeito deste estudo a 
imagem no Facebook, de um rapaz que ele conheceu no seu trabalho. Quando Elton viu 
Daniel, o seu coração voltou a bater de maneira diferente. Com 26 anos de idade, ele era 
alegre, divertido, um talentoso maquiador e youtuber (criador de conteúdo para a 
plataforma de compartilhamento de vídeos norte-americana YouTube). A sua família mesmo 
sendo evangélica o acolheu como se ele fosse um filho. Daniel estava criando um 
personagem, uma drag queen, para as suas maquiagens e para montagem dessa drag, ele 
não media esforços para comprar tudo que precisava: produtos de maquiagem, perucas, 
sandálias e acessórios. Daniel sempre estava tingindo o cabelo de diferentes cores e seu 
maior gosto, dizia ele: era consumir. O seu sonho era fazer algumas cirurgias plásticas, 
principalmente para remodelar o nariz, mas ainda não tinha condições financeiras para isso, 
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porque estava fazendo um tratamento de pele, que já era linda e jovial e retirando os pelos 
do corpo e do rosto. Tudo indica que no fundo, o seu desejo era ter um rosto bem feminino. 

Os seus planos: morar nos Estados Unidos, Canadá e Japão. Apesar de gostarem um do 
outro, Elton sabia que ele não estava em seus planos. O estilo de vida de Elton já era de uma 
pessoa com seus 43 anos de idade que tinha em alguma medida uma visão mais realista do 
mundo, sendo menos desbravador (aventureiro) e mais enraizado. É importante ressaltar a 
diferença geracional e de experiências vividas por Elton e ainda não vividas pelo jovem e 
sonhador Daniel, que sempre morou com os pais em uma cidade imaginária. O moço queria 
desvendar e se aventurar pelo mundo, como seu namorado, que idealizava isso no passado 
quando era jovem e vislumbrava um mundo repleto de possiblidades à sua frente. Daniel foi 
uma felicidade bonita, mas em alguma medida efêmera que passou como um vento. 

Já, Miguel, era simples, tinha 40 anos e trabalhava em uma fábrica de frango pertencente a 
uma multinacional. Ele vivia resfriado, pois trabalhava em um setor que as temperaturas 
eram baixíssimas. No inverno precisava sempre tomar injeções para os seus resfriados, 
passou quase toda a sua infância e juventude morando em sítios. Miguel era uma pessoa que 
veio do mundo rural e da natureza, para se tornar um operário explorado na cidade. Ele sabia 
falar sobre o seu trabalho de condições insalubres, as refeições que fazia e a da sua antiga 
vida no campo e na mata. 

Por outro lado, todas as pessoas que Elton conheceu através de Miguel e que trabalhavam 
nesta fábrica estavam com problemas de saúde relacionados ao pulmão e aos movimentos 
repetitivos realizados na linha de produção. Foram oito meses convivendo juntos, ele alugava 
a sua própria casa na periferia da cidade. Miguel era responsável com suas contas e seus 
deveres. O seu principal problema era o ciúme, extremamente ciumento ele colocou na 
cabeça que Elton o estava traindo, devido aos antigos “ficantes” que ele havia tido e que 
ainda estavam no seu celular, do qual Miguel fazia questão de verificar quando o seu 
namorado não estava por perto. 

Praticamente não havia diálogo entre os dois, pois havia uma dificuldade de caráter reflexivo. 
Elton ouvia Miguel sobre o seu mundo de origem e sobre o seu dia a dia no trabalho, porém 
ele não acompanhava ou não mostrava interesse pelo mundo filosófico do seu namorado. O 
ciúme exagerado dele, a falta de comunicação entre os dois, além de constantes brigas, abriu 
caminho para um término no relacionamento. Posteriormente, Elton, descobriu que ele já 
tinha outro. 

No Grindr (aplicativo de rede social para conversas, encontros e relacionamentos), Elton 
encontrou Bruno de 37 anos de idade, que morava em Nárnia. Após conversarem durante um 
mês pelo WhatsApp resolveram marcar de se conhecer pessoalmente. Uma noite, Bruno 
resolveu vir ao encontro de Elton, porém chegou à rodoviária e não tinha mais ônibus que 
viesse para Dogville. Ele então ligou para Elton dizendo que não viria mais. O personagem-
sujeito deste estudo resolveu por sua vez ir até Nárnia. Quando Bruno entrou no carro de 
Elton, ele se mostrou bastante introspectivo e dizia o tempo todo que tinha trabalhado 
demais e estava cansado. Bruno estava trabalhando de ajudante de pedreiro com seu irmão, 
pois já estava desempregado fazia mais de um ano. Ele morava com sua mãe que era 
evangélica. Segundo ele sua mãe não sabia de sua sexualidade, apesar de ter uma boa relação 
com ela. 

O primeiro encontro dos dois foi extremamente formal, a conversa não fluía e imediatamente 
Elton pensou: “ele não gostou de mim”. Elton perguntou se ele gostaria de ir até sua casa ou 
se preferia voltar para casa dele. Bruno rapidamente respondeu que queria voltar para sua 
casa. Quando saiu do carro apenas disse um simples até mais. Elton então resolveu não 
conversar mais com ele pelo WhatsApp. Após umas semanas, os dois voltaram a conversar 
novamente, até que um dia ele estava na Terra do Nunca, e começou a mandar mensagens. 
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Como Elton estava carente, acabou falando para ele: “Venha ficar comigo”. E ele respondeu: 
“Eu vou sim, você me pega na rodoviária da sua cidade?” Elton disse que sim. Desde então 
foram mais de sete encontros entre os dois “ficantes”, uma vez que Bruno não queria definir 
o relacionamento deles como namoro. 

Bruno se intitulava um gay metrossexual, ele era vaidoso, um contumaz consumista de 
roupas, sapatos, perfumes e acessórios de beleza. Contudo, como estava desempregado, 
estava tendo que se adequar à nova realidade. O seu visual era de um moço “moderninho”. 
Ele cuidava muito do seu corpo. Por sua vez, Elton era uma pessoa com um estilo de vida 
alternativo de ser. Um era o oposto do outro. 

Em um dos seus encontros homoeróticos ele disse para Elton: “Não se apaixone por mim”. 
A sua sinceridade em demasia era perturbadora. Mesmo assim, eles continuavam se 
encontrando, como se fossem um casal de namorados, mas Bruno não queria nenhum rótulo 
para o relacionamento. No último encontro, os dois passearam, foram às lojas, a lanchonete, 
andaram em uma rua, sem movimento, abraçados e ele então propôs ao seu amante um 
relacionamento aberto. Elton que já havia recebido uma proposta desta em outro 
relacionamento, não aceitou, porém mesmo assim eles continuaram conectados um no 
outro, não como namorados, mas talvez como “amigos íntimos” ou quase namorados. Uma 
espécie de relação sem cobranças e sem compromissos formais, um tipo de relacionamento 
frequente entre os gays. 

Segundo Elton, essas experiências relatadas com os seus ex-namorados não existem mais, 
ficando apenas no campo da memória e sendo reconstruídas na forma da oralidade e da 
escrita. Sendo, portanto, fragmentos que permanecem, entre um misto de realidade e de 
ficção. 

São memórias que estão no passado, reverberando no presente a partir de novas 
configurações. Trata-se de uma seleção de pensamentos resultantes da imaginação e da 
experiência. Os lugares agora estão distantes, invisíveis, existem apenas nas memórias, e as 
pessoas mencionadas foram recriadas a partir de nomes fictícios. Importa acrescentar que 
os lugares e as pessoas mudaram, porque o mundo mudou e o tempo passou. 

Elton, já não é mais o mesmo, apesar de ter ainda uma dose de si, suas experiências 
superficiais e profundas se materializam no texto elaborado pelo autor-pesquisador. São 
inúmeras vozes, que junto com Elton, com o tempo desaparecerão, mas que enquanto 
coletivo de presença nos lugares permanecerão interferindo no mundo. Dito de outro modo 
são memórias existentes e resistentes, transpostas para o mundo midiático, acelerado, 
efêmero, que está em disputa e em transformação. 

 

Considerações Finais 

O mais importante neste estudo é fazer a homossexualidade e o homossexual aparecer e 
existir dentro da ótica hegemônica heterossexual. Os fragmentos memoráveis foram 
reconstruídos a partir da realidade e da imaginação. O que é contado, escrito e revelado são 
momentos que permaneceram nas lembranças de Elton ao longo do tempo. São algumas 
lembranças que, em certa medida, são significativas. As diversas experiências vividas e 
recriadas em diferentes lugares são elementos chaves na formação do personagem-sujeito. 

A vida homossexual existe e resiste. O movimento homossexual que sempre existiu ganha 
mais visibilidade e com isto mais ataques, por aqueles que têm medo de perder o lugar da 
centralidade. Ele é espontâneo, inerente ao ser humano ou em parte de uma porção dos 
seres humanos. A heterossexualidade não pode ser mais imposta, ela precisará aprender a 
conviver e dividir espaço com a homossexualidade. As categorias de homem e de mulher não 
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são mais pontos fixos e se tornam também fluxos. Estas categorias se alargam e abrem 
espaço para algo mais fluído. 

Diante do hegemônico a qualquer custo, se utilizando de variadas formas de violência, 
movimentos de contra racionalidades emergem e ganham força. É desta maneira que outro 
mundo já está em formação e se torna possível. O movimento LGBTQIA+ e a conectividade 
entre as pessoas se expandem, logo a consciência se expande e o movimento do mundo 
muda. 
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Resumo 

 

O presente trabalho (fruto de um intercâmbio entre a Universidade Federal da Paraíba e 
Goldsmiths, Univeristy of London) analisa algumas ações e contribuições da NESTA para a 
cidade através da participação dos cidadãos. NESTA é uma Agência de Inovação, espécie de 
Laboratório de Inovação Cidadã que consiste em propor soluções conjuntas e colaborativas 
para alguns problemas contemporâneos como, por exemplo, meio ambiente, vida saudável 
e diminuição das desigualdades, pensado a partir das e nas cidades. Esta instituição promove 
um arranjo entre sociedade civil, entes públicos e privados com intuito de promover um 
ambiente urbano mais democrático e inclusivo. Nesse sentido, há uma aproximação teórica 
com o conceito de democracia radical, compreendido aqui no sentido etimológico da palavra 
latina, como algo que aprofunda, vai à raiz da democracia, escorando-se nas ideia de 
pluralismo, comunidade, participação e cidadania. O trabalho analisa práticas democráticas 
em nível local através da participação social e dos usos da Internet que se constituem em 
espaços de construção além de trocas de saberes e conhecimentos (em conformidade com 
a proposta da área temática) que auxiliam no desenvolvimento de uma democracia mais 
substancial baseada em pluralidade e inclusão. Os resultados preliminares indicam novas 
possibilidades de interação entre poder público, iniciativa privada e cidadãos na construção 
de ações políticas e sociais na e pela cidade. Essa construção coletiva e colaborativa forma a 
base de atuação deste laboratórios enquanto novos espaços que reverberam ações políticas 
amplas dentro das cidades. 

 

Palavras-chave: Participação Social, Democracia Radical, Democracia Urbana, Inovação 
Democrática, Gestão Urbana 

 

Introdução 

O desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e, mais ainda, a 
própria presença da rede mundial de computadores vêm produzindo importantes mudanças 
nas formas de sociabilidades humanas, no campo da política e também nos assuntos das 
cidades e do urbano, como será explorado adiante. Para as pessoas com acesso à Internet 
bem como outros dispositivos digitais, essas ferramentas são parte constante e integrada da 
vida mesmo que, cabe destacar, ainda existam um número grande de pessoas que estão 
excluídos tanto da sociedade como do universo digital. Estes excluídos digitais também são 
afetados pela presença e usos das tecnologias pois cada vez mais, os governos em suas 
diversas esferas e níveis disponibilizam serviços públicos digitais para a população em geral. 
Além, é claro, das empresas privadas que não param de ampliar as suas relações com os 
cidadãos mediadas pela tecnologia. 
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O próprio avanço da web 2.0 redesenha traços e fenômenos da sociedade ao expandir as 
possibilidades de usos políticos e sociais da da tecnologia. Estes avanços possibilitam 
mudanças significativas nas ações e práticas políticas como, por exemplo, permitir a criação 
de novos espaços de participação, promover o engajamento do ativismo em múltiplas 
perspectivas (divulgação de ideias, troca de informações, mobilizações e protestos…), no 
desenvolvimento do ciclo de políticas públicas ou mesmo no processo de crowdlaw, entre 
inúmeras outras possibilidades. 

Assim, a Internet é compreendida aqui de uma forma abrangente através de dispositivos de 
infraestrutura técnica como softwares, hardwares, por exemplo e acessórios como 
computadores, smartphones e seus aplicativos, além das plataformas de mídia social, como 
Facebook, Twitter além de muitas outras (DAHLGREN, 2016; MARTEL, 2015). Além disso, 
também consiste num grande repositório de dados que permite aos cidadãos em geral, 
acesso à decisões políticas, colaborando para processos de transparência governamental. 
Sem falar que os dados também são usados por entes privados que geram informações para 
fins de lucros das grandes empresas ancoradas em plataformas digitais (VAN DIJCK et al, 
2018). Mais recentemente também se desenvolve a chamada “Internet das coisas” ou 
“Internet de tudo” que cada vez mais ocupa espaços no cotidianos das sociabilidades 
humanas e nas relações com as coisas. E, claro, todos esses usos também estão presentes na 
gestão urbana e democrática das cidades em geral.  

Este rápido avanço tecnológico estabelece portanto novas formas de interação na sociedade 
atual, mediadas pelos dispositivos digitais, que envolvem grande parte da população nessas 
novas dinâmicas políticas e sociais. Seus usos e aplicações tecnológicas pode ser observada, 
sentida e vivenciada nas cidades e na vida urbana pois os entes públicos e privados auxiliam 
no desenvolvimento do processo de digitalização da vida social (LUPTON, 2014). 

Para a população conectada e incluída no universo digital, os usos e apropriações das TICs, 
estão cada vez mais incluídas nas rotinas de trabalho, lazer, entretenimento, comunicação 
pessoal, acesso à serviços e informações etc. Além dos softwares, aplicativos, plataformas e 
mídias sociais que já fazem parte das atividades diárias dessa população conectada seja 
através do trabalho ou mesmo outras formas de interação social, comunicação, informação 
etc. Consequentemente, novas formas de desenvolvimento da política também são 
transformas pelo universo digital. 

Grande parte destas novas experiências digitais ocorre na cidade e no ambiente urbano. 
Assim, o presente trabalho observa a contribuição do NESTA [National Endowment for Social, 
Technology and the Arts], Agência de Inovação em Londres, que estabelece um diálogo entre 
cidadãos e a política, cuja função é propor soluções conjuntas e colaborativas para os limites 
e problemas da cidade e seus habitantes como, por exemplo: meio ambiente, vida saudável 
e a diminuição das desigualdades, a partir de experiências e práticas que ocorrem na cidade. 
Assim, a NESTA promove um arranjo entre sociedade civil, instituições públicas e privadas 
contribuindo para um ambiente urbano mais inclusivo e democrático. 

O trabalho está apoiado, primeiramente, no aporte teórico da democracia radical e na ideia 
de participação política (entendida aqui como algo amplo e não restrito às participações 
eleitorais ou mesmo nas instituições participativas tradicionais). Também se fundamenta no 
conceito de municipalismo e nas várias perspectivas dos usos do digital e da Internet nas 
questões públicas e políticas. Para isso analisa algumas práticas democráticas em nível local 
através da participação social e dos usos da Internet, que se constituem em espaços de 
construção, além de trocas de saberes e conhecimentos. Essas práticas podem auxiliar no 
desenvolvimento de uma democracia mais substancial baseada em pluralidade e inclusão 
cidadã. 
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Nesse sentido, temas como cidades e democracia estão presentes nas agendas acadêmicas 
mas também na própria sociedade e suas práticas políticas. Entender os processos locais, nas 
cidades ajuda no desenvolvimento da democracia. O presente trabalho ainda em uma 
primeira fase de mapeamento e análise está dividido em 3 partes além desta breve 
Introdução, a saber: parte 1 explora o conceito de democracia radical; a seção 2 fala sobre a 
participação, possibilidades do desenvolvimento local e o papel dos laboratórios de inovação 
e, por fim; a parte 3 trata do caso NESTA. Além disso, há uma breve conclusão e as referências 
bibliográficas. 

 

Democracia Radical 

A ideia de democracia radical tem sido desenvolvida por diversos autores, principalmente 
anglófonos. E, mesmo na bibliografia inglesa, o sentido de radical empregado é a origem 
latina da palavra, ou seja, aquele que vai em busca das raízes ou aprofunda a necessidade, no 
caso, da democracia. Pensar em democracia radical implica em pensar na ideia de pluralismo, 
cidadania e comunidade (MOUFFE, 1992). A ideia é entender como pode ser o processo de 
desenvolvimento das bases da democracia na direção de provocar mais participação, mais 
igualdade, mais inclusão, no sentido de repolitizar a economia e ressocializar o político, ou 
seja, aprofundando aspectos da democracia. Nessa perspectiva, é muito mais 
transformadora do que revolucionária (CANDIDO, 2017). Também vale destacar que os 
princípios da democracia radical ou da radicalidade aqui compreendida não deve ser 
confundida com visões extremistas da política ou do mundo. Extremistas de direita ou 
esquerda não são radicais, ao menos no sentido da democracia radical. 

Assim, a atual crise da democracia associada à ampliação do neoliberalismo e o declínio da 
confiança da política institucional contribui para dificuldades de interlocução entre políticos 
e instituições política por um lado e, os cidadãos, por outro. Esse processo corrói a política 
institucional pois os processos decisórios e de políticas públicas, muitas vezes, estão longe 
de atender à demanda da população. O que tem sido percebido não só no Brasil mas no 
mundo democrático como um todo é uma diferença entre ideais democráticos, suas 
realizações e efetivações no cotidiano das pessoas. Em geral, a democracia tem sido 
cumprida nos seus aspectos mínimos (ou procedimentais) como as eleições mas não cumpre 
uma dimensão mais substancial. 

O pensamento e as práticas políticas neoliberais, pensados aqui dentro da concepção de 
governamentalidade foucaultiana ou como formas que se conduz a conduta dos homens que 
demonizam o social e político, geram até mesmo certa fobia do Estado (FOUCAULT, 2008). 
Essas práticas implicam em formulação de leis, processos políticos e políticas públicas que 
sejam tomadas por tecnocratas que trabalham para um Estado que é submisso aos ditames 
do mercado, como pode ser exemplificado, pela crise de soberania (sobretudo na União 
Europeia) e as políticas de austeridade fiscal adotadas durante as crises de 2008 e 2011. Assim, 
o que se observa nas políticas do neoliberalismo é a crítica e consequente redução do papel 
do Estado e sua submissão aos mercado, privatização da propriedade e serviços públicos, 
desregulando capital e impostos, mudando regimes de trabalho enfim, criando dificuldades 
para pensar políticas democráticas e de gestão pública.  

Como consequência disso, o que se observa, principalmente nas cidades, é a privatização de 
bens públicos e uma comodificação das necessidades humanas. Todas as esferas da vida 
social passam por um processo de financeirização neoliberal, incluindo a cidadania e a própria 
vida, como se o homo oeconomicus ocupasse o lugar do homo politicus. As relações mediadas 
pelo capitalismo se tornam um obstáculo para a efetivação da democracia. 
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A democracia radical pode oferecer possibilidades, arranjos e contrapontos que tentam dar 
conta de enfrentar o problema desta política neoliberal (BROWN, 2019). A ideia de 
aprofundar a democracia ou radicaliza-la, contestando o domínio da maioria, consiste numa 
base fundamentada na cidadania que conta com a participação cívica e política para 
promover mudanças ao longo prazo. A radicalização da tradição democrática moderna 
perpassa por um aprofundamento maior, sobretudo, da ideia de igualdade. Nessa 
perspectiva, Brown (2019) lembra que embora os atenienses valorizassem a liberdade, a 
democracia também estava ancorada na ideia de igualdade.  

A democracia radical retoma ideia de cidadania compreendida em sentido amplo como 
direitos fundamentais (civis, políticos, sociais, econômicos, produtivos, reprodutivos, 
sexualidade…) que Mouffe (1992) chama de cidadania democrática. Para isso incorpora a 
dimensão da participação ativa de modo compatível à pluralidade atual da sociedade 
ocupando os espaços da cidade, fundamentada na ideia de igualdade e em princípios mais 
horizontais, por exemplo. Esta cidadania precisa ser exercida dentro de uma comunidade 
política e a cidade pode ser o espaço disponível para ir além do individualismo neoliberal e 
questionar, mas ao mesmo tempo propor, ideias de justiça, igualdade, pluralismo e 
comunidade, garantindo direitos (não só individuais, mas também sociais e coletivos) as 
todos os membros da comunidade política, recriando a ligação entre cidadania política e 
social, que o neoliberalismo tem quebrado. 

O empoderamento e participação dos cidadãos permite melhorar os desequilíbrios e 
desigualdades de poder, econômicos, sociais e culturais. A ocupação e o desenvolvimento de 
espaços para a democracia radical, como é o caso do NESTA, permite um ativismo político 
baseado em recursos plurais de conhecimento e resistência em nível local, afinal: Uma cidade 
cada vez mais não democrática e antidemocrática está mais e mais disposta a autorizar um 
Estado crescentemente antidemocrático (Brown: 2019, 39). Para evitar retrocessos 
democráticos é preciso investir em processos democráticos nas cidades. 

Na radical democracia, o cidadão deve ser ativo e participante das coletividades do qual faz 
parte, reconhecer novas demandas relacionadas à ecologia, população LGBTQIA+, diversas 
etnicidades, além das lutas de classe, raça e gênero. Pensar o comunitário, o social em 
contraponto ao recorte individualista, retomando a ideia de tradição cívica republicana de 
cidadãos como participantes da comunidade, acordada entre diferentes identidades. 

Em perspectiva histórica, a democracia radical e seus defensores sempre estiveram 
presentes na vanguarda da mobilização de protestos, manifestações e outras resistências, 
sendo observadas ações na luta contra as desigualdades do capitalismo financeiro global 
(Seattle em 1999) até os Indignados na Espanha e os diversos Occupies que ocorreram em 
Nova York, Londres e outras cidades. Ou seja, há a realização de um processo constante de 
dinâmicas inclusivas, de engajamento, debate e luta política através de movimentos sociais e 
políticos que são híbridos e plurais formados por variadas vozes e experiências que 
combinam ação coletiva e respostas individuais. Assim é possível criar um ponto nodal com 
a ideia de bem comum e comunidade política como observado, por exemplo, em 
Laboratórios de Inovação Cidadã (LabICs) como ocorre na Espanha (Araújo et al., 2021) e 
também na NESTA. 

 

Participação Local, Digitalização e Espaços de Inovação 

Assim, ao falar de democracia radical é necessário analisar como é o processo da participação 
política, entendida aqui em sentido mais amplo, pensado além do momento eleitoral e das 
instituições participativas tradicionais, focado em entender processos que partem da 
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sociedade civil em diálogos com outros atores políticos mas também com as próprias 
instituições políticas. E para ajudar a entender a participação política urbana, na cidade, é 
necessário analisar a atuação do poder local, seus apoios, suportes, desenhos institucionais 
e como colaboram no desenvolvimento da democracia urbana e local. O pressuposto é que 
governos locais (e até mesmo a sociedade civil) podem apresentar alternativas de 
desenvolvimento democrático na crise entre Estado, sociedade civil e cidadãos.  

A partir de experiências públicas é possível constituir saberes sobre dinâmicas de poder local 
que fomentam os avanços democráticos. Parte dessas experiências consiste em desenvolver 
espaços de diálogo mais participativos, com os LabICs e a NESTA, entre outros exemplos, que 
auxiliam na formulação e, às vezes, até mesmo em processos deliberativos da política 
urbana, naquilo que pode ser denominado de governo de proximidade, que funciona mais na 
lógica relacional (ou até mesmo horizontal) do que em escalas hierárquicas, verticais e de 
autoridade (SUBIRATS, 2016). Em outras palavras, trata da ideia de construção da política 
urbana feita com a participação cidadã através da aproximação da ideia de pertencimento à 
cidade por parte de seus cidadãos. 

Estes processos e mesmo espaços existentes, como a NESTA, podem ser classificados dentro 
do campo das Inovações Democráticas Digitais (IDDs), o qual também estão inseridos os 
Laboratórios Cidadãos. Suas dinâmicas mesclam cidadãos e poder político local em 
encontros presenciais com usos de canais de participação digital, que formam possibilidades 
de compartilhamento e colaboração entre estes atores, em processos decisórios e políticos 
decididos coletivamente. Esses exercícios de democracia participativa congregam pontos 
nodais, ou nós, formados por várias perspectivas e pontos de vistas que expressam grande 
pluralidade de visões e culturas políticas locais, que se conectam e ajudam na construção de 
políticas locais urbanas. 

Os processos existentes dentro das IDDs e, especificamente a NESTA, envolvem por um lado, 
governos locais ou entidades políticas e, por outro, organizações locais e suas práticas de 
cidadania. Esses arranjos formados por vários pontos de vistas expressam uma grande 
pluralidade de visões e culturas políticas locais que se conectam e ajudam na construção de 
políticas locais. O desenvolvimento destes processos protegem os interesses e necessidades 
de cidadãos contra a lógica do neoliberalismo e do mercado capitalista internacional, 
auxiliando no desenvolvimento e defesa de práticas democráticas na cidade. 

Todos esses avanços sociais e políticos observados nos cidadãos em suas ações políticas se 
consolidam através dos usos da Internet. A utilização das TICs possibilita o engajamento da 
democracia radical pois fomenta a troca de experiências de resistência no mundo digital e 
globalizado, promovendo horizontalidade e diversidade, além de desenvolver novas formas 
de expressão e consciência política pela participação cívica. Em outras palavras, é possível 
observar um empoderamento cívico ou mesmo comunitário. 

Os espaços como a NESTA e outros Laboratórios de Inovação Cidadã surgem da necessidade 
de promoção de novos arranjos societárias feitos pelos cidadãos, baseado em modelos 
internacionais e ecossistemas mais abertos e colaborativos que promovem ações conjuntas 
entre agentes públicos e cidadãos para a promoção de soluções para a cidade no que pode 
ser enquadrado na ideia de coprodução de políticas públicas (SUBIRATS, 2015). Há também 
uma influência das experiências hackers, movimento do it yourself (DIY, ou faça você mesmo) 
e da própria dinâmica da cultura digital que possibilita o desenvolvimento de experiências 
colaborativas e interdisciplinares que articulam arranjos interativos entre cidadãos 
(indivíduos), sociedade civil organizada (coletivos), movimentos sociais, universidades, 
empresas, Estados, artistas, hackers, entre outros (ARAÚJO et al, 2021). 

A importância da participação dos cidadãos nos assuntos comunitários ou da cidade já foi 
evidenciada (FUNG, 2004; BAIOCCHI, 2018, BAICOCCHI e GANUZA, 2017 entre outros), que 
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defendem o envolvimento cidadão nos assuntos e políticas públicas que impactam suas vidas 
cotidianas. Se as instituições políticas, públicas e comunitárias se organizam para incentivar 
e fomentar a inclusão dos cidadãos, este passam a exercer a sua voz coletiva e desejos nos 
desenhos de políticas locais que afetam diretamente seu dia a dia. Em outras palavras, é a 
possibilidade de garantir outro conceito político democrático muito importante que é a 
isegoria ou o direito de falar e ser ouvido. O direito à fala normalmente é levado em 
consideração e está representado por ideias como liberdade de expressão, liberdade de ideias, 
liberdade de imprensa, entre outros, mas cabe destacar que, o direito de ser ouvido é uma 
prática democrática muito difícil de ser fomentada nas democracias liberais contemporâneas 
e, ao mesmo tempo, se constitui em uma necessidade de resgatar esse princípio para 
fortalecer a própria concepção de democracia. 

Algumas experiências da Espanha recente mostram que a partir de 2015 houve uma mudança 
no eixo político tradicional uma vez que plataformas cidadãos foram eleitas em várias cidades 
como alternativa aos partidos políticos tradicionais (Rubo-Pueyo, 2017). Em seguida, essas 
práticas foram incorporadas aos mais diversos Laboratórios de Inovação Social incentivando 
a promoção de participações políticas mais inovadoras com auxílio das TICs e com a intenção 
de produzir inovações sociais. Nestes espaços o uso da tecnologia é um conceito central e é 
associada à política (ARAÚJO et al, 2021, p. 1196). O emprego da tecnologia está baseado em 
códigos abertos, livres e reutilizáveis para serem apropriadas por outros grupos e 
laboratórios, permitindo que sejam replicadas e aperfeiçoadas indefinidamente.  

Estes espaços, através de redes e alianças, auxiliam no desenvolvimento de inovações 
urbanas e democráticas capazes de gerar mudanças na vida dos cidadãos, é pensado e 
articulado a partir de uma cidadania construída coletivamente e na pluralidade. As práticas 
desenvolvidas nesses espaços, e observadas até o presente momento, ajudam a promover 
alternativas políticas pensadas foras das instituições políticas tradicionais. 

 

NESTA  

Começamos esta última seção com um breve histórico da NESTA [National Endowment for 
Social, Technology and the Arts ou Fundo Nacional para o Social, Tecnologia e Artes, numa 
tradução livre]. Essa agência, ou inicialmente um Fundo, foi criada para promover talento, 
criatividade e inovação em ciência, tecnologia e artes. Seu apoiador inicial foi David Puttnam 
que em 1998 estabeleceu um fundo permanente (endowment), cujo financiamento partiu de 
outro fundo das loterias britânicas, no valor de 250 milhões de Libras Esterlinas. Seu 
incentivador tinha a percepção pessoal que o Reino Unido estava falhando nos processos de 
inovação e invenções e em torna-los aplicáveis. Em um esforço para reverter essa situação 
foi criada a NESTA, com o pressuposto que o aporte financeiro permitira assumir riscos e 
desenvolver projetos de longo prazo, independentes dos financiamentos governamentais e 
de alterações nas instituições políticas como, por exemplo, mudanças nos partidos de 
governo, sugerindo uma ideia de política de Estado ao invés de planos de governo, que 
podem mudar ao sabor dos ventos. 

Seu corpo conselheiro foi formado por indicações feitas pela Secretaria de Cultura, Mídia e 
Esportes (órgão governamental) mas sua parte executiva (funcionários) são independentes 
do governo. No início o foco era incentivar o desenvolvimento de pessoas talentosas para 
desenvolver ideias originais, alguma, inclusive comercializadas. Com isso, criaram em 2002 
uma instituição independente que desenvolvia materiais curriculares digitais para as escolas, 
a FutureLab. A partir de 2003, a experiência se divide em dois, acabando o foco mais comercial 
presente desde sua fundação.  
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Então, a NESTA passa a focar em Programa de Inovação que também contava com apoio para 
o desenvolvimento de pesquisas e políticas, ampliando o escopo das políticas de governo do 
Reino Unido. Em 2010 é fundado o Innovation Lab para desenvolver projetos experimentais 
práticos. Em 2011 surge o programa Creative Councils voltado para ajudar governos locais 
pensarem soluções radicais para grandes problemas como a mudança climática. Outro 
exemplo na área de governança urbana é o Innovation Growth Lab, que tinha como intuito 
auxiliar governos em tornar suas economias mais inovadores e empreendedoras. Outros 
laboratórios também são desenvolvidos nas áreas de doações e caridades e também na área 
de dados tecnológicos. É possível observar a mudança no eixo de funcionamento da NESTA.  

Em 2012, a agência se torna independente e seu foco passa a se concentrar em inovações 
para benefícios públicos, confirmando a guinada de anos anteriores para se aproximar de 
temas mais coletivos. O conceito de inovação passaria ser utilizado para pensar a resolução 
de problemas sociais que afetam a vida das pessoas e foram criadas algumas iniciativas com 
essa perspectiva mais coletiva como saúde e educação, além de projetos para formar uma 
juventude digital e tornar os usos da tecnologia mais inteligentes. 

A ideia de Inovação Social passou a ser o mote da NESTA através de estruturas, desenhando 
métodos e provendo suporte prático em como inovar. Talvez até inspirando pessoas. A partir 
de 2015 a NESTA estabeleceu cinco áreas prioritárias de ação: (i) saúde, (ii) inovação 
governamental (iii) educação, (iv) artes e economia criativa e, (v) políticas de inovação. Além 
do desenvolvimento de tecnologias emergentes e auxiliando plataformas como o 
FutureGov. A partir de 2016, a NESTA passa pro um processo de crescimento e 
internacionalização com agências na Itália, Escócia e, mais recentemente a própria América 
Latina. Também aprofunda projetos e parcerias com universidades do Reino Unido e, sob a 
ótica dos projetos analisados dentro deste artigo, podemos citar o Share Lab que explora 
como serviços públicos, sociedade civil e setores privados podem usar de plataformas 
colaborativas para a promoção de bens públicos. Também continua a direcionar pesquisa 
para os os últimos desenvolvimentos tecnológicos e no uso de dados para tornar governos 
melhores em processos de inovação. 

Em 2019, NESTA passa por mais uma mudança de liderança e estratégia com a chegada de 
Ravi Gurumurthy. Sobretudo a partir da pandemia de COVID-19, a estratégia passa a ser a 
procura por maior inserção e ganho de escala dos projetos de impactos sociais que estão em 
desenvolvimento na Agência. Recentemente, no início de 2021 foram lançados as áreas 
estratégicas que receberão mais apoio e sustentação, a saber: ( i) um começo mais 
justo, (ii) vida saudável e, (iii) futuro sustentável. Esses objetivos estão em consonância com 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e são fundados em trabalho colaborativo, 
além de baseados em sólidas evidências que possam ser replicáveis em outras localidades. 
  

 Por fim, é necessário ressaltar a preocupação com a utilização de dispositivos tecnológicos 
e como estes podem ser usados para aprimorar a vida social e política de uma comunidade. 
Ao agrupar pessoas no desenvolvimento de ideias inovadoras, NESTA, consegue mapear e 
formar um cabedal de entendimentos e experiências que funcionam ou não funcionam e, 
nestes casos, arriscando os porquês de não funcionarem. Outro fator importante é a 
inteligência coletiva e as ações que são realizadas com instituições parceiras como a ONU, 
por exemplo. Ou seja, inovação e conhecimento necessitam de diálogo entre sociedade civil 
e esferas públicas e privadas em diálogo direto com o conceito de democracia radical 
(exposto na segunda seção do artigo) que se fundamenta em pluralidade, participação, 
cidadania e o envolvimento da comunidades.  

Desde seu início, as ideias de inovação e transformação sempre estiveram presentes, assim 
como os usos das tecnologias. Além disso, os projetos desenvolvidos na órbita da NESTA 
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estão baseados em experimentos e evidências consolidadas. E as questões artísticas também 
são relevantes e incentivas para entender problemas sociais, mas serão analisadas em 
trabalho posterior. 

 

Conclusão 

O artigo mostrou um primeiro mapeamento sobre uma agenda de pesquisa baseada na 
experiência do NESTA em Londres, com base em alguns conceitos como democracia radical, 
participação, municipalismo, agências de inovação, LabICs entre outros. A ideia é pensar 
como estes espaços associados à cultura digital indicam novas possibilidades de interação 
entre poder público, iniciativa privada e cidadãos na construção de ações políticas e sociais 
na e pela cidade. Essa construção coletiva e colaborativa forma a base de atuação deste 
laboratórios enquanto novos espaços que reverberam ações políticas amplas dentro das 
cidades.  

Os resultados preliminares indicam novas possibilidades de interação entre poder público e 
cidadãos na construção de uma democracia urbana mais plural e inclusiva que pensa na 
cidade e seus moradores. Nessa perspectiva, os espaços de inovação como os LabICs 
(ARAÚJO et al, 2021) e a NESTA fazem usos da Internet e de outros dispositivos para 
alterarem a esfera pública e política das cidades, ao se colocarem como sujeitos criadores de 
produção social e política através de uma democracia radical que amplia a participação e o 
engajamento de seus cidadãos em causas públicas. 

Além disso, a atenção voltada para a cidade e o nível local da política abrem possibilidades 
para testar e experimentar desenhos mais inclusivos e plurais de cidadãos que possibilitam a 
emergência desta radicalidade democrática. O espaço para estas práticas políticas 
alternativas estão assentadas em algumas dimensões sociais da vida política, como o 
contexto tecnológico, social e econômico que promove o empoderamento cívico a partir de 
uma identidade coletiva pensada além do indivíduo. Muitas vezes em contraste e 
enfrentamento ao neoliberalismo. 

Outra coisa a destacar da experiência da NESTA é a possibilidade de pensar usos de 
tecnologias para a promoção de um bem coletivo que é diferente dos usos disponíveis pelas 
big techs e a busca pelo lucro acima de tudo e todos. Embora a experiência analisada aqui 
seja inovadora, vale destacar que há outras semelhantes que estão sendo testadas em 
moldes parecidos em outras cidades. Entretanto, essas experiências também encontram 
limites para seu desenvolvimento. Esses limites e possibilidades dependem diretamente de 
desenhos institucionais que permitam o desenrolar de experiências políticas inovadoras. 
Além disso, uma cultura política marcada pelo engajamento de cidadãos em interesses 
coletivos e causas políticas também permitem experiências bem sucedidas. Na NESTA, tanto 
o desenho institucional como o engajamento em questões coletivas ajudam. Outro fato que 
é importante são os recurso financeiros para bancar estes projetos de inovação cidadã, outra 
coisa que não falta aqui, pois seu fundo garante o aporte financeiro para o desenvolvimento 
de ideias e projetos. 
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Resumo 

Este artigo tem por objetivo apresentar os resultados da pesquisa ‘’Mapeamento e 
reconhecimento dos coletivos culturais em José Bonifácio COHAB II - Itaquera’’, que buscou 
levantar dados sobre a presença de coletivos culturais atuantes no subdistrito de José 
Bonifácio, em Itaquera e apresentar suas possíveis interações com as escolas públicas 
próximas. Para isso, representamos através de mapas esses locais e desta forma buscando 
compreender as potencialidades e possibilidades do encontro entre escolas e coletivos. 

 

Palavras-chave: Mapeamento; periferia; zona leste; Itaquera; COHAB II; coletivos culturais; 
escolas públicas 

 

Introdução 

A pesquisa realizada entre o segundo semestre de 2020 e junho de 2021, buscou reconhecer 
a existência dos coletivos culturais da COHAB 2 no bairro de José Bonifácio em Itaquera, na 
periferia de São Paulo. Em conjunto disso incluímos no nosso caminho a possibilidade de 
investigar a proximidade desses espaços de cultura com as escolas públicas do entorno.  

Itaquera é um distrito localizado na zona leste de São Paulo, e segundo dados de 2010 
disponíveis no site da prefeitura da cidade, conta com em média mais de meio milhão de 
pessoas alocadas nos distritos de Cidade Líder, Itaquera, Parque do Carmo e José Bonifácio. 
Com um total de 334 escolas atuando na região distribuídas entre esses subdistritos, segundo 
dados do GeoSampa, as escolas particulares superam o número de escolas públicas em 
alguns desses locais, assim como varia a distribuição de equipamentos públicos de cultura.  

Com relação aos equipamentos públicos de cultura, que podem ser bibliotecas, cinemas, 
casas de cultura, parques e instalações públicas, o número fica bastante minúsculo, tendo 
em vista que o distrito conta com apenas onze espaços como esses. Dados como os 
apresentados anteriormente foram fundamentais para que desenvolvêssemos um caminho 
pertinente para nossas análises, tendo como direcionamento a questão do porquê não haver 
diálogo consistente e fixo entre essas determinadas frentes. 

 O surgimento e o reconhecimento dos coletivos culturais independentes, ponto principal 
desta pesquisa, nos interessa a partir do momento em que esses grupos surgem com 
propósito de preencher os vazios gerados através da falta de políticas públicas no campo da 
cultura na cidade de São Paulo. Com histórico de abandono, as periferias da cidade tiveram 
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que buscar dentro de si mesmas formas de se construírem e de se fortalecerem 
culturalmente criando espaços em comum (como é o caso da Okupação coragem e do 
coletivo ALMA) para que houvesse a possibilidade de diálogo e mudanças efetivas no espaço 
de atuação.  

Dessa forma, propor pensar e refletir sobre as possíveis aproximações e interações entre os 
espaços de cultura e a escola são importantes para compreender de que forma um pode 
interferir no desenvolvimento do outro. No entanto, é importante ressaltar que esse artigo 
apresenta um primeiro resultado a partir da interação entre nós pesquisadoras com os 
coletivos culturais e apenas a localização das unidades escolares do distrito. Não houve a 
possibilidade de aproximação com as escolas encontradas no levantamento, assim 
impossibilitando que tenhamos uma outra perspectiva dessa aproximação como as 
perspectivas das gestões escolares, se existe interesse na aproximação, se existem projeções 
de como seria feito, etc. 

O desenvolvimento da pesquisa deu-se a partir de pesquisa bibliográfica, aplicação de 
formulário online, coleta de dados, elaboração de quadros e mapas sintetizando as 
informações coletadas. Para que pudéssemos realizar uma análise consistente e pertinente 
direcionamos nosso olhar para três frentes possíveis de coleta de dados: plataformas 
públicas de análise de dados, construção de um formulário online para os coletivos culturais 
e artistas independentes, e buscar material que já havia sido produzido pelos próprios 
coletivos. Como essa foi uma pesquisa realizada 100% de forma online, utilizamos a 
plataforma GeoSampa e informações encontradas no site da prefeitura do município de São 
Paulo.  

A primeira questão que emergiu ao discutir essa questão foram sobre as razões que levam a 
esse afastamento ou aproximação entre escolas e coletivos culturais; se isso é dificultado 
pela distância física; falta de reconhecimento tanto das escolas para os coletivos quanto dos 
coletivos para as escolas; ou até mesmo não enxergar as possibilidades de intersecção e 
trabalho, e outras questões já levantadas anteriormente. Os mapas produzidos a partir disso 
são fundamentais para que essas duas pontas se reconheçam no mesmo espaço. 

Os caminhos utilizados por coletivos periféricos para criação de sua própria narrativa e 
movimento dentro do campo da cultura, é fundamental para que não se perca parte da 
história e das possibilidades de trabalhos em conjunto que visem fortalecer a identidade da 
periferia, além de contribuir para diálogos mais abertos. 

 

Itaquera 

O distrito de Itaquera, situado na Zona Leste do Município de São Paulo, é composto por 
quatro sub distritos, como apresenta a figura 1. Fazendo divisa com outros populosos 
municípios como Guaianazes, São Miguel Paulista, São Mateus e bairros como Arthur Alvim 
e Aricanduva, Itaquera concentra uma das maiores densidades demográficas da zona leste.  
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Figura 1 - Divisão sub distrital de Itaquera: 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Subprefeituras - Mapa da cidade 

Historicamente como um bairro operário e com uma forte presença de trabalhadores e 
trabalhadoras do comércio e serviço local, esse bairro tem uma forte presença de vilas e 
conjuntos habitacionais (conhecidos como COHAB). Data-se que o primeiro conjunto 
habitacional do distrito foi o situado na José Bonifácio em um terreno de plantação de 
pêssegos, e a partir dele, diversos outros foram construídos e povoados no território. Essas 
moradias vieram junto com uma enorme pressão do povo ao poder público por serviços 
essenciais como escolas, hospitais e moradia, logo, a história do distrito de Itaquera está 
ligada totalmente a uma história de luta e reivindicação. 

Ao fazer a pesquisa através da plataforma do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), embora não esteja atualizada para 2021, buscamos encontrar principalmente dados 
sobre raça e renda. Justamente pela não realização do último censo, utilizamos os dados 
defasados, referentes ao ano de 2010, quando foi realizada a última coleta de dados. 

Quadro 1: Dados de Itaquera 

 

Fonte: Secretaria de subprefeituras do município de São Paulo 

Através de uma análise rápida da imagem acima coletada no site da Prefeitura de São Paulo, 
obtemos a informação que a área em km 2 de Itaquera não é proporcional à quantidade 
populacional, ou seja, há muitos moradores em uma área menor. Entre a divisão dos sub 
distritos mais populosos temos a Cidade Líder, José Bonifácio e o Parque do Carmo em 
seguida. No total, o censo de 2010 estimou uma população de 523.848 mil habitantes em 
todo o distrito, havendo possibilidade de aumento populacional nos últimos 11 anos, porém 
sem novos dados oficiais encontrados.  

Diante a escassez dos dados, houve em nosso grupo de pesquisa uma necessidade de 
aprofundamento do perfil dos moradores de Itaquera, com dados de raça, classe, renda, 
faixas etárias, nível de formação, IDH e composição familiar. Acreditamos que com o acesso 



 

 132 

a esses dados haveria uma formulação melhor da relação e as demandas entre os moradores, 
produção de cultura local e organização dos coletivos existentes, além de ter um perfil mais 
completo do distrito, podendo assim fomentar mais questões sobre a atuação dos coletivos.  

Figura 2 - Distrito de José Bonifácio e entorno. (SÃO PAULO, s/d-B) 

Fonte: EMPLASA 

Equipamentos públicos de cultura 

A fim de proporcionar uma fruição cultural de forma ampla e democrática na cidade de São 
Paulo, os equipamentos públicos são espaços que tem uma programação diversa e que busca 
promover oficinas, eventos e lazer. Esses espaços são divididos em diferentes categorias, 
sendo elas as casas de cultura, bibliotecas, museus, teatros e cinemas. A maioria das 
atividades oferecidas são gratuitas ou com valor popular. Por pertencerem aos programas 
de política pública promovidos pelo Estado, as atividades condizem com o território que 
estão instaladas e dessa forma acontecem shows, peças de teatro, rodas de conversa, saraus 
de poesia, entre outras coisas.  

Seguindo a divisão sub distrital, foram localizados poucos equipamentos culturais no distrito 
de Itaquera. As bibliotecas predominam, mas em contrapartida não estão presentes em 
todos os locais do nosso recorte. Como é possível ver no quadro 2 a seguir, estão totalizados 
apenas onze equipamentos culturais, para um distrito que, como já dito anteriormente, 
comporta mais de meio milhão de habitantes. Para além disso a distribuição é bastante 
desigual, tendo em vista que alguns subdistritos não possuem uma casa de cultura, por 
exemplo.  
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Quadro 2 - Distribuição de equipamentos públicos de cultura no distrito de Itaquera 

 

Fonte: GeoSampa e Secretária de Cultura do Município de São Paulo 

 

Ao espacializar isso em mapas conseguimos ter uma noção mais imagética da distribuição 
desses espaços públicos e notar a distância entre esses locais. Nos dados disponíveis no 
GeoSampa, não existem registros dos coletivos culturais em Itaquera, ou seja, esses espaços 
não foram listados ou incluídos pelo setor público. Como é possível verificar nos mapas 1, 2, 
3 e 4, cada equipamento se encontra distante um do outro, quando às vezes não estão no 
mesmo lugar, como é o caso do Museu do meio ambiente e o Bosque de Leitura, localizados 
no Parque do Carmo.  

 

Mapa 1 - Bibliotecas presentes no distrito de Itaquera (sem escala). 

Fonte: GeoSampa, Secretária de cultura do município de São Paulo e MyMapas 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 
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Mapa 2 - Casas de Cultura presentes no distrito de Itaquera (sem escala) 

 

Fonte: GeoSampa, Secretária de Cultura do Município de São Paulo 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

 

Mapa 3 - Museus no distrito de Itaquera 

 

Fonte: GeoSampa, Secretária de Cultura do Município de São Paulo 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 
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Mapa 4 - Cinemas e Teatros presentes no distrito de Itaquera 

 

Fonte: GeoSampa, Secretária de Cultura do Município de São Paulo 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

 

Cultura, Periferia e os Coletivos Culturais 

A arte e a cultura não são fatos automatizantes, o seu processo requer uma complexidade, 
elaboração e a compreensão do mundo de quem a produziu influenciará no que irá ser 
transmitido através de expressão e objeto. Em uma sociedade de estrutura capitalista, onde 
os meios de comunicação, escolas, mídias no geral estão sob dominação da classe 
dominante, formada pelo setor mais rico do país, as ideias difundidas serão pautadas pelo 
liberalismo, com a defesa da propriedade privada e do indivíduo como o centro. A 
organização popular e de forma coletiva se torna um caminho diferente ao oferecido quando 
se trata da produção de arte e cultura, por exemplo. A arte com sua capacidade de transmitir 
uma mensagem auxilia no processo de aprender sobre a própria realidade do artista que a 
produziu e da pessoa que a observa, auxilia em refletir sobre essa realidade para suportá-la 
em um processo dialético de humanização de si, mas também para transformar os espaços 
que estão inseridas. Logo, uma arte nunca será neutra ideologicamente, sua própria 
constituição está ligada à realidade concreta social e histórica do indivíduo que a produz, e 
nela haverá sempre uma defesa, uma ideologia.  

Antes de adentrar à questão dos coletivos culturais e a relação da produção coletiva da arte 
e cultura, torna-se importante compreender o termo “periferia” e as discussões que o 
cercam. De acordo com o Manifesto Periférico: 

Compreendemos PERIFERIA como espaço urbano geograficamente 
identificável, abrigo das classes trabalhadoras brasileiras, da maioria da 
população negra, indígenas urbanos e imigrantes e cujos traços culturais são 
entoados pela heterogeneidade resultante do encontro (nem sempre 
pacífico) desta convivência multicultural atravessada pela desigualdade 
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social. Periferia, não por acaso, substantivo feminino no qual se inscreve a 
história corrente de inúmeras mulheres. Museu sem teto ou paredes, bolsões 
de expressões ancestrais, tradicionais e experimentações inovadoras, cuja 
geografia é território, marca identitária e também espaço de exclusão 
econômica, com excesso de polícia e ausência de políticas públicas que 
procurem agir na resolução das consequências de um processo histórico de 
brutalidades sociais, desigualdades e injusta distribuição de riquezas. 
(FÓRUM DE CULTURA DA ZONA LESTE, 2013, p. 144) 

Como explica D’Andrea, (2013) o termo periferia emerge no mundo quando as os países que 
representam a periferia do capitalismo, ainda na década de 1950. Na década de 1990, 
segundo o autor, torna-se importante na concepção do termo periferia e na formação dos 
“sujeitos periféricos”, sobretudo por conta do momento pós democratização e dos 
acontecimentos entorno da violência policial, o genocídio periférico, a falta de emprego e a 
pobreza.  

Entre as expressões artísticas que expressam e estão em conjunto com a imagem do que 
seria a periferia urbana de São Paulo, temos na década de 1980 o Samba e o movimento Punk 
Rock, já na década de 1990, temos a ascensão do movimento Hip Hop. Nessa década, o termo 
se popularizou e passou a ser utilizado como afirmação política pelas próprias pessoas 
residentes na periferia. Nesse sentido, o Hip Hop torna-se fundamental na construção dessa 
concepção. Os jovens adeptos à cultura hip-hop eram de origem pobre, muito vindos das 
favelas de São Paulo, que se deslocavam depois do trabalho, já na zona central da cidade 
onde aconteciam os eventos nas ruas e praças públicas. 

Cada periferia tem a sua cara, porém, todas elas têm histórias semelhantes, como já dizia o 
rapper Givanildo Gonçalves, conhecido como G.O.G, na música Brasília Periferia: “Periferia é 
Periferia em qualquer lugar” (1994). A reivindicação por escolas, moradias, empregos, 
hospitais, é feita através dessas músicas e a exaltação da palavra periferia surge como 
protesto e demarcação de um território, de denúncia sobre a violência e pobreza. O 
sofrimento, as mortes, a violência policial contra o povo da periferia, o rap serviu e serve 
como uma denúncia crua desses acontecimentos na visão de quem os vivencia, dos sujeitos 
periféricos, mas também, as diversas outras formas de expressões artísticas produzidas nas 
periferias podem trazer essa mensagem.  

Mas também de acordo com D’Andrea (2013), o significado de periferia hoje foi alargado e 
para além das denúncias sociais, também há a cultura e a potência expressa no termo. Assim 
como as expressões culturais e artísticas também focam em criar o debate da importância da 
solidariedade, humildade e a paz e união da favela, além de ressaltar sempre o orgulho de ser 
periférico e adepto à cultura periférica. 

Nesse sentido, nas periferias os coletivos organizados cumprem um papel fundamental nas 
decisões políticas de um território, criam e divulgam a partir da sua experiência e visões de 
mundo e diversidade de ações culturais, educativas e políticas. Como destaca Aluízio Marino 
e Geraldo Silva (2019) esse tipo de ocupação urbana, representa as formas mais atuais de 
travar uma luta pelo direito à cidade e que esse é um movimento mundial, representando 
uma emergência por espaços de socialização e construção de identidades.  

 Um exemplo é o trabalho desenvolvido pelo Fórum de Cultura da Zona Leste (FCZL), criado 
em 2013 a partir das articulações feitas por coletivos e movimentos culturais de diferentes 
bairros da zona leste, e sua participação na elaboração de projetos como a Lei de Fomento à 
Cultura das Periferias, sancionada em 2016 em 2013 (RAIMUNDO, 2019). Essas formas de 
organização nas zonas periféricas são respostas diferentes ao que a classe dominante em 
muitas vezes durante a história defendeu como uma arte erudita, a exemplo do mito do 
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“Gênio” e do “Artista Iluminado” isolado da realidade social em seu ateliê, proveniente de 
um dom de artes plásticas.  

 

Reconhecimento dos coletivos culturais em Itaquera 

Se adequando às condições epidêmicas e de utilização dos recursos remotos, ficou disponível 
por um período de quinze dias no início do mês de abril um formulário que foi divulgado e 
ficou aberto para que membros de coletivos e artistas independentes pudessem preencher. 
Dentro deste período tivemos catorze respostas, sendo duas de um artista e um coletivo de 
fora do distrito de Itaquera. Tivemos mais retorno dos coletivos, com onze respostas, e os 
artistas independentes com três. Dentro da distribuição sub distrital, nove desses grupos 
estão localizados em José Bonifácio e um em Itaquera, assim como os artistas 
independentes.  

Responderam ao questionário: Banda Gricerina; Reação Underground; Bloco Jatobá; 
Homens em Movimento; Coletivo Floema; Cine Campinho (desenvolvido fora de Itaquera), 
C.O.R.A.G.E.M - Coletivo de Ocupação, Revitalização, Arte, Graffiti, Educação e Música; 
Cordão Sucatas Ambulantes; Instituto Reação Arte e Cultura; Coletivo ALMA; e Grupo da 
Mata. De artistas independentes tivemos respostas de Chris Cruzgra, Ana Souza Cristina e 
Weslei Chagas (que não atua em Itaquera). Os resumos e análises das respostas estão no 
anexo 1. 

Com relação às linguagens trabalhadas pelos coletivos, o resultado foi bem amplo. Como 
deixamos diversas opções e a escolha múltipla, descobrimos que a maioria dos grupos 
desenvolve trabalhos com diversas linguagens e sempre dialogando com produção artística 
como música, artes plásticas e fotografia, que lideram o ranking, como é possível ver no 
gráfico a seguir. Além disso, alguns coletivos completaram o campo reforçando que 
trabalham com cultura popular, agroecologia e articulação cultural.  

Gráfico 1 - Linguagens de trabalho desenvolvida pelos coletivos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva e Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

Os editais de financiamento público se demonstram importantes na jornada de produção 
artística e cultural de diversos jovens periféricos, e no formulário criado foi adicionado uma 
questão sobre a relação do coletivo com essa forma de financiamento. Entre as respostas do 
questionário, oito coletivos já receberam algum tipo de apoio em verba ou financiamento 
público e apenas três coletivos não receberam. Antes do financiamento os grupos e coletivos 
já produziam as suas atividades de diferentes formas, porém a possibilidade de expansão e 
melhor realização dos projetos aumentam a partir de um edital e incentivo de verba. Jovens 
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que trabalham com Saraus e Slams conseguem publicar materiais impressos, músicos e 
produtores de audiovisual podem gravar seus conteúdos e produzir mais materiais e etc. 

A partir das respostas coletadas no formulário conseguimos pontuar seis locais em nosso 
mapeamento. A questão da sede é desafio para os coletivos (análise no gráfico 2), pois 
conseguir o espaço físico é um desafio, tendo em vista que não existem políticas públicas 
direcionadas para isso. Diante da escassez desses espaços, alguns coletivos compartilham do 
mesmo espaço, como, por exemplo, o Instituto Reação e a Okupação Coragem. Algumas 
atividades também são desenvolvidas na Casa de Cultura Raul Seixas, equipamento público 
municipal, assim como nas praças localizadas em José Bonifácio.  

Gráfico 2 - Coletivos que possuem sede própria ou utilizam outra. 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva e Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

 

Mapa 5 - Coletivos culturais localizados em Itaquera. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Formulário elaborado para os coletivos. 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

 

A Okupação Cultural C.O.R.A.G.E.M (Coletivo de Ocupação e Revitalização com Arte, Graffiti, 
Educação e Música) esteve presente fortemente desde o processo inicial de nossa pesquisa 
e tornou-se também um dos motores para aproximação de diversos outros coletivos 
integrantes e que se aproximam da Ocupação. 
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As ocupações historicamente carregam em si uma grande potencialidade de denúncia e 
reivindicações, se tornando um embate direto à capital e na disputa de espaço e poder dentro 
da cidade. As primeiras ocupações no Brasil foram os Quilombos (ROLNIK, 2007; HENGER & 
SALVADOR, 2014), trazendo a resistência e reinvidicação contra o modelo de escravidão 
contra os negros e as negras, e hoje as ocupações sejam de moradia, referência contra 
violência, e de cultura e arte representam também essa resistência e reinvidicação por um 
espaço na cidade. São Paulo, que continua no seu processo de expansão constante acaba 
indiretamente tendo esses espaços de cultura sendo reelaborados a todo momento.  

Antes do grupo revitalizar e transformar a C.O.R.A.G.E.M, o espaço era um galpão 
abandonado por mais de 15 anos, propriedade da CDHU, em que não chegou a haver início 
de obras de construção de moradia popular. O local fica próximo à estação da CPTM José 
Bonifácio e ao lado da Praça Brasil, na Cohab II José Bonifácio, local esse de grande circulação 
de pessoas, que diariamente se deslocam para zonas mais centrais da cidade para trabalho e 
em busca de lazer. Um pólo de organização e sede para diversos coletivos culturais do 
território realizarem suas atividades como Batalhas de MCs, oficinas de Teatro, aulas de 
dança e saraus.  

Na última parte do formulário, com o objetivo de aprofundar mais na compreensão dos 
interesses de aproximação dos coletivos com as escolas, foram elaboradas duas questões: 
se já havia acontecido algum tipo de aproximação, se existia interesse nisso e qual a 
importância disso para as ações do coletivo. O mesmo foi replicado aos artistas 
independentes. Em nenhuma das respostas foi dito que não existia interesse na 
aproximação, tendo em vista que a maioria já apresentou algum tipo de relação com alguma 
escola, porém não houve continuidade e nem apresentação detalhada de qual foi a relação 
estabelecida entre a instituição e o coletivo cultural.  

Gráfico 3 - Relação com as escolas públicas de Itaquera. 

 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva e Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

De forma dissertativa, os coletivos e artistas independentes descreveram o que eles 
enxergavam como importante para aproximação. Inicialmente, consideramos as respostas 
bastante generalistas e não conseguimos aprofundar as problemáticas e acertos do contato, 
se houve um contato e como ele se deu. É consenso entre todos que esse é um trabalho 
fundamental, de base. Porém, ao longo de nossas reuniões internas de grupo, passamos a 
questionar se a escola não poderia estar sendo lida e interpretada como um local esvaziado 
de cultura. Conforme recebemos as respostas, se destacaram os coletivos que têm mais 
tempo de atividade, pois a descrição do interesse de trabalhar em conjunto com as escolas 
ficou mais definida. Um exemplo é o grupo Instituto Reação Arte e Cultura, formado em 2001, 
que escreveu: 
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‘’A escola é a extensão das experiências de aprendizagem do mundo e de 
mundo. A aprendizagem relacionada à interação no ambiente escolar é 
fundamental para o desenvolvimento. Poder, dentro das nossas propostas de 
intervenção e atuação, compartilhar desse universo, tanto no aspecto de 
espaço de encontro, quanto nas variadas possibilidades de criação conjunta, 
é certamente muito importante e necessário.’’ 

O que ficou perceptível, tornando-se uma questão entre os membros do grupo, foi o fato de 
haver interesse de aproximação mas, ao mesmo tempo, não acontecer. De onde surge a 
pergunta: Quais podem ser os possíveis motivos que levam a isso? Acreditamos que ouvir as 
escolas também possibilitaria compreender quais são os empecilhos entre um lugar e outro, 
e assim também compreender se essa é uma demanda de um só dos lados ou mútuo.  

 

Escolas de Itaquera 

Para pensar a interação dos coletivos com as escolas, foi necessário fazer uma busca para 
localizar as escolas presentes no distrito de Itaquera. Com relação às escolas, na plataforma 
GeoSampa. Além de informar sobre localização das unidades escolares, também são 
fornecidos dados mais categóricos como quantidade de alunos, se é uma escola pública ou 
privada, as séries e público que atende, as graduações que cada escola atende, sua 
classificação entre emei, sei, emef, ee, etec e afins. Como a quantidade de informações é 
bastante densa, filtramos o que faria sentido para nosso mapeamento. 

Quadro 3 - Distribuição de escolas no distrito de Itaquera. 

 

Fonte: GeoSampa. 

Com dados baseados no ano 2018 (mais recente) foi possível encontrar um total de 334 
escolas no distrito, sendo elas 65 estaduais, que em grande maioria atendem ao Ensino 
Médio e EJA (Educação de Jovens e Adultos); 86 municipais, que em grande maioria atendem 
as fases iniciais da vida escolar e o final do ensino fundamental; 179 privadas e as que se 
enquadram na classificação de PPP - Parceria Público Privada, que atendem as mais diversas 
fases de aprendizagem; 2 unidades de fundação casa; e por fim duas unidades entre ETEC E 
FATEC. Todas essas escolas atendiam em média 34 mil alunos, o que nos faz pensar que a 
média ainda se mantenha próxima disso. Não foi possível coletar números referentes à 
evasão escolar e nem ter uma perspectiva de quantos jovens em fase escolar estão fora do 
ambiente.  

Diante disso, produzimos os mapas com as escolas, como é possível ver nos mapas 5, 6 e 7. 
Essas especializações nos apresentam alguns dados pertinentes. O primeiro é na 
predominância das escolas públicas nos distritos de Itaquera e em seguida José Bonifácio, 
correspondendo à sua densidade demográfica. Ao mesmo tempo, por ser uma região 
periférica da cidade, chama atenção a predominância de escolas particulares e convencionais 
em todos os subdistritos, sobressai em maioria exceto José Bonifácio com mais do dobro de 
escolas públicas em relação à escolas particulares. Mesmo assim, esses dados demonstram 
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que pode não haver uma quantidade efetiva e necessária para atender toda população que 
reside na região em relação aos dados demográficos.  

Mapa 6 - Escolas Municipais no distrito de Itaquera (sem escala) 

Fonte: GeoSampa e Google My Maps. 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

 

Mapa 7 - Escolas Estaduais no distrito de Itaquera (sem escala) 

Fonte: GeoSampa e Google My Maps. 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 
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Mapa 8 - Escolas Particulares no distrito de Itaquera (sem escala) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GeoSampa e MyMaps 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 

Com esse mapeamento das escolas, a principal questão que emergiu após o cruzamento das 
escolas com os endereços dos coletivos e dos equipamentos públicos de cultura (espaço 
esses que alguns coletivos utilizam para realizar suas atividades) foi o de buscar uma resposta 
que fosse pertinente para entender porque essas duas partes não se conectam. O que é 
possível tirar disso é que a distância não é necessariamente geográfica, mas sim de talvez os 
dois lados não se conhecerem em suas totalidades. Indiretamente isso faz com que não haja 
uma aproximação efetiva, tendo em vista que não surge um diálogo firme que vise amplificar 
o diálogo entre um e outro.  

Considerando essas informações com o que foi vinculado nas respostas do formulário, não 
podemos dizer que as escolas são escassas nos arredores dos coletivos, elas existem e para 
além disso é notável o forte interesse de aproximação dos coletivos. Por outro lado, localizar 
as escolas possibilita filtrar melhor os locais de interesse e identificar suas características. 

 

Conclusão 

É certo que os resultados levantados durante essa pesquisa foram essenciais para que nós 
compreendêssemos de que forma o distrito de Itaquera se organiza com relação a formas de 
construir narrativas e espaços de compartilhamento de conhecimento e construção de 
cultura. Mesmo que desenvolvida sem o trabalho empírico visitando os coletivos, 
conhecendo suas atividades e com diálogo mais fluido, nas condições que tínhamos, essa foi 
uma forma de idealizar aproximações não de forma imediata, mas sim como um processo 
que pode ser desenvolvido de maneira progressiva.  

De maneira geral os resultados da pesquisa foram bastante satisfatórios, principalmente, no 
entanto, os fins das reflexões em torno do tema trouxeram diversas justificativas para 
continuidade do projeto. Dessa forma, podemos elencar alguns elementos interessantes. 
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O primeiro, com relação ao levantamento feito das escolas, que foram bastante necessários 
para ter uma compreensão preliminar da localização dessas unidades escolares. A divisão 
entre as redes municipais, estaduais e particular, também nos oferece a possibilidade de tirar 
um perfil de cada subdistrito e cruzar com os coletivos culturais. De certa forma, não dialogar 
diretamente com as escolas, assim como conseguimos acessar parte dos coletivos, nos 
impõem uma limitação no sentido de também ouvi-los enquanto ao interesse de 
aproximação com os coletivos culturais. Essa situação que o grupo de pesquisa sentiu na 
necessidade em avançar o contato com as escolas públicas e representantes da educação no 
território, foi algo também dificultado devido às condições da Pandemia e ensino remoto, ao 
mesmo tempo, essa mesma situação colabora com sentimento de continuidade na pesquisa. 
Avaliamos uma maior coleta de informações sobre as escolas públicas necessárias para 
melhor compreensão da articulação e interação local, para além das respostas coletadas no 
formulário pelos artistas e coletivos. 

Um segundo elemento, é a necessidade de alcançar mais coletivos atuantes em Itaquera e 
dessa forma ampliar os diálogos em torno desta discussão central. O número de respostas 
do formulário foi o ideal tanto para o tempo que tínhamos de pesquisa quanto para essa 
primeira fase, com propósito de construir essa primeira perspectiva, porém se faz necessário 
ter um maior alcance e até mesmo dialogar de forma mais aberta e interativa. Reconhecer 
mais coletivos, faz com haja mais possibilidades de trabalhos em conjunto com as escolas.  

O último elemento diz respeito à necessidade de aprofundamento das discussões teóricas 
em torno da temática dos coletivos culturais, políticas de fomento à cultura na cidade, 
educação e educação popular, cultura e tantas outras frentes que irão se abrir diretamente 
ou indiretamente. Por uma limitação do tempo não foi avançando quanto gostaríamos, mas 
que não deve ser excluída, mas sim seguir como uma formação contínua.  

Uma última comparação que realizamos é com relação a discrepância na distribuição de 
equipamentos públicos de cultura. Como apresenta o mapa 9, a quantidade de espaços 
culturais no centro da cidade é muito superior ao que se encontra em nosso recorte na 
periferia da zona leste da cidade. Ou seja, de modo geral a existência dos coletivos 
independentes acaba reforçando a necessidade da criação de espaços de lazer na própria 
periferia, considerando que cultura e educação são fatores principais e fundamentais para o 
desenvolvimento de uma sociedade justa. 

Para além da sua função política e social, essa pesquisa evoca a importância da coletividade 
e da capacidade de criação popular de alternativas periféricas na construção de saberes, 
projetos educativos e artísticos eficientes para o desenvolvimento da cidadania de crianças, 
jovens e adultos. 
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Mapa 9 - Comparação entre escolas e coletivos culturais presentes em Itaquera e na zona 
central da cidade de São Paulo 

Fonte: GeoSampa e Google My Maps 

Org.: Vitoria Martins Fontes da Silva, Amanda Alves Vilas Boas (2021) 
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Resumo 

O Brasil, país de dimensões continentais, possui grande diversidade de culturas. Por mais de 
300 anos houve muita disputa pela posse das terras brasileiras, mas finalmente os 
portugueses conseguiram ocupar o território formando povoações. Será que podemos 
perceber a ocupação original das cidades fundadas no período colonial ainda hoje no século 
XXI? Este estudo visa identificar o traçado urbano inicial de algumas cidades brasileiras, 
fundadas no período entre os séculos XVI e XIX, compreendendo suas permanências e 
alterações. Foram escolhidos locais que pudessem abranger as diversas regiões do país e o 
livro de Carlos Lemos “Como nasceram as cidades brasileiras” (2016) norteou a ordem 
cronológica desta análise. As leituras se concentraram nas cidades de: Paraty – RJ, porto 
inicialmente usado para o despacho do ouro de Minas Gerais; Santos – SP, uma das primeiras 
localidades habitadas no Brasil; Curitiba- PR já no interior, fundada no caminho dos tropeiros 
no século XVIII; Manaus – AM em plena floresta amazônica, que surge a parir do plano de 
expansão portuguesa para o oeste do território e, por fim, já no contexto da imigração para 
o Brasil de alemães, italianos e muitos outros a partir do século XIX, quando surgem novas 
legislações como a Lei de Terras de 1858, abrindo caminho para a fundação de diversas 
cidades, como a cidade de Blumenau em Santa Catarina. As leituras foram feitas a partir de 
mapas organizados em diversos períodos das histórias das cidades comparando-os aos 
mapas atuais. Com isto são identificadas as áreas de ocupação original e como estas áreas 
apresentam-se em relação ao plano urbano no presente momento. Procura-se reconhecer se 
estes núcleos fundacionais ainda podem ser identificados e as mudanças que sofreram. A 
pesquisa foi desenvolvida por estudantes de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do 
Vale do Itajaí – UNIVALI – dentro das atividades do LAREH (Laboratório de Restauro e 
Edificações Históricas) sob coordenação da Prof. Carolina Pinto, Arq. MSc. 

 

Palavras-chave: Morfologia; Cidades coloniais; Núcleos urbanos. 
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Morfologia de cidades do período colonial no Brasil 

O Brasil, país de dimensões continentais, possui grande diversidade topográfica, climática, 
ambiental e demográfica. Por mais de 300 anos houve muita disputa pela posse das terras 
brasileiras, mas finalmente os portugueses conseguiram conquistar e ocupar o território 
formando povoações.  

Iniciando pelo litoral, com o objetivo de estabelecer rotas comerciais e explorar os recursos 
naturais surgem as feitorias. O crescimento destes locais e estabelecimento de comunidades 
dá origem aos primeiros núcleos urbanos. Sua construção ficava a cargo dos próprios 
colonos, que geralmente sem apoio de especialistas “eram inspirados nos modelos urbanos 
da metrópole que os colonos conheciam por sua própria experiência de vida e que reproduziam 
nos próprios territórios” (TEIXEIRA, 2012, p. 8). 

Entender esta ocupação a partir da conquista europeia pressupõe também entender a 
economia do período de forma global. Será que ainda podemos perceber a ocupação original 
das cidades brasileiras no século XXI? E será que podemos identificar semelhanças entre as 
áreas ocupadas pelos colonizadores? 

Muitas cidades como as conhecemos hoje surgiram pelos mais diversos motivos, sejam eles 
questões políticas, econômicas, locais de parada de tropas ou mesmo afirmação de posse e 
proteção da terra. Algumas cidades tiveram sua glória em determinados períodos 
econômicos como Paraty-RJ, porto inicialmente usado para o despacho do ouro de Minas 
Gerais, acabando por perder sua posição para a cidade do Rio de Janeiro. Esta, pela 
importância que toma, torna-se Capital do Brasil em 1763. A cidade de São Vicente-SP, 
primeira cidade do Brasil, entrou em decadência após a fixação de Brás Cubas em Santos-SP, 
que possuía melhor porto e maior comércio. Os bandeirantes paulistas, que buscavam metais 
preciosos pelo interior do Brasil, deram início à cidade de Curitiba-PR e diversas outras 
cidades pelo Sul do País. Manaus-AM, em plena floresta amazônica, surge a partir do plano 
de expansão portuguesa para o oeste e atinge seu melhor período econômico durante o ciclo 
da borracha (1890-1920). Por fim, já no contexto da imigração de alemães, italianos, 
poloneses, eslavos e muitos outros, a partir do século XIX surgem novas legislações, como a 
Lei de Terras de 1858, abrindo caminho para fundação de diversas cidades como Blumenau, 
no Sul do Brasil. 

Este estudo visa identificar o traçado urbano original de algumas cidades brasileiras, 
fundadas no período entre os séculos XVI e XIX, compreendendo suas permanências e 
alterações. Foram escolhidos locais que pudessem abranger as diversas regiões do país e o 
livro de Carlos Lemos “Como nasceram as cidades brasileiras” (LEMOS, 2016) norteou a 
ordem cronológica desta análise. 

As leituras são feitas a partir de mapas organizados em diversos períodos da história das 
cidades comparando-os aos mapas atuais. Com isto são identificadas as áreas de ocupação 
original e como estas áreas apresentam-se em relação ao plano urbano no presente 
momento. Procura-se reconhecer se estes núcleos fundacionais ainda podem ser 
identificados e as mudanças que sofreram. 

A pesquisa foi desenvolvida por estudantes de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do 
Vale do Itajaí (UNIVALI) dentro das atividades do LAREH (Laboratório de Restauro de 
Edificações Históricas) sob coordenação da Prof. Arq. Carolina Pinto. 
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Forma das cidades no período colonial 

É intrínseco ao planejamento urbano compreender o desenvolvimento das cidades, pois elas 
são um organismo vivo e em constante mudança. Entender as transformações das cidades 
auxilia na análise e proposições de alteração em seu tecido e quais transformações esses 
novos assentamentos foram causando no tecido original no decorrer dos anos. É importante 
ao planejador ser capaz de interpretar como o tecido urbano das cidades atualmente se 
encontra e conseguir analisar as áreas fragilizadas assim como as áreas de maiores 
potencialidades.  

Os primeiros núcleos portugueses estabelecidos no Brasil seguiram princípios similares aos 
modelos europeus em suas formas de implantação. Para consolidação do poder constituído, 
a Coroa Portuguesa estabeleceu uma série de códigos legislativos a partir do século XVI, 
conhecidos como Ordenações do Reino de Portugal, que incluíam também os modelos de 
ocupação urbana. Essas legislações tiveram vida longa e as Ordenações Filipinas, última 
versão delas, vigorou no Brasil até a criação do Código Civil em 1917. A Ordenação Régia de 
1747 tratava da forma como deveria ser a acomodação espacial dos portugueses que 
chegavam: 

(...) os sítios mais próprios para fundar lugares em cada um dos quais se 
estabeleçam pouco mais ou menos sessenta casais dos que forem chegando, 
e, no contorno de cada lugar e nas terras que ainda não estiverem dadas de 
sesmaria assinalará um quarto de légua em quadro a cada uma das cabeças 
do casal do mesmo lugar, na forma declarada no dito edital. Para o assento e 
logradouro públicos de cada lugar se destinará meia légua em quadro, e as 
demarcações destas porções de terra se fará por onde melhor o mostrar e 
permitir a comodidade do terreno não importando que fiquem em 
quadrados, contando que a quantidade de terra seja a que fica dita. No sítio 
destinado para o lugar se assinalará um quadrado para a praça de quinhentos 
palmos de face e em um dos seus lados se porá a Igreja, a rua ou ruas se 
demarcarão ao cordel com largura ao menos de quarenta palmos, e por elas 
e nos lados da praça se porão as moradas com boa ordem, deixando umas e 
outras e para trás espaço suficiente e repartido para quintais atendendo 
assim ao cômodo presente como a poderem ampliar- se as casas para o 
futuro. (CABRAL, 1950, p. 592). 

Mas nem sempre estes modelos de ocupação urbana eram observados e “essa ordem de 
ruas se cruzando em ângulos retos, recomendada e exigida pelas autoridades nos dois 
primeiros séculos, nos núcleos surgidos a partir de iniciativas não governamentais foi 
ignorada, pois seus traçados eram, digamos aleatórios, cujas irregularidades provinham, 
antes de tudo, da conformação do terreno e do pedestrianismo" (LEMOS, 2016, p.13). 

As cidades de origem portuguesa possuem fatores que determinam sua estrutura, como a 
geografia e a topografia do terreno, tipo de solo e o clima, mas além destas características 
físicas, fatores de ordem cultural e econômica também direcionam as formas de organização 
urbana. 

 

SANTOS - SP 

Um exemplo de ocupação com características de origem portuguesa é a cidade de Santos - 
SP que passou por diversos estágios de desenvolvimento característicos das cidades 
brasileiras ao longo dos séculos, começando desde sua implantação que se justifica por 
pertencer a terras compradas por Brás Cubas, por ter fácil acesso ao porto de São Vicente e 
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“também, poder dirigir-se às terras de sua sesmaria, que tinha início justamente na margem 
fronteira ao seu porto, e se prolongar pelas vertentes da serra do Mar até a atual cidade de 
Mogi das Cruzes.” (LEMOS, 2016, p. 58). Portanto, é notável a necessidade que as cidades 
portuguesas tinham de se situar em regiões portuárias para cumprir suas obrigações 
comerciais, bem como ocorreu com a fundação de Santos na primeira metade do século XVI, 
tendo surgido para atender as necessidades de Brás Cubas, seu fundador, uma vez que o 
local possuía tais vantagens geográficas sobre a cidade de São Vicente. 

No entanto, mais complexa que a questão da implantação da cidade de Santos, tem-se a 
questão sanitária que foi um importante marco tanto para a urbanização desta cidade quanto 
para sua expansão populacional e territorial no final do século XIX. O plano Saturnino de 
Brito, implantado nas primeiras décadas do século XX para resolver problemas de 
saneamento incluía também as diretrizes para a expansão urbana, o que pode ser percebido 
através da análise temporal dos mapas da cidade de Santos. 

Na figura 1 podemos observar o primeiro arruamento da cidade, elaborado em 1894 pelo 
engenheiro Estevan A. Fuertes. Percebe-se a distribuição das quadras regulares a partir da 
Rua João Pessoa que corta a cidade no sentido leste/oeste (identificada em destaque nas 
figuras 1 e 2 com a cor amarela), que era também o principal acesso para a cidade.  

Figura 1: Arruamento da cidade de Santos, 1894 

 

Fonte: Memória da arquitetura de Santos no papel I. Fundação arquivo e 

memória de Santos. Com alterações do autor. 

Na figura 2 está apresentado o Plano Saturnino de Brito, que conduz o crescimento da cidade 
a partir do início do século XX com intenções de aumentar a infraestrutura portuária da 
cidade e ocupar o restante da região sudeste da ilha. Graças ao caráter higienista desta 
expansão, se destaca a canalização de rios e afluentes, que acabam sofrendo mudanças em 
seus cursos naturais e foram incorporados no novo traçado ortogonal implantado na cidade. 
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Figura 2: Planta e Projeto por Saturnino de Brito, 1910. 

Fonte: Novo Milênio. Com alterações do autor. 

Brito prenunciava a expansão e o desenvolvimento da cidade de Santos, desde o período 
colonial limitada ao seu restrito sítio central, em direção à orla marítima, situada ao sul. 
(CARRIÇO, 2015). Desta forma, seu plano abrangeu a rede de saneamento e a rede pluvial, 
mas também estabeleceu o padrão urbanístico presente ainda hoje. Contudo, o rigor do 
traçado ortogonal se quebra na segunda metade do século XX com a chegada de 
trabalhadores movidos pela ampliação do Porto de Santos, surgindo assim os assentamentos 
de comunidades em áreas precárias na Zona Leste da cidade (figura 3).  

“Estes assentamentos caracterizaram-se pela irregularidade fundiária e 
urbanística, ocupações em áreas de preservação permanente, assim como 
pela ausência de atendimento pelo sistema público de esgotos, que em 
menos de uma década provocaram profundos impactos ambientais na área 
central da Baixada Santista, afetando a balneabilidade das praias, em face da 
contaminação do sistema de drenagem.” (CARRIÇO, 2015, p. 3) 

Com a chegada da década de 1990 e do aumento da influência do turismo na economia 
santista, tornou-se necessário realizar alterações no sistema hidrossanitário projetado por 
Brito, pondo fim à contaminação dos canais gerada pelas ocupações irregulares. Entretanto, 
neste ponto uma parte considerável dos canais já haviam sido cobertos como uma resposta 
paliativa da prefeitura à insalubridade trazida pela poluição dos mesmos. 

Atualmente a área insular de Santos encontra-se completamente ocupada, com exceção de 
suas áreas de preservação permanente. Sendo assim, os limites naturais da cidade impostos 
pelo Estuário e a Baía de Santos contribuem para que a cidade não adquira novos traçados e 
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mantenha as suas características morfológicas das vias e dos canais em um estado de 
conservação permanente, se tornando uma característica intrínseca da cidade e deixando 
marcado todas as etapas de seu crescimento até meados do século XX.  

Figura 3: Situação atual da cidade de Santos-SP, 2020. 

 

Fonte: Google Earth, com alterações do autor. Acesso em 10/11/2020. 

PARATY -RJ 

Paraty nasceu como uma vila de pescadores e de fabricantes de cachaça no século XVII e logo 
se tornou ponto de partida para o caminho que levava aos arraiais de Minas Gerais no início 
do ciclo do ouro. Após um período de estagnação torna-se importante porto de escoamento 
do café no século XIX por seu fácil acesso ao Vale do Paraíba. A vila de 1660 transformou-se 
em cidade somente em 1844. 

Na cidade de Paraty é possível observar um traçado que se adapta às características 
preexistentes no local. Assim como muitas cidades, a ocupação ocorreu inicialmente devido 
à sua localização próxima ao mar, o que facilitava o acesso aos deslocamentos de 
mercadorias. Isabelle Cury, em seu estudo sobre a morfologia de Paraty, aponta que é 
possível encontrar na cidade um padrão de colônia portuguesa: 

“Deve-se às condições do solo bastante alagadiço, uma das particularidades 
que levou a Parati uma forma de estruturação diferente. A cidade não cresceu 
apenas em direção ao interior, avançou em direção ao mar consolidando os 
terrenos marítimos. Ainda é possível identificar, na malha urbana, as etapas 
ou fases dos diferentes momentos de sua formação” (CURY, 2008, p.340). 

O traçado das primeiras ocupações (figura 4) teve algumas fases de desenvolvimento, 
embora não haja documentação referente a essas expansões. Segundo Mariana Freitas 
Priester, em sua dissertação "Os olhares sobre o bairro histórico de Paraty/RJ: Análise de 
Intervenções na Arquitetura Civil e no Espaço Público", estas 3 fases de crescimento do núcleo 
histórico podem ser diretamente relacionadas com os ciclos econômicos do açúcar, do ouro 
e do café:  

“a formação do núcleo urbano, como ponto estratégico de articulação com 
o mar e o interior do continente entre São Paulo do Piratininga e o Rio de 
Janeiro; a integração à região da mineração, funcionando como porto de 
escoamento e acesso ao interior; o caminho e o porto são mais uma vez 
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utilizados quando a região do vale do Paraíba torna-se a principal produtora 
de café do país” (PRIESTER, 2015).  

Durante o ciclo do ouro, a cidade já tinha o porto bem estabelecido, e era um ponto de parada 
importante no trajeto até Minas Gerais, e foi provavelmente nesta época em que ocorreu 
maior expansão no traçado da cidade.  

Figura 4: Planta da Cidade de Paraty 1863 

 

Fonte: Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro Com alterações do autor. 

Após estas fases econômicas, no entanto, a implantação de um novo caminho levando 
diretamente ao Rio de Janeiro diminuiu a necessidade de usar o porto e isolou 
economicamente a cidade. Este e outros fatores, como o fato de possuir diversos parques e 
áreas de preservação, fizeram com que a cidade mantivesse muitas das características 
originais, principalmente no centro.  

As normas de tombamento decretadas pelo IPHAN a partir de 1947 determinavam que 
pudessem ser feitas novas construções na área histórica, desde que se ajustassem ao 
alinhamento das já existentes, como observamos na figura 5, não permitindo mudanças no 
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traçado e nem fechamento de terrenos vagos com gradis, e todos os projetos propostos 
deveriam passar por aprovação do município e órgão de proteção ao patrimônio. 

Figura 5: Vista aérea da cidade de Paraty. Com alterações do autor. 

Fonte: (PMP) Prefeitura Municipal de Paraty. 

Nos anos 70, com a construção de novas rodovias, a cidade tornou-se um importante ponto 
turístico. Em 1980, uma nova lei fixou normas para o zoneamento e expansão do município, 
e foram estabelecidos critérios para aprovação do IPHAN em todas as obras e edificações. 
No que diz respeito ao centro histórico, estes critérios permanecem em vigor até os dias 
atuais. 

O traçado do centro histórico se mantém intacto até hoje e é possível perceber que as 
quadras mais próximas foram influenciadas por este traçado. No entanto, conforme se afasta 
do centro, percebe-se que a expansão foi fortemente influenciada pela topografia do local, 
que serve como delimitadora dessa ocupação, e pelas rodovias Rio-Santos (BR-101) e Paraty-
Cunha (RJ-165), que são principais rotas de entrada na cidade (figura 6). 
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Figura 6: Expansão urbana e rodovias (em destaque o núcleo inicial e a rodovia Rio-Santos) 

 

Fonte: Google Earth, Com alterações do autor. Acesso em 08/03/21 

CURITIBA - PR 

A cidade de Curitiba nasceu de um agrupamento de bandeirantes ocupados em prospecções 
auríferas na região no século XVII, mas acabou estabelecida somente por volta de 1730 por 
ser um ponto de parada do "Caminho das Tropas" entre o Rio Grande do Sul e Sorocaba. Em 
1820 tornou-se cidade com o nome de Nossa Senhora dos Pinhais de Curitiba (LEMOS, 2016). 
Mesmo antes de se tornar capital da província, Curitiba sofre sua primeira expansão 
territorial, crescimento este, acentuado em um pequeno espaço de tempo pelo êxodo rural. 

Em 1853, com a emancipação do Paraná, Curitiba é declarada capital da Província, possuindo 
aproximadamente dez mil habitantes. Em 1855, o engenheiro de origem francesa Pierre 
Taulois propôs alterações no traçado viário de Curitiba, sugerindo ruas paralelas umas às 
outras, resultando em um desenho urbano em grelha. Dois anos depois, em 1857, Taulois 
assina a planta baixa da cidade demonstrando a ocupação do solo e as suas propostas viárias 
(figura 7). A arquitetura da cidade tinha como principal linguagem a utilização da madeira em 
grande escala, uma vez que as atividades econômicas da província eram baseadas na 
extração da mesma. 

Em 1885, o engenheiro de origem italiana Ernesto Guaita é contratado para organizar um 
levantamento urbano da cidade, onde propõe mudanças no transporte e reformas de 
edificações históricas da cidade, como a Catedral. Guaita também é responsável pela 
construção do Passeio Público e a viabilização do transporte de bondes puxados por mulas. 
Em 1895 se tem a aprovação do Código de Posturas do Município de Curitiba, onde discute-
se sobre a arborização, higiene, salubridade e segurança urbana em relação ao uso do solo. 
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Figura 7: Planta Baixa de Curitiba em 1857 

 

Fonte: Acervo Casa da Memória 

Assim, no começo do século XX padrões construtivos são estabelecidos. A hierarquização do 
solo provocou mudanças no centro da cidade e houve a necessidade de alargamento do 
sistema viário para suprir a demanda. O início do século também marca a implantação dos 
bondes elétricos em Curitiba. A Comissão de Melhoramentos criada na mesma época propôs 
diretrizes para as praças e realizou abertura de novas avenidas. Em 1919 o novo Código de 
Postura elaborado declara que toda região que estivesse a um raio de um quilômetro do 
centro pertencia a área urbana (SILVA, 2015).  

A ocupação de solo pouco alterou-se no decorrer dos anos em Curitiba, tendo mínimas 
mudanças no arruamento e no formato dos quarteirões, em especial pela resistência dos 
moradores para não perder seu espaço. O primeiro grande plano urbano de Curitiba na 
década de 1940, o Plano Agache (figura 8), possui um sistema radial de vias circundando o 
centro, traz o alargamento das vias para suprir a demanda e tem a proposta de orientar o 
crescimento da cidade.  

 



 

 156 

Figura 8: Plano Agache para a cidade de Curitiba, 1943 

 

Fonte: IPPUC, 2021 

 

Atualmente nota-se que o Centro Histórico de Curitiba mantém a linguagem do traçado viário 
proposto por Taulois ainda em 1855, com as ruas paralelas umas às outras (figura 9). A 
linguagem arquitetônica também é mantida, dando destaque a Catedral. 

 

Figura 9: Situação atual do Centro Histórico de Curitiba 

a 

Fonte: Google Maps, com alterações do autor 
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MANAUS - AM 

   Pode-se perceber as tendências temporais de desenvolvimento das cidades até 
mesmo em locais mais distantes da costa, como é o caso da cidade de Manaus-AM. 

“A cidade de Manaus nasceu de um pequeno arraial surgido à volta da 
fortaleza de São José do Rio Negro, construída em 1669. Cem anos depois, a 
fortificação já estava em ruínas [...] e a população não passava de 220 
habitantes naquele ano. [...] Embora inexpressiva, em 1791, tornou-se a sede 
da capitania de São José do Rio Negro, vila em 1833, quando passou a se 
chamar Manaus, e cidade em 1848 [...].” (Lemos, 2016, p. 118) 

É perceptível observar que seu traçado inicial, anterior à segunda metade do século XIX, às 
margens do Rio Negro (figura 10) respeita limitações hidrográficas, seguindo as tendências 
portuárias das ocupações portuguesas e adaptando-as às condições fluviais.  

Figura 10: Núcleo de origem da cidade de Manaus, 1897. 

 

Fonte: Arquivo Nacional, com alterações do autor. 

Na segunda metade do século XX, em um novo traçado atribuído ao governador Eduardo 
Ribeiro (figura 11), pode-se perceber uma organização mais ortogonal, pois este apostou em 
uma urbanização tradicional em detrimento do uso dos meios hidrográficos de locomoção. 
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Figura 11: Carta cadastral da cidade de Manaus, 1960 

 

Fonte: Arquivo Nacional, com alterações do autor. 

O período do ciclo da borracha garantiu uma bonança para a cidade que perdura até hoje, 
possibilitando tantas obras de infraestrutura urbana, porém, para Emanuelle Araújo:  

“A Manaus naturalista ficou cada vez mais esquecida, tornando-se bela e 
aformoseada, com extensos boulevares arborizados, limpa e atraente, os 
seus igarapés, aterrados, deram lugar a suntuosas e largas avenidas, com 
bondes e iluminação elétrica. A paisagem natural tornou-se cada vez mais 
modificada.” (ARAÚJO, 2011, p. 43) 

A escolha por um traçado ortogonal na década de 1960 foi inspirada no símbolo de 
modernidade e avanço urbano da época e na tendência automobilística, que vivia um 
processo de grande expansão. Nessa época a cidade de Manaus havia se tornado um centro 
de exportação e importação e carecia de um desenvolvimento à altura. Por este motivo os 
trabalhadores e nativos indígenas que ali ainda habitavam foram jogados ainda mais à 
margem da sociedade urbana, criando um centro urbano elitista e privilegiado. 

Nota-se então, no traçado atual da cidade (figura 12), os resultados de uma expansão urbana 
desenfreada, gerando áreas periféricas com traçados irregulares e tornando assim as 
camadas históricas claramente perceptíveis apenas com o olhar sobre a cidade. 
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Figura 12: Situação atual da cidade de Manaus-AM, 2020. (em destaque o núcleo inicial e o 
projeto de expansão de 1960) 

 

Fonte: Google Earth, com alterações do autor. 

 

BLUMENAU - SC 

Blumenau é uma cidade da região Sul do Brasil, localizada no estado de Santa Catarina às 
margens do Rio Itajaí-açú. Fundada pelo farmacêutico Dr. Hermann Bruno Otto Blumenau 
(1819-1899), natural de Hesselfelde, Alemanha. 

Os primeiros colonos alemães foram trazidos por Hermann Blumenau em 1856 e após um 
ano mais 290 imigrantes adentraram na Colônia, somando uma população de 549 habitantes 
que incluíam as cidades de Brusque e Gaspar localizadas nas proximidades,. A região possuía 
atividades econômicas como engenhos de farinha de mandioca e açúcar e alambiques para 
produção de cachaça e álcool, além da atividade pecuária e serrarias. 

As margens do rio Itajaí-açu eram consideradas favoráveis para a colonização e por esse 
motivo é possível observar no mapa de 1864 da colônia de Blumenau uma ocupação que 
permeia as bordas do rio, onde é visto a um planejamento organizado (figura 13), no qual os 
lotes possuem numeração assim como há a demarcação das principais vias de acesso para 
esses terrenos, nesses espaços os colonos produziram suas plantações, atividades pecuárias 
e expandiram seus negócios.  
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Figura 13: Mapa da cidade de Blumenau, Santa Catarina, em 1864 

 

Fonte: Acervo Histórico José Ferreira da Silva, Blumenau (2020) 

Os primeiros anos de vida da colônia de Blumenau foram difíceis ao seu fundador, Hermann 
Blumenau (1819-1899), pois ele possuía um capital inferior ao constante aumento das 
despesas para a demarcação dos lotes e adiantamentos aos imigrantes para a compra de 
utensílios de construção de ranchos, caminhos e pontes. Houve incertezas com a 
continuidade da colônia uma vez que ela parecia fadada à falência. No entanto, o processo 
de expansão econômica da cidade superou essas dificuldades e como é possível observar no 
registro cartográfico de José Deeke (1875-1931) realizado no ano de 1900 (figura 14) a 
demarcação de novas propriedades e aumento da malha viária. Também nota-se que antigas 
propriedades próximas às margens do rio se desmembraram e tornaram vários lotes e assim 
inicia-se a criação de novas ruas configurando o traçado urbano de Blumenau.  
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Figura 14: Ocupação do solo da cidade de Blumenau em 1900, Santa Catarina. 

 

Fonte: Acervo Histórico José Ferreira da Silva, Blumenau 

A ocupação da cidade Blumenau segue ainda no século XXI os moldes do início da sua 
colonização, com uma ocupação densa às margens do rio Itajaí-açu (figura 15) e com a 
expansão da malha viária que permanece de acordo com o traçado registrado no início do 
século anterior. Através dessa mesma malha é possível perceber o crescimento da cidade 
além das margens do rio, confirmando o êxito da colônia que Hermann Blumenau 
prosperava, com inserção de pontes e com os traçados dos lotes seguindo a tipologia dos 
primeiros desmembramentos registrados por José Deeke.  

Figura 15: Ocupação do solo de Blumenau no ano de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth, acesso em 15/03/2021 
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Conclusão 

Através das leituras temporais de mapas das cidades de Santos, Paraty, Curitiba, Manaus e 
Blumenau podemos identificar em seu traçado urbano as diversas camadas históricas. Os 
núcleos iniciais dos povoamentos destas cidades ainda estão lá e em sua maioria tratam-se 
de áreas protegidas por sua historicidade. Apesar de haver modificações nas edificações ao 
longo do tempo, o traçado urbano inicial permanece intacto como pudemos perceber nos 
mapas antigos em relação aos atuais. 

Todas estas cidades possuem características semelhantes quando se trata do local de 
implantação: a hidrografia sempre foi importante para o desenvolvimento econômico numa 
época em que as trocas comerciais sempre se deram através de vias marítimas ou fluviais. 

A expansão urbana no século XX nestas cidades também possui características semelhantes: 
começa com objetivos de salubridade, mas a falta de planejamento urbano, a pressão das 
camadas mais desfavorecidas para a periferia, muitas vezes sem planejamento adequado, 
transformaram os territórios em áreas de crescimento desordenado. Os Planos Diretores, 
nem sempre seguidos, almejam determinar os rumos das cidades. 

Leituras dos planos urbanos nos permitem observar as repercussões da história para o 
contexto atual e também nos alerta para que o planejamento possibilite o crescimento 
sustentável de nossas cidades. 
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Resumo 

Promover a participação popular de forma efetiva é um grande desafio em processos de 
elaboração ou revisão do plano diretor. Objetivou-se verificar e discutir sobre a participação 
da sociedade londrinense nos debates e nas formulações de propostas para a 
revisão/elaboração do PDM de Londrina (2018/2028). Constituiu-se em uma investigação com 
abordagem qualitativa e com utilização de procedimentos primários (estudo de campo) e 
secundários. A revisão do plano diretor de Londrina ocorreu em diferentes etapas no ano de 
2018, com a realização de fóruns e audiências públicas. Mediante os resultados da pesquisa 
constatou-se ínfima participação da população londrinense tanto urbana como rural nos 
mecanismos participativos. Por conseguinte, a pesquisa se justifica em função da importância 
de desenvolver estudos com foco no processo participativo, para apreender as formas de 
envolvimento da sociedade e contribuir para se avançar na cristalização de um planejamento 
com uma participação autêntica e rechaçar a pseudoparticipação, a qual é utilizada para 
legitimar os “planos diretores participativos”, que na maioria apenas tem o participativo na 
sua designação.    

 

Palavras-chave: Gestão Pública; Município; Planejamento Municipal; Participação Popular; 
Londrina/PR. 

 

Introdução 

O planejamento territorial municipal no Brasil, até meados da década de 1980, estava 
vinculado a visão tecnicista/positivista, na qual a sociedade não possuía voz ativa. Ou seja, 
imperava a prerrogativa que os profissionais especializados em pensar o futuro da cidade é 
que deveriam agir no planejamento e produção dos Planos Diretores Municipais, tendo em 
vista que a população não teria o conhecimento para contribuir nesse processo de pensar a 
cidade. 

Contudo, a Constituição Federal de 1988 tornou-se um marco para o planejamento territorial 
municipal ao contemplar nos artigos 182 e 183 elementos que corroboram para um 
planejamento municipal participativo. No Art. 182 do Capítulo II encontra-se definido que 
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“[...] a política de desenvolvimento urbano (...) tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. 
E para tanto, o referido artigo abrange a “função social da propriedade” (§ 2º do art. 182), as 
“desapropriações de imóveis urbanos” (§ 3º do art. 182), o “parcelamento, edificação e 
utilização compulsórios” ou PEUC, o “imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo” ou PTU progressivo e a “desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública” (incisos I, II e III do § 3º, art. 182).  

No Art. 183 a norma constitucional contemplou a usucapião especial urbana ao estabelecer 
que “[...] Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 
ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural”.  

Esses artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988 foram regulamentados via aprovação 
do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001. Essa lei determinou que além as 
áreas urbanas, já contempladas no planejamento municipal até o final da década de 1990, as 
áreas rurais também deveriam ser consideradas para efeitos da gestão pública.  

Assim, com a aprovação do Estatuto da Cidade em 2001 – lei que apresenta as diretrizes para 
o planejamento urbano e territorial –, os Planos Diretores Municipais passaram a abranger a 
totalidade do território municipal, ou seja, suas áreas urbanas e rurais. Tal fato é de 
fundamental importância para se pensar a integração urbano-rural, para se concretizar um 
planejamento que abarque um desenvolvimento socioambiental para a totalidade da 
população municipal e se ultrapasse a visão urbana dominante nos planos diretores, que tem 
obstruído o “lugar do rural” nas políticas de ordenamento do território.  

O Estatuto da Cidade é o respaldo legal da política urbana ao regulamentar os artigos 182 e 
183 da Constituição Federal de 1988. Dessa forma estabeleceu as diretrizes gerais do 
desenvolvimento da política urbana, ao reger o Plano Diretor Municipal como principal 
instrumento desta política, particularmente instituindo o planejamento e gestão 
democrática da cidade que está previsto no inciso II do Art. 2º, bem como prevê, no Art. 43, 
os mecanismos para a sua aplicação.  

Em relação às áreas rurais, o Estatuto da Cidade também garante que as mesmas também 
sejam consideradas no planejamento, tendo o Plano Diretor Municipal como principal 
instrumento para o seu ordenamento. O § 2º do artigo 40 da referida lei estabelece que Plano 
Diretor:  

[...] deverá englobar o território do Município como um todo, assim o Plano 
Diretor deve abranger tanto a zona urbana como a zona rural do Município. 
O Estatuto da Cidade define a abrangência territorial do Plano Diretor de 
forma a contemplar as zonas rurais com respaldo no texto constitucional, 
uma vez que a política urbana, de acordo com a diretriz prevista no inciso VII 
do artigo 2º do Estatuto da Cidade, deve promover a integração e a 
complementaridade entre atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área 
de influência. [...] O sistema de planejamento municipal, que é matéria do 
Plano Diretor, por exemplo, deverá ser constituído por órgãos 
administrativos regionalizados que compreendam também a região rural 
(BRASIL, 2001, s/p). 

As audiências e consultas públicas são mecanismos para garantir a gestão democrática tanto 
no espaço urbano como rural, já que afiançam o princípio constitucional do direito do cidadão 
à informação e à participação. Assim sendo, as mesmas devem ser promovidas pelo poder 
público com ampla divulgação. Com base nesse preceito, no âmbito municipal, as audiências 
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públicas são obrigatórias no Legislativo Municipal para aprovação dos instrumentos de 
planejamento e gestão municipal como o Plano Diretor.  

Nesse contexto, a ideia central deste artigo permeia o processo participativo concretizado 
na revisão do Plano Diretor Participativo de Londrina de 2008, que segundo Estatuto da 
Cidade (2001), deve ser revisto a cada 10 anos. Em termos de prazo para a revisão, o ano de 
2018 era, a princípio, o período final para a gestão municipal de Londrina realizar a revisão e 
aprovação da Minuta de Lei. Entretanto, desde os anos de 2017-2018, vem ocorrendo o 
processo de revisão do Plano diretor municipal (em estágio de revisão das leis 
complementares em setembro de 2020), que envolveu técnicos, pesquisadores e sociedade 
civil. 

Em se tratando da participação popular, no decorrer da revisão do Plano Diretor Municipal 
de Londrina em 2018, localizada no norte do Paraná (figura 1), a mesma ocorreu em duas 
etapas organizadas em grupos de trabalhos pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Londrina (IPPUL) de Londrina no primeiro semestre de 2018. Na etapa II foram 
discutidos temas referentes a realidade vivenciada em relação ao atendimento social, 
transporte e vias de circulação, economia e meio ambiente, estrutura urbana no município e, 
posteriormente na etapa III, na proposição de ações com vistas à manutenção dos fatores 
positivos bem como do enfrentamento dos problemas levantados nos próximos 10 anos.  

Figura 1. Localização de Londrina (área urbana e limite municipal) no norte do Paraná 

 

Fonte: IBGE, 2015. Org. Os autores, 2019. 

É com base na participação popular que emergiu a problemática dessa pesquisa, norteada 
pela seguinte pergunta: a organização e desenvolvimento do processo de revisão do Plano 
Diretor Municipal de Londrina (2018/2028) inseriu a população de forma efetiva no 
planejamento municipal contemplando o rural e o urbano ou constituiu-se em uma mera 
formalidade perante a exigência da lei, por conseguinte em uma pseudoparticipação?    

O artigo apresenta os resultados de uma pesquisa que buscou verificar e discutir sobre a 
participação da sociedade londrinense nos debates e nas formulações de propostas para a 
revisão/elaboração do PDM de Londrina (2018/2028).  

Elencar com foco de análise o processo participativo assenta-se na prerrogativa de que as 
“[...] audiências e consultas públicas são mecanismos basilares para garantir a gestão 
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democrática da cidade, porque avalizam o princípio constitucional do direito do cidadão à 
informação e à participação” (ANTONELLO, 2013, p. 245). Ou seja, a revisão do Plano Diretor 
Municipal é uma forma importantíssima (dentre as demais) para avançar no processo de 
participação popular.  

O texto final encontra-se organizado em duas etapas, a saber: a) na elaboração de um 
arcabouço teórico-metodológico sobre a temática da pesquisa, posteriormente a sua análise 
e discussão; b) a realização da pesquisa empírica que concretizou o monitoramento e a 
avaliação do processo participativo de revisão do PDML (2018/2028) que ocorreu mediante a 
execução de estudo de campo (trabalho de campo), por meio da participação em todas as 
etapas colocadas em prática pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina 
(IPPUL) de Londrina.  

 

O planejamento do território urbano e rural e a participação popular  

A questão da experiência participativa na elaboração de plano diretor é fundamental, pois 
tem como escopo consolidar a Leitura Comunitária, ou seja, envolver de forma qualitativa os 
anseios, objetivos e as necessidades da sociedade, que, posteriormente, devem ser 
transformadas em propostas a serem introduzidas no Plano Diretor Municipal. Essas 
propostas serão, no decorrer de um período de 10 anos, objeto de ações futuras para se 
atingir o princípio básico de uma reforma urbana, no caso o direito à cidade, uma vez que as 
cidades brasileiras, incluindo Londrina, são marcadas pela a desigualdade socioeconômica, 
por conseguinte pela segregação socioespacial, bem como fazer cumprir a função da 
propriedade urbana e rural. 

Chama-se a atenção para o rural, tendo em vista que o Estatuto da Cidade indicou no § 2º do 
art. 40, que o Plano Diretor Municipal deve englobar o território do município em sua 
totalidade, devendo, portanto, em termos de participação, envolver tanto a população 
urbana como a rural.  

Ao envolver a população do município como um todo, é possível segundo Saule Junior (2004, 
p. 46), discutir sobre como: 

 [...] proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; preservar as florestas, a fauna e a flora; fomentar a produção 
agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; cuidar da saúde e 
assistência pública; manter programa de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental; combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização 
[...].  

Dada a importância do “lugar do rural” no planejamento municipal, na fase de leitura 
socioterritorial (comunitária) é necessário ouvir as vozes da população rural, para além de 
ouvir, é fundamental a inserção das propostas defendidas por essa população para o seu 
espaço no Plano Diretor Municipal. Raymond (2009, p.20) ao defender que a participação 
existe “[...] comme revendication de ceux qui ne croient plus guère à capacite d’une autorité 
unique à prende em charge, de manière cohérente et efficace, la résolution d’um problème 
localisé”.  

A realidade da contradição socioespacial tem que ser foco do planejamento municipal e, 
principalmente tendo como base a “leitura comunitária” mediante a prática de “pedagogia 
urbana” que corresponde à necessidade de criar uma dinâmica coletiva na cidade e no rural, 
pautada na tentativa de eliminar a imposição técnica vinculada ao poder governamental e 
construir um conhecimento comum do território municipal para atingir um projeto coletivo 
(CHARBONNEAU, 2010).  
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Esse projeto coletivo pode ser desenhado por meio das audiências públicas que todos os 
cidadãos têm o direito de manifestar suas opiniões, apresentarem propostas e assinalar 
soluções e alternativas, ou seja, possuem o direito e o dever de participar do processo de 
elaboração do Plano Diretor Municipal, uma vez que esse Plano se constitui na principal 
política de desenvolvimento urbano e rural, ou seja, do território municipal, bem como da 
gestão mediante a efetiva aplicação do plano de metas/ações (curto, médio e longo prazo) 
presentes no PDM. 

Ao se pensar nas formas de participação social no planejamento e na gestão do espaço, 
sobressai a questão da real efetividade desta participação, como elucida Antonello (2017, p. 
147): 

É necessário, assim, que a participação social se traduza em uma pedagogia 
urbana que possa fomentar a criticidade em um processo educacional que 
não se limite ao ato da participação, mas alcance uma pedagogia do espaço 
vivido que assuma o significado de emancipação social, contribuindo para 
ampliar a democracia participativa.  

Considera-se que um planejamento que se alicerça na perspectiva de um projeto coletivo 
para o desenvolvimento o socioterritorial municipal (PDM) ganha confiabilidade e robustez 
se emanar das bases sociais, desde que essas bases tenham consciência para lutar pela 
aplicabilidade do que foi decidido de forma coletiva, essa redundará no monitoramento 
social da gestão municipal. Nesse sentido, o próximo tópico se volta para análise do processo 
participativo colocado em prática na revisão do PDML 2018/2028.   

 

Material e métodos  

Essa pesquisa é fruto de um projeto de extensão iniciado em 2017 e, ainda em andamento, 
que busca acompanhar todo o trabalho de participação e acompanhamento do processo de 
revisão do Plano Diretor de Londrina (2018-2028), que em 2020 encontra-se na etapa de 
revisão das leis complementares e a lei geral do PDML ainda não foi aprovada na Câmara 
Municipal de Vereadores de Londrina, sendo que foi enviando para respectiva a Câmara em 
dezembro de 2018.  

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, na qual a atenção dos pesquisadores 
não esteve única e exclusivamente nos dados pelos dados, mas sim nos aspectos da realidade 
não quantificáveis, com foco na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. 
Segundo Richardson (1999), as pesquisas com abordagem qualitativas têm o potencial de 
descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, 
assim como compreender e classificar processos dinâmicos vivenciados por grupos sociais. 

Em consonância a abordagem qualitativa, o método de apreensão da realidade adotado 
nessa pesquisa foi o materialismo dialético, por ser o mesmo capaz de abranger a totalidade 
e apresentar a realidade como síntese de múltiplas determinações, partindo da materialidade 
do real, do mundo empírico realmente existente, isso porque os “[...] os fatos sociais não 
podem ser entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influencias 
políticas, econômicas e culturais” (GIL, 2012, p. 14). A opção por esse método está imbricada 
diretamente com o posicionamento dos pesquisadores frente ao objeto de estudo.  

Assim, nessa pesquisa qualitativa e com metodologia amparada no materialismo dialético, as 
fontes de informações primárias e secundárias, foram trabalhadas de forma contextualizada, 
buscando apreender a realidade e destacando os fatos como construções históricas 
produzidas pelas ações humanas.  
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Os procedimentos de pesquisa para o levantamento de informações foi pautado em fontes 
secundárias e primárias, a saber: levantamento bibliográfico para elaboração de um 
arcabouço teórico-metodológico sobre a temática da pesquisa, posteriormente a sua análise 
e discussão; e a realização da pesquisa empírica que concretizou o monitoramento e a 
avaliação do processo participativo de revisão do PDML (2018-2028) que ocorreu mediante a 
execução de estudo de campo (trabalho de campo), por meio da participação em todas as 
etapas colocadas em prática pelo IPPUL (Instituto de pesquisa e planejamento urbano de 
Londrina). Considera-se que a técnica de trabalho de campo serve “[...] para garantir a 
autenticidade das observações coletadas e proporcionar a descoberta de realidades que 
escapam às outras estratégias de investigação. Ademais, também se faz útil para a formação 
do cidadão” (CLAVAL, 2013, p.1). 

 

As formas de participação da sociedade no processo elaboração/revisão do Plano 

Diretor Municipal/PDM de Londrina (2018/2028) 

O processo de revisão do plano diretor de Londrina-PR (2018-2028), ainda em vias de 
finalização, está sendo realizado por uma equipe multidisciplinar de técnicos que atuavam no 
Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL). Em 2018 os trabalhos 
ocorreram no desenrolar de quatro etapas, por meio de objetivos e formas de organização 
consonantes aos indicativos do Estatuto da Cidade (2001), dando assim continuidade no seu 
caráter participativo, iniciado no plano diretor de 2008, quando buscou-se integrar a 
população bem como também avançou no sentido de englobar tanto as áreas urbanas 
quanto as rurais.  

Embora o rural tenha sido formalmente incluído no planejamento municipal em termo de 
legislação (SAULE JUNIOR, 2004), na prática a sua elaboração não tem apresentado 
alterações em grande parte do município. Conforme Krambeck (2007, p, 17), “[...] o meio 
urbano ainda tem preponderância sobre o rural, sendo que este último na maioria das vezes 
é visto de forma homogênea e subserviente ao urbano, o que certamente não pode ser 
generalizado”. 

Nesse sentido, objetivando promover a participação da população da área urbana e rural, os 
técnicos responsáveis pela revisão do PDM de Londrina, durante a elaboração da 
metodologia reservaram momentos direcionados à participação popular em diferentes 
etapas de revisão do plano diretor. Na organização dos trabalhos pela equipe do IPPUL, a 
população participou nos seguintes fóruns de participação popular: a) para avaliar e pontuar 
os problemas vivenciados no cotidiano (etapa II), b) para projetar melhorias necessárias, por 
meio de propostas (etapa III) e c) na definição dos aspectos importantes que, 
posteriormente, somariam na minuta de lei (etapa IV).  

E como forma de pôr em prática essa integração campo e cidade na revisão do plano diretor, 
a distribuição espacial dos fóruns de participação popular nas etapas II e III abarcou porções 
da zona urbana e dos distritos rurais de Londrina/PR (figura 2). Cabe salientar ainda que as 
questões norteadoras das discussões foram do tipo aberta e direcionaram as reflexões para 
a realidade vivida pela população residente no distrito sede ou no aglomerado do distrito 
rural e nas propriedades rurais, ficando a cargo do técnico o direcionamento com maior 
intensidade para a zona urbana nos caso dos fóruns na cidade ou para o campo quando se 
tratava dos fóruns nos distritos. As questões perpassaram quatro grandes temas, a saber: 
atendimento social, transporte e vias de circulação, economia e meio ambiente, estrutura 
urbana.  

A distribuição espacial dos fóruns de participação popular no território municipal foi 
organizada a partir do zoneamento da área urbana (norte, sul, leste, oeste e centro) do 
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distrito sede (cidade de Londrina) e dos distritos rurais (Warta, São Luiz, Guaravera, Irerê, 
Paiquerê, Lerroville e Maravilha), sendo alguns distritos agrupados no mesmo fórum e outros 
com porções da zona urbana do distrito sede (Figura 2). 

Figura 2. Áreas delimitadas pelo IPPUL para a realização dos Fóruns de participação 
popular, 2018 

 

Fonte: Adaptado de LONDRINA - IPPUL, 2018. Org. Os autores, 2019. 

Assim, para a etapa II, foram organizados 09 fóruns objetivando a realização de um 
diagnóstico da realidade a partir de questões elaboradas pelos técnicos do IPPUL. Mas na 
prática foram realizados 10 fóruns, sendo o décimo no distrito de Paiquerê. A população 
residente em Paiquerê, não compareceu no fórum agendado para o dia 06 de março de 2018, 
em conjunto com o distrito rural de Irerê. 

As discussões foram conduzidas a partir de material cartográfico e de questões norteadoras 
do tipo aberta, que perpassavam quatro grandes temas, a saber: atendimento social 
(Identificar possíveis dificuldades ou deficiências em relação ao acesso e à estrutura dos 
serviços), transporte e vias de circulação (Identificar problemas de circulação, pontos de 
conflitos, manutenção e ampliação das vias e transporte coletivo), economia e meio 
ambiente (Identificar condicionantes à urbanização e aptidão para atividades produtivas; 
Identificar áreas deficitárias ou prioritárias para preservação ambiental), estrutura urbana 
(Identificar padrões de uso/ocupação do solo e tendências de expansão urbana) (LONDRINA 
– IPPUL, 2018).  

Ao término dessa etapa II e com os levantamentos acerca dos aspectos positivos e negativos 
vivenciados pela população na cidade de Londrina, os técnicos do IPPUL trabalharam no 
sentido de agrupar bairros e destacar os problemas indicados pelos participantes em cada 
zona da cidade.  
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Em se tratando do distrito sede, para a etapa III foi realizada uma nova subdivisão tendo por 
base os bairros com maior número de habitantes, estando os menores englobados no 
recorte espacial que seria nomeado a partir de dois ou três bairros apenas (figura 3). 

Figura 3. Áreas de abrangência e os grupos de trabalhos na etapa III na cidade de Londrina 

 

Fonte: Adaptado de LONDRINA - IPPUL, 2018. Org. As autoras, 2019. 

Essa reorganização, diferente daquela utilizada pelo IPPUL na etapa anterior, foi utilizada 
para nortear o agrupamento da população que participaria da etapa III, realizada de 
11/06/2018 a 21/06/2018, em diferentes salas de aulas de cada escola municipal utilizada para 
receber a população. Isso facilitou no sentido que moradores de um mesmo bairro que se 
fizeram presentes no fórum puderam sentar-se em um mesmo grupo e retomar a discussão 
dos problemas e fazer propostas na construção do plano de ação dos PDM. 

Por outro lado, o deslocamento das pessoas continuou dificultado, conforme ocorreu na 
etapa II, tendo em vista que mesmo havendo mais subgrupos, o local para o fórum popular 
continuou a ser realizado em apenas uma escola municipal por grande zona (figura 3).  

Em se tratando dos distritos rurais e das áreas rurais, foi mantido o agrupamento semelhante 
ao utilizado na etapa II, com as seguintes diferenças: o distrito de Paiquerê continuou 
agrupado a Irerê e foi acrescido um fórum para o distrito Espírito Santo, que na etapa II 
estava no grupo da Zona Oeste da cidade de Londrina. Essa formação de um fórum para o 
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distrito do Espírito Santo ocorreu em função da solicitação de moradores próximos a Zona 
de Amortecimento da Mata do Godoy, que alegaram ser necessário desmembrar na etapa 
III, o distrito Espírito Santo da Zona Oeste da cidade, para assim focar em questões 
pertinentes aos mesmos, em que pese, a discussão sobre a criação - pelo Estado do Paraná 
via IAP (Instituto Ambiental do Paraná) - da zona de amortecimento da referida reserva 
biológica. 

Em termos de estimular a participação popular efetiva de cada porção delimitada pelo IPPUL, 
o órgão responsável pela revisão do plano diretor 2008-2028 fez divulgação junto a mídia 
impressa (jornal oficial e em demais jornais que circulam em Londrina), em websites (site 
oficial do IPPUL e da prefeitura), em redes sociais (facebook e grupos de whatsApp), 
distribuição de panfletos (em escolas, unidades de saúde, estabelecimentos comerciais 
localizados em pontos estratégicos), anúncio verbal (em rádios locais e templos religiosos) e 
chamadas esporádicas em programas jornalísticos da TV local (em verdade, a divulgação 
emissoras de TV ficou comprometida devido à ausência de verba para a realização do 
processo de revisão do PDM de Londrina).  

Em se tratando da participação popular na etapa II, compareceram nos 10 fóruns o total de 
427 pessoas, desconsiderando a equipe técnica de trabalho do IPPUL que esteve presente 
em cada fórum da referida etapa. É possível inferir que nos fóruns de participação popular, a 
quantidade de pessoas da sociedade civil, grupo de acompanhamento (GA, grupo de 
cooperação técnica (GCT) e equipe técnica municipal foi baixíssimo quando comparado ao 
total de habitantes do município (Figura 2). Na etapa II onde ocorreu o levantamento da 
realidade municipal, participaram cerca de 427 londrinenses, o que equivale em termos 
percentuais a 0,085% da população total municipal. Na etapa III o total de participantes 
(sociedade civil, grupo de acompanhamento, grupo de cooperação técnica e equipe técnica 
municipal) foi de apenas 462 pessoas. Ou seja, do total de habitantes do município, 
participaram apenas 0,091% (LONDRINA, 2018). 
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Figura 4 - Participação numérica da população nas etapas II e III de revisão do PDM-
Londrina, 2018 

 

Fonte: LONDRINA - IPPUL, 2018. Org. As autoras, 2019. 

Essa fraca participação permanece quando se toma por base a delimitação espacial para a 
realização dos fóruns na zona urbana. A população do distrito sede e distrito Espírito Santo, 
somou 223 participantes na etapa II e 252 na etapa III (dados de campo, 2018), ou seja, 0.045% 
e 0,051% do total de 493.520 habitantes urbanos de Londrina (IBGE, 2010).  

Se faz necessário destacar que dentre os fóruns de participação popular realizados em 
diferentes porções do distrito sede e englobaram somente população urbana, o percentual 
de participação popular manteve-se baixíssimo quando comparado ao total de residentes 
dos principais bairros que formavam o zoneamento utilizado pelo IPPUL, não havendo 
variação significativa de um fórum para outro (Quadro 1).  
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Quadro 1 - Total de residentes nos principais bairros de cada porção delimitada para a 
realização dos fóruns de participação popular pelo IPPUL, 2018 

Porção do fórum Principais bairros Nº de hab.   Total hab.  

 
Zona Norte  

Vista Bela* 12.000  
106.708 Parigot de Souza 23.276 

Vivi Xavier 19.544 

Alpes 10.603 

Cinco Conjuntos 41.285 

 
 
 
 
Zona Leste/Centro 

Lindoia 13.612  
 
 
99.583 

Fraternidade 4.003 

Antares 9.935 

Aeroporto 12.493 

Califórnia 12.361 

Shangri-lá 6.601 

Casoni 8.031 

Centro 32.601 

 
 
Zona Sul 

Palhano 7.201  
 
50.504 

Vivendas 2.210 

Cafezal 13.715 

Inglaterra 8.351 

Parque das Indústrias 19.027 

Obs. Nesse quadro não foram elencados os principais bairros da Zona Oeste pelo fato do 
fórum de participação popular dessa porção da cidade ter sido realizado em conjunto com 
os residentes do distrito rural do Espírito Santo, ou seja, mesclou moradores da área urbana 
e rural.  

Fonte: IBGE, 2010 e *Zanon; CORDEIRO; ARAUJO JUNIOR, 2015. 

A porção da Zona Norte da cidade que apresentava o total de 106.708 habitantes entre os 
cinco maiores bairros (Quadro 1), obteve a participação de 49 e 42 moradores (Figura 2) nos 
fóruns de participação popular respectivamente das etapas II e III, o que equivale a 0,045% e 
0,039%. A zona Leste/Centro apresentou 54 e 51 participantes nos referidos fóruns, ou seja, 
apenas 0,054% e 0,051% dos 99.583 residentes dos oito principais bairros. E na Zona Sul dentre 
os 50.504 residentes em cinco bairros, participaram dos fóruns de participação popular da 
etapa II e III aproximadamente 54 e 47 moradores, ou seja, somente 0,106% e 0,093% do 
referido total (LONDRINA, 2018). 

Em se tratando da participação dos moradores dos distritos rurais nas etapas II e etapa III, a 
população presente nos fóruns somou respectivamente 204 e 264 habitantes. Em 
comparativo com a população dos sete distritos (exceto Espírito Santo), com total 17.156 
habitantes (IBGE, 2010), a participação popular distrital atingiu o percentual de 1,189 % na 
etapa II e 1,224% na etapa III (LONDRINA, 2018).  

Tomando por base cada distrito, ficou evidente que Lerroville apresentou a menor 
participação de todos, com 0,30% e 0,68% nas etapas II e III respectivamente. Os distritos de 
Guaravera / São Luiz (0,65% e 0,45%) e de Irere/Paiquerê (1,09% e 0,75) apresentaram fraca 
participação também (quadro 2). Dentre os distritos a participação maior foi de Maravilha 
(4,15% e 3,44%) e Warta (3,72% e 5,46%). É importante destacar que fatores diversos 
influenciaram na participação, como distância em relação ao distrito sede, sentimento de 
abandono por parte da gestão, conflitos entre distritos agrupados influenciaram na 
participação, entre outros (LONDRINA, 2018). 
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Quadro 02 - População total de cada distrito rural (IBGE, 2010) e a Participação da 
população por fórum em cada área delimitada pelo IPPUL nas etapas II e III de revisão do 

PDM-Londrina na zona rural do município, 2018 

Distritos 
Etapa II 
Sociedade Civil + GA, 
ETM e ETM 

Etapa III 
Sociedade Civil + GA, 
ETM e ETM 

População total 
(IBGE, 2010) 

Distrito Maravilha 41 34 986 

Distrito Irerê/Paiquerê 58 
 
40 

5312 

Distrito Lerroville 11 26 3775 

Distritos 
Guaravera/São Luiz 36 

 
25 

5528 

Distrito Warta 58 85 1555 

Fonte: IBGE, 2010 

Em Lerroville verificou-se em cada etapa o menor número de participantes. Segundo relato 
de moradores presentes na etapa II, isso se deve ao horário agendado para o fórum de 
participação popular, com início entre 19:00 e 19:30. A população em sua maioria trabalha no 
distrito sede, distante 49 km, tendo, portanto, deslocamento diário por transporte coletivo 
e que resulta no retorno para Lerroville somente a partir das 20:00, inviabilizando assim a 
participação de muitos residentes no distrito. Outro problema apontado foi a baixa confiança 
da população na gestão municipal. Os mesmos participaram dos fóruns de orçamento 
participativo em 2017, e diante da falta de perspectiva, não se sentiram motivados a ir nos 
fóruns do plano diretor. Os representantes locais presentes na etapa II demonstraram 
insatisfação com a forma como a gestão municipal (atual e anteriores) tem gerido as 
questões distritais (LONDRINA, 2018). 

Para os fóruns de participação popular nos distritos de Guaravera e São Luiz, verificou-se que 
a participação tanto na etapa II como na etapa III, predominou moradores de Guaravera, que 
sediou as duas etapas. Os moradores de São Luiz não compareceram na etapa II e, na etapa 
III, não somaram 10 representantes. A distância, pois seria mais fácil o deslocamento para o 
Patrimônio Regina no distrito do Espírito Santo do que para Guaravera e a falta de afinidade 
entre os moradores de ambos os distritos (fatos relatados durante as visitas realizadas nas 
escolas e em pontos específicos de São Luiz para divulgação da etapa III), acabaram por 
comprometer a participação da população do distrito de São Luiz.  

Para os fóruns de Irerê/Paiquerê realizados na etapa II em cada distrito (a pedido dos 
moradores de Paiquerê sob o argumento da distância) e na etapa III de forma unificada em 
Irerê, a baixa participação foi agravada em parte devido o horário de realização e a distância 
para o caso da etapa III, tendo em vista que de Paiquerê para Irerê a distância é de 
aproximadamente 20 km.  

Os casos de maior participação em Maravilha e na Warta, se deve no primeiro caso, a 
presença de estudantes do ensino noturno nos fóruns, e no segundo caso, pelo fato da Warta 
estar próxima a malha urbana de Londrina, resultando assim na maior participação de 
representantes do setor empresarial que desejavam expandir suas atuações na área.  

Além dos fóruns de participação popular realizados nesses distritos, é importante destacar a 
etapa III realizada no distrito do Espírito Santo, mais precisamente no Patrimônio Regina.  

Nessa etapa, conforme já mencionado anteriormente, grupo de moradores de condomínios 
fechados horizontais localizados em porção limítrofes entre a Zona Oeste do distrito sede e 
o Patrimônio Regina (distrito do Espírito Santo) assim como empresários e proprietários de 



 

 176 

terras residentes no referido patrimônio e distrito, solicitaram que na etapa III fosse realizado 
um fórum separado da Zona oeste do distrito sede. Tal solicitação foi pautada no argumento 
que melhor encaminhamento de problemas referentes principalmente a zona de 
amortecimento criada pelo IAP, já mencionada anteriormente.  

Diante do questionamento de grupos de moradores foi realizada uma reunião, que em um 
primeiro momento discutiram-se questões referentes a zona de amortecimento, tendo um 
técnico o papel de explicar toda a questão da legislação ambiental e da jurisprudência do 
estado e município nesse caso, para em seguida, serem encaminhadas as propostas de 
melhorias para os problemas apontados na etapa II. É importante destacar que a participação 
dos moradores do distrito e patrimônio em tela não foi maior porque no entendimento dos 
mesmos, conforme relatos durante a etapa III, as demandas básicas não seriam levadas em 
consideração, ou seja, a reunião não resultaria em melhorias concretas (LONDRINA, 2018). 

No dia e horário do fórum de participação popular no Patrimônio Regina, compareceram 54 
moradores. Não é possível verificar um percentual de participação, pois o distrito do Espírito 
Santo, incluso o Patrimônio Regina, dentre os demais, é o único que não consta população 
total. Embora o mesmo tenha sido criado por Lei Municipal n.º 5.842, de 20/07/94, o IBGE não 
considerou a delimitação prevista pela referida lei devido a existência de conflitos 
(sobreposição de áreas) entre esta Lei e a legislação que dispõe sobre a área urbana 
municipal. Assim, a população do Distrito do Espírito Santo está computada junto com a 
população total do distrito sede.  

Essa sobreposição de áreas pode ser um forte indicativo da ação de promotores imobiliários 
visando expandir a área urbana de Londrina no sentido distrito Espírito Santo, podendo 
residir aí um dos motivos que tem gerado conflito no tocante a zona de amortecimento da 
Mata do Godoy delimitada pelo IAP.  

Partindo da quantidade numérica de munícipes que se fizeram presentes em todos os fóruns 
nas etapas II e III, verificou-se que o percentual foi baixíssimo tanto na zona urbana como na 
rural. Tal fato é preocupante, tendo em vista a importância da participação popular nas 
tomadas de decisões para os próximos 10 anos do município.  

Buscando aumentar a participação popular, a equipe do IPPUL lançou um questionário 
intitulado Plano Diretor Digital, ferramenta disponibilizada por meio do site do IPPUL em 
meio a realização da etapa II, contendo perguntas que perpassavam os temas: Atendimento 
social, Transporte e Vias de Circulação, Economia e meio ambiente, Estrutura Urbana e 
Participação popular. Segundo dados do IPPUL/2018, cerca de 1.028 pessoas responderam o 
questionário on line, sendo desse total 28% moravam no centro da cidade de Londrina, 26% 
na zona oeste, 19% na zona sul, 16% na zona leste, 9% na zona norte e apenas 2% residiam nos 
distritos rurais e demais porções da área rural do município de Londrina.  

Em meio as principais respostas destacadas pela equipe do IPPUL sobre o Plano Diretor 
Digital no documento disponibilizado on line, chama-se a atenção para o fato de 95% dos 
respondentes afirmarem que não tiveram dificuldades para responder as questões em 
termos de compreensão das frases e termos técnicos. E, no tocante as questões referentes 
a divulgação para a população, 80% afirmaram ter interesse em receber mais informações 
sobre o Plano Diretor e 65% indicaram a necessidade de ocorrer divulgação por meios de 
comunicação como rádio e rede televisiva (LONDRINA, 2018).  

Embora a disponibilização de uma ferramenta que permita a participação por meio digital 
seja uma possibilidade a mais de motivar o envolvimento da população no processo de 
levantamento dos problemas vivenciados até o momento, a mesma não pode ser tomada 
como um retrato da realidade vivenciada por diferentes grupos territorializados nas porções 
tomadas como recorte espacial de cada fórum delimitado pelo IPPUL e sobrepor os 
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levantamentos feitos nos encontros presenciais que apresentou menor quantidade 
numérica de participação.  

Tal fato pode ser correlacionado ao fato de parcela significativa da população de menor 
poder aquisitivo não ter acesso a essa ferramenta seja por não dispor de rede de internet seja 
por desconhecer os caminhos para chegar no link de acesso ao questionário ou até mesmo 
por falta de compreensão da importância da sua participação. Além disso, há que se levar em 
consideração as respostas não reais dadas por indivíduos que acreditam estar protegidos ao 
responderem via meio digital.  

No tocante a participação popular no processo de revisão do PDM de Londrina os dados 
evidenciam que o formato padrão de chamamento para as audiências e fóruns de 
participação popular não tem surtido o efeito esperado, ao passo que se verifica baixíssima 
participação popular nos momentos de se pensar os problemas da cidade e de propor saídas 
no tocante ao Plano Diretor, assim como se observa que tem ocorrido o mesmo em outros 
momentos que demandam a participação dos munícipes, como o orçamento participativo, 
plano plurianual, dentre outros.  

Se faz necessário criar uma dinâmica coletiva (CHARBONNEAU, 2002) que possa no decorrer 
dos anos envolver técnicos e população, construindo assim um projeto coletivo no qual 
todos se vejam como sujeitos que vivem e produzem o território municipal, rompendo com 
a visão clássica/tecnicista de que a população seja desprovida de conhecimento. Faz-se 
necessária a busca por novos mecanismos que promovam participação popular efetiva 
(ANTONELLO, 2017), envolvendo a população urbana e rural na construção de um PDM 
participativo e que contemple o território municipal em sua totalidade, conforme discutido 
por Saule Junior (2004). 

 

Considerações Finais  

Verificou-se com essa pesquisa que no decorrer da revisão do Plano Diretor de Londrina 
(2018-2028), a participação popular não se fez presente de forma massiva seja na área urbana 
seja na rural.  

Em se tratando da revisão do Plano Diretor de Londrina (2018-2028) essa fraquíssima 
participação popular nos fóruns é um indicativo da necessidade da criação de mecanismos 
que viabilizem a participação coletiva na cidade e no rural de forma sistemática, evitando 
assim o momento pontual que se exige a participação somente quando está sendo realizada 
a revisão desse documento, mas que se crie uma consciência coletiva mediante uma 
“pedagogia urbana”, ou melhor, uma pedagogia territorial que estimule a participação de 
forma continua da população na vida e nas orientações do ordenamento do território. 

Entre os mecanismos possíveis, a reorganização do sistema de associação de bairros na 
cidade e nos distritos rurais pode ser uma possibilidade significativa de promoção da 
participação popular, desde que não seja tutelada pelo gestor público ou outros políticos, 
como vereadores, por exemplo.  

Outras ações que se acredita ser viável reside na mobilização de comunidades escolares pode 
ser outro meio de estimular o senso participativo, com o desenvolvimento de projetos 
pedagógicos que coloquem estudantes, corpo docente e demais membros da comunidade 
escolar em um processo sistemático de reflexão, participação e proposição de soluções para 
as demandas locais, ao nível do bairro. Envolvendo para tanto, universidade pública 
(docentes e discentes) e educação básica, num processo horizontal de produção de 
conhecimento a ação, pondo em prática um efetivo projeto democrático. E no momento de 
revisão do Plano Diretor, do Orçamento municipal, do Plano Plurianual, envolver os jovens 
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(ensino básico e IES) de forma significativa, valorizando os mesmos como sujeitos pensantes 
e que vivem a realidade municipal.  

Há no estatuto da Cidade (2001) o indicativo de outras formas de participação, como os 
conselhos municipais, dentre os quais chama-se a atenção para o Conselho Municipal da 
Cidade e do Conselho de Desenvolvimento Rural, que devem ser compostos por diferentes 
segmentos da sociedade, com destaque para os grupos populares, que podem contribuir 
para a construção de uma gestão democrática de fato.  

A promoção de mecanismos que estimulem e promovam a participação popular é de 
extrema importância, uma vez que a gestão democrática é o caminho necessário para se 
atingir a função social da propriedade urbana e rural na busca de um desenvolvimento 
socioterritorial que possa sobrepor a desigualdade socioeconômica que continua a ser a 
matriz territorial nacional. E, fundamentalmente que sociedade de “Cegos que, vendo, não 
vêem”, passem a ver, pois como diz o poeta no “Ensaio sobre a cegueira” ainda vivemos em 
uma sociedade de cegos, no sentido que não se pode “cegar” perante os interesses, de uma 
elite dominante, que permeiam a elaboração dos planos diretores municipais, para que se 
possa lutar para sedimentar um planejamento e gestão democrática na política territorial 
brasileira, dessa forma fazer frente aos obstáculos levantados por esses interesses, para que 
floresça um projeto coletivo territorial.   
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Resumo 

O projeto de extensão Re-visões do paraíso: cultura paisagística, jardins de prazer e hortas 
urbanas foi concebido pelos pesquisadores do Grupo de Pesquisas Paisagens Híbridas da 
Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro (GPPH-EBA/UFRJ), ligados à 
linha de pesquisa A forma-jardim: cultura artística e visual na paisagem urbana. O interesse 
deste trabalho é criar zonas de aproximação dos residentes da Comunidade de Idosos do 
Abrigo Cristo Redentor com a jardinagem e estreitar a relação com a natureza através do 
ofício de plantar. Dessa forma, buscamos criar conexões com esses idosos a partir de 
questões práticas alinhadas à ideia de cultura paisagística, tendo como foco, produzir 
relações qualificadas entre a pessoa e o espaço de convivência tendo como premissa ações 
disciplinares em um campo integrado. 

 

Palavras-chave: Cultura paisagística; Jardins; Terceira idade; Socioambiental 

 

Apresentação 

O projeto de extensão Re-visões do paraíso: cultura paisagística, jardins de prazer e hortas 
urbanas está ligado à linha de pesquisa “A forma-jardim: cultura artística e visual na paisagem 
urbana”. A forma-jardim expressa uma ideologia e desempenha um papel distinto no 
ambiente urbano. Materializa-se através de um conjunto de ações construtivas que se 
revelam no cotidiano da cidade através da configuração de espaços cuja formatação pode 
estar ou não alinhada a uma ordem de usos e funções utilitários, científicos ou, 
simplesmente, de prazer. Ela se distingue quando enquadra a natureza previamente 
existente, e nela desenha paisagens que possuem escalas específicas de intervenção, usos 
socioambientais distintos e estilos que além de modelar a paisagem tornam-se o reflexo de 
múltiplas ideologias.  

O conteúdo material e imaterial que nela se manifesta é em grande parte o resultado das 
negociações firmadas entre o homem e o ambiente. A conjuntura sociocultural e espaço-
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temporal deve, também, ser considerada como fator essencial à sua existência. Se o jardim é 
um exercício continuado do apropriar-se da natureza em seu estado bruto, deve-se também 
observar que sua originalidade enquanto espaço construído é garantida pelo modus operandi 
utilizado para redimensionar o ambiente natural e nele, potencializar representações, cuja 
aparência nada mais é que uma sobreposição de múltiplas camadas de tempo e ideologias. 
A cada nova camada acrescentada, o homem ensaia e justifica o seu domínio sobre a 
natureza. 

 

Paisagismo e qualidade de vida para idosos a partir de um Projeto de Extensão 

Universitária  

O projeto de extensão Re-visões do paraíso: cultura paisagística, jardins de prazer e hortas 
urbanas estabelece questões relevantes para pensar o jardim dentro do contexto urbano, 
apontando para demandas emergentes no cotidiano de grupos sociais carentes no qual, as 
relações com a natureza organizada, através de espaços ambientalmente construídos – 

jardins de prazer ou utilitários – abrem perspectivas instigantes para dimensionar a criação 
de vínculos potentes entre sociedade e natureza a partir do conceito de Cultura Paisagística. 

Os jardins na história da cidade se manifestam na trama urbana de diversas formas e com 
múltiplas funções e escalas nos espaços livres – praças, parques, pátios escolares e quintais. 
Surgem como locais de lazer ativo, passivo e fruição estética ou, definidos espacialmente 
para o cultivo de espécies de árvores frutíferas, hortaliças ou ervas medicinais. Não importam 
quais suas funções, dimensões, forma ou localização, de fato, o conceito e os usos dos jardins 
historicamente impôs uma dinâmica de usos e apropriação relevante e que hoje, na 
sociedade contemporânea parece ter sido sensivelmente subtraídos e os que ainda existem, 
encontram-se muito aquém da sua real potência. 

O jardim na sua essência “está alheio” e necessariamente não se molda à totalidade de 
classificações de forma e conteúdo, à concepções de mundos que estabelecem padrões 
arbitrários e estagnados sem seus respectivos tempos e espaços para definir suas dimensões, 
fronteiras e limites. O jardim deve ser interpretado como um conceito aberto às 
temporalidades, aos múltiplos espaços onde se materializa e a sua própria potência orgânica 
e criativa que condiz por essência a algo ordinário e transversal à sociedade. 

Diante de tal propositura, o contexto do trabalho está subordinado ao campo de estudos da 
paisagem, mais intimamente referenciado aos jardins utilitários – hortas, pomares e jardins 
de prazer – que por sua vez, sinalizam para uma tomada de posição sobre questões que 
revelam encruzilhadas para se pensar as paisagens periféricas das cidades contemporâneas, 
em especial, os hábitos de uma sociedade que está diante de inúmeras crises relacionadas à 
ausência da qualidade de vida, especialmente aqueles que vivem nas franjas mais frágeis da 
sociedade.  

Tendo tais questões em perspectiva, importa destacar que o “ser” urbano tem presenciado 
a subtração progressiva de espaços livres públicos no qual, o alinhamento entre sociedade e 
natureza é afetada pela escassez de jardins de prazer e pela carência de políticas públicas 
voltadas à implementação de uma cultura de jardins utilitários urbanos, sobretudo, nas zonas 
periféricas da cidade.  

Interpretamos que o jardim, enquanto espaço construído no locus urbano – seja no âmbito 
privado ou na esfera pública – parece não adquirir o protagonismo que lhe é devido na 
paisagem. Com frequência ele surge como elemento estético, mas ainda assim, 
conceitualmente frágil no conjunto de ações formais e funcionais que se revelam na retina 
do passante e como política pública. Logo, é possível pensar que sua presença como 
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elemento morfológico e ambiental nas megalópoles, em muitos momentos, aparenta ser 
transitória, afinal, a potência da natureza em uma cidade cada vez mais impermeabilizada por 
concreto e asfalto, onde prédios espelhados dominam a paisagem e dos cidadãos subtraem 
hábitos que os conectam às atividades ao ar livre, parece de fato indicar que há uma 
necessidade premente de se redimensionar as estruturas que definem as políticas ambientais 
e pari passu a essas questões, pautar uma agenda em que os pontos centrais do que 
denominamos Cultura Paisagística se tornem elementos fundamentais a serem pensados 
com as diferentes camadas da sociedade. 

Posto tal panorama, afirmamos que a ideia de jardim se ampliou no tecido urbano das 
grandes metrópoles após a Revolução Industrial. Entretanto, alerta-se o leitor: Isso não 
significa dizer que as bases que elegeram o jardim como símbolo de qualidade de vida ou, 
aparentemente, o colocaram como elemento de distinção nas políticas de higienistas, 
difundidas entre o final do século XIX e a primeira metade do Século XX, estavam lá, pulsando 
no tecido urbano e também, atendendo a todas as camadas sociais indistintamente. Ao 
contrário, muitos dos fundamentos que começam a construir a disciplina que conhecemos 
hoje como Paisagismo ou, da chamada, Arquitetura da Paisagem, estavam à deriva aos 
olhares comunitários que compartilhavam os espaços urbanos. Ou seja, as mudanças na 
mentalidade urbana mostraram-se desiguais, justamente porque desiguais eram as formas 
de interpretação de como o jardim, enquanto espaço construído e natureza organizada, seja 
no âmbito privado ou na esfera pública, não adquiriu o protagonismo merecido que 
alcançasse como um todo os corpos que transitava nessa cidade.  

Diante do escopo estrutural aqui apresentado, seja na esfera histórica, na morfologia dos 
espaços urbanos ou ainda, pela dimensão que a sociedade lê e interpreta o jardim no seu 
cotidiano contemporâneo, surge um consenso que pretende dar conta de como cada umas 
das diferentes camadas que forjam a paisagem urbana, sobretudo aquelas alinhadas ao 
contexto social, interpretam os ecos do conceito de jardim ou dos fundamentos associados 
à ideia de Cultura Paisagística que em certa medida lhe chega. Não importa aqui nesta 
narrativa se eles surgem através de elementos interativos, ou mesmo, construídos a partir 
de experiências vivenciadas por determinados grupos sociais.  

O que está em jogo é o pensar cada uma dessas camadas, e mais, como ao seu modo, 
possuem potencial de acionar dispositivos que podem, ou não, operar diretamente ou 
indiretamente nas estruturas socioespaciais, gerando assim, dinâmicas efetivas, exercícios 
inventivos, performances seja qual for a faixa societária em função da existência ou não, de 
um espaço que possua características paisagísticas. Logo, não importa, necessariamente, 
leituras estratificadas no interesse de compreender a dimensão escalar, a interface 
fenomenológica, as pluralidades do ambiente ou as ambiguidades sociais. Talvez, o 
movimento ideal seja dar conta de um fato que deve ser comum a todos e a tudo, na esfera 
humana ou não-humana: a melhoria da qualidade de vida que pode surgir a partir de 
conexões criadas entre cultura e natureza, tendo o jardim como o protagonista desse 
processo.  

De acordo com esse quadro, surge a possibilidade de compreendermos como os atores 
sociais produzem o ambiente, atualizam suas práticas de uso, reinventam suas apropriações 
simbólicas relativas à cidadania e a própria história de suas paisagens. Considerando a 
potência e amplitude do conceito de jardim – seja ele de prazer ou utilitário – o Projeto de 
Extensão Universitária teve como objetivos constituir práticas pedagógicas interdisciplinares 
junto a grupos sociais fragilizados no Rio de Janeiro, e a partir desse mote, ativar e atualizar 
o conceito de jardins de prazer e hortas urbanas, redimensionando a relevância desse 
elemento no cotidiano desses atores sociais.  
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Ao fazer análises hipotéticas desse contexto, destacamos pontos que foram avaliados como 
favoráveis para alinhar os objetivos do Projeto de Extensão, seja pelo seu potencial material 
como simbólico. O interesse foi mensurar demandas relativas à ausência ou à presença 
rarefeita de jardins nas áreas periféricas do Rio de Janeiro. Nesse sentido, conseguimos 
elencar aspectos que interpretamos como fundamentais para justificar a essência do projeto. 
Entre elas destacamos: 

• Afastamento de órgãos públicos na provisão de legislação específica que atenda 
conflitos de interesses sociais e tensões surgidas no tecido urbano, em que a 
formulação de uma política paisagística eficaz tenha o potencial de mitigar 
problemas de ordem estrutural no meio ambiente urbano; 

• Escassez de políticas públicas voltadas a projetos para qualificação urbana a partir da 
construção e usos de jardins de prazer e a multiplicação de jardins utilitários nas 
zonas periféricas urbanas; 

• Problemas no âmbito alimentar da população, em que ações educativas e atuações 
na esfera da agroecologia pudessem fomentar uma cultura alimentar cuja presença 
de jardins utilitários – hortas urbanas, pomares – e a presença de jardins de prazer – 
com lazer passivo e ativo – poderiam agir como um mecanismo que visasse o 
equilíbrio de tensões sociais; 

• Educação a partir de atividades que despertem a população para a relevância da 
presença de jardins de prazer e utilitários fomentando a empatia e a formação de 
interações socioespaciais entre as comunidades. 

 De acordo com o arco de discussão proposto e à luz dos pontos acima elencados, foi 
possível constatar a restrita presença de jardins e a ausência de políticas paisagísticas que 
atendam zonas periféricas da cidade. O quadro em si abriu perspectivas para pensar a 
proposta do Projeto de Extensão Universitária em questão, firmado em parceria com a 
Comunidade de Idosos do Abrigo Cristo Redentor, que colocou em questão os ambientes e 
os usos desse local, apontando para problemas estruturais de uma área destituída de 
equipamentos urbanos e paisagísticos que oferecessem qualidade de vida para uma 
população idosa e carente. Nesse sentido, é mister compreender as dimensões do conceito 
do jardim em um campo ampliado, seja como elemento socioambiental na formulação de 
espaços mas, como também, uma prática terapêutica que tem o potencial de alterar 
sensivelmente aspectos cognitivos e, consequentemente, os hábitos cotidianos desse grupo 
social.  

Não deve ser ignorado o fato que o abandono do tecido social na terceira idade é um fato 
estrutural no Brasil e se estabelece tanto pela ausência de políticas públicas que priorizem o 
bem estar, qualidade de vida e saúde para idosos, como também, por práticas culturais que 
desvalorizam ou minimizam a experiência de vida e saberes práticos de pessoas que 
alcançaram uma faixa etária avançada. Ou seja, o desrespeito à alteridade de idosos é algo 
estabelecido em diferentes esferas sociais e no caso dessas franjas mais expostas à pobreza, 
a situação é aguda e em muitos momentos trágica devido ao abandono do estado ou a 
indiferença da família.  

Tais aspectos definiram uma matriz de características interdisciplinares que buscaram criar 
conexões com a comunidade idosa e os técnicos administrativos a partir de questões práticas 
alinhadas à ideia do cultivo de jardins e da construção de narrativas relacionadas à ideia de 
Cultura Paisagística, sempre tendo como foco produzir relações qualificadas entre pessoa e 
o espaço de convivência. 

Importa destacar que a Casa de Repouso Redentor, possui extensas áreas livres (Figuras 1 e 
2) com possibilidades reais para o cultivo de jardins, sendo que esse valor se contrapõe, 
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atualmente, à ausência de cuidados paisagísticos que ofereçam aos idosos, alterações 
sensíveis na qualidade de vida dessa comunidade. Portanto, hoje não há jardins projetados 
ou sequer o uso desses espaços para o cultivo de jardins utilitários como hortas ou pomares. 
Nesse sentido, o Projeto de Extensão Universitária se tornou um vetor que criou pontes para 
intervenções paisagísticas e com vistas à aproximação dos idosos à prática da jardinagem, 
com o ofício de plantar, mesmo sendo isso feito a partir de pequenas ações. Para além de 
tais aspectos, esses jardins apontam para mudanças sensíveis nos hábitos de 
caminhabilidade, uma vez que as extensas áreas livres podem gerar circuitos para o desfrute 
da paisagem e o lazer mesmo que passivo deste local. 

 

Figuras 1 e 2: Panorama das instalações 
do Abrigo Cristo Redentor 

Fonte: AMARAL, Ivonete Tavares - 
Fundação Abrigo do Cristo Redentor: sua 
história no contexto social - Rio de 
Janeiro, 1999. 
 

 

 

Práticas processuais e interfaces paisagísticas com os idosos e a casa de repouso 

Cristo Redentor 

O Projeto de Extensão Universitária Re-visões do paraíso: cultura paisagística, jardins de prazer 
e horta urbanas definiu sua primeira ação na casa de repouso Cristo Redentor em 18 de 
setembro de 2019. A data da oficina de mini-jardins conjugou-se a uma série de atividades que 
tinham o objetivo de dar suporte aos idosos através da contribuição de profissionais, artistas 
e estudantes de nível médio. Manicures, cabeleireiras, maquiadoras, bombeiros e seus cães 
treinados para interação com idosos e artistas circenses ofereceram à comunidade uma série 
de atividades socializadoras, desde higiene pessoal, passando por esquetes circenses, até 
rodada de lanches oferecidos por escolas. Foi em um ambiente de múltiplas práticas, 
compartilhadas no mesmo espaço físico que a oficina de mini-jardins encontrou uma 
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atmosfera essencialmente interdisciplinar para dimensionar a importância das práticas de 
jardinagens para o grupo da terceira idade. 

A metodologia definida para a oficina optou por práticas que potencializaram no grupo um 
sentido de trabalho interativo e colaborativo, na qual os paisagistas responsáveis pela ação, 
estimulavam em cada participante o interesse em entender as etapas de construção dos mini-
jardins não apenas estabelecidas pelos aspectos técnicos, mas também, atravessada por 
questões relativas à empatia entre o grupo e ainda, aspectos voltados às memórias que cada 
um guardava de suas relações com a ideia de natureza.  

Inicialmente a chegada dos pesquisadores ao local despertou uma curiosidade generalizada 
no grupo de idosos, devido à presença maciça de plantas – flores e pequenas forrações 
verdes e brancas – e ferramentas de jardinagem que não passaram despercebidas ao público 
de idosos e técnicos-administrativos do abrigo. Tal aspecto, posteriormente, ficou mais 
esclarecido: uma oficina de mini-jardins era uma atividade inédita no abrigo.  

A perspectiva da ação apontava para uma atividade lúdico-criativa, afinal, para a composição 
dos mini-jardins foram utilizadas cuias de coco como recipientes (vasos), plantas de pequeno 
porte como os clorofitos variegatum (Chlorophytum comosum), o Beijinho (Impatiens 
walleriana) e pedriscos na cor palha para produzir miniaturas de jardins cuja característica 
estética oferecia um aspecto diferenciado dos vasos habituais. As mesas, fornecidas pela 
administração da instituição, foram dispostas de forma centralizada, posição estratégica que 
permitia trocas de experiências entre os participantes. As cuias e mudas de plantas e as 
ferramentas de jardinagem foram posicionadas em frente de cada idoso para uma fácil 
visualização.  

Ainda que os pesquisadores tivessem um método pré-estabelecido, havia espaço para cada 
idoso se apropriar do processo da forma que mais lhe fosse aprazível. Exemplo disso foi o 
fato que apesar de termos ferramentas de jardinagem, alguns preferiram fazer todo o 
processo de plantio com as mãos, sentindo a textura dos materiais. (Figuras 3 e 4). 

 

Figuras 3 e 4: Pesquisadores do Grupo Paisagens Híbridas na estruturação da Oficina de 

Mini-jardins. 

Fonte: Fotografia de Rubens de Andrade. Acervo do Projeto Re-visões do paraíso: cultura 

paisagística, jardins de prazer e hortas urbanas 
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Vulnerabilidades etárias e a possibilidade de superação através da Cultura 

paisagística 

Os paisagistas dedicaram atenção individual para alguns idosos que tiveram dificuldade de 
entender as explicações gerais do processo de plantio, seja por conta de outras atividades 
que aconteciam ao mesmo tempo e os dispersaram, ou mesmo por dificuldades de fazerem 
associações das práticas com os materiais apresentados.  

Percebemos neste momento do plantio o resgate de memórias dos idosos através de 
histórias que nos contavam, e também, como alguns deles se entregaram ao ofício de plantar 
esquecendo-se de suas limitações físicas, dificuldades de comunicação e introspecção. Por 
exemplo, havia no grupo um senhor cego que montou o seu mini-jardim como se não 
houvesse a limitação visual. Também, uma senhora muito introspectiva no início da oficina, 
mas que ao final, estava completamente comunicativa e produziu três jardins nas cuias de 
coco. 

Observamos que a Cultura Paisagística pode ser um elemento estruturante na educação de 
grupos sociais vulneráveis, sobretudo aqueles que não têm acesso a temas relacionados aos 
jardins sejam eles de prazer ou utilitários. Percebemos por parte da Academia, a carência de 
programas no campo da paisagem na direção que indica esse Projeto. 

No Rio de Janeiro, ações como esta são rarefeitas e por isso justificam a criação não apenas 
de atividades, mas de uma rede para a discussão de informações ligadas ao Paisagismo como 
ferramenta que venha auxiliar a construção de uma Cultura Paisagística. 

 

Figura 5: Pesquisadora do Grupo Paisagens Híbridas interagindo com idoso com limitações 
visuais compondo mini-jardins. 

 

Fonte: Fotografia de Rubens de Andrade. Acervo do Projeto Re-visões do paraíso: cultura 
paisagística, jardins de prazer e hortas urbanas 
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Sobre os resultados e desdobramentos da Oficina no Comunidade de Idosos 

A atividade trouxe interação e aproximação com os idosos, tirando um pouco da inibição 
inicial do contato com o diferente da rotina diária deles. Trabalhar com as mãos na terra cria 
uma reconexão com a natureza e traz benefícios, cientificamente comprovados, para o corpo 
e a mente. As habilidades motoras e físicas são fortalecidas com a prática de jardinar, uma 
vez que invoca a movimentação do corpo pelos canteiros ajardinados, exige equilíbrio e força 
para carregar as ferramentas e os vasos, estimulando a leveza nas mãos, o aperfeiçoamento 
do olhar e do tato e a capacidade de elaboração dos cuidados em relação à produção e 
manutenção do jardim como provisão dos materiais, frequência de rega, programação da 
colheita e podas, substituição de mudas dentre outros. 

Alguns idosos se impressionaram com as suas habilidades ainda escondidas e pouco 
desenvolvidas para trabalhos manuais, já outros se sentiram mais à vontade com a prática 
pois era o que faziam quando jovens. Pudemos conhecer muitas histórias de vida, como por 
exemplo, de uma senhora que trabalhou na lavoura com os seus pais e irmãos, e morava em 
uma casa com quintal onde havia muitas plantas, flores e frutas e tirou do artesanato o seu 
sustento. 

O projeto deixou algo para que os idosos pudessem ter e cuidar após o evento. O mini-jardim 
que cada um levou para os seus quartos, serviu para manter um elo entre o passado e o 
presente para alguns deles, e para outros, uma novidade que os despertou para a prática de 
jardinar através dos cuidados diários necessários ao desenvolvimento das plantas. 

A nossa intenção era retornar ao abrigo com outras atividades relativas à Cultura Paisagística, 
porém a instituição sofreu mudanças na administração que dificultou o nosso retorno, mas 
também logo em seguida veio a pandemia. Futuramente pretendemos retornar às 
conversações com a nova administração e dar continuidade ao projeto. Consideramos 
ampliar a nossa participação no abrigo, através de um projeto paisagístico e com parcerias 
público-privada, tratando as áreas externas para o usufruto dos idosos e os estimulando a 
participar ativamente no processo de construção desses espaços como hortas, jardins de 
contemplação e áreas de lazer. Esse aumento da escala do projeto, consequentemente, 
traria aumento de atividades ao ar livre e melhorias na qualidade de vida dos habitantes da 
casa de repouso, como também, para todo o entorno do abrigo. 

 

Considerações Finais 

Ao querer interpretar o conceito de jardim na contemporaneidade em suas múltiplas 
dimensões – local de saúde e prazer estético, zona de experiências míticas e religiosas, local 
de cultivo de espécies vegetais nutritivas ou, como espaço de práticas artísticas – revelam a 
amplitude que em nossa perspectiva, precisa ser resgatada no cotidiano urbano de nossa 
metrópole. Os aportes processuais vinculados à cultura e ao ambiente, independente de 
diferentes classes sociais e zonas territoriais da Cidade do Rio de Janeiro, surgem como 
elementos transversais à proposta e estruturalmente definem o âmbito das ações do projeto, 
como também, a sua amplitude. 

Por fim, deve ser considerado que o Paisagismo é um campo disciplinar múltiplo, uma vez 
que usufrui do compartilhamento de disciplinas das áreas da Botânica, Agronomia, Belas 
Artes, Biologia, Arquitetura, Geografia, Nutrição e Assistência Social. Essa polivalência do 
Paisagismo é revelada no potencial que o projeto possui para não apenas atuar no campo da 
qualificação da qualidade de vida, mas também, de alterar sistematicamente a dinâmica das 
paisagens onde as pessoas habitam. 
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Por parte da Academia, a carência de programas no campo da paisagem na direção que 
indica esse projeto é rarefeita na Cidade do Rio de Janeiro e por isso justifica a criação não 
apenas de atividades, mas de uma rede para difusão de informações ligadas ao Paisagismo 
como ferramenta que venha auxiliar a construção de uma Cultura Paisagística, em que tanto 
os jardins de prazer quanto os utilitários sejam elevados a um patamar de destaque pela 
população no seu dia a dia. 

A partir desse processo, talvez as noções de paisagens, jardins, conservação e preservação 
comecem a ganhar uma nova perspectiva na construção dos saberes voltados à educação 
paisagística da população seja qual for a sua posição social. 

Nossa perspectiva interpreta que a Cultura Paisagística pode ser um elemento estruturante 
na educação da população. Daí, a urgência da transferência e difusão de saberes ligados a 
essa área de conhecimento para comunidades que trabalham na base da pirâmide social, que 
necessitam de fundamentos que os ajudem a dimensionar como jardins são essenciais em 
seu cotidiano. Não ignoramos, também, grupos sociais que gozam de instrumentos que lhe 
conferem uma proximidade aos jardins, mas não necessariamente um entendimento 
estrutural de qual a sua importância na trama urbana. 
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Resumo 

Em 2018 a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo implementou o Currículo da Cidade, 
alinhado à Base Nacional Comum Curricular e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. O 
título carrega tensão permanente, de pertencer à cidade. Das franjas dela questiona-se 
quanto a representar e incluir “esta cidade”, por reflexões acerca dos conceitos de 
“território”, “direito à educação”, “gestão democrática” e “direito à cidade”. Um grupo de 
educadoras/es propõe a discussão crítica da BNCC, desse Currículo e dos Cadernos de 
Formação colocando em xeque a suposta autonomia das unidades escolares para adaptar 
seu Projeto Político-Pedagógico ao novo currículo. Dessa atividade, à qual o espaço público 
dos CEUs foi negado, nasce o Coletivo Territorialidades reivindicando a voz dos territórios no 
novo currículo e na cidade, denunciando a padronização imposta pelas avaliações externas e 
apagamentos das demandas territoriais por direitos e narrativas curriculares quanto à 
descolonização, às políticas socioeconômicas, identitárias e ambientais. Campo Limpo, maior 
DRE paulistana, abarca cinco distritos marcados por desigualdades socioespaciais profundas 
e inúmeras tensões. Suas lutas, inclusive pelo direito à educação, não podem ser silenciadas 
ou figurar no currículo como meras “constatações”. Precisam gerar políticas públicas com 
participação e controle das populações locais, visibilizando protagonistas e memórias. O 
Coletivo anuncia caminhos, tendo possibilitado reflexão e disputado reparação histórica 
articulando encontros formativos, itinerâncias, constituindo uma rede horizontal e coletiva 
entre escolas, universidades, movimentos sociais e culturais, visando o direito integral à 
educação, à cidade e à cidadania.  

 

Palavras-chave: território; direito à educação; gestão democrática; direito à cidade. 
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Aspectos territoriais da segregação urbana 

 A cidade de São Paulo segue marcha excludente contínua, tipificada em seus regramentos 
urbanos e expulsões populacionais dos trechos interessantes ao mercado imobiliário. O 
Código de Posturas (1886), primeira legislação urbana municipal permitiu encarceramento 
dos desempregados encontrados nos espaços públicos e mencionava "os que se intitularem 
curandeiros de feitiços [...] incorrerão na multa de 30$ (trinta contos de réis) e oito dias de 
prisão", já estabelecendo racismo espacial, processo seguido nas décadas seguintes, 
chegando ao Plano Diretor, Lei 7688/1971 e equivalentes até 2014, assimilando essa marcha. 
Quanto às consequências desses processos nacionalmente, Telles (2003) argumenta: 

“A segregação racial tem consequências importantes no desenvolvimento da 
comunidade afro-brasileira e na sua participação na sociedade brasileira. A 
segregação geralmente se traduz em desigualdades no acesso ao mercado 
de trabalho e de consumo, os mercados tendem a se localizar dentro ou perto 
dos bairros de brancos de classe média (ou da classe trabalhadora) [...]. 
Psicologicamente, a segregação restringe o contato com pessoas de classe 
média que sirvam de modelo, inibindo ainda mais a mobilidade social, na 
medida em que as oportunidades de interações inter-raciais e interclasses são 
reduzidas.” 

Analogamente, para Marques (2005) a segregação corta a sociabilidade do indivíduo 
periférico, sua rede de contatos, acesso a empregos, grupos sociais, espaços da metrópole, 
mobilidade social, reduz o sentimento de pertencimento, perpetuando sua vulnerabilidade, 
agravada quando negro por outras discriminações, geralmente definindo-o pelos bens que 
não possui e não pelo que tem. Suas causas podem ser descritas pelas dinâmicas econômica 
(trabalho, estrutura social), do mercado de terras (produtores do espaço urbano e de 
moradias), do Estado e suas políticas públicas, do ordenamento jurídico brasileiro e aplicação 
das leis, considerando o tradicionalismo, patrimonialismo, hierarquia social e preconceito. 

Negam-se as próprias origens territoriais da cidade. Nossas vias centrais derivam do Caminho 
de Peabiru, trilha pré-colombiana cruzando a América do Sul. A expansão urbana 
acompanhou o deslocamento das áreas de aquilombamento, desde casebres do Paissandu, 
aglutinações de ex-escravizados nos bairros Liberdade, Bela Vista, Barra Funda, Jabaquara e 
outros, conforme avançavam as ambições do mercado imobiliário. Restringiam-se os usos de 
equipamentos públicos pela negativa do ingresso ou por olhares censores constatados, por 
exemplo, na negativa a Luiz Gama de frequentar o curso de Direito no Largo São Francisco. 

Aos indígenas restaram ocupar áreas do Real Parque (pankararus da Bahia, anos 1950) e 
formar aldeias nos extremos norte (Terra Jaraguá) e sul (Terra Krukutu e outras). Nossa 
região teve inchaços populacionais sucessivos por tais presenças e pelos afluxos dos 
defenestrados de trechos como Pinheiros e Brooklin pelas Operações Urbanas Faria Lima e 
Água Espraiada. Mariana Fix, em ‘Parceiros da Exclusão’, narra o uso, na gestão Maluf, de 
financiamento público da Caixa Econômica atendendo capitalistas rentistas, enquanto 
famílias retiradas de imóveis desvalorizados ou informais recebiam apenas auxílio-aluguel, 
migrando aos bolsões do Ângela, Grajaú e Parelheiros, pressionando ambientalmente as 
represas Guarapiranga e Billings. 

 

Aquilombamentos e ocupação do currículo: a cidade que queremos  

Em 2018, o novo currículo é implementado em meio a retrocessos nacionais após o golpe de 
2016 que resultou no impeachment de Dilma, destacando-se: congelamento de recursos 
sociais por 20 anos; reforma trabalhista; terceirização irrestrita; escolas cívico-militares; 
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ameaça do ensino domiciliar; reforma do ensino médio, vouchers na educação infantil e, 
recentemente, “Charter School": escola pública, gestão particular. Somado a isso, a 
uberização da profissão professor, o patrulhamento do Escola Sem Partido e, na capital 
paulista, reforma previdenciária.    

O início de 2018 foi marcado pela greve massiva de servidores contra o SAMPAPREV, 
fortemente reprimida pelo Estado, e pelo bárbaro assassinato de Marielle Franco e seu 
motorista. O Currículo da Cidade é apresentado com cadernos de formação aludindo às 
apostilas da rede estadual. O receio disso ser anúncio do alinhamento político educacional 
entre Município e Estado, cujo projeto neoliberal nos últimos dez anos, conforme Girotto 
(2018), aprofundou as desigualdades educacionais, mobilizou oitocentos educadores para o 
Seminário na Paróquia Santos Mártires no Jardim Ângela (distrito mais preto da cidade que 
luta para sair do mapa da morte e exclusão social) para discutir criticamente a BNCC, o 
Currículo da Cidade e os Cadernos de Formação. 

O Coletivo Territorialidades origina-se desse evento, cujo espaço público dos CEUs foi negado 
a fim de inviabilizá-lo. Nasce da negativa do direito democrático ao debate e à cidade 
(LEFEBVRE, 2016), contrapondo-se ao currículo prescrito, padronizado; reivindicando o 
direito à identidade, autoria, autonomia pedagógica e ao aquilombamento das escolas 
democráticas, cuja liberdade de ensinar e aprender estão fortemente ameaçadas. Para tanto, 
elege o território como centralidade curricular e do Projeto Político-Pedagógico.  

De 2018 a 2020 juntou em rede cerca de trinta escolas (CEIs, EMEIs, CEMEIs, EMEFs e CIEJAs, 
realizando: três seminários (reuniões pedagógicas coletivas); reuniões de JEIFs (Jornada 
Especial de Formação) conjuntas com rodas de conversa, derivas, estudos do meio, oficinas; 
diálogos formativos com universidades, agentes de saberes nos territórios e unidades 
escolares de outras DREs. Propôs a retomada de diálogo sobre a descolonização do currículo, 
com a abertura escolar para outras epistemologias e práticas educativas além dos muros 
escolares; articulação com outros territórios na perspectiva da cidade educadora defendida 
por Paulo Freire.  

De 18 a 20/junho/2020, em plena pandemia, o Territorialidades e coletivos de diversos 
territórios ocuparam a cidade virtualmente, denunciando o isolamento político estabelecido 
pelo decreto emergencial e o ensino remoto. O Ocupa a Cidade ocorreu como grito de 
resistência dos territórios, apesar do vírus e das políticas de morte do passado e do presente. 

Estudos fomentados pelo coletivo têm indicado que o novo currículo possui uma embalagem 
"moderna", mas operação centralizada e controladora pautada em conteúdos, avaliações 
externas e resultados, atendendo demandas de organismos internacionais, institutos e 
fundações, promotores de uma recolonização da escola pública. Dessa perspectiva, 
pressupõe-se que a cidade nele aludida não é para todas/os/es e se distancia politicamente 
do ideário freireano. Currículo de fato cidadão/integrador deve colocar no centro do debate 
e do orçamento da cidade mais rica do país a histórica segregação urbana e racial e sua 
superação mediante combate efetivo às desigualdades de classe, raça e gênero, com gestão 
democrática e participativa, protagonismo dos territórios na gestão e controle social de 
políticas públicas. 

 

Ocupar e descolonizar o currículo: experiências e insurgências  

O ano de 2018 inicia-se com o apagamento do grafite na fachada da DRE Campo Limpo, 
símbolo da articulação territorial da educação formal com a cultura periférica nas suas 
diversas linguagens, representando uma mudança importante de paradigma que propunha 
descolonizar o currículo e o olhar para a potência do território com suas lutas, culturas e 
memórias.  
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Esse gesto autoritário anunciava apagamento mais profundo, ainda em curso, sendo o 
Territorialidades uma das manifestações das escolas e educadoras/es em resistência.  

 

Decolonialidades na proposta de Educação Ambiental da EMEI Chácara Sonho Azul  

A EMEI Chácara Sonho Azul localiza-se no “Fundão” do Jardim Ângela, zona lindeira à represa 
Guarapiranga que sofre ocupações irregulares, desmatamentos e especulação imobiliária 
devido ao déficit de moradias para baixa renda na cidade. Há 30 anos, oriundos de Heliópolis 
constituíram o bairro do Bombeiro e há 20, o bairro Bananal, ambos apresentando ruelas 
estreitas, íngremes, casas sem loteamento prévio e calçamento, ou de baixa qualidade, sem 
captação organizada de esgotos, tendo rejeitos acumulados em caçambas nas imediações 
ou jogados nos córregos oriundos dos vários olhos d'água da região, área de mananciais 
metropolitana, que afluem ao rio Bombeiro, paralelo à estrada M'Boi Mirim.  

A equipe atua desde 2000 pela integração da escola ao bairro. Com o trabalho de 
alimentação, envolvendo cozinheiras e demais funcionários num projeto de refeitório 
promotor do autosserviço pelas crianças nas mesas sem filas e idas à feira do bairro para que 
as crianças e professoras pensassem sobre o caminho do alimento, a rota produção-feira-
mesa. O projeto de horta teve várias configurações ao longo dos anos: horta suspensa em 
garrafas PET, caixas de plantio, canteiros de alvenaria e finalmente plantio em terreno. Todos 
os anos, as formações em JEIF envolviam uma caminhada guiada pelo bairro com professores 
e funcionários para que o projeto político-pedagógico da escola pudesse ser lido como 
resposta às várias demandas no território: destinar resíduos, cuidar da natureza e do próprio 
corpo, espaços para brincar e desenvolver-se, respeito e escuta das ancestralidades, além do 
direito à cidade.  

Essa preocupação com as demandas do bairro, frente inclusive ao Plano Diretor, fizeram com 
que a gestão, já engajada em fóruns de defesa de direitos, liderasse em 2016 a criação do 
Fórum do Fundão das Águas, que promoveu três seminários juntando ambientalistas e 
estudiosos do tema, integrantes dos movimentos de bairros, das UBSs, Secretaria do Verde 
e do Meio Ambiente e parlamentares atuantes na área ambiental na Zona Sul. Tais eventos 
de formação das professoras e funcionários resultaram numa agenda mensal de encontros 
com pesquisadores, educadores, gestores públicos e lideranças dos bairros, existente até os 
dias de hoje. 

Em fins de 2017, a escola consegue, após muitos anos e conflitos, reincorporar um terreno 
adjacente que foi depósito de entulho, cercando-o em 2018 e incluindo-o numa formação de 
horta agroflorestal. Em 2019, a experiência da EMEI Chácara Sonho Azul entra no calendário 
de formação do Coletivo Territorialidades como vivência de currículo integrado.  

Dando continuidade aos estudos de deriva como estratégia pedagógica de re-conhecimento 
territorial, no dia 10 de agosto, o Territorialidades participa do mutirão de educação 
ambiental na EMEI Chácara Sonho Azul, envolvendo rede Permaperifa, Escola Feminista Abya 
Yala, PAVs (Programa Ambientes Verdes e Saudáveis) da CEJAM (gestora das UBSs locais) e 
a empresa de bioconstrução Megê. A programação do mutirão tinha por objetivo promover 
a formação de educadores, reformar o espaço de horta, construir um galpão com tecnologias 
sustentáveis abrigando educação ambiental, integração das crianças e da comunidade à 
horta. Constituiu-se de uma recepção e de atividades sincronizadas: a deriva dos convidados, 
guiada pelo Diretor Norberto; a deriva das crianças e familiares, inspirada no livro “O menino 
que rio” (Gustavo Prudente), engajando-as a descobrirem o rio correndo por baixo das casas; 
o mutirão de horta, animado pela rede Permaperifa, de permacultores das periferias da 
Grande São Paulo, e por fim, a Assembleia da Rede.  
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Na deriva, alguns moradores puderam falar da história do bairro; a comunidade, vendo as 
crianças pintando de azul o traçado do rio no chão das vielas, abriu as portas das casas para 
que as crianças pudessem conhecer nascentes e olhos d’água escondidos, encantando a nós 
e a elas com a descoberta de água limpa tão perto do córrego. Os parceiros da rede 
Permaperifa, junto à equipe da escola e famílias, refizeram os canteiros da horta, 
promoveram uma oficina de produção de tinta de terra para pintura dos muros da horta, bem 
como a decoração de floreiras e grades. O almoço coletivo foi um momento de convívio. A 
Assembleia juntou ao final educadores e permacultores, avaliando o movimento e engajando 
integrantes da escola na Rede. 

A EMEI Chácara Sonho Azul, assim, pretendeu realizar a significação do espaço de horta 
agroflorestal (bem como de outras práticas de sustentabilidade na escola), considerando o 
direito de a população do Bombeiro e Bananal viverem uma vida digna e integrada à 
natureza, resgatando tecnologias ancestrais (construção com barro, tintas com pigmentos 
naturais e cultivo de ervas e hortaliças) e os saberes das gerações anteriores de moradores, 
de raízes negras e indígenas, oriundas da zona rural e tão desprezadas e segregadas no 
contexto urbano. Trabalhando a partir da produção da abundância, com trabalho 
comunitário, procurou reverter, assim, o estigma do “Fundão” como lugar da carência e 
violência, enfatizando práticas de cuidado coletivo da natureza, das pessoas e do bairro. 

 

Considerações Finais 

O processo de aquilombamento das escolas públicas democráticas para resistir, de um lado 
às investidas privatizantes da educação básica pelos ultraliberais, e por outro, às investidas 
ultraconservadoras pelos adeptos do Escola Sem Partido, tem se constituído como uma 
importante estratégia de resistência e enfrentamento ao momento político atualmente 
vivido.  

O Coletivo Territorialidades desafia as educadoras/es a ocuparem o currículo escolar, 
colocando o território como uma centralidade política tensionadora e mobilizadora, fonte de 
estudo, pesquisa e intervenção social, a fim de pautar as desigualdades socioespaciais na 
garantia efetiva do direito à educação, bem como reconhecer a diversidade cultural como 
potencialidade pedagógica na superação do fracasso escolar e na construção de uma 
educação emancipadora e libertária. Ao mesmo tempo, devolve ao Estado a sua 
responsabilidade em garantir a todas/os/es educação integral com qualidade social e 
georreferenciada, antirracista, anti-machista, não lgbtfóbica, não xenofóbica e 
anticapacitista.  
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Resumo 

Uma série de estudos que relacionam as universidades aos processos de “desenvolvimento” 
(econômico, regional e urbano) foi motivada pela expansão das universidades federais 
ocorrida entre 2003 e 2014, que avaliam se e como os campi de Universidades Federais 
parrticipam do processo de desenvolvimento. Em geral, essas pesquisas partem de uma 
noção de “desenvolvimento” sem questioná-la, aliadas a teorias e discursos que atribuem 
automaticamente juízo de valor positivo e naturalizam o processo de desenvolvimento 
(capitalista) como se fosse um processo único. Ao contrário, neste artigo temos por objetivo 
destacar a importância de olhar para o tema do desenvolvimento e da relação deste com as 
universidades federais a partir de uma perspectiva crítica inserindo a questão: “afinal de que 
desenvolvimento tratam as teorias?”. 

 

Palavras-chave: Universidade; Desenvolvimento; Desenvolvimento regional; 
Desenvolvimento urbano; Expansão universitária. 

 

Introdução 

A relação entre universidades e desenvolvimento (econômico, regional e urbano) tem sido 
amplamente explorada no Brasil nos últimos 15 anos. Os estudos nacionais se tornaram 
bastante difundidos em grande parte graças ao interesse pela expansão das Instituições de 
Ensino Superior – IFEs – que contemplam universidades e institutos federais. Entre 2003 e 
2014, um conjunto de políticas públicas fomentou não apenas a ampliação da quantidade de 
IFEs mas a predileção pela instalação no interior do país e fora dos grandes centros urbanos, 
sobretudo das metrópoles. Em conjunto com diversas políticas afirmativas permitiram, 
inclusive, uma alteração no perfil dos estudantes com acesso ao ensino superior público e, 
também, privado. 

Assim, foram resgatadas teorias que veem grande importância da participação das 
universidades em processos de “desenvolvimento”, que, por usa vez, têm origem nas teorias 
e discursos sobre desenvolvimento (econômico) e subdesenvolvimento. Parte delas, que se 
tornaram a ideias dominantes, preocupava-se não em explicar o subdesenvolvimento, mas 
em apontar os caminhos pelos quais os países ditos subdesenvolvidos teriam que atravessar 
se quisessem “melhorar” a condição de vida de seus cidadãos. Desse “como desenvolver?” 
derivaram estudos que apontam como uma das condicionantes a existência de 
universidades, devido à atração de estudantes, professores e técnicos, à produção de 
conhecimento e capacitação da mão de obra, à possível articulação de agentes, entre outros 
motivos. 

Ao olhar para o caso brasileiro, as pesquisas recentes (do ano 2000 em diante) se 
fundamentaram sob dois vieses principais: parte delas se permite o benefício da dúvida e 
questionam se por aqui as universidades também teriam papel no desenvolvimento; outras 
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partem desse pressuposto e buscam demonstrar como as universidades participam de 
processos desenvolvimento. Os resultados, entretanto, são praticamente unânimes: as 
universidades participariam, sim, de processos de desenvolvimento, mesmo quando alguns 
resultados das pesquisas apontam indícios de que a resposta pode ser diferente e até questionar 
as teorias que as fundamentam. 

Neste rol está, também, a pesquisa que desenvolvemos para o caso de Diadema (SARTORI, 
2019), município da metrópole de São Paulo, que recebeu um campus de expansão da 
Universidade Federal de São Paulo – Unifesp. O ponto de partida foi o mesmo de todos os 
estudos similares que foram localizados; restou, assim, demostrar quais eram as ações 
universitárias que poderiam ter alguma contribuição com o processo de desenvolvimento. 
Ao observar a relação com o entorno, com mudanças regionais e urbanas, com empresas 
locais, e o conjunto das pesquisas e programas de extensão, argumentamos que teria faltado 
articulação entre políticas de expansão universitárias com aquelas de desenvolvimento 
regional a nível federal para que a influência da universidade fosse maior. Entendeu-se, 
também, que a fragmentação e a falta de correlação entre as políticas federais, estaduais e 
municipais dificultariam o aproveitamento das universidades para a promoção do 
desenvolvimento. Não que isso não seja verdadeiro, mas hoje entende-se que essa visão está 
apoiada sobre uma determinada noção de “desenvolvimento” implícita e que revela-la pode 
apontar os resultados da pesquisa para outros sentidos. 

No início da pesquisa uma dúvida se impunha: afinal, o que é “desenvolvimento”? Uma leitura 
superficial de Celso Furtado (1980) foi considerada, naquele momento, como suficiente para 
a continuidade do estudo, uma vez que aquela questão não era central nos diversos 
trabalhos a respeito da relação entre universidades e o processo de desenvolvimento porque 
têm foco na questão motora do desenvolvimento, em “como desenvolver”. Os resultados 
que obtivemos com a pesquisa (SARTORI, 2019) e uma revisão do tema trouxeram à tona a 
dúvida sobre qual desenvolvimento as teorias tratam, sem, entretanto, ter havido 
possibilidade de explorá-la até então. 

Essa dúvida básica evidenciou uma série de questões, que agora se pretende destacar. Não 
com objetivo de resolvê-las, mas de suscitar um questionamento dentro desse rol de 
pesquisas que até o momento não foi encontrado. Assim, se pretende desfazer uma 
associação valorativa positiva sobre envolvimento das universidades nos processos de 
desenvolvimento, revelando o que está oculto nas teorias e procurando apreender 
participação efetiva das universidades no movimento geral da sociedade. 

 

Desenvolvimento e desenvolvimento capitalista 

Ao explorar a questão do desenvolvimento (econômico), Celso Furtado (1980) conclui que 
os discursos e as teorias (cujas ideias se tornaram dominantes) têm caráter ideológico por 
realizarem um julgamento de valor positivo sobre o processo, por omitir a que se prestam e 
por colocarem o desenvolvimento como um processo único, uma linha a ser percorrida, com 
início meio e fim. A explicação de “desenvolvimento” encontrada em Furtado é de que esse 
processo se confunde com a própria existência de qualquer e toda sociedade; o 
desenvolvimento seria, então, as próprias transformações que as sociedades atravessam 
continuamente, sem sentidos subjetivos de “melhoria”, “avanço”, “progresso”, 
“crescimento”, enfim, sem valorizá-las.  

Logo nas primeiras páginas do livro “Pequena introdução ao desenvolvimento”, Furtado 
(1980) expõe sua posição crítica sobre as teorias dominantes: 

No presente livro tenta-se superar essa visão do desenvolvimento a fim de 
ampliar seu quadro de estudo. (...) intenta-se apreender o desenvolvimento 
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como um processo global: transformação da sociedade ao nível dos meios, 
mas também dos fins; processo de acumulação e de ampliação da capacidade 
produtiva, mas também de apropriação do produto social e de configuração 
desse produto; divisão social do trabalho e cooperação, mas também 
estratificação social e dominação; introdução de novos produtos e 
diversificação do consumo, mas também destruição de valores e supressão 
de capacidade criadora. (p. X) 

Resta claro que a concepção de Furtado sobre o desenvolvimento é diversa daquelas 
recorrentes nos estudos sobre a relação entre universidades e desenvolvimento. O autor 
reconhece que “desenvolvimento” se trata de um processo pelo qual passa a humanidade 
na transformação de suas capacidades, logo, extrapola o capitalismo ou qualquer outro 
arranjo social e, assim, desnaturaliza as acepções hegemônicas. As suas conclusões são de 
que as teorias sobre o desenvolvimento (capitalista) são mitos que nos encaminham rumo 
ao esgotamento dos recursos naturais. 

Mais recente, uma visão crítica às teorias sobre desenvolvimento (capitalista) pode ser 
encontrada nos estudos de Prado (2020) e Bonente (2011). Para Prado, a falta das questões 
“em nome de quem?”, “para quem?” e “para quê?” dá cunho ideológico às teorias, omite as 
contradições que esse processo tem dentro de uma sociedade capitalista e sustenta uma 
determinada relação de poderes. Segundo o autor, a “ideologia do desenvolvimento” funda-
se na articulação de valores socialmente compartilhados e na promessa de construção de 
uma sociedade “melhor”, baseada nos modelos dos países centrais do capitalismo, tais como 
Estados Unidos, Europa ocidental e o Japão. Para ele, o termo “desenvolvimento”, tomado 
sem qualitativo, é especificamente o de tipo capitalista que é, assim, é naturalizado e 
colocado como único processo possível; faz-se de um modelo particular um modelo 
totalizante; torna-se uma forma ideal singular em ideal universal, portanto, se dispensa a 
necessidade de questionamento do modelo. Por essa razão, optamos por especificar entre 
parêntesis “capitalista” quando o termo “desenvolvimento” se refere a essa forma 
específica de desenvolvimento e sem o qualitativo quando estamos falando de um processo 
social mais amplo que não se encerra sob o capitalismo. 

Nas palavras de Prado, “engendra-se uma estratégia ideológica que cumpre um papel 
eminentemente desistoricizante, pois esvazia os elementos particulares dos processos 
históricos” (2020, p. 60, itálico do original), e prossegue: “o pensamento que não traz a crítica 
no sentido antes mencionado normalmente toma o próprio horizonte do desenvolvimento 
[capitalista] como um dado naturalizado e tende a se pautar pela questão motora de “como 
se desenvolver”, entabulando o cerne da disputa política nas distintas respostas a essa 
questão motora.” (2020, p.71). É precisamente neste sentido que se entende o conjunto das 
teorias sobre a relação entre universidades e desenvolvimento. 

Já Bonente (2011) sintetiza as acepções correntes de desenvolvimento (capitalista) no 
sentido de que haveria um percurso a ser percorrido pelos países que outrora foram 
considerados subdesenvolvidos e hoje são tratados pela expressão “em desenvolvimento”; 
um conjunto de ideias que articula valores e apresenta o processo como sempre positivo e 
desejável e que poderia ser mensurado através de dados socioeconômicos. Dada a precisão 
de suas palavras, nos permitimos a longa citação: 

o desenvolvimento é tratado, em geral, como a passagem de um estágio de 
privação material para um estado de pletora material, qualquer que seja o 
critério para avaliar essa transição (pelo produto per capita, expectativa de 
vida, nível de escolaridade etc.). Além disso, a formação social capitalista é 
tomada como um pressuposto tanto na definição dos fins (objetivos 
primordiais do desenvolvimento), quanto na definição dos meios (i.e., das 
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estratégias e requisitos necessários a essa passagem). Trata-se, portanto, 
como dito, de encarar o desenvolvimento como o eterno desdobrar do 
presente e, simultaneamente, de ajuizar esse processo, explícita ou 
implicitamente, como positivo. (...) A análise do “desenvolvimento” envolve, 
recorrentemente, a eleição de determinados critérios e parâmetros 
(“empiricamente observáveis”) que permitam quantificar a condição de 
países ou regiões em momentos diversos de sua história (...) Por fim, o 
conceito de “desenvolvimento” é tratado, via de regra, como um juízo de 
valor subjetivo: ou seja, o “desenvolvimento” é visto como algo bom, viável 
e desejável (e que, portanto, deve ser promovido) e sua ausência como algo 
ruim (BONENTE, 2011, p. 5 e 132) 

Como alternativa a essa visão e alinhada às acepções Marxistas, com as quais temos 
concordância, Bonente nos apresenta uma outra definição de “desenvolvimento” que 
entendemos cientificamente mais precisa porque não envolve juízos de valores e procura 
revelar os processos sociais envolvidos em lugar de ocultá-los. Para a autora, o estudo 
marxista do desenvolvimento (capitalista) é observar o movimento real do objeto, procurar 
compreendê-lo em vez de justifica-lo e revelar suas contradições inerentes. Nas palavras da 
autora “estudar o desenvolvimento capitalista, desde uma perspectiva marxista, significa (i) 
ter consciência da processualidade que caracteriza esse sistema, (ii) apreender as leis gerais 
de movimento da sociedade e (iii) conhecer as condições concretas de manifestação de tais 
leis.” (BONENTE, 2011., p. 39 e 61) 

A partir da controvérsia apresentada acima, pretende-se evidenciar a questão “qual 
desenvolvimento?” no âmbito dos estudos sobre a relação entre a expansão das 
universidades federais pós 2003 e os processos de desenvolvimento, cujo conjunto de 
estudos assenta-se sobre a visão positiva do desenvolvimento (capitalista). As teorias não 
são submetidas ao teste e são reproduzidas mesmo quando há indícios de que pode haver 
falhas, como se verá adiante. Trazer essa questão ao debate é de suma importância para a 
compreensão dos processos sociais e da participação das universidades (especialmente as 
federais nesse caso), além trazer uma postura crítica para esse campo de estudo a fim revelar 
a problemática envolvida e evitar consensos que têm se formado. Como coloca Prado (2020), 
isso passa pela “negação da identificação automática entre desenvolvimento das forças produtivas e 

desenvolvimento do modo de produção capitalista” (p.236, itálico do original), “pela negação de 

adotar uma postura valorativa positiva sobre processos históricos particulares de desenvolvimento 
capitalista como se fossem universalizáveis” (p. 236, itálico do original), “pela negação e superação de 
contraposições e dicotomias equivocadas” (p.239, itálico do original). 

 

Crítica aos estudos sobre a relação entre universidade e desenvolvimento 

(capitalista) 

Os estudos que relacionam desenvolvimento e expansão das universidades federais partem 
de um conjunto de teses, raramente com intenção de testá-las. Caso exemplar e explícito é 
o estudo de Brüne (2015) que chega afirmar que “Considerando a literatura analisada, é 
inequívoco que a existência de uma IES [Instituição de Ensino Superior] pública age em prol 
do desenvolvimento” (P. 28, itálico nosso). É seguro afirmar que a mesma postura foi 
adotada pelo conjunto dos estudos similares. Restaria, então, apenas demonstrar como as 
universidades atuam em favor do desenvolvimento (capitalista), cujo resumo pode ser 
encontrado em Brüne: 

i)formação de pessoal qualificado, acúmulo de capital humano e difusão de 
cultura; ii) geração de ambiente de produção, disseminação e captação de 
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conhecimentos e inovações, fator indispensável ao desenvolvimento 
tecnológico; iii) com suas pesquisa e projetos de extensão, as ações de uma 
universidade vão de encontro as demandas da sociedade e da economia, ao 
oferecer novos métodos e técnicas para o setor produtivo e assistência a 
comunidade local; iv) garantia de empregos diretos e indiretos (novas 
oportunidades de negócios) e atração de discentes, docentes, demais 
servidores e investidores; v) pilar para o desenvolvimento endógeno, através 
do ensino, pesquisa e extensão; vi) dinamiza toda a economia, em especial os 
setores de alimentação, imobiliário, lazer, transporte e material didático. 
(2015, p. 28). 

É improvável que se conclua que as universidades não participem do desenvolvimento 
(capitalista) ou de qualquer processo de desenvolvimento em outros períodos históricos 
determinados porque estão inseridas na sociedade e são um dos agentes da reprodução 
social. Saber se elas contribuem isoladamente para a alteração de índices socioeconômicos 
é tarefa que não se pode provar haja visto que tais variações são produto de um complexo 
processo social. Posto isso, sequer caberia procurar saber se as universidades federais 
participam do processo de desenvolvimento capitalista ou que impactos geram, isso é 
evidente que sim, de diversas formas, em variadas medidas e escalas. Por outro lado, a 
questão “qual desenvolvimento?” permite revelar que o desenvolvimento de que tratam as 
teorias não é um abstrato, absoluto, único e positivo, como sugerem; pelo contrário, é um 
tipo específico de desenvolvimento, em seu período histórico determinado e com suas 
contradições inerentes. 

Ainda que exista uma ampla gama de aproximações ao tema, cujo foco varia entre as diversas 
ciências sociais, da economia ao urbanismo, é possível notar características comuns que nos 
permitem agrupá-las pela forma de abordagem e pelo prisma pelo qual observaram os 
objetos de pesquisa. É possível reconhecer similaridades nesse conjunto que vão de falhas 
metodológicas a leituras imprecisas dos resultados obtidos. Assim, se revelam aspectos 
ocultos das teorias que relacionam universidade/desenvolvimento. 

Um primeiro grupo de trabalhos seria, então, aqueles de cunho econômico, que pretendem 
observar oscilações nos níveis de produção e dos índices sociais dada a instalação e um 
campus de uma universidade federal. Podemos citar como exemplos os trabalhos de Niquito 
et al (2018), Santos (2020) e Casqueiro et al (2020), que se valem de cálculos que combinam 
indicadores socioeconômicos e produzem índices para comparar municípios que receberam 
uma nova universidade federal, ou ao menos um novo campus, entre 2002 e 2010, com 
aqueles que não têm universidades federais. Essa metodologia, entretanto, possui algumas 
limitações que não permitem inferir, de fato, quais e qual a proporção da alteração dos 
índices foram produzidos exclusivamente pelas universidades (federais). 

A começar pelo fato de que a variação dos indicadores socioeconômicos é resultado da 
combinação de fatores e não há como isolar, como pretendido, a variável “presença de 
universidade federal”, assim como também não é possível imaginar que o único fator que 
variou no período analisado foi a instalação de novos campi. Ainda que os cálculos sejam 
complexos, os indicadores socioeconômicos entram como variáveis e a existência de 
universidades federais nos municípios é considerada como critério de distinção entre um 
grupo de controle (aqueles municípios sem universidades federais pós 2003) e um grupo de 
tratamento (aqueles com universidades federais novas entre 2003 e 2010). Ademais, entre os 
municípios que não receberam novos campi no período analisado estão alguns que já 
sediavam universidades estaduais ou municipais. 

Uma outra limitação diz respeito aos próprios dados utilizados, agregados por municípios, 
unidade demasiado fragmentada para permitir a análise que se propõem. O universo de 
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municípios sem universidades federais novas no período analisado é praticamente a 
totalidade – foram contemplados com novos campi universitários entre 81 e 121 municípios, 
número que varia de acordo com os critérios elegidos por cada estudo, o que corresponde 
de 1,5% a 2,1% do universo de 5.570 municípios brasileiros. Fora isso, a condição social, 
territorial e econômica dos municípios é variada e desigual a ponto de, ao menos, dificultar a 
comparação: há aqueles com menos de mil habitantes até o de São Paulo com mais de 11 
milhões; há uma grande concentração de população nas 27 capitais (23,86%), e a organização 
da produção no território nacional ainda se concentra na faixa litorânea mesmo que esteja 
se interiorizado nas últimas décadas. Também precisamos considerar que há espaços 
urbanos que estão completamente inscritos em um município e outros em que espalham-se 
por dois ou mais municípios, de tal forma que a universidade pode estar em um município, 
mas produzir impactos sobre outros, como verificamos (SARTORI, 2019) para o caso de 
técnicos administrativos e docentes do campus Diadema da Unifesp, que residem no 
município de São Paulo, majoritariamente. A análise dos dados por municípios ignora as 
desigualdades entre eles, as preexistências, a organização do espaço urbano e regional e da 
produção. 

É importante destacar que a instalação dos campi não foi feita de forma aleatória. Na 
bibliografia estão apontados motivos políticos, participação de movimentos sociais e do 
setor privado, preexistência de grandes empresas e de capitais, entre outros. No estudo de 
Nascimento e Helal (2015) estão destacadas as disputas políticas entre os municípios de Rio 
Tinto e Mamanguape envolvidas na criação de um novo campus da Universidade Federal da 
Paraíba e apontados alguns dos agentes que puderam identificar no processo, desde 
vereadores, prefeitos até parlamentares e ministros. Algo semelhante apontamos (SARTORI, 
2019) sobre o caso de Diadema, em que a participação da prefeitura, o alinhamento político-
partidário com o governo federal e a atuação dos vereadores foi fundamental para a criação 
de um campus naquele município. Todavia, mais importante é que as preexistências são fator 
condicionante para a seleção dos municípios abrangidos pela política de expansão 
universitária. Casqueiro et al (2020) faz esse apontamento com base nos resultados que 
obtiveram, mas não como ponto de partida: 

pode-se dizer que municípios que possuem campus universitário particular, 
população superior a 50 mil habitantes e com maior relevância econômica 
(importância do PIB) na sua microrregião são fatores (ou características) que 
influenciaram na escolha dos municípios contemplados com um campus de 
Universidade Federal por meio da política de expansão. (p. 174, itálico nosso.) 

Ora, se os campi foram instalados em municípios que já possuíam “maior relevância 
econômica”, como isolar a instalação de novos campi de universidades federais para avaliar 
a variação dos índices socioeconômicos? Como comparar os resultados entre municípios que 
receberam universidades federais após 2003 (com “maior relevância econômica”) com 
aqueles que já vinham de uma condição desfavorável, ou menos favorável? 

É de se imaginar que há municípios que teriam predileção para sediar um campus 
universitário, uma vez que o pleno funcionamento da universidade depende dos valores de 
uso das localizações onde está inserida, dentre os quais pode se destacar a posição no espaço 
regional, a rede de transportes e comunicações e a existência de empresas que possam suprir 
as necessidades da universidade. Além disso, Baumgartner (2015) destacou que a expansão 
das universidades federais e, em especial, a interiorização, aconteceu concomitantemente 
com a expansão da infraestrutura, com a construção de rodovias, aeroportos, redes de fibra-
ótica e lançamento de satélites, portanto da transformação dos valores de uso de diversas 
localizações de sua participação na organização do espaço nacional, logo na condição 
socioeconômica também. 
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Também inserimos nesse questionamento o fato de que, no período 2003-2010, houve um 
cenário econômico favorável - nos dizeres de Laura Carvalho (2018), um passo à frente na 
valsa da economia brasileira. Houve aumento do PIB, distribuição de renda, expansão do 
crédito e investimentos públicos, com destaque para a ampliação das universidades federais 
e da crescente oferta de recursos para a pesquisa. Como, então, isolar a presença de novas 
universidades federais como causa para avaliar a variação dos índices socioeconômicos dos 
municípios brasileiros? A diferença do desempenho socioeconômico se deve, em larga escala, 
à própria desigualdade que guardam uns municípios em relação aos outros.  

Nesse sentido, apontamos em nosso estudo (SARTORI, 2019) que a ausência de intervenção 
Estatal sobre a infraestrutura e a instalação de um campus em uma localização que não o 
contemple satisfatoriamente são entraves ao pleno funcionamento dos campi. No caso de 
Diadema, o campus foi primeiramente instalado no bairro do Eldorado (um dos social, 
ambiental e urbanisticamente mais frágeis do município), às margens da represa Billings, área 
de proteção de mananciais a 5km do centro de Diadema e a 20km do centro de São Paulo. 
Ao mesmo tempo, foi iniciado um projeto para a construção de um campus em outro terreno 
próximo, chamado Sítio Morungaba, também cedido pela prefeitura, que, entretanto, não 
foi construído por entraves com a legislação ambiental. As doações que a prefeitura fez iam 
no sentido de toda a teoria que relaciona as universidades ao processo de desenvolvimento 
(capitalista), portanto a expectativa era de que a simples existência do campus iria provocar 
uma transformação do bairro e isso não aconteceu. A própria decisão do campus foi pela 
compra de outro terreno em área com melhor infraestrutura instalada, no centro do 
município, onde irá concentrar suas atividades. 

Portanto, preexistências que condicionam a escolha da localização de novos campi é um 
fator importante que influencia os próprios impactos que os campi podem gerar. Santana e 
Marengo (2012) já haviam feito essa observação, ao destacar que a implantação de um 
campus da Universidade Federal do Recôncavo em Santo Antônio de Jesus, na Bahia, está 
relacionada à existência de um polo da Petrobras e de uma importante ferrovia, além da 
ampliação das rodovias desde a década de 1970, que os levam a apontar que “Não parece ser 
por acaso, portanto, a implantação de uma universidade no Recôncavo.” (p. 44) e que a 
inserção da universidade no Recôncavo liga-se à “presença de atividades econômicas 
motrizes”. Barbosa et al (2015) apontou, de forma similar, que “foram beneficiados com um 
campus aqueles municípios que já apresentavam, antes do início do programa, indicadores 
socioeconômicos superiores à média” (p. 10). 

Posto isso, a leitura dos resultados dos estudos de Niquito et al (2018), Santos (2020) e 
Casqueiro et al (2020) como impactos positivos ou negativos derivados exclusivamente da 
presença de novos campi de universidades federais não pode ser feita dessa forma. O que a 
metodologia eleita permite é apenas, e tão somente, comparar os índices de municípios onde 
há e onde não há universidades federais novas, o que não implica que as variações decorreram 
tão somente em função dessa variável. O que esses estudos observaram é que existe uma 
correlação entre a presença de universidades federais e índices socioeconômicos, mas não 
uma relação de causalidade. É essa correlação que é determinante para a instalação dos 
campi, não o oposto. 

Para além dos problemas metodológicos apontados, os estudos apresentam leituras frágeis 
dos resultados que obtiveram e insistem em ratificar as teorias mesmo com resultados que 
apontam falhas. Isso fica mais claro naquele de Niquito et al (2018) que chegou a verificar 
variações negativas sob a média de anos de estudo e positivas sobre a concentração de renda 
para os municípios que receberam um campus de uma universidade federal entre 2002 e 
2010. Sobre o resultado para a variação de anos de estudo, os autores levantam a seguinte 
hipótese, que aponta para o fato de que a alteração da oferta não está atrelada a uma 
variação da demanda de mão-de-obra qualificada: 
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é possível que parte significativa dessas regiões tenha aumentado a oferta de 
ensino sem a contrapartida em termos de atratividade de novos negócios. 
Assim, a mão de obra mais qualificada, após concluir sua formação, pode 
tender a deslocar-se para os grandes centros em busca de melhores 
empregos e melhor remuneração, diminuindo a média de anos de estudo dos 
adultos nas localidades contempladas pela política. (NIQUITO et al, 2018, p. 
384) 

Já com relação ao aumento da desigualdade, os autores consideram razoável o resultado, 
baseados em uma noção genérica de que o setor público pratica salários mais altos que os 
do setor privado – considerando a proporção de técnicos e docentes sobre a população dos 
municípios, seria preciso que os salários dos servidores fossem exageradamente muito 
superiores ao praticado pelos setores privados para que surtisse efeito sobre a concentração 
de renda. Também é preciso considerar que nos campi há diversos trabalhadores 
empregados com baixos salários em empresas terceirizadas prestando serviços de 
segurança, manutenções e limpeza, que são excluídos da maioria das análises. Ainda assim, 
os autores entendem que os resultados obtidos são indícios que “corroboram em parte a 
ideia central do programa de expansão do ensino superior público, que afirma que o 
processo de interiorização das universidades federais contribui positivamente para o 
desenvolvimento das regiões onde elas estão inseridas.” (NIQUITO et al, 2018, p. 389). Essa 
contradição é aparentemente desfeita pelo estudo, que considera as variações negativas 
como um efeito secundário do processo, não como uma evidência que questiona as teorias 
em que se baseou. 

Um segundo grupo é formado pelos estudos que procuram identificar de que forma os novos 
campi contribuíram para o desenvolvimento urbano e/ou regional. Entre esses estudos 
podemos citar os de Dantas (2014), Caldarelli (2015), Santana E Marengo (2012), Baumgartner 
(2015), Barbosa et al (2015) e Brüne (2015). Em comum, esses trabalhos destacam o 
incremento de uma população que estimula o comércio, os serviços e o mercado imobiliário 
nos arredores dos campi. Baumgartner (2015) e Brüne (2015) chegam a estimar o volume de 
recursos financeiros de que as comunidades acadêmicas dispõem como argumento sobre o 
estímulo do campus sobre a economia local (e também desconsideram realidade dos 
trabalhadores terceirizados). Entretanto, ambos destacam que isso não seria um produto 
específico da instalação de um campus universitário, mas que qualquer empresa de porte 
semelhante poderia provocar os mesmos resultados. Esses estudos reconhecem que há uma 
tendência de que os impactos dos novos campi sejam mais significativos quanto menores a 
população e o PIB dos municípios, o que também foi apontado por Niquito et al (2018) – 
resultado que se poderia esperar, uma vez que a comunidade acadêmica, em torno de 1000 
pessoas por campi, representa uma fração maior da população e do PIB quanto menores 
forem a população e o PIB dos municípios. 

Ainda assim, é raro que os estudos sobre a relação universidade/desenvolvimento 
questionem qual o sentido de desenvolvimento de que tratam e as suas referências 
bibliográficas. O processo de desenvolvimento (capitalista) e a relação com as universidades 
são simplesmente vistos como positivos de forma absoluta. Essa ausência expõe o caráter 
ideológico das teorias do desenvolvimento (capitalista), como apontado por Prado (2020) e 
Bonente (2011), porque omite que esse é um processo social complexo, contraditório e com 
condicionantes específicas. 

Para explicar o que se acabou de afirmar, Santana e Marengo (2012), assim como 
Baumgartner (2015), apontam que o incremento do mercado imobiliário resultou na criação 
de novos loteamentos fechados e na ocupação de vazios, o que expandiu a área urbanizada 
e a infraestrutura instalada, atendendo a interesses de proprietários de terras, e atribuindo 
ao Estado os ônus pela extensão da infraestrutura. Também está posto nos trabalhos que o 
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dinamismo do mercado imobiliário provocou gentrificação - ainda que não façam uso deste 
termo, mas está implícito em de menções ao aumento do valor dos alugueis, do preço da 
terra e ao deslocamento de população de menor renda. Ou seja, as transformações associadas 
à instalação dos campi aconteceram de forma excludente.  

Restaria ainda alguns apontamentos relativos a outras expectativas sobre promoção do 
desenvolvimento através da atuação das universidades federais que são de ordem teórica. 
Brüne (2015) destaca que o papel das universidades seria de produzir o acúmulo de “capital 
humano”, “captação de conhecimentos e inovações” e oferta de “novos métodos e técnicas 
para o setor produtivo”. Haddad (2009) destaca que esses fatores não seriam suficientes 
sem articulação e sem disponibilidade de outros fatores, a que ele se refere como “capitais 
intangíveis”: a) capital institucional (instituições e organizações públicas e privadas); b) 
capital humano: estoque de conhecimentos e habilidades que possuem os indivíduos; c) 
capital cívico (práticas democráticas, confiança nas instituições); d) capital social (aquilo que 
permite laços de confiança entre indivíduos); e) capital sinérgico (capacidade de articulação 
dos diversos atores). 

Um primeiro ponto a ser destacado é a forma como as teorias do desenvolvimento 
(capitalista) vulgarizam o uso do termo “capital”, retirando dele seu conteúdo semântico e 
desmanchando-o enquanto uma categoria de análise (BOWLES E GINTIS, 2014), que provém 
da economia política e de sua crítica. Particularmente, o conceito de “capital humano”, 
entendido como um estoque de conhecimentos de que os indivíduos dispõem (HADDAD, 
2009) tende a ocultar que a produção é um processo social, que envolve determinadas 
organização e relações sociais, que sob o capitalismo são desiguais (BOWLES E GINTIS, 2014).  

A teoria do “capital humano” tem duas faces: uma voltada para a capacitação do indivíduo e 
uma correlata expectativa do aumento do nível de renda e outra que supõe que a articulação 
de indivíduos capacitados possa interferir diretamente sobre a produção. Com relação à 
questão do nível de renda, é fato que as rendas mais elevadas não diretamente proporcionais 
a maiores graus de formação, assim como também nem todos os conhecimentos são 
remunerados equitativamente. Em verdade, destacam Bowles e Gintis (2014), há outros 
fatores que influenciam os níveis de renda e que, antes, justificam a organização da 
sociedade: gênero, raça, idade, origem étnica, etc. Para esses autores, referir-se ao 
conhecimento acumulado pelos trabalhadores como “capital” cumpre papel ideológico e faz 
desaparecer as inegáveis desigualdades de toda ordem que existem entre um trabalhador e 
um capitalista, portanto oculta-se a própria estrutura da sociedade.  

Bowles e Gintis (2014) pontuam, ainda, que a teoria do capital humano foca sobre a oferta de 
mão-de-obra, ignoram as condicionantes macroeconômicas, a estrutura do mercado, o 
dualismo econômico e outros problemas aos quais podemos acrescentar a própria 
organização da produção a níveis regional, nacional e mundial, e também a formação dos 
exércitos de reserva. Ao passo em que essa organização é considerada na análise, é possível 
apreender que a universalização do conhecimento pode não elevar o nível de renda mas 
alterar a forma e intensidade de exploração do trabalho tanto quanto desvalorizá-lo. 

De outra parte, também não se confirmam as expectativas de que a produção seria 
positivamente influenciada pelo nível de conhecimento dos indivíduos. Como já pontuado, a 
teoria do capital humano foca sobre a oferta de mão-de-obra qualificada, não sob a demanda. 
Alguns indícios disso foram apontados por Niquito et al (2018), ao levantar a hipótese de que 
a oferta de mão-de-obra pode não ter sido acompanhada pela demanda, o que identificamos 
em nosso estudo (SARTORI, 2019) como uma relação frágil entre universidade e indústrias 
locais, resultado que está alinhado ao fato de que historicamente a indústria nacional tem 
pouca intimidade com o uso intensivo de conhecimento, como expõem Aurea e Galvão: “As 
empresas pouco se dedicaram no país a esforços mais consistentes de capacitação 
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tecnológica, utilizando em larga medida, o recurso às importações de tecnologia” (1998, p. 
21).  

 

Considerações finais 

Longe da intenção de esgotar o assunto, procuramos lançar um questionamento pouco 
comum aos estudos que relacionam as universidades (e em especial as federais do programa 
de expansão, pós 2003) com o processo de desenvolvimento (capitalista), que possa 
contrapor ideias dominantes que ocultam as condicionantes econômicas, sociais e espaciais. 
Dessa forma, procuramos desfazer a identificação automática relação 
universidade/desenvolvimento com valores socialmente positivos e como único processo 
possível. Não se trata aqui de não reconhecer importância social às universidades, mas de 
depreender qual é essa importância dentro de um arranjo social específico – capitalismo - e 
que seu papel está ligado à reprodução social e sujeito a contradições. 
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Resumo 

Este trabalho propõe-se à análise de como os movimentos de câmera e a montagem 
cinematográfica constroem o espaço no filme E Buda desabou de vergonha (2007), direção de 
Hana Makhmalbaf. Esse filme apresenta o cenário de destruição provocado pelo exército 
talibã na cidade histórica de Bamian, região central do Afeganistão. O enredo fílmico 
apresenta a história de Bakhtai, uma garota de aproximadamente seis anos de idade. Um dia, 
Bakhtai ouve o vizinho lendo sua apostila em voz alta enquanto faz a lição de casa. A garota 
fica extremamente admirada com o texto lido por ele, aproxima-se, conversa com o menino, 
e decide começar a estudar para “aprender a ler lindas histórias”. A partir dessa decisão da 
protagonista, o longa-metragem centra-se no deslocamento de Bakhtai para chegar à escola 
e o público, por sua vez, acompanha a garota pelas ruínas da cidade de Bamian. O mercado 
com esgoto a céu aberto, a padaria com fornos subterrâneos, as escolas masculinas ao ar 
livre e as estradas permeadas por minas terrestres são cenários estarrecedores pelos quais a 
protagonista trafega, além das sequências impactantes em que meninos aprisionam Bakhtai 
e, em meio às ruínas da cidade, divertem-se simulando apedrejá-la. Percebe-se no decorrer 
do filme que os movimentos de câmera e a montagem cinematográfica evidenciam a miséria 
e a destruição deixadas pelo Talibã nessa cidade histórica que compôs na Antiguidade a rota 
da seda e, até o início do século XXI, era reconhecida internacionalmente por possuir as mais 
altas estátuas de Buda do mundo. São considerados nesse trabalho as contribuições teóricas 
de Mohsen Makhmalbaf (2001), Alessandra Meleiro (2006), Harriet Logan (2006) e Marcel 
Hassin (2007).  

 

Palavras-chave: Cinema; Afeganistão; Rota da seda; Talibã; Criança; Escola.  

 

Introdução 

Este trabalho propõe-se à análise de como os movimentos de câmera e a montagem 
cinematográfica constroem o espaço no filme E Buda desabou de vergonha (2007), direção de 
Hana Makhmalbaf.  

O filme E Buda desabou de vergonha apresenta o cenário de destruição provocado pelo 
exército talibã na cidade histórica de Bamian, região central do Afeganistão.  

O filme conta a história de Bakhtai, uma garota de aproximadamente seis anos de idade, que 
vive em uma caverna com a mãe e uma irmã, que ainda é bebê.  

Um dia, Bakhtai ouve o vizinho, Abbas (da mesma faixa etária dela), lendo sua apostila em 
voz alta enquanto faz a lição de casa. A garota fica extremamente admirada com o texto lido 
por Abbas, aproxima-se, conversa com o menino, e decide começar a estudar para “aprender 
a ler lindas histórias”.  

mailto:oliveirab2010@gmail.com
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A partir dessa decisão de Bakhtai, nos minutos iniciais do filme, o espectador transforma-se, 
conforme a denominação de Giuliana Bruno, de voyer (o que vê) em voyageur (o que viaja), 
uma vez que o filme centra-se no deslocamento de Bakhtai para chegar à escola e o público, 
por sua vez, acompanha a garota pelas ruínas da cidade de Bamian.  

No desenvolvimento do filme, o espectador viaja a pé, sob um sol escaldante, junto com a 
pequena Bakhtai por diferentes pontos da cidade de Bamian. São marcantes as cenas de 
miséria e destruição deixadas pelo Talibã nessa cidade histórica que compôs na Antiguidade 
a rota da seda e, até o início do século XXI, era reconhecida internacionalmente por possuir 
as mais altas estátuas de Buda do mundo.  

O mercado com esgoto a céu aberto, a padaria com fornos subterrâneos, as escolas 
masculinas ao ar livre e as estradas permeadas por minas terrestres são cenários 
estarrecedores pelos quais a protagonista trafega. O mais impactante são as cenas em que o 
público voyageur depara-se com garotos de aproximadamente dez anos de idade que 
aprisionam Bakhtai no caminho para a escola e, em meio às ruínas da cidade, divertem-se 
simulando apedrejá-la.  

Bakhtai consegue escapar dos meninos e chegar à escola, mas não aprende lindas historias 
porque não estava matriculada. No retorno para casa, ela é pega pelo mesmo grupo de 
meninos. Bakhtai é obrigada a simular a própria morte. 

A seguir será feita uma breve contextualização sobre a constituição do cinema iraniano 
ressaltando-se a importância da utilização da criança como metáfora nesse cinema.  

Posteriormente, serão analisados elementos essenciais que compõem o espaço em E Buda 
desabou de vergonha.  

 

Parte 1: O cinema iraniano e a metáfora da criança 

De acordo com Meleiro (2006), o Instituto para o Desenvolvimento Intelectual da Criança e 
do Adolescente (Kanun) foi a mola propulsora do cinema iraniano.  

O objetivo principal do Kanun era produzir filmes para crianças. Contudo, a maior parte dos 
filmes era feita por intelectuais e, gradativamente, os filmes deixaram de ser para crianças e 
passaram a ser sobre crianças, sendo que as crianças tornaram-se uma das principais 
metáforas do cinema iraniano.  

A metáfora das crianças é um artifício amplamente usado pelos cineastas do Irã para driblar 
a censura e, dessa forma, apresentar ao público internacional questões problemáticas da 
sociedade iraniana.  

Convém mencionar que o filme E Buda desabou de vergonha é representado, praticamente 
em sua integralidade, por crianças. Elas constituem uma metáfora essencial para expor a 
condição da mulher no Afeganistão e, sobretudo, a “herança” de destruição deixada pelo 
fundamentalismo islâmico talibã na sociedade afegã.  

 A respeito da censura no cinema iraniano, Martins esclarece (2014): 

As determinações referentes ao cinema e ao teatro não aparecem no texto 
constitucional, mas são julgadas, conforme o caso, em termos de respeito ao 
Islã, à Sharia, à ordem pública ou à imagem do Irã. Assim como em outros 
regimes totalitários, a censura encontra-se, em larga medida, “naturalizada” 
na sociedade iraniana. Ainda que esta seja denunciada, sobretudo por 
jornalistas e artistas exilados, a passagem pelos órgãos oficiais a fim de obter 
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liberação para um filme ou uma peça é vista como parte integrante do 
processo de produção.  
No caso do cinema, esse processo inclui duas fases distintas: a liberação para 
produzir o filme e a seguir para distribuí-lo. A autorização para fazer o filme 
começa com a entrega do roteiro ao Ministério da Cultura e Orientação 
Islâmica, que irá determinar se a proposta é ou não adequada. Nessa fase, 
também são avaliadas as competências do roteirista, do diretor, dos atores e 
de outros participantes, bem como a idoneidade da equipe em relação às 
manifestações político-religiosas no Irã. Essa fase pode durar até mais de um 
ano. (2014, p.220) 

No tocante à mulher, a questão da censura é ainda mais delicada. As mulheres não podem 
ser filmadas maquiadas, com roupas coloridas, não pode haver contato físico entre elas e os 
homens – e deve-se evitar os olhares, especialmente, os que incitem desejo sexual. Até a 
década de 1980, as mulheres apareciam apenas em posições estáticas ou sentadas, para 
impedir que o caminhar delas chamasse a atenção do público.  

Depois da montagem, o filme deve ser entregue ao Ministério da Cultura e Orientação 
Islâmica para os censores verificarem se as normas oficiais foram cumpridas. O filme pode 
ser proibido, liberado ou o cineasta receberá instruções para rever ou cortar cenas. Na 
sequência, as autoridades do Ministério determinam em quais cinemas pode ser exibido. 

Tamanho rigor evidencia o porquê de as crianças transformaram-se em uma das principais 
metáforas do cinema iraniano. Em E Buda desabou de vergonha é notável que a personagem 
Bakhtai constitui uma metáfora do tratamento imposto à mulher a partir do domínio do 
Talibã no governo do Afeganistão, tanto quanto os garotos que perseguem Bakhtai e a 
aprisionam é uma metáfora de como as ideias extremistas do Talibã são incutidas nos 
afegãos desde tenra idade, tornando a violência a única forma de vida.  

Sem a construção dessa metáfora seria inviável evidenciar o movimento espacial da 
personagem e as ruínas de Bamian, uma vez que há inúmeras restrições à filmagem de 
mulheres adultas no cinema iraniano. 

 

Parte 2: Das cavernas às escolas 

A cena inicial do filme é a explosão pelo exército Talibã da estátua de Buda, no início de 2001. 
Essa cena situa espacial e temporalmente o espectador, visto que esse acontecimento 
histórico ganhou visibilidade na mídia. Em seguida, são apresentadas panoramicamente as 
cavernas e, na sequência, a caverna em que Bakhtai reside com sua família.  

Figura1: Cena inicial de E Buda desabou de vergonha (2007) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 209 

A tomada do local evidencia a miséria daquela família. Não há divisórias formando cômodos 
no ambiente, a única porta e a janela são simplesmente buracos na rocha, praticamente, não 
há móveis. As pessoas sentam-se e dormem no chão, forrado por alguns panos.  

A historia inicia-se propriamente quando a mãe vai lavar roupa em um poço coletivo distante 
da caverna, incumbindo à Bakhtai, uma criança de aproximadamente seis anos, a tarefa de 
cuidar da irmã, um bebê que chora permanentemente.  

Quando a irmã acalma o choro, Bakhtai sai da caverna para pedir silêncio ao vizinho Abbas, 
um menino da mesma faixa etária de Bakhtai, que está lendo sua apostila em voz alta.  

Abbas lê a seguinte narrativa: Um homem descansava embaixo de uma árvore quando uma noz 
caiu em sua cabeça. O homem assustou-se e disse: Ainda bem, se fosse uma abóbora, eu teria 
morrido.  

Ao ouvir essa singela historia, é a primeira, e uma das poucas vezes, que a garota sorri. A 
expressão fisionômica de Bakhtai mostra o quão significativa foi aquela narrativa para a 
menina. Ela decide ir à escola para “aprender a ler lindas historias”.  

A pequena narrativa ouvida por Bakhtai não chega a ser cômica, apenas apresenta um 
personagem (um homem) que sabe lidar com situações inusitadas de maneira bem 
humorada, alguém que prioriza o repouso junto à natureza e não responde com violência 
quando algo o assusta.  

Figura 2: Sorriso de Bakhtai ao ouvir a narrativa do vizinho 

 

 

 

 

Conforme Machado (2015) aponta: 

A arte da palavra, oral e escrita, permite a transformação de um mundo de 
pensamentos, percepções, perguntas, intuições e afetos em comunicação. É 
manifestação expressiva que uma pessoa dirige a si mesma e ao outro, 
estabelecendo contatos. A arte da palavra requer o exercício da capacidade 
de transmutar imagens internas em configurações de linguagem ordenadas 
poeticamente. Tal ordenação é fruto de um longo processo de descoberta 
das palavras que podem ser encadeadas para fazer sentido, para conferir 
significação à experiência de vida de uma pessoa. (2015, p.16) 

Pensando-se que Bakhtai, pelas suas características físicas, tem cerca de seis anos de idade, 
conclui-se que ela nasceu no final da década de 1990, época em que o Talibã estabeleceu-se 
no Afeganistão. Logo, desde que nasceu, a menina vive em um cenário de opressão, 
atrocidade e medo. É possível para o público deduzir, devido à alegria de Bakhtai, que pela 
primeira vez na vida ela conheceu (por meio da palavra narrada) um cenário de paz.  
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Dessa forma, pode-se pensar que a pequena narrativa contada pelo vizinho gerou um efeito 
catártico na garota que a levou a abrir o horizonte de seu “espaço mental”, suscitando-lhe o 
desejo de conhecer outras “lindas historias” na tentativa de consolidar na realidade aquele 
cenário de paz da imaginação.  

Nota-se, nesse trecho, uma similaridade com o mito da caverna, de Platão. Sinteticamente, 
no mito, a caverna representa a escuridão, as pessoas que estão dentro da caverna são 
presas à própria sombra, pois ignoram a luz existente no exterior. Quando saem da caverna, 
as pessoas inicialmente assustam-se; contudo, assim que se adequam à luz é quase 
impossível conviver novamente no ambiente sombrio da caverna.  

No filme, quando Bakhtai sai da caverna e ouve a narrativa lida por Abbas, o semblante da 
menina ilumina-se, ela sorri alegremente e decide construir a própria trajetória – mesmo sem 
saber o que isso significa em um contexto dominado pelo extremismo talibã – porque não é 
possível permanecer inerte naquela caverna.  

Quando Bakhtai decide ir à escola para “aprender a ler lindas historias” consegue comprar 
apenas um caderno. Para escrever, a garota leva o batom da mãe. No percurso, a menina é 
aprisionada por um grupo de garotos, na faixa etária de dez anos, que brincam de guerrear.  

Ao aprisioná-la, os garotos a obrigam a usar uma espécie de touca muito rudimentar feita de 
papel, com abertura apenas nos olhos e na boca. Isso fecha completamente a visão periférica 
de Bakhtai. Com o rosto coberto, ela é conduzida para o interior de uma caverna onde não 
há praticamente nenhuma iluminação. Lá estão outras três garotas que foram aprisionadas 
pelos mesmos meninos. Uma delas foi presa porque estava mascando chiclete; a outra, pelo 
formato dos olhos, que segundo os meninos, pareciam olhos de lobo; a terceira, aparentando 
por volta de quatro anos de idade, foi presa porque estava usando batom. Ao saber disso, 
Bakhtai tira o batom da bolsa para maquiar a recém-conhecida. A câmera dá um close na mão 
delicada da protagonista deslizando o batom na minúscula boca da colega prisioneira.  

De acordo com Logan (2006), uma das proibições do Talibã é que as mulheres usassem 
batom. Curiosamente, apesar de serem obrigadas a trajarem burcas que cobrem o corpo 
todo, inclusive, a boca, o uso de batom foi uma forma importante de resistência das 
mulheres. Era uma maneira silenciosa das mulheres romperem a clausura imposta pelo 
Talibã, uma vez que não havia como os milicianos talibãs perceberem a infração feminina sob 
a burca.  

Essa cena evidencia que mesmo na escuridão da caverna em que estava aprisionada, Bakhtai 
reagia à situação devido ao efeito de sentido provocado pela narrativa lida por Abbas. Esse 
efeito de sentido que abriu o horizonte mental da garota vai guiá-la ao longo de todo o filme.  

Na cena seguinte, os meninos entretêm-se guerreando entre eles. As prisioneiras têm a 
oportunidade de fugir, mas somente Bakhtai vai embora. As outras temem ser aprisionadas 
novamente e punidas mais violentamente pelos garotos.  

É a segunda vez que Bakhtai não se conforma com as sombras e “sai da caverna” para criar 
uma nova trajetória, capaz de redimensionar o espaço fílmico. Na primeira vez, ela conheceu 
um cenário minimamente descontraído por meio da historia que o vizinho lia. Agora, a 
menina reconstruiu, com a delicadeza e simplicidade do gesto pueril de maquiar a colega, o 
cenário de brutal violência sob a qual as meninas estavam submetidas.  

Na ambientação do filme, Bakhtai sai de casa com o intuito de ir à escola; no contraponto, 
escapa da “prisão”; no terceiro ato, chega à escola para meninas. Convém ressaltar que antes 
da chegada à escola feminina, a garota passa por duas outras escolas masculinas nas quais 
ela não pode ser alocada devido à rígida distinção de gêneros presente nas sociedades 
islâmicas. 
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Há diferenças drásticas entre as escolas masculinas e a escola feminina que são evidenciadas 
no filme. As escolas masculinas são divididas entre escola para meninos e para homens 
adultos; a escola feminina é apenas para meninas, porque há sérias restrições à filmagem de 
mulheres no cinema iraniano. Ambas as escolas masculinas são ao ar livre, pois os meninos 
podem ser expostos em público; a escola feminina situa-se em uma casa térrea, 
resguardando a imagem das meninas. 

A câmera mostra panoramicamente as escolas masculinas, enfatizando a passagem de 
Bakhtai por esses espaços. Diferentemente, a câmera desloca-se pela sala de aula feminina, 
junto com os passos inquietos da protagonista, evidenciando que apenas algumas meninas 
possuíam material escolar.  

Durante o governo do Talibã, as meninas que portassem material escolar nas ruas eram 
espancadas e tinham seus pertences confiscados pelos oficiais, uma vez que o estudo era 
proibido para as mulheres, independentemente de serem crianças ou adultas.  

Assim, as distinções apresentadas no filme entre as escolas masculinas e feminina, inclusive, 
o porte de materiais escolares mostra que a expressiva subalternidade da mulher na 
sociedade afegã.  

 Bakhtai chega à escola, no entanto, não tinha repertório sobre o funcionamento de uma 
instituição escolar, portanto, ela não sabe comportar-se naquela situação. Entra 
aleatoriamente em uma classe, não se apresenta para a professora, quer acomodar-se entre 
as garotas da turma, mas é rechaçada e chora assustada.  

Quando uma das meninas da sala vê a recém-chegada tentando copiar as primeiras letras da 
lousa com batom, toma a maquiagem de Bakhtai e, rapidamente, a concentração da turma 
se dispersa. Todas as meninas querem maquiar-se usando batom nos lábios e nas bochechas, 
para dar o tom rosado dos blushes.  

Figura 3: Bakhtai ajuda a maquiar uma menina na sala de aula 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim que vê as meninas maquiadas, a professora retira Bakhtai da sala e, com voz 
autoritária, pede às alunas que limpem o rosto. Dessa forma, encerra-se a trajetória da 
protagonista para “aprender a ler lindas historias”.  

 

Parte 3: Tortuosos percursos em Bamian 

Mohsen Makhmalbaf (2001) afirma: 
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Os que reconhecem o nome Afeganistão imediatamente o associam com 
contrabando, com o Talibã, o fundamentalismo islâmico, a guerra com a 
Rússia, e uma prolongada guerra civil.  
Nesse quadro por demais subjetivo, não existe vestígio de paz e estabilidade, 
nem de desenvolvimento. Tanto que turista algum jamais sonhou em viajar 
ao país nem houve interesse comercial na região. 
Portanto, por que não deixar que ele caia no esquecimento? A difamação 
chega a um ponto onde poderíamos, em breve, definir o Afeganistão nos 
dicionários como um país produtor de drogas, habitado por um povo rude, 
agressivo e fundamentalista que esconde suas mulheres sob véus sem 
abertura. (2001, p. 46)  

O espectador que jamais seria turista no Afeganistão viaja pelo comércio no qual Bakhtai 
trafega até conseguir comprar o caderno para ir à escola. A menina desloca-se entre a banca 
de materiais escolares, o mercado das redondezas e uma padaria. Os três ambientes sem a 
menor infraestrutura, é notável o esgoto a céu aberto ao lado de carnes expostas em grandes 
pedaços presas em ganchos fixados no corredor do mercado, manuseadas sem qualquer 
assepsia e fornos subterrâneos à maneira primitiva.  

A câmera evidencia que toda a produção comercial é artesanal, não há transporte 
automotivo, as pessoas circulam a pé ou em bicicletas pelas ruas sem asfalto, enfrentando o 
risco de pisarem em minas terrestres. Apenas homens frequentam o mercado porque as 
mulheres não podem transitar nos mesmos locais públicos dos homens. Não há água 
encanada ou energia elétrica. Por isso, as mulheres lavam roupas em um poço coletivo.  

 Bakhtai vai para a escola junto com Abbas; no entanto, ela não é bem recebida na escola dele 
por se tratar de um local exclusivamente para garotos. A partir desse momento, a menina 
precisa prosseguir sozinha em direção à escola feminina. 

Na estrada demarcada por pedras, rodeada por minas terrestres, ocorre o acontecimento de 
maior tensão do filme. Bakhtai é capturada por um grupo de garotos que brincam de 
terroristas islâmicos. Destaca-se, nessa sequência, duas metáforas bastante significativas. 

A primeira delas é o momento em que os meninos colocam Bakhtai defronte às ruínas da 
estátua de Buda, com as mãos para o alto, enquanto rasgam o caderno dela para fazerem 
aviõezinhos que jogam sobre a menina simulando bombardeio aéreo. Bakhtai, a garota 
movida pelo cenário de paz da historia lida por Abbas; Buda, um símbolo mundial da paz. 
Ambos frente a frente, arruinados pelo terrorismo talibã.  

Figura 4: Bakhtai diante das ruínas da estátua de Buda, rendida pelos meninos talibãs 
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A segunda metáfora é o momento em que Bakhtai é colocada dentro da cova que os meninos 
fizeram para executarem-na a pedradas, porque ao ir à escola, a menina estava infringindo a 
lei do terrorismo islâmico que proíbe as mulheres de estudar. Logo, deveria ser punida 
exemplarmente por meio da lapidação.  

Apesar do choro comovido de Bakhtai, os meninos posicionam-se ao redor dela, com as 
pedras nas mãos para começarem a execução. Há uma música de lamento e a câmera focaliza 
lentamente a fisionomia de raiva dos meninos. De repente, inicia o som de um helicóptero, 
os meninos largam as pedras e correm. O “possível helicóptero” cai rodopiando no ar. 
Quando atinge o chão, percebe-se que é uma pipa incendiada.  

Essa metáfora deve-se à proibição do Talibã de que as crianças brincassem de pipa. A pipa 
incendiada representa a infância perdida desses meninos afegãos que aprendem desde 
muito pequenos a matarem com extrema crueldade aqueles que não compartilham suas 
ideias extremistas.  

Corroborando a imagem do filme, Malala Yousafzai, a paquistanesa que se salvou de uma 
execução sumária do Talibã, relata em seu livro de memórias como a violência foi 
naturalizada no cotidiano dos meninos que viviam sob o domínio do grupo fundamentalista: 

Um dia vi meu irmãozinho Atal cavando furiosamente no jardim. “O que está 
fazendo?”, perguntei. “Uma cova”, ele respondeu. O noticiário, recheado de 
assassinatos e mortes tornava natural que meu irmão pensasse em caixões e 
túmulos. Em vez de brincar de esconder, as crianças inventaram um jogo 
chamado “Exército x Talibã”. Faziam bombas com galhos de árvores e 
usavam gravetos como se fossem Kalashnikovs. Eram essas suas brincadeiras 
de terror. (2013, p.161) 

Assim como Malala, Bakhtai também se salvou da execução, foi presa em uma caverna da 
qual conseguiu escapar; enquanto os meninos guerreavam entre si, ela recuperou seu 
caderno e prosseguiu o caminho rumo à escola.  

Como já foi apresentado nesse trabalho, Bakhtai consegue fugir dos meninos terroristas. Na 
continuação do trajeto, ela encontra um guarda de trânsito que, mesmo sem carros 
trafegando na estrada, ergue um sinaleiro e apita simulando organizar um trânsito 
inexistente. Quando Bakhtai denuncia que há meninas aprisionadas nas cavernas por 
meninos que as agridem, o guarda apenas menciona que ele cuida do trânsito, não das 
cavernas. Ele exige que a menina aguarde o apito dele para prosseguir a caminhada.  

Assim que apita, há um corte na cena, em seguida, Bakhtai aparece, ironicamente, andando 
no meio de um rebanho de cabras, frisando a inutilidade de um guarda de trânsito em um 
local onde não há veículos. Esse guarda pode ser interpretado como uma metonímia das 
autoridades que cumprem meramente um papel burocrático, sem trabalharem nos assuntos 
de ordem prática que interferem na vida das pessoas, por exemplo, a coerção da violência 
contra a mulher.  

Após a tensão do momento em que quase foi apedrejada e a ironia da cena do guarda de 
trânsito, há uma sequência de transição. Nessa sequência, um idoso sentado à beira de um 
rio, orienta Bakhtai a seguir o fluxo das águas. A câmera frisa a caminhada serena da garota 
com os pés submersos.  

De acordo com a tradição islâmica, água é sinônimo de benção e renascimento. O símbolo da 
água é fortemente usado no cinema iraniano para designar superação, conquista ou limpeza.  

Nesse filme, é um indício de que a protagonista está migrando para uma nova fase; a 
sequência funciona como um momento de distensão que prepara o público para as cenas 
finais.  
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Figura 5: Câmera frisa os pés de Bakhtai submersos na travessia do rio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como mencionou-se anteriormente, Bakhtai chega à escola, mas faltam a ela conhecimentos 
das regras de comportamento social naquela instituição. Por isso, é obrigada a retirar-se da 
sala de aula.  

No retorno para casa, a menina é novamente perseguida pelos garotos talibãs que a 
ameaçam de morte. Ela foge para um campo de feno, onde alguns homens trabalham 
totalmente alheios aos pedidos de socorro da garota. Desesperado, Abbas grita para a amiga: 
“Bakhtai, morra... para se libertar!” O vizinho que abriu os horizontes de Bakhtai no início do 
filme e desencadeou toda a trajetória dela rumo à escola, agora a orienta a morrer para livrar-
se daquela perseguição.  

Ao ouví-lo, Bakhtai abre os braços e rende-se, caindo no feno sob o som onomatopaico de 
tiros advindos das escopetas de galhos secos dos meninos. Em seguida, explode-se a estátua 
de Buda, similarmente à cena inicial, fechando a moldura fílmica, evidenciando que a única 
alternativa para a mulher na sociedade afegã do início do século XXI, marcada pelo terrorismo 
talibã, é a morte. Os nomes dos atores e produção técnica sobem em letras brancas na tela 
completamente preta. 

 

Considerações finais 

Procurou-se evidenciar ao longo desse trabalho como os movimentos de câmera e a 
montagem cinematográfica constroem o espaço no filme E Buda desabou de vergonha (2007), 
dirigido por Hana Makhmalbaf.  

Traçou-se inicialmente um panorama do cinema iraniano demonstrando como e porque a 
criança transformou-se em uma das principais metáforas desse cinema. 

Em seguida, apresentou-se aspectos significativos da trajetória da protagonista evidenciando 
que o filme é estruturado sobre o movimento, conduzindo o espectador por múltiplos 
espaços na cidade histórica de Bamian, antiga rota da seda na Antiguidade, destruída pelo 
Talibã em 2001. 

O olhar do espectador viaja pelo comércio precário e as escolas ao ar livre do interior do 
Afeganistão e presencia cenas inimagináveis como o aprisionamento de garotas em uma 
caverna, a tentativa de apedrejamento de uma menina por meninos extremistas e a rendição 
de uma criança à morte como única alternativa de libertação.  
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O filme inicia-se e encerra-se com a imagem da explosão da estátua de Buda, enfatizando que 
a destruição é a herança do terrorismo no Afeganistão.  
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Resumo 

O grande crescimento das metrópoles, a valorização das áreas centras e o adensamento 
urbano têm impactado na qualidade de vida da população, com a diminuição do espaço 
habitável e dos espaços livres, especialmente o verde urbano. Apartamentos minúsculos, 
com ambientes mínimos, projetados para nada mais que as necessidades básicas de seus 
habitantes são comuns nas áreas centras das grandes cidades. Some-se a esta realidade o 
que autores como Zygmunt Bauman e Richard Sennett descrevem como sendo uma 
sociedade de indivíduos consumidores, liquefeita em relações efêmeras e frágeis, marcadas 
pela solidão urbana, com espaços públicos esvaziados, declínio da sociabilidade e 
retraimento da intimidade. Neste contexto, a necessidade de espaços verdes é cada vez mais 
premente, locais onde a prática de atividades físicas, o contato com a natureza, o lazer e a 
socialização são estimulados, mostrando-se de importância fundamental para uma boa 
qualidade de vida. São diversos os aspectos positivos atrelados à proximidade de parques e 
praças às residências: benefícios psicológicos, ambientais e a indução de um estilo de vida 
mais ativo. Desta forma, o objetivo desta pesquisa de iniciação científica está sendo averiguar 
a distribuição e abrangência dos espaços verdes presentes no município de São Paulo, 
determinando a parcela da população que dispõe de fácil acesso aos mesmos, considerando 
como uma distância ideal da moradia até estes espaços verdes, de 15 minutos de caminhada 
(em média 1,15km). Para tanto está sendo realizado o mapeamento das áreas verdes, 
mediante levantamento cartográfico e delimitação da área de abrangência desses espaços, 
possibilitando uma leitura dos territórios cobertos pela presença e acesso ao verde urbano. 
Pretende-se contribuir para compreensão das iniquidades territoriais relativas ao direto e 
acesso à paisagem, possibilitando análises para o planejamento e inserção de novas áreas 
verdes no espaço urbano, contribuindo para a construção de cidades mais saudáveis e 
humanas. 

 

Palavras-chave: Qualidade de vida urbana; Planejamento urbano saudável; Urbanismo e 
saúde; Cidade saudável; Cidade humana 

 

Introdução 

O processo de urbanização é global e irreversível, em cidades de países em desenvolvimento, 
tem ocorrido de forma ainda mais acelerada, acarretando diversos problemas devido à falta 
de planejamento e déficit em relação à infraestrutura necessária para atender toda a 
população com moradias adequadas, com os serviços de abastecimento de água, rede 
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coletora de esgoto e a destinação adequada dos resíduos sólidos (JACOBI e BESEN, 2011), 
impactando diretamente na qualidade de vida das populações. 

De acordo com Pereira, Teixeira e Santos (2012), há uma falta de consenso em relação ao 
conceito de “qualidade de vida”, uma vez que o termo possui a subjetividade como 
característica importante. Segundo os autores, o termo “qualidade de vida” se popularizou 
por volta de 1960 e com o tempo foi sendo apresentado de diversas formas como, por 
exemplo, sinônimo de saúde, felicidade, estilo de vida ou relacionando com determinados 
aspectos da vida. Além disso, estes autores consideram este conceito como uma percepção 
individual que depende do contexto cultural, do sistema de valores nos quais vive e em 
relação aos seus objetivos, padrões, suas preocupações e expectativas. 

Vitte e Keinert (2009), adotam o conceito “qualidade de vida” como a capacidade de uma 
comunidade desfrutar de uma vida saudável indo além da garantia das necessidades básicas, 
envolvendo aspectos relativos ao ter e, também, ao ser. Para as autoras, as necessidades 
humanas relativas ao verbo amar também interferem na maneira como as pessoas percebem 
sua qualidade de vida ou o seu bem-estar, seja através das amizades, dos vínculos familiares, 
da relação com a comunidade local, etc. Outro ponto apontado pelas autoras é que as formas 
de apropriação do espaço na cidade são diferenciadas, uma vez que o Estado direciona 
investimentos em infraestrutura de forma desigual em um contexto capitalista.  

Em pesquisa realizada por Santos, Martins e Brito (2005), foi feito um estudo entrevistando 
dois mil e quatrocentos moradores da cidade do Porto em Portugal sobre os aspectos 
considerados fundamentais para que uma cidade apresente qualidade de vida, ou seja, com 
boas condições de vida e de bem-estar. A pesquisa considerou alguns aspectos como: 
espaços verdes, limpeza urbana, ausência de poluição, infraestruturas, o clima, a localização 
geográfica, mobilidade, segurança pública e da habitação, dentre outros. Como resultado, 
identificou um primeiro grupo de pessoas que reúne indivíduos que dão importância a 
aspectos marcadamente materiais e coletivos (população mais idosa, com baixo nível de 
escolaridade), um segundo grupo que tende a valorizar condições mais associadas ao 
ambiente e à oferta cultural (população empregada e com a condição econômica mais 
elevada) e, por último, aqueles que priorizam o emprego e o ensino (população de classe 
média). 

Para Belbute et al (2009), “qualidade de vida” é um conceito multidimensional e complexo 
que abrange diferentes significados e diversos campos do saber como a economia, a 
psicologia, a sociologia, a história, a epidemiologia, a medicina, etc. O conceito vem 
ganhando atenção não só da comunidade acadêmica, mas também de policy-makers na 
medida em que se tem revelado determinante nas decisões aligadas as atividades 
económicas e nas diversas formas de ocupação do espaço e do território. 

A ideia de qualidade de vida introduz uma valorização de horizontes desejáveis, onde 
diferentes níveis de exigência e aspirações conformam aspectos mais subjetivos e afeitos à 
percepção individual. Apesar de estar relacionado à satisfação das necessidades humanas 
básicas, também diz respeito à capacidade de uma comunidade desfrutar de uma vida média 
longa e saudável. A tese de Vitte (2009) é de que para além da satisfação dessas necessidades 
básicas, uma vida de qualidade necessita também de fatores relativos à sociabilidade, 
suportando uma percepção mais positiva da qualidade de vida. 

Ao considerar o planejamento urbano, deve-se ter em mente que as cidades 
contemporâneas vêm assumindo características perversas, e que a implementação das 
mudanças que se fazem necessárias deve mobilizar energias coletivas para promover o bem-
estar e uma alta qualidade de vida. O Estado, por meio de suas práticas promove marcantes 
transformações nos usos e funções dos espaços urbanos, ao direcionar investimentos e 
infraestruturas tem o poder de gerar ou acentuar desigualdades socioespaciais. Por meio de 
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políticas públicas, especialmente intersetoriais e integradas, as condições de vida e saúde 
podem ser reorientadas, impactando na promoção de saúde e na qualidade de vida urbana. 

A importância das áreas verdes urbanas (parques, praças e espaços comunitários) para a 
qualidade de vida urbana tem sido referenciada por diversos autores (LIMA e GARCEZ, 2017; 
SILVA, 2017; TYBUSCH, MATTOS e BRONZATTI, 2017; CARASEK, MELO e MELO, 2017; 
SCHEUER, 2016; LARSON, JENNINGS e CLOUTIER, 2016; LONDE e MENDES, 2014; PINA, 2011; 
NUCCI e CAVALHEIRO, 1998), seja pela melhoria da qualidade ambiental (KNOBEL, DADVAND 
e MANEJA-ZARAGOZA, 2019; BEZERRA, ROCHA e BOGNIOTTI, 2016; COSTA e FERREIRA, 
2009; LIMA e AMORIM, 2006) e qualidade do ar (ARANTES, MAUAD e SILVA FILHO, 2019; 
SALDIVA, 2018; ARANTES, 2017), ou pela possibilidade de lazer e recreação (BERNATH e 
ROSCHEWITZ, 2008), efeitos psicológicos (CHEN, XU e GAO, 2015; JIM E CHEN, 2009; MORITA 
et al, 2007) e possibilidade de praticar atividades físicas em espaços públicos (BEZERRA, 
ROCHA e BOGNIOTTI, 2016, LAURIA e MORGANTE, 2015; BERNATH e ROSCHEWITZ, 2008; 
HILLSDON et al, 2006). 

Em muitas cidades estes espaços verdes estão submetidos a diversos interesses, muitas 
vezes particulares, em detrimento do interesse comum. Para alcançar um ambiente saudável 
e com qualidade é necessária uma abordagem integrada e coordenada, reconhecendo as 
diversas funções e organizações espaciais para que estes espaços desempenhem um papel 
fundamental na proteção e promoção da saúde da população (SANTANA et al, 2007). A 
relação entre os espaços verdes e a prática de atividades físicas, como influência ambiental 
na saúde tem sido pouco quantificada, porém o tema emerge com a contribuição das ciências 
do desporto e do exercício físico, mas também da geografia, urbano e epidemiologia, 
estando associada ao bem-estar, à qualidade de vida e à saúde das populações (KOKKINOS, 
2012; SANTANA et al, 2007; WARBURTON, NICOL e BREDIN, 2006). 

Neste contexto, além de atribuir melhorias ao meio ambiente e ao equilíbrio ambiental, por 
meio de serviços ecossistêmicos (AMATO-LOURENÇO et al, 2016; TAVARES, BERGIER e 
GUARALDO, 2021) as áreas verdes urbanas contribuem para a qualidade de vida, trazendo 
benefícios ao bem-estar, à saúde física e psíquica da população, reaproximando o homem da 
natureza e favorecendo a prática de atividades físicas e recreativas. Segundo Santana et al 
(2007), o estudo dos planejadores urbanos das cidades europeias envolvidas no movimento 
de cidades saudáveis mostrou que a acessibilidade aos espaços verdes varia em cada país; e, 
Bruxelas, Copenhague e Glasglow, 100% dos residentes podem acessar um espaço verde em 
15 minutos, enquanto em outras cidades, como Bratislava e Kiev, este percentual não passa 
de 47% dos residentes. 

A política de espaços verdes urbanos deve objetivar a criação de uma rede verde urbana 
acessível a todos os habitantes, organizando-se em torno de áreas arborizadas e corpos 
hídricos, possibilitando um respiro para a cidade. Esta rede pode ainda ser complementada 
por praças e outras instalações externas em toda a cidade, configurando um sistema de 
espaços livres (VITTADINI, BOLLA e BARP, 2015; MACEDO et al, 2009; SCHLEE et al, 2009; 
TARDIN, 2008). É importante ressaltar que as funções de saúde, bem-estar e qualidade de 
vida se sobrepõem às de gestão da água, redução da poluição, mitigação das mudanças 
climáticas, relaxamento, produção urbana de alimentos e combustíveis, captura de CO2 e 
sustentação da fauna urbana (BARTON e TSOUROU, 2004). 

Importantes estudos conduzidos no Japão (TAKANO, NAKAMURA e WATANABE, 2002) e na 
Holanda (MAAS et al, 2009) apontaram para resultados relevantes sobre a relação entre o 
verde urbano e a saúde. Estes estudos, com grande número de indivíduos e um desenho 
metodológico rigoroso, indicaram uma associação entre a presenta de áreas verdes próximas 
às residências, ou seja, rápida e facilmente acessíveis, e a sobrevida ou aumento na 
expectativa de vida, bem como impacto positivo na saúde quando considerada doenças 
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crônicas como cardiopatias coronarianas, distúrbios esqueléticos, depressão e ansiedade, 
infecções respiratórias dentre outras. 

O urbanista e professor da Universidade de Sorbonne, Carlos Moreno, propõe que o conceito 
de cidades policêntricas, ao aproximar os cidadãos de seus locais de trabalho, espaços de 
lazer e necessidades básicas, reduzindo também as emissões de dióxido de Carbono. Esta 
distância deveria ser de 15 minutos, sendo este conceito já em desenvolvimento em algumas 
cidades do mundo, como Paris. A ideia busca conciliar o desenvolvimento urbano com uma 
vida com mais qualidade, projetadas para os pedestres, ou seja, na dimensão humana. A 
aplicação do conceito, com forte referência à obra de Jane Jacobs (2009), entende como 
principais componentes para as cidades a proximidade, diversidade, densidade e ubiquidade. 
Por ocasião do projeto SP 2040, que ouviu 25 mil paulistanos, traçou-se como meta que 
qualquer pessoa deveria morar a, no máximo, 30 minutos do trabalho e até 15 minutos a pé 
de um parque (FIORAVANTI, 2012). 

Tendo em consideração a importância da presença e acesso de áreas verdes urbanas no 
entorno dos espaços de residência, o objetivo deste artigo foi mapear os parques urbanos e 
suas áreas de abrangência na cidade de São Paulo, tendo como referência de área de 
abrangência a distância percorrida a pé em 15 minutos de caminhada. 

 

Espaços verdes urbanos e a saúde 

Espaços verdes urbanos, como parques, pequenas praças e centros comunitários têm 
importante papel para a qualidade de vida urbana (NUCCI e CAVALHEIRO, 1998; COSTA e 
FERREIRA, 2009; PINA, 2011; LONDE e MENDES, 2014; LARSON, JENNINGS e CLOUTIER, 2016; 
SCHEUER, 2016). Em muitas cidades, estes espaços são apropriados por interesses diversos, 
tornando-se terrenos para clubes esportivos, parques, espaço para especulação imobiliária, 
pasto ou planícies inundáveis. De acordo com Tardin (2008), estes espaços livres podem 
assumir papel fundamental no próprio ordenamento e planejamento territorial. Se o objetivo 
foi alcançar um ambiente qualificado e saudável é necessário que estes espaços representem 
diferentes finalidades, porém com uma abordagem integrada e coordenada. 

As muitas funções desses espaços, relacionadas à atividade humana e ao ambiente físico se 
sobrepõem, para alcançar um ambiente urbano saudável torna-se necessário reconhecer 
essas funções e as várias organizações envolvidas. Para desempenhar suas funções 
ecossistêmicas e ecológicas, protegendo e promovendo a saúde urbana, o contato direto da 
população com os elementos da natureza nestes espaços deve possibilitar atividades de 
lazer, sociais, culturais ou prática de atividades físicas (SANTANA et al, 2007). 

Em relação aos serviços ecossistêmicos, seu conceito tem evoluído no tempo. Se antes eram 
compreendidos como benefícios que as populações humanas obtinham, direta ou 
indiretamente, das funções do ecossistema, agora é compreendido como os benefícios 
obtidos pelas pessoas diretamente dos ecossistemas (TAVARES, BERGIER e GUARALDO, 
2021). Estes serviços são classificados em serviços de suporte (formação do solo, fotossíntese 
e ciclagem de nutrientes); serviços de provisão (produtos obtidos como alimentos, água e 
madeira); serviços reguladores (benefícios que regulam as condições ambientais, climáticas, 
controle de doenças, resíduos e qualidade da água); e serviços culturais (recreativos, estético 
e espiritual). 

A importância da qualidade ambiental dos espaços verdes urbanos para o bem-estar e a 
longevidade (auto-percebida) é representada pela proximidade dos espaços verdes às áreas 
residenciais (Figura 1). 
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Figura 1: Impactos da presença de áreas verdes na proximidade de zonas residenciais 

Fonte: Adaptado de Santana et al, 2007 

A relação entre espaços verdes e a prática de atividades físicas é pouco quantificada, embora 
esta influência ambiental sobre a saúde seja reconhecida, dependendo das diversas 
tipologias e formas que as infraestruturas verdes urbanas podem assumir. Esta temática 
emerge da contribuição das ciências do desporto e do exercício, bem como da geografia, do 
urbanismo e da epidemiologia, uma vez que esta associada ao bem-estar, à qualidade de vida 
e à saúde urbana (SANTANA et al, 2007). Os benefícios da atividade física regular para a saúde 
são amplamente conhecidos: promoção de bem-estar mental, físico e social e auxílio na 
prevenção de diversas doenças relacionadas com a obesidade e incapacidade (WARBURTON 
e BREDIN, 2017; JANSSEN e LEBLANC, 2010; KOKKINOS, 2012; WARBURTON, NICOL e 
BREDIN, 2006). 

Há uma íntima associação entre meio natural e ambiente construído, no qual são impressas 
as marcas da criatividade humana e de suas inovações culturais com potencial para 
humanização do espaço. O conceito de ecossistema urbano, desenvolvido a partir da década 
de 1960, caracteriza-se pela forte presença da atividade humana transformadora do 
ambiente natural, estabelecendo intensos fluxos. Desta forma, as cidades e suas 
particularidades históricas, socioeconômicas e culturais funcionam como ecossistemas 
complexos e humanizadores (VARGAS, 1999; RIBEIRO e VARGAS, 2014). Tomando a cidade 
como um sistema onde se integram, em benefício da cidade e da qualidade de vida, seus 
diversos componentes, a sociedade deveria buscar a satisfação de suas necessidades em 
conjunto, resultando em uma relação harmoniosa do homem com seu entorno (BENAVIDES, 
2011), o que nem sempre acontece. 

O verde urbano, enquanto recurso econômico escasso, é pensado tradicionalmente como 
fonte de salubridade e higiene ambiental, porém, por outro lado, essa relativa escassez pode 
ser suprida com um bom planejamento e assegurando um mínimo de áreas verdes 
regulamentadas por legislação (TACCHI, 1990). Para além de um mínimo necessário, 
assegurado por lei, é preciso pensar e planejar a qualidade desses espaços, sua localização, 
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distribuição e acesso (GALLO, 2020). Não obstante a consideração de suas funções gerais e 
ecossistêmicas o verde urbano possui funções urbanísticas (Quadro 1). As necessidades de 
quantidade e qualidade de espaços verdes urbanos dependem de características individuais 
dos usuários e de condicionantes socioespaciais: estrutura cultural, usos, densidade urbana, 
variações nos ciclos vitais, tipologias, fatores ambientais, psicológicos, técnico-ecológicos, 
socioeconômicos e culturais. 

Quadro 1: Funções urbanísticas do verde urbano 

FUNÇÕES URBANÍSTICAS DO VERDE URBANO 

BARRAR O 
CRESCIMENTO 
URBANO 

Ao estruturar-se como um cinturão verde, sobretudo em cidades do norte 
europeu – inglesas, holandesas e escandinavas – funcionam como um 
limitador do crescimento e espraiamento urbano desgovernado 

CONTROLAR A 
DENSIDADE URBANA 

A interposição de áreas verdes ou simplesmente áreas abertas ou livres 
com as edificações e o ambiente construído podem contribuir para a 
regulação de uma densidade urbana ótima ou desejável  

CONSTITUIR ÁREAS 
DE RESERVA 

Podem constituir-se como áreas de reserva para futuras expansões 
urbanas, orientando o crescimento futuro com aquisição de áreas rurais 
periurbanas, pelo governo 

FORNECEDOR DE 
SERVIÇO PÚBLICO 

Permitir o desenvolvimento de uma série de atividades recreativas e de 
tempo livre, uma das atividades mais reconhecidas pela tradição de 
necessidades e direitos cidadãos 

FUNÇÃO HIGIÊNICA Ao melhorar a qualidade ambiental, particularmente a qualidade do ar, com 
um papel decisivo na filtragem e troca gasosas 

Fonte: Elaborado com base em Tacchi, 1990 

As relações entre os conceitos de qualidade de vida e qualidade ambiental são recentes, 
tendo suas discussões se aprofundado na década de 1980, quando estas temáticas passaram 
a ser associadas (MINAYO, HARTZ e BUSS, 2000; NAHAS, 2015; VITTE et al, 2002, SEIXAS e 
CINTRA, 2012). A relação passou a ser considerada quando os problemas trazidos com a 
degradação ambiental passaram a se impor no cenário mundial, impactando a vida humana. 
Considera-se de interesse público a relação entre temas ambientais – contaminação 
atmosférica, ocupação espacial, escassez de áreas verdes, insalubridade, insegurança e 
superlotação – com os estudos urbanos. Assim, o urbanismo busca alternativas para elevar a 
qualidade de vida considerando a temática ambiental urbana (BENAVIDES, 2011). 

Em recente revisão sistemática sobre a relação entre o verde urbano e a qualidade do ar, 
Arantes, Mauad e Silva Filho (2019) concluíram que há uma tendência entre as pesquisas a 
demostrarem que os problemas advindos da urbanização metropolitana, especialmente o 
aumento da poluição ambiental, em todo mundo, se relaciona com o aumento de doenças, 
impactando a saúde pública. Arantes (2017) observou em estudo na cidade de São Paulo, que 
a quantidade de verde urbano, no caso arborização urbana, se relacionou com a prevalência 
de neoplasias pulmonares (câncer), bem como o distanciamento da área central, com 
aumento na permanência em transporte e locomoção, respirando ar poluído aumenta a 
chance de adoecimento, o que corrobora os riscos do espraiamento urbano (FRUMKIN, 
FRANK e JACKSON,2004; SALDIVA, 2018). Os dados desses autores trazem evidências às 
percepções dos espaços verdes como importantes para a saúde humana. 

Um ecossistema urbano saudável e que promova a saúde e qualidade de vida é aquele que 
está livre de sofrimento e degradação, além de ser autônomo ao longo do tempo, 
considerando fatores ecológicos, sociais, econômicos e políticos, em uma abordagem 
interdisciplinar. O planejamento e gerenciamento territoriais devem enfrentar a questão da 
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infraestrutura verde como integrada à cidade. O conceito de infraestrutura verde enfatiza a 
qualidade e a quantidade de espaços verdes urbanos e periurbanos, e seu papel 
multifuncional para o desenvolvimento urbano e qualidade de vida (ARANTES, MAUAD e 
SILVA FILHO, 2019; TZOULAS et al, 2007; O’REILLY, MAGALHÃES e ROSSI, 2013; MASCARÓ, 
2012; MADUREIRA, 2012; HERZOG e ROSA, 2010; BENINI, 2015; VASCONCELLOS, 2011; 
RIBEIRO, 2010; GALLO e GUARALDO, 2017; VITTADINI, BOLLA e BARP, 2015). A noção de 
saúde do ecossistema como uma estrutura organizada para proteger e sustentar a qualidade 
ambiental e o bem-estar humano é defendida por alguns autores, desde que aberta às 
interrelações dinâmicas que neste ocorrem (LU e LI, 2003; TZOULAS et al, 2007). 

A presença ou ausência de áreas verdes e espaços livres, ou seja, da natureza na cidade é um 
forte indicador de melhor ou pior qualidade de vida urbana, e essa também apresenta 
dimensões objetivas e subjetivas. A retirada progressiva da paisagem natural, em 
consequência do crescimento urbano, provoca alterações nos ambientes naturais e 
construídos, especialmente mudanças nos microclimas, topoclimas e mesoclimas. As 
diferenças de temperatura, qualidade do ar, radiação solar e dos regimes de precipitação 
entre territórios urbanos e rurais, são aspectos objetivos que influem também na percepção 
e no conforto ambiental, trazendo bem-estar físico e mental, e consequentemente mais 
qualidade de vida (ARANTES, MAUAD e SILVA FILHO, 2019; NOWAK et al, 2018; COSTA e 
FERREIRA, 2009). Aos benefícios psicológicos e fisiológico para o ecossistema urbano (CHEN, 
XU e GAO, 2015; JIM e CHEN, 2009), agregam-se os benefícios indiretos, do aumento da 
prática de atividade física e atividades recreativas nestes espaços (BERNATH e ROSCHEWITZ, 
2008; HILLSDON et al, 2006 WEINGARTNER, 2008; BEZERRA, ROCHA e BOGNIOTTI, 2016; 
LAURIA e MORGANTE, 2015). 

Neste contexto, as áreas verdes, além de atribuírem melhorias ao meio ambiente e ao 
equilíbrio ambiental, contribuem para a qualidade de vida urbana devido ao desenvolvimento 
social que traz benefícios ao bem-estar e à saúde física e psíquica da população. 
Proporcionam, assim, condições de [re]aproximação do homem à natureza, dispondo de 
condições estruturais que favoreçam a prática de atividades físicas e recreativas. Se dotadas 
de infraestrutura adequada, qualidade ambiental, segurança, dentre outros fatores 
positivos, podem ser áreas atrativas à população, impactando positivamente a qualidade de 
vida (LONDE e MENDES, 2014). Diversas percepções relacionam a prática de atividade física 
nos parques e áreas verdes como um benefício para a qualidade de vida. 

 

Iniquidades em São Paulo 

Na Figura 2 são apresentados os parques de uso público presentes no município de São Paulo 
e sua área de abrangência, que equivale à um raio de 1,15km a partir desses locais (15 minutos 
de caminhada). Um estudo realizado por Bohannon e Andrews (2017) revelou que a 
velocidade média para adultos entre 20 e 99 anos seria de 4,6km/h, o que equivale a uma 
distância percorrida de 1,15km dentro de 15 minutos. Tomando como base os estudos 
anteriores, podemos observar a área de abrangência existente pelos parques urbanos 
existentes no município, todavia, algumas considerações devem ser feitas: a região ao 
extremo Norte apresenta-se como a Serra da Cantareira, um espaço de preservação 
ambiental, mas que também apresenta locais para visitação. De mesmo modo, a região Sul 
do território é praticamente inteiramente rural, e por isso há uma grande presença de 
cobertura vegetal. 
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Figura 2: Distribuição dos parques urbanos e sua área de abrangência em São Paulo 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores, 2021 

 

Todavia, é possível observar que a distribuição e acesso às áreas verdes não é homogênea no 
território urbano de São Paulo. O mapa a seguir (Figura 3), apresenta os distritos com maior 
ou menor área de influência proporcionada pelos parques urbanos da cidade, sendo um total 
de 17 distritos cujo raio de abrangência é satisfatório e 16, aqueles que apresentam pouco ou 
nenhuma presença desses espaços verdes.  
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Figura 3: Distritos de São Paulo e suas condições perante as áreas verdes urbanas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores, 2021 

 

Também vale ressaltar a demarcação do centro expandido (Figura 3), o qual está localizado 
a maior parte da população. Dessa forma, também é possível identificar a falta de parques 
públicos nessa região, já que 3 distritos se demarcam em vermelho, portanto carentes de 
áreas verdes. Isso indica iniquidades de acesso pelo município todo, de uma forma geral, 
poderíamos dizer que 83% dos distritos existentes em São Paulo não possuem fácil alcance 
às áreas verdes, sendo que, dos 27 distritos que compõe o centro expandido, apenas 6 deles, 
ou aproximadamente 22% do território possui pleno acesso à esses espaços.  

 

Considerações finais 

O conceito de qualidade de vida pode ser compreendido a partir de vários aspectos, sejam 
eles subjetivos ou não, sendo frequente a associação desse parâmetro com a saúde, 
felicidade e vínculos sociais presentes na vida de cada indivíduo. De uma forma geral é 
possível considerar a existência de áreas verdes como um aspecto essencial para uma boa 
qualidade de vida urbana, já que muitos estudos indicam os benefícios que tais espaços 
podem proporcionar.  
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Como antes mencionado, esses espaços possuem um importante papel para manutenção da 
qualidade do meio ambiente. Resguardam a fauna e flora que são cada vez mais 
exterminadas com o avanço do ser humano, além de apresentar manutenibilidade dos cursos 
d’água, do solo e purificar ar, diminuindo a presença de gases poluentes e 
consequentemente a ocorrência de certas doenças respiratórias.  

Além disso, possuem funções diretamente ligadas à vivência do homem nos centros urbanos, 
já que são espaços de respiro, proporcionando o alívio de stress, depressão e ansiedade, além 
de outras doenças variadas. Em suma, são responsáveis por promover um aumento na 
expectativa de vida e fornecer espaços de convívio, muito importantes para a socialização 
entre os indivíduos funcionando também um local de encontro, onde há manifestação de 
arte e cultura da comunidade que os frequentam.  

Dessa forma, o estudo proporciona contribuições ao poder público e, principalmente, aos 
órgãos de planejamento urbano, uma vez que identificam ao longo do município as áreas de 
potencialidades e fragilidades, indicando os locais mais adequados e aqueles que deveriam 
ser priorizados para melhor atender as demandas e à população. Ressaltando-se a 
necessidade de existir tais espaços dentro das cidades, uma vez que são essenciais para 
garantir a qualidade de vida da população.  
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